
001
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO
ELETRÔNICO

097/2021

Objeto: Contratação de empresa para consultoria para
atualização do cadastro técnico imobiliário.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Equiptono

Tramitação do Processo Página 1 de 1
Processo: 2499/2021 Data: 14/09/2021 14:03 Situação: Encaminhado

Requerente: IVIIRIAN BALAN DE OLIVEIRA Documento: 046.679.439-80
Contato. MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA - Gel: 47996436895 - mlrlan@plen.pr.gov.br
Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Contratação de serviços especiaiizados de consultoria para Atuaiização do Cadastro Técnico imobiiiário; Etapa
Preparatória; Etapa dê Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municípai-

.  Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização.

Ocorrência: 1 Data: 14/09/2021 14:03:03 -

De:MiRiAN BALAN DE OLIVEIRA

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Previsão: 17/09/2021

Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi

Cònfirrhação: não

ANEXOS / ASSINATURAS
Anexo

Termo de Referência Cadastro Técnico
Déscrição

TERMO DE REFERÊNCIA
Assinatura Assinado em
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Órgão requisítante: Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade
N° requerimento: 02
Data: 14/09/2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

ITEM ESPECIFICAÇÃO
Contratação de serviços
especializados de
consultoria para Atualização
do Cadastro Técnico
Imobiliário: Etapa
Preparatória; Etapa de
Tratamento de Dados; Etapa
de Ajustes na Estrutura
Administrativa da Prefeitura
Municipal; . Etapa da
Construção de Indicadores
de Monitorização.

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

Justificativa, (apresentar as razões de interesse público que Justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

OBS. Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado
paciente) e/ou tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na

justificativa.

A Contratação de serviços especializados de consultoria para a Elaboração/Atualização do
Cadastro Técnico Urbano Multifinalitário é de suma importância para o município, visto què, no
âno de 2015 houve% expansão do quadro urbano conforme Lei n° 1.237, de 12 de agosto de
2015, e existem áreas que foram incluídas nesse novo perímetro urbano e que, não estão
inseridas no cadastro imobiliário municipal. Além disso, o Cadastro Técnico Multifinalitário
abrangerá não somente o cadastro imobiliário do município, mas também, o Cadastro
econômico, social e ambiental. Importante destacar que, o nosso cadastro atualmente não é
georrêferenciado, e com a contratação desse serviço será possível obter uma baSe de referência
cadastral digital urbana georreferericiada ao Sistema Geodésico Brasileiro - 8IRGAS levantados
em campo riâ escala 1:1000, bem como, será possível realizar a construção de indicadores para
monitorização dos cadastros, visando maior eficácia da gestão tributária e do planejamento físico
territorial urbano do município.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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PIEN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Piên/PR (Sede e Distrito de
Trigoiândia)

Horários: A DEFINIR

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: O prazo total de execução dos
serviços é de 220 (duzentos e vinte) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato de
prestação de serviços entre o Município e a CONSULTORIA, conforme distribuição contida no
Item 3 do Termo de Referência.

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Mirian Balan de
Oliveira

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (x) Não

Em cáso afirmativo informar:
a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data dé vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

B ■ c)^OtjA/C(ÀG
MIRIAN BALAN DÈ OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DEPARTAMENTO DE TESOURARIA, RECEITAS E CONTABILIDADE

Matrícula 010390-1

2
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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QnrVikAÀOyx Q>.cí ^'Óa/€c^
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
DEPARTAMENTO DE TESjE^UR^RIA, RECEITAS E CONTABILIDADE

jla 0103S{\1

r'

CLAUD

Secretário Munic
DSE DE ANDRADE

(! Administração e Finanças

ANEXO I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1

Contratação de serviços
especializadòs de consultoria
para Atualização do Cadastro
Técnico imobiliário; Etapa
Preparatória; Etapa de
Tratamento de Dados; Etapa de
Ajustes na Estrutura
Administrativa da Prefeitura
Municipal; Etapa da Construção
de Indicadores de
Monitorização.

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

DEPARTAMENTO DE TESOURARIA, RECEITAS E CONTABILIDADE
Matrícula 010390-1

CywOu^ S rJe
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
DEPARTAMENTO DE TESOURARIA. RECEITAS E CONTABILIDADE

Md

CLAUDÉIW
Secretário Munn^p

Tícula/SI 0390-1

JOSE DE AXDRADE
ai de Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiêíyPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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TERMO DE REFERENCIA DO MUNICÍPIO DE PTÊN È PÁRA O DISTRITO DE
TRIGOLÂNDIA

ReU: contratação DE SERVIÇOS TÉCNiCoS DE CONSULTORIA PARA
ELABORAÇAO/ÁTUALIZAÇAO DÓ CÁDASTEÕ TÉGNIÇO ÚmANO MÜÈflFINALITARlÔ

ajustes Da estrutura organizacional dá

Sto^çIo ® CONSTRUÇÃO DÉ MBICABORES DE

1. OBJETIVOS

Contratação^ de serviços dé CONSULTORIA para elaboração dê Cadastro técnico URBANO
Mulüfínalitário pára o MUNICÍPIO de Piên, e Distrito. dè Trigolândla, estimados em 65Ô'Ò
ünidades imobiliárias:

à) Atualização da(s). BasçCs) CáEtográiíéá{s) .Digital Urbana geoiréféréneiàda ao Sistema
Geodésico Bfãsiléiro-SIRGAS;

b) Elaboração do_ Manual do , Cadastro técnico. Urbano Multifmalitárío (imóbiliário
econômico, social e ambiental);

c) Capacitação da Equipe Técnica Municipal;
d) Elaboração da(s) Base(s) de Referência Cadastral Digital Urbana géprréferençiâda áó

Sistema Geoilésicp Brasileiro SGB-SIRGAS;
é) Elaboração do Cadastro Técnico,Urbano Mültifihalitário;
,f) Elaboração da(s) Base(s) Çadástral Digital Urbana georreferençiádá aò;Sisteina Geodésico

Brasileiro - SGB -SIRGAS-com os dados do Cadastro TéÇpico Urbano Miütifínalitário,
levantados em campo na escála 1 ;1.000;

g) Elaboração de Manual Operacionãlj .
h) Definição/adaptação da estruturaíorganizacional da Administração;
i) Construção, de indicadores para rhontorização dos cadastros, visando maiOr eficácia da

gestão tributária é do planejamento físico territorial urbano do.município, e;;
j) Intenção das infomações georreferenciadas com os dados constantes no Sistema de

Gestão Tributária Münicipalutiii^do-nó município de Piên/PR -

2.

2,1 Trabalhos a Desenvolver e Resultados Esperados

A CONSULTORIA deverá desenvolver, junto ã Equipe Técnica do Município; as seguintes
atividades:

2.1;1 Etapa Preparatória

2AA.Í Elaboração dó Plano de Trabalho

pefiniçãO: ê descrição d.étalhadá das -ativiilãdes — e respectivo .cronograma —, que sèrãò
desénvolvidàs com a Equipe Técnica, do Município {administradores e técnicos, citádos
nominalrnenté), equipe de cadastrádores, e ágendamento de reunião para-süa apresentação;.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-11.36
gabinete@pien.pr.gov.br
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2,1.13 Diagnóstico da Gestão Tributária Municipal

O diagnostico da gestão tributária municipal deverá ser elaborado sob o enfoque da melhoria
a gestão e arreçadaçao municipal, partindo dos depoimentos dos atuais gestores (secretários de
fmw e de. planejamento, encarregados de tributação, fiscais de tributos, assessores jurídicos, entre

Após, a CONSULTQRIA elaborará texto, complementado por quadros, tabelas e gráficos que
caracterizem a gestão dos tributos vigentes. O texto deverá apresentar, detalhadamente: '

•  Avaliação, da gestão tributária, com ênfase nos Cadastros Técnicos Imobiliário Urbano
Economico Ambiental e Social, Planta Genérica de Valores Imobiliários e Código
Tributário Municipal, ^

.  Avaliação da meçadaçãO do IPTÜ,,ISS, ITBI, IRRF, taxas e demais contribuições Ctotal
de valores lançados, total dos valores arrecadados, dívida ativa, cobrança
administrativa, cobrança judicial, etc., caracterizando o que o Município deixa de
arrecadar)-,

• Avali^ão dos Cadastros Técnicos Imobiliário Urbano, Econômico, Ambiental e Social
Base Cartográfica Digital Urbana e Imagens Urbanas, Base de Referência Cadastral
DiÇal Urbana e da Planta de Serviços- Públicos Urbanos disponíveis de
unidades cadastradas, número de unidades territoriais, número de unidades residènciais
numero de unidades econômicas, quantidade total de área construída
atualização/desatualização, cobertura da área física Onde podem incidir os tributos
periodicidade de atualização)', t, '

•  Avaliação da estioitura organizacional relacionada com a gestão tributária (imidadè
administrativa responsável pelos Cadastros Técnico Imobiliário Urbano, Econômico
Ambiental e Social, recursos humános - quantidade e qualificação, fiscalização de obras
e atividades econômicas, controles, tipos de formulários, fluxos de processos inclusive
com^ o(s) setor(es) responsável(éis) pela aprovação de projetos de parcelamento do solo
e obras, equipaméntos e programas de informática, etc).

2.1.1.3 Elaboração do Maunal do Cadastro Técnico Urbano Multifiualitário

Deverá ser baseado nos modelos dos boletins dò:, l. cádastro técnico imobiliário (BCIsV 2 deb^douros (BLs); 3. econômicos (BCEs)-4. ambiental (BAs); 5. social (BSs); em anexo ao presente

2.1.1.4 Preparação do Material Cartográfico

ser utiHzada(s) a(s) Base(s). Cartográfica(s) Digital Urbana georreferenciada ao
Brasileiro - SIRGAS, deverá ser utilizado as ortofotós cedidas pelo

PARANACID^E de 2021. Sendo necessário, esta(s) deverá(ão) ser atualizada(s) com os
loteamentos existentes, aprovados ou não.

Demarcação do(s) perímetro(s) urbano(s),-de-acordo dom a(s) lei(s) que o(s) eriou(aram).

Rua Amazonas, 373 — Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pjen.pr.gov.br
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2 JJ;5 EIaboràção^daBase Cadastral Digital Urbana geòrreferenciada ao Sistema

Geodesico Brasileiro - SGB còm:

•  Definição dos Distritos Urbanos;
Definição dos Setores de cada Distrito;

•  Numeração dos SefOres e das Quadràs;
•  Codificação dos Logradouros;
•  Determinação dos Códigos das, jpacés de Quadra.;
•  Definiçãó do Zonèamento.existente no.Plano Dirêtor;
^  Definição do Perímetro Urbanq- existente no Plano Diretor;

2.1.1.6 Élaboração de Plantas com ós Serviços Públicos Urbanos disponíveis, georreferenciadas:

Pavimentação (indicando o tipoidè reyestimentó existente);
•  Rede de abastecimento de água (NO. LOGRADOURO; POR EACE DE QUADRA PÔR

LOTE); '
•  Coleta de lixo (resíduos sólidos domésticos; SELETIVA);
•  Iluminação pública (LOCALIZAÇÃO DO POSTE E TIPO DE LAMPADA)-
^  .Galerias de águas pluviais e boca de lobos;
•  Limpeza urbana;
•  Guias e sarjetas;
•  REDEDEEIBRAÔTICÀ
•  REDÊDEDÍSIRIBUIÇÃODEGÃS;
•  Linhas de Transmissão, torres de Cèluláres.e TV;
•  Rede de coleta de esgoto (NO LOGRADOURO; POR EACE DE- QUADRA, POR

LOTE); '
•  Lmha(s) de transporte coletivo, urbano;
•  PONTO DE ÔNIBUS; :
•  PONTO DE TÁXI;

ELEMENTOS DE TRANSPOSIÇÃO (trevo, rotatóriaj ponte, viaduto)
•  Rampa de cadeirantè;
•  CALÇADAS: E PASSEIOS, E;
•  CICLOVIAS.

2.1.1.7 Préparaçao das Plantas de Quadra, utilizando a Cartografia existente e ortofótõs dè 2Õ2Í,
na escala 1:1.000, com: »

•  ContOriio dequadra;
'• Indicação do início da quadra;

Indicação do norte;

Nomé e, código dos logradourõs da quadra;
Códigos dás facès dá tjüàdipa;

•; Quadro legenda com indicação do número do- distrito; setor è quadra e cóm. indicação do
loteamento e quadra registrados em cartório;
Quadro legenda com indicação do controle relativo à quantidade de Unidades territoriais
prediais eresideneiáis;.é,- '

Io2aêr?° infi-aestrutura e serviços urbanos disponíveis nò;

Rua.Amazónas, 373 - Çentrõ. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br
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2.1.1.8 Preparação dos Boletins de Cadastro Imobiliário {BCIs)

•  Nome do Município;
•  Código do Município;
•  Inscrição cadastral {distrito, setor e quadra)-,
• Inscrição cadastral anterior {se houver)-,
• Denominação do logradourõ;
•  Código do logradouro;
•  Código da face de quadra;

Número do loteamento, quadra e lote {averbada em registro de imóveis quando houver)-
•  Blaborar/atuahzar a numeração predial e/ou territorial dós imóveis urbanos;
•  Nome e endereço do proprietário;
•  Número da Matrícula de Registro, de Imóveis {Quando houver)-,
• Documentação: Ex: RG; CPF; CNPJ, etc;
•  Contato: Telefone; Celular, e; Ê-mail;
•  Tipo do Equipamento Público: Federal; Estadual, e; Municipal;
•  Incluir os Serviços Públicos.

OBS: Poderá ser utilizado um aplicativo para dispositivos móveis para recadastramento imobiliário e
os boletins preenchidos em campo deverão ser impressos pela

ÜNS.ULTOMA, e integrados- com os dados constantes no Sistema de Gestão Tributária
Municipal utilizado no município de Piên/PR e para o Distrito de Trigolândiâ, O boletim deverá

responsáveis pela área e ao
rAKANACIDADE para aprovação.

2.1.1.9 Preparação dos Boletins de Cadastro Econômico {BCEs)

Inscrição cadastral (distrito, setor e quadra);
•  Classificação da atividade;
•  Natureza jurídica;

Inscrição cadastral anterior (se houver);
• • Nome Ou razão social;
•  Endereço;
•  Porte da Empresa;
•  Enquadramento {LUCRO REAL. LUCRO PRESUMIDO. MEL. SIMPLES NACIONAL.

OUTRO: );
Quantidade de funcionários.

OBS: Poderá ser utilizado um aplicativo para dispositivos móveis para recadastramento imobiliário e
preenchidos em campo deverão ser impressos, pela

.  . - , . ® integrados com os dados constantes no Sistema de GestãO TributáriaMunicipal utilizado no município de Piên/PR e para o Distrito de Trigolândiâ, O boletim deverá
^ apresentado, aos. servidores municipais responsáveis peln área e aoPARANACIDADE para aprovação.

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fóne (41.) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov; br
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2.1.1.1o Preparação dos Boletins Ambientais (Ã4í)

•  Tipo de Edificação {MSTÂ. COMÊRCUL, INDUSTRUL. RESÍDÊNCML, OUTRO:
)'

G osjgoto do batdieíro ou sanitáxio é. lançado (jogado) eín: {REDÉ GERAL DE
^Om OU PLUVIAL; FUSSÁ SÉPTÍCA; FOsIa RJJDmmTAR; VALA m
OU LAGO, E; OUTRO: _J;

•  Ô lixo deste domieíliò é: XCOLETADO DIRETAMENTE POR SERVIÇO DE
LIMPEZA; COLOCADO^ EM CAÇAMBA DE SERVIÇO DE LIMPEZA-
QUEIMADO (Na propriedade}; ENTERRADO (Na propriedade); JOGADO EM
TWNO BALDIO OU LOGRADOURO; JOGADO EM RIO, LÀGOOUMAR e-
TEM OUTRO DÊSTÍNO). '

OBS: Poderá ser utilizado üm' aplicativo pára dispositivos móveis para recadastràmento imobiliárip e
preenchidos em campo deverão ser impressos pela

cujNbULiüRlA, e mtegrados com os dados constantes no Sistema de Gestão Tributária
Municipal ufihzâdono muhicípio.de Piênd^R e parâ ò Distrito de Trigolândia, O boletim deverá

^. apresentado aos servidores municipais responsáveis pela área e ao
PARANACIDADÉ para aprovação.

2.1,1.11 Preparação dos Boletins Sociais (BSs)

»A;lgmmembro da família participa das atividades no GRAS - Centro de Referência de. Ação
Social? (SE SIM) Queín ê.quantas pessoas?

Alguém da casa recebe algum ..Beneficio Social dO governo? (SE SIM) Qual?

• Já foi beneficiado com algum Programa Habitacional?

ÕBS: Poderá ser utilizado um aplicativo paraJiSpositivos móveis para rècadastramento imobiliário, ê
boletins preenchidos em campo deverão ser impressos pela

GONSULTORM,. e m com õs dádús constantes no Sistema de Gestão Tributária
Municipal utilizado no município de Piên/PR e para o Distrito de Trigolândia, O boletim devera
Ser elaborado e apresentado aos servidores municipais responsáveis pela área e aO
PARANACIDADÉ para aprovação.

2.1.2 Etápa de Coleta e Registro dè Dados

Preenchiínento das Plantas de Quadra com:

ã) Medição e marcação (jas testadas de cada lote, apontando, seu valor em esçála;
b) Identificação por face de quadra da infi-aestniturà e serviços urbanos disponíveis no

logradouro;

Rua Árnazonâç, 373 — Centro. Piên/PR. CEP 8.3;860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pngov.br
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rnSinírr elaboração do croqui da unidade imobiliária indicando asmedidas do teirejio da edificação, recuos (laterais ejrontais) e códigos de uso (conforme
modelo do Manual do Cadastro Técnico Imobiliário Urbano)-

aonTmtoT'" modelo do Manial do Cadastro Técnico
e) fteenehimento dos BLs (conforme modelo do Manuá do Cadastro de Logradouros)

"^^""^olrido pela CONTRATADA

d^^^Tap^Zfof; """""" " contratadah) Fotos digitais laterais, fiontais, fundos e outras instalações de porte das unidades.
É de responsabilidade da CONTRATADA a instalação e mobilização de todos os equipamentos
servtds ^

!°of P" f í P°™ móveis para reeadastramento imobiliário e
CONS^TORtT' preenchidos em campo deverão ser impressos pela
^çi^udiizai>nSo15>ié:/âíprS.::eS^^
plFÍ?lSAêE~açár mspoiáueis 'pe,a árerr::

2.1.3 Etapa de Tratamento dós Dados

•  Conferência e revisão de todos os boletins preenchidos;
•  Cálculo,' das áreas dos: lotes e, das edificações;
•  Desenho final das Plantas de Quadra; e,
•  Digitação de dados no sistema.

211.4 Etapa de Ajustes na Estrutura Organizacional da Administração Municipal

•  Caracterização das unidades administrativas da estrutura da Administração Municipal que
se relacionam, quer de forma difêtá ou indireta, com os Cadastros Técnicos Imobiliários
Urbanos, Economicos, Sociais e Ambientais, levando-se em conta os aspectos funcionais
- competências e atribuições; institucional - inter-relações internas e externas* e lesai -
mstrumentos e normas reguladoras; ' '
Defiração de tarefas, rotinas e procedimentos, descritos em Manual Operacional
melumdo a definição de fluxos; '
Quantificação, qualificação e exigências, de capacitação dos recursos humanos
necessários ao desempenho das atividades;

•  Especificação de dados, sistema de informações com dimensionamento e especificação de
equipamentos e de programas de informática;
Quantificação de custos: de operação, administração e manutenção dás unidades
administrativas responsáveis, além daqueles de estruturação, aquisição de, equipamentos
capacitação e outros eventuais; e, '
Proposição de alterações na estrutura organizacional, caso a Administração Municipal
nao disponha de estrutura-administrativa condizente com todos os aspectos relativos aos
Cadastros Técmcos Imobiliário Urbano, Econômico^ Ambiental e Social.

Rua Amazonas, 373 —Centra. Pièn/PR. CEP 83.860-00,0. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pién.pr.gdv.br
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2.1.5 Etapa de Gonstrüçãô de Indicadores de MoniforLzaçãd

de indicadores que pen avaliação dos fesultàdòs decorrentes da atualizaçãodos Cadastros Técnicos Imobíliano Urbano e Econômico e dá implementaçao/adapfaçãõ dâ estrutura
organizacional dos setores responsáveis.

2.2 Estratégia de ação

deverá constituir,: em. conjunto com a Administfàçãõ MunicipaL üma-quipe de servidores/funeionanos'dos setores respõnsáveisi sendo um deles o eoõrdénàdor municipal
para o acompar^^ento da execução, dos serviços. 0s integrantes dá Equipe Técnica do Município'
M cpmom^emáis..servidcres^ncicmto^ pela manutenção dosUadaSros TécnLí
,  obiliario Urbano, Economico, Social é Ambiental deverão ser capacitados pela CONSULTORIA
ao longo do trábalhõ, visando o adequado desempenho de sUás atribuições.

A equipe de semdofes/íunciõnánós,munÍGÍpaisdeverávSer cápacitáda pela CONSULTORIA no
que cònceme:

à) Elaboração do diagnóstico da gestão tributária;
b) Treparjação do rnaterial Cartògráfíco;

Rréparáção da Base de R.eferêrteia Cadastral Digital Urbana;
d) Preparação das Plantas de Quádra;
e) Proposição do ajuste da estrutura organizacional da Administração Municipal e indicadores

de monitOrização;. e^
Cadastros Técnicos Imobiliário Urbano, EconômiCOj Social e Ambiental;

g). Elaboração da Base Cadastral DigitalUrbana, na escala 1:1.000.

A equipe de servidores/funcionários municipais, cadastradores, calculistas e desenhistas deVetá
ser capacitada pela CONSULTORIA no que concerne':

,h).,Prèpafaç,ão das plantas de quadra e dos BCIs, Bis, BCÉSí BAs. é BSs, ihcluiridó o
conhecimento dá metodologia adofáda para-a. medição c o desenho dós imóveis, técnicas de
comunicação, comportamento e relacionamento com os moradores, e o preenchimento dos
boletins.

OBS: Para a execução dos Cadastros Técnicos Imobiliário Urbano, Econômico, Ambiental e Social
recomènda-se a contratação de estudantes cursando, no mínimo, O 2® (segundo) grau.

2i3 Produtos a serèm entregues

A CONSÜLtORIA deverá entregar à ÀdminiStrâção Municipal os/seguintes dpcuméntOs:

Manual do. Cadastro Técnico Imobiliário ÜrbahO;.
Manual do. CádàstrO Técnico Econômico;
Diagnóstico da Gestão Tributária;
Bãselí) de Referência Cadastral(mj) Digital Urbana atualizada(s) è georreferenciádá(s).
Distrito, Setor e Nüfflerâção de Quadras, o Zoneamento e Périmétro Urbano conforme
Plano Diretor Municipal;
Planta dos Serviços Públicos Urbártos;

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr,gov.br

r



Prefeitura de

PIÊN 01 ̂o

Fotos distais laterais, frontais, fundos e outr^ instalações de porte das unidades

.  Plams de Quadras, em meio digital (formato pdf; dwgtdrf e shp) e impressas em papel.
•  Contorno de quadra;
•  Indicação do início da quadra;

Indicação do norte;
Ideijificação do número do distrito, setor e quadra e com indicação do loteamento e
quadra registrados em cartório; ' mteamento e
Nome e códigos dos logradouros da quadra;
Códigos das faces dá quadra;

•  MentificáçSoda.miraesttiitmae:seiviÇos:urbãnosdispomVeisnos^te^^
Quadro legenda eom indicado do controle relativo à quantidade dé unidades
territoriais, prediais e residenciais;
Numeração predial e/ou territorial;
Marcação das divisas e numeração métrica dos lotes;
Dimensão das testadas dos lotes; e
Identificação das edificações com os códigos de uso.

•  Boletins de Logradouro preenchidos;
Témico Imobiliário preenchidos, com foto impressa e com croqui da
indicando as medidas do teixeno, da edificação, recuos (iJerãis

cSs df^st ' «Ç- P-dial' e/ou teiíltoriTe
•  Boletins de Cadastro Econômico preenchidos;
•  Boletins de Cadastro Ambiental preenchidos;
'  Boletins de Cadastro Social preenchidos;

MuSpâr organizacional da Administração
Documento identificando os indicadores de monitorização; e.
Base Cadastral Digital Drbana, na escala 1:1.000.

Os produtos de cada etapa deverão ser apresentados em uma via impressa e em duas vias

A versão final de todos os produtos (excluindo as Plantas de Quadra e Boletins) deverão ser
apreyntadas, preferencialmente, em 01 (um) único volume, em 01 (uma) via impressa, devidamente
modín™^ ^ técnicas, em papel formato A4 "orientação retrato", observando om delo padrao mdicado pelo Município. Os mapas digitais, ou digitalizados, devidamente atualizados
devem ser dobrados em A4 "onentação. retrato". Este documento também deverá ser entregue em'
meio digital (em mídia tipo HD externo, padrão USB) em 02 (duas) vias individuais, com os textos em
formg^nivjsal ou «^^extensões DOC; tabelas em extensões XLS; mapas em extensões PDF, DWG
GEOpScfÍ^^ÍLnÍA que estes possam ser inserido no sistema de

^--"03 ao si.e„a d=

2.4 Fiscalização

Rua Amazonas, 373 - Centro. Pièn/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br
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^  CONSUWORIA seráde .sp«„sabtoe do MúniCpio

H  ® ^ físçalização. ê à supervisão dos serviços técnicos de consultoria a não áceitãçãõdos produtos das^atmdades desenvolvidas, em virtude dè inconsistências ou .não adequação às
disposiçoe^s deste Termo, bem como a solicitação de justes e/ou substituição dos mesmos. Do meSirio

°ao observação dos forniatos dos produtos conforme.estabelecido neste Tèrtho implica nãnão
aceitaçao dos mesmos pela fiscalização e supervisão;

3. TEMPO

j. ., .9 execbçãó dos serviços é de 220 {duzentos e v/nfó).dias,.contadõs ã partir da datàde asàmatura do contrato de prestação de Serviços entre o Município e a CÓNSULTORTA assim
distribuídos:

P. Fase: Aos 10 {dez) dias a partir da data de assinatura do referido contraio, à CQNSÜLTORIÀ
devera entregar versão final do Plano-de Trabalho conforme subitem 2.U:i, versão final dos Manuais
dos Cadasfros Técnicos Imobiliário Urbano e Econômico conforme subitém 2.1.1.3 do presente
fermo e relatório, das atividades deSehvóMdàs;

^ paftir-da data de assinatufa do fèférido contrato, acuJNbULlüKJA devera entregar versão preliminar do resultado dá atividade do subitem 2.112-
veraão final dos documentos relativos aos siéims 2.1ã.^ e 2.1.1.5- e lista dos participantes doâ
fièmanientos referentes ás letras a), b) e è) dò item 2.2 do presente TernãO e relatório-das atividades
desenvolvidas;

{seténlâ) dias â partir da data de. assinatura do referido contrato, a
CONSULTORIA deverá entregar a versão preliminar das Plantas de-Quadra e dos respectivos BCIs
BLs e BCEs preenchidos, relativos a 20% do número total de quadras ã serem cadastradas (co«/ome'
subitens 2il.l.7 a 2,1.1.9 e sübitens 2.1,2 e .2.1.3% versão final do resultado da atividade do swú/fów
2./.Í.2 do presente Terino e relatório das atividades deserivòlvidas;

P Fase: Aos 100 {cem) dias a partir da data de assinatura do referido contrato, a
CONSULTORIA deyerá entregar a versão preliminar das Plantas de. Quadra e dos respectivos, BCIs,
BLs e BCEs preenchidos, relativos a 20% adicionais (40% cumulativamente) do número total dé
quadras a serem cadastradas {conforme subitens 2.1.1.7 q 2.1.1.11 e subitens 2.1.2, e 2.1.3)-, Vérsão
final das Plantas de Quadra e dos respectivos BCIs, Bis, BCEs, BAs e BSs relatiVa à fase anterior do
presente Termo e relatório das atividades desehvòividas;

5" Fase: Aos 130 {cento s .triMà)- dias a partir da data de assinatura do referido contrato^ a
CONSULTORIA deverá entregar a versão preliminar das Plantas de Quadra e dos respectivos BCIs,
BLs e BCEs. preenchidos, relativos a 20% adicionais (Ó0% cumulativamente) do número total de
quadras a serem cadastradas {conforme subitens 2.1.1.7 a 2.1.1.11 e subitens 2,1.2 e 2.1.3)-, versão
fínal^das Plantas de Quádra e dos rèspectivos BCIs, Bis, BCEs, BAs é BSs relativa à fase ánteriOr;
versão preliminar do. resultado das atividades constantes dos subitens 2.1,4 e 2,1.5-, lista dos
participantes do treinamento referente à letra c) do item 2.2 do presènte Termo e relatório das-
atividades desenvolvidas;

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-.0Õ0; Fone (41) 3632-1136.
gabinete@pien.pr.goyibr
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^ «o^ respectivo" KÍ:quadr^ a serem cadastradas {conforme sutitem 2:1.1.7 a 2.1.1JI 1 "SiSns^TlTlJir"^'
final das Plantas, de Quadra e dos respectivos BCIs Bis BCEs BAs e S?ri't í

rfr ^fTsTfinal das Plantas de Quadra e dos respectivos BCIs Bis BCEs BAs e ptfX r ^presente Tenno e relatório.das ativida^s desenvolvidas;'

eONSyrSRâr^deverá^Ê^^^^ a vor^o ISálX Plante dt O ^^^^^rato, a
BCEs RAs p RQc roío+ív ' ̂ ^ de Quadra e dos respectivos BCIs RisDv.cs, DAS e Bbs relativa a fase anterior Base Cadasfral n:rr.Voi tt t, f^^^vus, cv^is, dis,
juntamente com a(s) Planta(s): de Referência Cadastrairais^ ati.aíl h r ̂
e lista dos participantes do treinamento referente a letri dt dn v •? Ã serviços públicos
das atividades desenvolvidas. ^ Ternio e relatório

4. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços contratados se dará da seguinte forma:

•  ̂ • acci.açao/.„ peia Atatinistap^o

• S5írSatlírr = aceitaçWaprovaçSo pCa Admi„is.raç.o

•  ̂ accitaçao/aprovaçao pCa

■  ' acci.açao«p pe,a

'  ̂ accitapao/aprovaçao pCa

• accitaç^mprovaçao pcla

í  'liando da entrega de todos os documentos coricementesaos serviços contratados, da aceitação definitiva dos mesmos e aprovação pelo Município.

Rua Amazonas. 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83,860-000. Fone (41) ,3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br
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5. aiíEXQS - MODELOâ Dp BQLEXINS

S.i JBbletím de Cadastro IhidbÜjáfiò (BCI)

Boletim de Logradouro ÇBL)

5.3 Boletim dé Cadastro Econômico (BGE)

O

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR; CEP 83.-860-000. Fone (41) 3632-1136
gabineteígpienvpr.gov.bj
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-0^ í PREFEÍTURA M UNIC IPALOE
Q2 í CO DIGO

I AOERNATIVA

□  □ □
EXC LUSAOinscrição cadastral INCLUSÃO ALIERAÇAO

INSCRIÇÃO ANTERIO RDISTRITO SETOR O UADRA UNIDADE

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL
06' TIPO - DENOMINAÇÃO DO LOG RADO URO

C 0 D. LO G RADO URC FACE DE O UADRA NUM ERO COMPLEMENTO
BAIRRO

LOTEAMENTD
13 O UADRA 14 LOTE

informações SOBREQ PRQPRIFTÁRin
NOM E DO PROPRIETÁRIO

denominação - NUMERO - COMPUMÉntd - flAiRRn

MUNIC IPIO

19 C EP

INFORMAÇÕ ES G ERAIS 00 IMÓVEL
OCUPAÇÃO PATRIMÔNIO UTILIZAÇÃO IMPOSTOI 011 NÃO EOIFICAOO
Fõn RUiNAS
rÕ3lE« DEMOLIÇÃO
I O'! ICO NSTR. PARÀLIZADA
I 05 TCONSTB. EM ANDAMENTO
I 061 CONSTRUÍDO

TAXASQJ] terreno VAGO
m] RESIDENCIAL
rõn INDUSTRIAI

I 01 ITRIBUTAVEI

LaU imune/ISENTO
[ÕT] tributável
|_02J IMUNE/ISENTO

rõn PÚBLICO
BII PARTICULAR rõÃlCOMERCin ANO i-AHA c U ÜRANÇ A De AUQ UOTA PRO G RFSSIVÃ1 .03 IREUGIOSO [ÕÉ AGRO pecuário

Cãl] prestação DE serviço
nrn TEMPLO

DADÓSSOBRE.Ó TERRENÓ
DIMENSÕESsrruAÇAO PERFIL

ÉD UM A FRENTE
[571 magoe uma frente
fõn VILA
FÕ71 ENCRAVADO
En GLEBA

testada 1
fõn PLANO
fõn AC UVE
lõnOECLIVE
I OU IRREG UUR

[õníNUNOAVEI
fõn FIRM E

testada 2

COO. LOGRADOURO 2fõnAUGAOQ
[ÕT] COMBINAÇÃO OCS DEMAIS FACE DE QUADRA 2

DADOS SÓBRE A EDIFIC AÇÃO testada 3

C O D. LO G RADO URO 3AUNHAMENTO U3CAUZACACfõn C ASA
[m CONSTRUÇÃO PRECÁRIA
[ÕT] apartamento
rõTiioiA
I 051 GAUiÂO

fõn TE LHE IRC
lÕTI FÁBRIC A
I 08 I ESPEC lAl

FACE DE QUADRA 3nm AUNHADA
[Õ2] RECUADA

fõn FRENTE
fõn fundos TESTADA 4

C Ú D. LOG RADO URO 4POSIÇÃO ESTLITURA
FACE DE QUADRA 4I 011 alvenaria

I 02 I MADEIRA

lõn METÁLICA
CONCRETO

lõn ISO UDA
PROFUNDIDADE[12 CONJUGADA

rõTlGEHINADA

COBERTURA ■VEDACAO FORRCnm PALHA/ZINCO
[Õ2 CIMENTO amianto
fõn TELHA OE BARRO
lÕTllAIE
fÕSl ESPECIAL

rm INEXISTENTE
rm TAIPA
fõn ALVENARIA
[H] CONCRETO
I 05 I MADEIRA

[Õr] INEXISTENTE
lÕTl MADEIRA
|ÕT]ESnJOU£/GESSO
cm LAJ E
fõn C HAPAS

UNIDADE CONSTRUÍDA
EDiCULAS

TOTAL construída
VAUD R VENAL INFORMADOREVESTIMENTO EXTERNO SANITÁRIOS INSTALAC'ÃO ELETRICAfõn INEXISTENTE

fÕTI RESO C O / PINTURA
lõn CERÂMICO
I 041 MADEIRA

cm ESPECIAL

rmsiw
fõn NÃO

[m IN EXISTENTE
I 02 I EXTERNO rm INEXISTENTE

rm APARENTE
lõn EMBUTIDA

rm INTERNO
I 04IMAGOUE UM ITENS óPC lóNAIS
[minterno COMPLETO
CONSERVAÇÃO UMITAÇÃDLANÇAMENTO USO DO IMÓVELrm TERRA BATIDA

fõn CIMENTO
lõn CERÂMICO
I 04! MAOEIRA / CARPET
lõn TACO
I 06 I H ATERIAL PLÁSTIC O
lõn ESPEC IAL

I 01 lOISCRIMINAOO

I OZIC O.NJ UNTO
fÕnOTlMA
lÕZl BOA
lõn REGUUS
lõn MÁ 44 (TOTAL DE prova

PREENCHIM ENTO:
Ol-NÃO. 02-SIM66 IÓ.BSERVAÇÕES

Rua Amazonas. 373 — Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br
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KE - ̂ LEIiM pEÇÃDÁSmÒ H:ÒNÕMICO
011 AUEãNAWA

02

05

09

□
wcLüSÂo;

□
AITCBACÃO

□.
EXCIUSÂQ

INSCAieAO-.CADASTOAL
üiiranü

NO M E O U RAZÃO SO CIAL

03 CLASSriCACÃO DA AHVIOADE

INDÚSTRIA

CPMÉRtICi

PRESWÇÃp DE SERVIÇO/
AG RO PEC UÃRIA

NATUREZA ÍURÍDICA

PESSOA FfSICÁ:

PESSOA] URÍDIÇ A
SOCIEDÁDECIVÍL

INSCRIÇÃO 07 CPF/CNPI

N' PROCESSO CONCESSÃO ALVARÁ

16

TIPO

io

08 INSC RlÇÃO ESTADUAL

DATA DE CO NC ESSÃO

DENOMINAÇÃO DO LOGRADO ÜRO

11 DATA PE ABERTURA

l/l I l/l

DATA DE ENCERRAM ENTO

COM PLEM ENTO 17 BAIRRO 18

15 NUM ERO

M UNICIPIO

n

19 UF 20 TELEFONE.

CO NSELHO REG iO NÀL
NUMERO

IDENTIDADE
ORGAO EXPEOnOa

RAMO DE ATIVIDADE

26

.NO M E FANTASIA

dados DA PESSO a FÍSICA

AirroNpM.c

BANCA DEjpRNAIS
AMBULANTE

FEIRANTE

PRO DUTD R AG RO PÉC ÚÂRIO
OUTROS

27 DADO S DA PESSO A I URÍDIC A

SOÇi PÒ;R CÓp^S DE RESR LTDA
SO C.;EM .C'OTAS DE PARTIC IPAÇÃO
AÜTARp UÍA O U FUNDAÇÃO
FIRMA. ÍNDIVÍDUAL

COOPERATIVA

SO.ClÉDAbÇCIVjL
OUTRAS

34

25 CRC DO CONTADOR RESPQ NSÂVEL

CARACTERSTICA ÉSTABELECIMENTQ

ÜL
□D
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PRINCIPAL .

DEPENDENTE

SUSPENSO DE EMISSÃO

SIM

NÃO

e pDÍGO DA ATIVIDADE

36

37

39
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44

45

32
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n~l SIM
fT] NÃO

TIPO DE TRIBUTO

ANUAL

■M ENSAL
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SO M ENTE TAXAS

QUANTIDADE

33
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X|SIM
"T| NÃÔ

ISENTO DO ISS

LL
B

SIM

NÃb

ALÍQUOTA
'  '

TAXAS
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I  I- I I I ' I l'l I I
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Responsável pelo monitoramento deste Termo de Referência:

Nome; Mirian Balan de Oliveira

Setor: Departamento de Receitas (Tributação)

Telefone (Profissional): 41 3632-1136/1066/1293

E-mail: mirian@pien.pr.gov.br

Formação: Tecnologia em Sistemas de Informação / Ciências Contábeis

Maicon Grosskopf

Prefeito de Piên

Rua Amazonas, 373 —Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL 66_2021

PREGÃO PRESENCIAL N°. 66/2021

OBJETO: Registros de preços para Elaboração de projetos de
engenharia - Edificações. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de
11/06/2021 na Sala de Licitação Situada na Rua Amazonas,373,
Centro — Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas: 23/06/2021
às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação Situada na Rua
Amzazonas,373, Centro - Piêri/PR.

Piên/PR, 10 de Junho de 2021.

MAS COS A URELIO MELENEK

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:E8852D85

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
"  PORTARIA N.° 607/2021. DE 09 DE JUNHO DE 2021.

PORTARIA N.° 607/2021. DE 09 DE JUNHO DE 2021.

SUMULA: "Designa responsabilidade a servidor
efetivo."

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 66 da Lei
Orgânica Mxmicipal,

RESOLVE

Art. 1° Fica designada a servidora Mirian Balan de Oliveira, inscrita
no CPF sob o n" 046.679.439-80 e portadora da cédula de identidade
civil com RG sob o n° 42.811-73-SSP/SC, ocupante do cargo efetivo
de Assistente Administrativo como responsável por monitorar e
inserir informações referentes aos Termos de Referência da Planta
Genérica de Valores Imobiliários-, do Código Tributário Municipal, e;
do Cadastro Técnico Multifinalitário Imobiliário, Econômico,
■'-nbiental e Social no Portal dos Municípios do Estado do Paraná.

rt. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
"Art. 3° Registre-se e publique-se.

Piên, 09 de junho de 2021.

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

MAICON GROSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 9E9DAPAF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 141 DE 10 DE JUNHO DE 2021.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAICON GROSSKOPF, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias N° 1388, de 26 de novembro de 2020 e Lei
Orçamentária Anual N° 1389 de 26 de Novembro de 2020.
DECRETA

Art. 1° O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR, no valor de RS 97.950,00 (noventa e sete mil,
novecentos e cinqüenta reais) conforme descrito abaixo:

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
33.90.40.00.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ
660 00000 Recursos Livres R$ 50.000,00

07. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
20.606.0008.2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1892 00501 Receitas de Alienações de Ativos R$ 7.450,00

07. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
20.606.0008.2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1892 00501 Receitas de Alienações de Ativos R$ 28.500,00

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
08.001 EDUCAÇÃO
12.365.0009.2020 - EDUCAÇÃO INFANTIL
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
2580 00103 5% sobre Transferências Constitucionais R$
12.000,00

TOTAL GERAL R$ 97.950,00

Art. 2° Servirá de Recursos para a cobertura do crédito que trata o
artigo anterior, na forma do art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de
17.03.64, o superávit do exercício anterior, o excesso de arrecadação e
a anulação parcial de dotações, conforme abaixo:
Superávit

FONTE DESCRIÇÃO VALOR

000 RECURSOS LIVRES 50.000,00

501 ALIENAÇÃO DE ATIVOS 7.450,00

Excesso

FONTE DESCRIÇÃO VALOR

501 ALIENAÇÃO DE ATIVOS 28.500,00

Anulação
08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
08.001 EDUCAÇÃO
12.367.0009.2021 - APOIO AO ENSINO ESPECIAL
33.50.43.00.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
2600 00000 Recursos Livres R$ 12.000,00

TOTAL GERAL R$ 97.950,00

Art, 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

Piên/PR, 10 de Junho de 2021.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:C555CB63
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PROJETO

INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

ORÇAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVÍÇO

r
V

o CIAP Projeto, doravante denominado simplesmente CIAP, sociedade civil de
caráter educativo, científico e cultural, inscrito no CNPJ-MF sob o n^
08.266.798/0001-20, sediado na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
neste ato representado pelo seu Presidente, Professor Carlos Antônio de Souza
Coelho, carteira de identidade n^ MG 10.447.934 SSP/MG e CPF-MF n^
503.588.557-72, resolve encaminhar o presente orçamento de Prestação de Serviço:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente orçamento a contratação de serviço técnico de
consultoria para Elaboração/Atualização do Cadastro Técnico Urbano
multifinalitário, de acordo com o Termo de Referência, contendo ás Suas
especificações e prazos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

Õ préço dó presente orçamento, para contratação de serviço técnico de Consultoria
para Elaboração/Atualização do Cadastro Técnico Urbano multifinalitário, de acordo
com o termo dê Referência, contendo as suas especificações e prazos, é de R$
281.440,00.

Belo Horizonte, 22 de junhó de 2021.

Professor Carlos Antônio de Souza Coelho

Presidente dó CIAP Projeto

CENTRAL DE RELACIONAMENTO:

Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap@ciap.com.br
CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP: AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

ORÇAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

O CIAR Projeto, doravante denominado simplesmente CIAR, sociedade civil de

caráter educativo, científico e cultural, inscrito no CNRJ-MF sob o n^

08.266.798/0001-20, sediado na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
neste ato representado pelo seu Presidente, Professor Carlos Antônio de Souza

Coelho, carteira de identidade n- MG 10.447.934 SSP/MG e CPF-MF n-

503.588.557-72, resolve encaminhar o presente orçamento de Prestação de Serviço:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente orçamento a contratação de serviço técnico de
consultoria para Elaboração/Atualização do Cadastro Técnico Urbano

multifinalitário, de acordo com o Termo de Referência, contendo as suas
especificações e prazos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço do presente orçamento, para contratação de serviço técnico de consultoria
para Elaboração/Atualização do Cadastro Técnico Urbano multifinalitário, de acordo
com o Termo de Referência, contendo as suas especificações e prazos, é de R$
281.440,00.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2021.

Professor Carlos Antônio de Souza Coelho

Presidente do CIAP Projeto

CENTRAL DE RELACIONAMENTO:

Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap(§>ciap.com.br
CNPJ: 08.266.798/0001-20

CIAP: AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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(CIAP PROJETO — (elaboração/atualização do cadastro técnico imobiliário)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA EMPRESA QUANTO AO TERMO DE
REFERÊNCIA

Na condição de representante da empresa CIAP PROJETO LTDA, declaro que, para a

apresentação de cotação de custo para a atualização do Código Tributário Municipal de

PIEN - PR, foram considerados todos os produtos e serviços constantes do Termo de

Referência do referido município, com 16 (dezesseis) páginas, assinado pelo(a)

Coordenador(a) de sua elaboração Mirian Balan de Oliveira.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2021.

Carlos Antônio de Souza Coelho

Presidente do CIAP PROJETO LTDA
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CONTRATO SOCIAI.

.25/08/06

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO, brasileiro, casado em
comunhão parcial de bens, consultor, residente e domiciliado nesta capital, à Praça 1 aura
Floripes Melo, 50, Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá, portador da Carteira de
Identidade MG.10.447.934, expedida pela SSP/MG, CPF 503.588.557-72, e JARDSÉA DE
FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhão parcial de bens, consultora, residente
e domiciliado nesta capital, à Praça Laura Floripes Melo, 50, Condomínio Fazenda da Serra,
Jardim Paquetá, portador da Carteira de Identidade MG.5.694.496, expedida pela SSP/MG,'
CPF 009.374.036-01,resolvem, por este instrumento particular e na melhor forma de direito,'
constituir o CIAP PROJETO LTDA., uma sociedade simples Itda, bem como seu Contrato
Social, pelas cláusulas e condições abaixo descritas:

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO. DO OBJETO. DA SEDE E DA DURAÇÃO

1.° O CIAP PROJETO LTDA é regido pelo presente Contrato Social
e pelas disposições que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2.° O objeto da sociedade é a prestação de serviços de
Desenvolvimento de Projetos, na sua generalidade, nã área da administração pública federal
e estadual,' e, na sua especificidade, na área da administração pública municipal, incluindo
autarquias e fundações, bem como empresas estatais

Artigo 3.° A sociedades tem foro na Cidade de Belo Horizonte, do Estado de
Minas Gerais, da República Federativa do Brasil e sua sede na Av. Afonso Pena, 981, 9°
Andar, Conjunto 907, Centro, Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, sem filiais, podendo,
entretanto, abrir, manter e extinguir filiais e escritórios em qualquer parte do mundo.

Artigo 4.° As atividades da Sociedade iniciar-se-ão em 25/08/06. O prazo de
duração da Sociedade civil é por tempo indeterminado.

CAPITULO II

DA NATUREZA. DO PAPEL E DA FINAT IDAnF

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Pena, 981, 9° Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap.projeto@ciap.com.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (31) 3274-5762 \

CIAP PROJETO : AJUDANDO A PROJETAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MU FMint



CIAP PROJETO
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Artigo 5.° O CIAP PROJETO LTDA é uma SOCIEDADE DE CARÁTER
EDUCATIVO, CIENTÍFICO E CULTURAL d^tinada a colaborar, no Campo de
desenvolvimento de projetos:

a) na sua especialidade, com a Modernização da Administração, Direta e
Indireta, Pública Municipal;

b) na sua generalidade, com a Modernização da Administração, Direta e Indireta,
Pública Federal e Estadual.
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§ 1." o Papel do CIAP PROJETO LTDA é tomar realidade à idealização, no
Campo de desenvolvimento de projetos:

a) na sua especialidade, com a Modernização da Administração, Direta e
Indireta, Pública Municipal;

b) na sua generalidade, com a Modemização da Administração, Direta e Indireta,
Pública Federal e Estadual.

§ 2.° A finalidade do CIAP PROJETO LTDA é a implantação e a
implementação, no Campo de desenvolvimento de projetos, de medidas Inovadoras,
Criativas e Vanguardistas, com o intuito de propiciar, à Organização Pública Federal,
Estadual e Municipal, adentrar no Terceiro Milênio com o "status" desejado no Campo da
Otimização e da Modemização.

CAPITULO III

DA FILOSOFIA E DA METODOLOGIA DE TRABALHO

Artigo 6.° O CIAP PROJETO LTDA buscará desenvolver um trabalho de
parceria - CIAP PROJETO-ÓRGÂO PÚBLICO-SOCIEDADE - realizando o serviço de forma
democrática, descentralizada, participativa e interativa.

Artigo 7.° O CIAP PROJETO LTDA elaborará o serviço observando e
pesquisando as características e as peculiaridades do Órgão Público, analisando e avaliando a
Organização Administrativa, abordando e entrevistando o Corpo Funcional ê captando e
absorvendo os anseios da Sociedade Organizada como um todo.

Artigo 8.° O CIAP PROJETO LTDA procurará a interação plena entre CIAP
PROJETO-PROJETO- ÓRGÃO PÚBLICO, fazendo com que o serviço se amolde de tal forma
às necessidades da Administração Pública que, depois de concluídos Os trabalhos, o ÓRGÃO
PÚBLICO tome-se detentor da tecnologia de sua utilização, em razão da sua completa e
perfeita assimilação.

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Pena, 981, 9° Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002

INTERNET: www.ciap.coni.br E-MAIL: ciãp.projeto@ciap.coin.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento GlAP: (31) 3274-5762

CIAP PROJETO : AJUDANDO A PROJETAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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Artigo 9.° O CIAP PROJETO LTDA estimulará um relacionamento dinâmico
entre o CIÁP PROJETO e o ÓRGÃO PÚBLICO, de modo a cooptá-lo na implementação de
todos os mecanismos suficientes para a execução do serviço e necessários ao atingimento dos
objetivos colimados pela Administração Pública Contratante.

Artigo 10. O ClAP PROJETO LTDA trabalhará:
a) Adotando metodologia científica na análise e síntese de pesquisas, na

preparação e execução de procedimentos e na concepção e materialização de atividades;
b) Usando técnicas investigatórias onde o mecanismo de levantamento e

tratamento de informações se'efetive com objetividade e realismo, com emprego de Estatística
Direcionada e de Gráfico Setorizado;

c) Utilizando métodos de apuração destinados a coletar, com precisão, dados
estatísticos, ministrando fórmulas, comprovadamènte, eficientes e eficazes.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS CIENTÍFICOS.

DA ESTRUTURA TÉCNICA E DO CORPO TÉCNICO

Artigo 11. Os Recursos Científicos da Estrutura Técnica do CIAP PROJETO
LTDA abrangerá os Aspectos de Capacitação, de Racionalização, de Parametrização e de
Manualização.

Artigo l2. O Corpo Técnico do ClAP PROJETO LTDA será composto por
Profissionais que reúnem, além da necessária Formação Acadêmica, a imprescindível Vivência
Pública.

029

Artigo 13. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA será formado por
especialistas, nas diversas áreas de atuação, que possuem invejáveis folhas de excelentes
serviços prestados à Administração Pública - decorrente de Desempenho Anterior - inúmeros
Estudos efetuados com o objetivo de Modernizar a Prefeitura, comprovadas Experiências
exercidas no sentido de Aperfeiçoar a Gestão Municipal e fartas Publicações realizadas com o
intuito de Otimizar as ações do Órgão Público.

Artigo 14. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA adotará a Filosofia
Científica de Racionalização na análise e síntese de pesquisas, na preparação e execução de
procedimentos ê na concepção e materialização de atividades.

Á

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Peria, 981, 9° Andar, Conjunto 907, Cer
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002 ^

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap.projeto@ciap.com.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (31) 3274-5762

CIAP PROJETO : AJUDANDO A PROJETAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILENIOi

4



CIAP PROJETO

INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPLICE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

030

I. ..j, -

Artigo 15. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA aplicará o
Planejamento Estratégico na elaboração, na implantação e na implementação de Projetos.

Artigo 16. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA utilizará o Princípio
de Parametrização na Pesquisa, na Metodologia e no Trabalho para Desenvolvimento de
Projetos.

Artigo 17. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA empregará Técnicas
Metodológicas para Otimização da "Performance" Profissional para obter Eficiência e Eficácia
na süã Atividade.

Artigo 18. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA usará a
Uniformização, a Padronização, a Homogeneização e a Normalização de Procedimentos —
Manualização Profissional.

Artigo 19. O Corpo Técnico do CIAP PROJETO LTDA possuirá um Roteiro
Prático para Elaboração, Implantação e Implementação de Projetos.

CAPÍTULO V
DA FILOSOFIA ORGANIZACIONAL

Artigo 20. A Filosofia Organizacional deverá estar Voltada para,
permanentemente;

a) aperfeiçoar;
a.l - o Grau de Fluidez da Máquina Administrativa;
a.2 - o Nível de Descentralização do Poder Decisório;
b) atender;
b.l - às Necessidades Técnicas Apuradas e Solicitadas pela Administração

Pública Municipal;
b 2 - às Expectativas Pessoais Criadas e Desenvolvidas pelo Corpo Funcionai da

Prefeitura.

CAPÍTULO VI
DA FILOSOFIA HUMANÍSTICA

Artigo 21. A Filosofia Humanística deverá estar voltada para; ^

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Pena, 981, 9° Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-Õ02

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap.projeto@ciap.còm.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (3Í) 3274-5762

CIAP PROJETO : AJUDANDO A PROJETAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

28/05/2014

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO, brasileiro, casado em comunhão
parcial de bens, consultor, residente e domiciliado nesta capital, à Praça Laura
Florípes Melo, 50, Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá, portador da
Carteira de Identidade IViG.10.447.934, expedida pela SSP/MG, CPF 503.588.557-72,
e JARDSÉA DE FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhão parcial de bens,
consultora, residente e domiciliado nesta capital, à Praça Laura Florípes Melo, 50,
Condomínio Fazenda da Serra, Jardim Paquetá, portador da Carteira de Identidade
MG.5.694.496, expedida peia SSP/MG, CPF 009.374.036-01, resoivem, por este
instrumento particular e ná melhor forma de direito, fazer a primeira alteração
contratual no CIAP PROJETO LTDA, uma sociedade simples limitada, pelas cláusulas
e condições abaixo descritas;

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Artigo 2.9 do "CAPÍTULO i - DA DENOMINAÇÃO,
DO OBJETO; DA SEDE E DA DURAÇÃO" passa a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO. DO OBJETO. DA SEDE E DA DURAÇÃO

031

Artigo 29 O objeto da sociedade é a prestação de serviçòs de
consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de projeto e cessão
de direito de uso e locação de sistemas, na sua generalidade, na área da
administração pública federal e estadual, e, na sua especificidade, na área da
administração pública municipal, incluindo autarquias e fundações, bem como
empresas estatais.

CLÁUSULA PRIMEIRA; O Artigo 59 do CAPÍTULO I - DA NATUREZA, DO
PAPEL E DA FINALIDADE passa a vigorar com a Seguinte redação:

CAPÍTULO II

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Pena, 981, 92 Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: ciap.projeto(®ciáp.cdfn.br
PABX do SÀC - Serviço de Atendimento CIAP: Oxx-31-3419-0005

ClAP PROJETO : AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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DA NATUREZA. DO PAPEL E DA FINALIDADE

Artigo 59 O CIAP PROJETO LTDA é uma SOCIEDADE DE CARÁTER

EDUCATIVO> CIENTÍFICO E CULTURAL destinada a colaborar, no campo de
consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de, projeto e cessão
de direito de uso e locação de sistemas:

I - Na sua generalidade, na Modernização da Administração Pública
Federal, Estadual e Municipal como um todo, incluindo autarquias efundações> bem
como empresas estatais;

II - Na sua especificidade, na Modernização da Administração Pública
Municipal Fazendária^ Urbanística e Administrativa;

III - Na sua especialidade^ na Modernização, além da Área de Auditoria
e Controle Interno, da Administração Pública Municipal Orçamentária, Contábil,
Licitatória, Contratual, Patrimonial, Financeira, Fiscal> Tributária e Arrecadacional.

§ 19 O Papel do CIAR PROJETO LTDA é tornar realidade à idealização,
no campo de consultoria, assessoria, treinamento, editora, desenvolvimento de
projeto e cessão de direito de uso e locação de sistemas:

I - Na sua generalidade, na Modernização da Administração Pública
Federal, Estadual e Municipal como um todo> incluindo autarquias e fundações, bem
como empresas estatais;

II - Na sua especificidade, na Modernização da Administração Pública
Municipal Fazendária, Urbanística e Administrativa;

III - Na sua especialidade, na Modernização, além da Área de Auditória e
Controle Interno, da Administração Pública Municipal Orçamentária, Contábil,
Licitatória, Contratual, Patrimonial, Financeira, Fiscal, Tributária e Arrecadacional. jj

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av; Afonso Pena, 981, 92 Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CÈP: 30.130-00Z

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: cíap.projetó@ciap.cdm.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: Oxx-31-3419-0005

CIAP PROJETO : AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPUCE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIÀNÁ

§ 22 A finalidade do CIÁP PROJETO LIDA é a implantação e a
implementação, ho Campo de consultoria, assessoria, treinamento, editora,
desenvolvimento de projeto e cessão de direito de uso e locação de sistemas, tie

medidas Inovadoras, Criativas e Vanguardistas, com o intuito de propiciar, à

Organização Pública Federal, Estadual ê Municipal, adentrar no Terceiro Milênio

com o "status" desejado no Campo da Otimização e da Modernização.

CLAUSULA TERCEIRA: Os demais Artigos do CONTRATO SOCIAL
permanecem inalterados,

E, por estarem assim justos, contratados é combinados, lavramos éste

instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forrha, que será assinado por nós,
sócios, juntamente, com duas testemunhas.

^CPV 77217

Belo Horizonte, 28 de maio de 2014.

Carlos Antônio de Souza Coelho

Jardséa direitas Coelho

Testemunhas:

Nafiid SanVajs^e Oliveira
Cl MG 4.032.102 SSP/MG

Aline Sanfãna Alves Pereira

Cl 14.009.422 SSP/MG

CENTRO ADMINISTRATIVO: Av. Afonso Peiia, 981, 92 Andar, Conjunto 907, Centro
Belo Horizonte, MG - CEP: 30.130-002

INTERNET: www.ciap.com.br E-MAIL: clap.projeto@ciap.com.br
PABX do SAC — Serviço de Atendimento CIAP: 0x)(-31-3419-0005

GIAP PROJETO : AJUDANDO A CONSTRUIR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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034

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

24/07/2015

CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA COELHO, brasileiro, casado em comunhão
parcial de bens, consultor, residente e domiciliado nesta capital, portador da
Carteira de Identidade MG.10.447.934, expedida pela SSP/MG, CPF 503.588.557-72,
ê JÃRDSÉA DE FREITAS COELHO, brasileira, casada em comunhão parcial de bens,
consultora, residente e domiciiiado nesta capital, portador da Carteira de Identidade
MG.5.694.496, expedida pela SSP/MG, CPF 009.374.036-01, resolvefn, por este
'■^strufnênto particular e na melhor forma de direito, fazer a segunda alteração
contratual no CIAP PROJETO LTDA, CNPJ: 08.266.798/1000-20; registrado sob
o ns 121.679, no Livro A, em iO/08/2006, pelas cláusulas è condições abaixo
descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Artigo 3S dp CAPÍTULO I — DA DENOMINAÇÃO,
DO OBJETO, DA SEDE E DA DURAÇÃO passa a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO. DO OBJETO. DA SEDE E DA DURAÇÃO

Artigo 32"' O A sociedade tem foro na Cidade de Belo Horizonte, do
Estado de Minas Gerais, da Repúbiica Federativa do Brasii e sua sede na Rua: Jose
Alexandre Ferreira n^ 5Ò, Condomínio Fazenda da Serra, Bairro: Paquetá, Belo
Horizonte, CEP: 31.330-636, Minas Gerais, Brasil, sefti filiais, podendo, eritretaritó,
abrir, manter e extinguir filiais e escritórios em quaiquer parte do mundo.

CENTRO ADMINISTRATIVO: Rua: Jose Alexandre Ferreira, ns 50, Condomínio Fazenda da Serra Bairro: Paquetá
Belo Horizonte, MG - CEP: 31.330-636

INTERNET: www.ciap.cohi.br E-MAIL: cÍap(S>cíap.com.br
PABX do SAC - Serviço de Atendimento CIAP: (31) 3419-0005

CIAP PROJETO: AJUDANDO A CONSOUDAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIO!
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CIAP PROJETO

INOVAÇÃO, CRIATIVIDADE E VANGUARDA: O TRÍPUCE ASPECTO DA FILOSOFIA CIAPIANA

CLÁUSULA SEGUNDA: Os demais Artigos dó CONTRATO SOCIAL
permanecem inalterados.

E, por estarem assim justps, contratados e combinados, lavramos este
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma> que será assinado por nós,
sócios, juntamente, com duas testemunhas.

Om.

Beío Horizonte, 24 de julho de 2015.

Carlos Antônio de Souza Coelho

Jarpseq:tie Freitas Coelho

Testemunhas:

Nanpi Sanfafía de Oliveira
Cl MG 4.032.102 SSP/MG

Camila Simões dos Santos

Ci MG 15.026.400 SSP/MG

CENTRO AOMINISTRATIVO: Rua; Jose Alexandre Ferreira, 50, Condomínio Fazenda da Serra Bairro; Paquetá\
Belo Horizonte, MG - CEP; 31.330-636

INTERNET; www.ciap.com.br E-MAIL: ciap@>clap.com.br
PABX do SAC — Seh/iço de Atendimento CIAP: (31) 3419-OOD5

CIAP PROJETO: AJUDANDO A CONSOLIDAR A PREFEITURA DO TERCEIRO MILÊNIOI



036

INSTRUÇÃO NORMATIVA N* 003/2a2f

O SupcrinteiKlcnlc do Serviço Social Autônomo PARANACÍDADG. no uso de suu atribuições que
lhe confere a Lei n''IS.2ll, dc 17.07.2006eo Hslalulu da Untidade,

RESOLVE

L Estflbclooer as seguinte regras básicas relativas as publicações:

I.I Para licitações nas modalidades Concorrência o Tomada dc Preços, será obrigatória a
publicação do a\TS0, ao menos por uma vez, por iikío fisico ou eletrônico, iws seguintes
veículos dc comunicaçáo:

a) Diário Ofícial do Estado do Paraná;
b) jornal diário dc grande circulaçSo no Estado do Paraná;
c) jornal local ou regional, se houver, c
d) internet se possível.

n. Informar que:
a) o PARANACIDADE divulgará em seu próprio site, as autorizações para licitação, quando

tratar-se de municípios;
b) as Plataformas Banco do Brasil, BBM Net, BLL e Caixa Econômica, estão aptas a serem

utilizadas para realização de pregões eletrônicos;
c) as licitações autorizadas a partir desta data e que não observarem o disposto nesta

Instrução Normativa não serão aprovadas.

EL Fica revogada a Instrução Normativa de n° 02/2011.

Curitiba, 20 de abril de 2020.

Superinl

cÂ Mf-
irlos Ortega |ião Carlos Ortega

inte do PARANACIDADE

L''". '

'tf" .
à
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° /
(Processo Administrativo n.° )

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de (inserir nome do
Município), sediado(a) (inserir endereço da sede do Município), realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei
Federal n.° 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.° 123/2006, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n.° 8.666/1993, e das exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: (inserir data da sessão do pregão eletrônico).
Horário: (inserir o horário do início da sessão do pregão eletrônico) (Todas as referências
de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as h do dia (inserir data e horário
limite para inserção das propostas no sistema eletrônico).
Local: , no qual o edital está disponível para "download" (inserir sítio eletrônico da plataforma
utilizada, local no qual será realizada e sessão e todos os documentos relativos ao certame estarão
disponíveis aos interessados).

01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

01.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s)
EQUIPAMENTO(S) abaixo descrito(s) e de acordo com demais especificações constantes do
ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.

lote OBJETO PUANTIP^E yALOR
TOTAL^

R$;

PRAZO

(DIAS)'

iSAM:!

01.2 0(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas
e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não mferior(es) aos limites mínimos
fixados no ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, que integra este edital. O não
atendimento a qualquer das características exigidas importará na desclassificação do proponente.
01.3 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 01.1,
contados da assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverá ser fornecido
catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso
ou meio magnético). Manuais completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser
apresentados.
01.4 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) (inserir endereço no qual os equipamentos
deverão ser entregues).

02. DOS RECURSOS FINANCEIROS

I §iíi® iíMBgteÉ® íBagiiiniasg

0.©sa ©MEomeoimenr©

MogKamaiKatian

e contrapartida Municipal.

03. DO CREDENCIAMENTO
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(o mvinicípio deve preencher o item de acordo com as regras específicas da plataforma utilizada
e, após, numerar seqüencialmente os itens do edital)
03. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma
eletrônica ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
03. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
03. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

04. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES

04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos:

04.1.1 Carta-proposta de preços (Anexo n.° 01);
04.1.2 Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.° 02);
04.1.3 Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) (Anexo n.° 03);
04.1.4 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.° 04);
04.1.5 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto
(Anexo n.° 05);
04.1.6 Declaração de fornecimento (Anexo n.° 06);
04.1.7 Características técnicas do equipamento ofertado (Anexo n.° 07);
04.1.8 Minuta de contrato (Anexo n.° 08).

042 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser
examinada (inserir endereço, físico e/ou eletrônico, no qual a pasta técnica estará disponível
para consulta).

05. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
051 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos
constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na
(inserir nome da plataforma utilizada).
052 Não poderão participar desta licitação os interessados:

05.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adirdnistrativos, na forma da
legislação vigente;
05.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
05.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9° da Lei Federal n.° 8.666/1993;
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do
Município;

06. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) - LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N." 123/2006
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06.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto à (inserir
nome da plataforma utilizada).
062 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME)
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.° 123/2006.

06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores à proposta de menor preço.
06.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de (inserir prazo da
plataforma utilizada) após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso
ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do
certame;

06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do
item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
citada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
06.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital,
voltará à condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço
originalmente apresentada.

063 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de acordo
com o Art. 43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com restrição.

06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério
da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
06.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 81 da
Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

07. DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

(o município deve preencher o item de acordo com as regras específicas da plataforma utilizada
e, após, numerar seqüencialmente os itens do edital).
07. O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a
autorização para correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo
que antes do início da disputa de lances, observadas as regras do sistema.
07. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
07. A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de
validade inferior a 60 (sessenta) meses.
07. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão,
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a
avaliar a aceitabilidade das propostas.

07. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o
descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante.
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07. As características técnicas do objeto licitado, conforme Anexo 7, devem ser
especificadas na proposta encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento
das exigências técnicas implica desclassificação do certame.

07. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.
07. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
07. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
07. Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta
diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor
valor, após decidirá sobre a sua aceitação.
07. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa
o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço.
07. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contratação.
07. Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
07. O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas
de pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor.

08. DA HABILITAÇÃO
08.1 (inserir a forma pela qual devem ser encaminhados os documentos na plataforma
utilizada - meio físico e/ou digital -, bem como o prazo concedido ao interessado para tanto) Os
documentos relativos à habilitação deverão ser enviados (forma) até (inserir prazo) após
o término do certame.

08.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de (inserir prazo),
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida,
para a Prefeitura Municipal de , no endereço
08.12 Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a
proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com
dados básicos da empresa, constando o valor e demais informações exigidas neste edital,
datada e assinada por quem de direito e escrita em português. 0(s) valor(es) deverão ser
expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$0,00).

08.2 Quanto à Habilitação Jurídica:
082.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se
possa identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou
nomeação da administração em exercício.
0822 Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em
funcionamento no Brasil.

0823 Registro empresarial, no caso de empresa individual.
083 Quanto à Regularidade Fiscal:

083.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ);
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0832 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
ora licitado;

0833 Prova de regularidade com as fazendas:
0833.1 Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a
tributos federais e dívida ativa da União;
08.3.3.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando
forem unificadas);
08.3.3.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva
Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal,
referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;
083.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT (Lei n° 12.440/2011);
0833 Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);
083.6 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade
deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.

08.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de
validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última.
08.5 Quanto à Capacidade Técnica:

083.1 Mínimo de 01 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido (s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter a proponente fomecido
equipamento semelhante ao solicitado neste Edital. Os atestados devem conter o nome,
endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o
Município possa valer-se para manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s).
0832 Declaração (Anexo n.° 04), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal
menores em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00).
0833 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto
(Anexo n.° 05).
083.4 Declaração de fomecimento (Anexo n.° 06).
0833 O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará
desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e
demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada.
083.6 Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem
outra referência quanto a esse prazo.
083.7 Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:

08.5.7.1 Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;
08.5.7.2 Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade
imposta por qualquer órgão da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal;
08.5.7.3 Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;
08.5.7.4 Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.
08.5.7.5 Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em
especial, com valores superiores ao estimado.
08.5.7.6 Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração
ou documentação que não atenda aos requisitos legais.
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08.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a
licitante às sanções previstas nesse Edital.
08.7 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração
devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.

09. DOS RECURSOS

09.1 (inserir a sistemática própria de encaminhamento de recursos da plataforma utilizada e,
após, numerar seqüencialmente os itens do edital)
09. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.

09. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a)
poderá fazê-lo, por meio do seu representante, no prazo de , manifestando sua intenção com
registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
09. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso.
09. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
09. Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.
09. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a),
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente,
após anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatório.

11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora
será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital e na legislação.

11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração.

11.2 E facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado nosubitem
anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste edital e na legislação.

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1 0(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota
fiscal/fatura, apresentada em duas vias.
12.2 0(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s)
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo,
observadas as especificações contidas no Anexo N.° 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.
12.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o
contratado obrigado à prestá-las.



043

12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os
manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento.
12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.° 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro
do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital,
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.
12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s).
12.7 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, conforme modelo
fomecido.

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos
mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fomecendo os respectivos termos e/ou
declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá
oferecer treinamento para operação do equipamento.
13.2 Durante o prazo de garantia - 12 (doze) meses -, caso não seja possível a solução do problema
no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção,
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do
problema.
13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e
assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de
peças. Se a Assistência Técnica for realizada por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente
com a documentação técnica, termo de compromisso assinado pelo fabricante do equipamento,
indicando quem fará a assistência técnica.

14. DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 {cinco) dias úteis, após a
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatma do
equipamento fomecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01
{uma) via, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura
com discriminação resumida do equipamento fomecido, número da licitação, número do contrato,
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça o pagamento - como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência -, esse ficará sobrestado até que a proponente
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município.

15. DAS SANÇÕES ADMIMSTRATIVAS.
15.1 Comete infiração administrativa, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002, o licitante que:

15.1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
15.1.2 Apresentar documentação falsa;
15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
15.1.4 Ensejar o retardamento na entrega do objeto;
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15.1.5 Não mantiver a proposta;
15.1.6 Cometer fraude fiscal;
15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

15.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que
se recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-
se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
15.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto

^  contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto,
(  ̂ fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal

ou ocorrer a rescisão administrativa.

15.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento.
15.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou
negligência a proponente infiingir qualquer das demais obrigações contratuais.
15.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em
conformidade com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o
disposto no Art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93.

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na
Lei Federal n." 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.° 9.784/1999.
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

( 16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

16.1.1 (esclarecer a forma como devem ser encaminhadas as impugnações - via sistema
e/ou fisico).

16.2 Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações
complementares.
17.3 No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do presente edital, com
fixação de novo prazo para a sua realização.
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17.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.
17.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação.
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no
Município.
17.7 Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja comunicação
do pregoeiro(a) em sentido contrário.
17.8 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste edital e seus anexos.
17.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
17.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que
poderão ultrapassar o limite indicado.
17.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

,  de de 201

PREGOEIRO(A)
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ANEXO N." 01

PROPOSTA DE PREÇOS
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail)

,  de de 201_.

Ref.: Pregão n° /

Ao Pregoeiro(a)

Prezado Senhor,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa
ao fomecimento de_.

O valor para fomecimento do objeto acima é de R$_(Valor total contendo no máximo duas casas
decimais)

O prazo de fomecimento é de (inserir o prazol (inserir o prazo nor extensol dias contados a partir
da data de assinatura do Contrato de Fomecimento.

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o nrazo de validadel ((inserir o prazo de
validade por extensol dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro.

O prazo de garantia do objeto é de , conforme características técnicas.

A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital.

Atenciosamente,

OBS. Inserir todos os valores também por extenso.

(nome, RG e assinatura do responsável legal)
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ANEXO N." 02

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

DA HABILITAÇÃO
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref.: Pregão n°_/_-

O signatário da presente declara, em nome da proponente , para todos os fins
de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação
no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação
ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está declarado inidôneo
em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar de licitações por
qualquer Órgão Governamental, Autárquica, Fimdacional ou de Economia Mista.

de de 201 .

(nome, RG e assinatura do representante legal)
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ANEXO N.° 03

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref. : Edital de Pregão n° !_

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome comnletoL representante legalmente constituído
da proponente (inserir o nome da nrononentel . declara sob as penas da Lei, que a mesma está
estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou empresa
individual de responsabilidade limitada), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento
pátrio, podendo usufhiir os benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/06.

de de 201 .

(nome, R(j e assinatura do responsável legal)
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ANEXO N." 04

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. T, INCISO XXXHI, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref. : Edital de Pregão n° !_

Objeto : (inserir o nome da obra. local, rua, número, cidade e outros)

í  > O signatário da presente, o senhor (inserir o nome comvleto). representante
legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei,
que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos .

de de 201 .

(nome, K(j e assmamra do responsável legal)
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, DO ESTADO DO PARANÁ.

Aòs Cuidados do Setor Responsável por Compras,

De acordo com o seu pedido, apresentamos, abaixo, o orçamento
que nos foi solicitado:

ORÇAMENTO PARA:
~

Contratação de Serviços Técnicos de Consultoria para
ÈlabOração/Atualização do Cadastro técnico urbano Multifinalitario,
Proposição de Ajustes da Estrutura Organizacional da Administração
Municipal e Construção de Indicadores de MonitOrização.

— Prazo para execução do Serviço: de acordo com o termo de
referência, contendo todas as especificações e prazos.

Valor do Orçamento: R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil
reais). Conforme o termo de referência, contendo todas as especificações e
prazos

^ Validade do Orçarnento: 60 (Sessenta) dias.

São Paulo, 02/08/21.

"Décia "ifCantiMA "Dom

AWATAR - Consultoria e Tecnologia
CNPJ/MF: 11.675.072/0001-55



05
IV U

lCan»iiKorÍ4^¥l$cnoÍ9gt3 I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, DO ESTADO DO PARANÁ.

Aos Cuidados do Setor Responsável por Compras,

De acordo com o seu pedido, apresentamos, abaixo, o orçamento
que nos foi solicitado:

ORÇAMENTO PARA:

i

Contratação de Serviços Técnicos de Consultoria para
Elaboração/Atualização do Cadastro técnico urbano Multifinalltarlo,
Proposição de Ajustes da Estrutura Organizacional da Administração
Municipal e Construção de Indicadores de Monitorização.

- Prazo para execução do Serviço: de acordo com o termo de
referência, contendo todas as especificações e prazos.

- Valor do Orçamento: R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil
reais). Conforme o termo de referência, contendo todas as especificações e
prazos

- Validade do Orçamento: 60 (Sessenta) dias.
C

São Paulo, 02/08/21.

AWATAR - Consultoria e Tecnologia
CNPJ/MF: 11.675.072/0001-55
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(AWATAR - (elaboração/atualização do cadastro técnico Multifinalitário)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA EMPRESA QUANTO AO TERMO DE
REFERÊNCIA

Na condição de representante da empresa Awatar, declaro que, para a apresentação de

cotação de custo para a atualização do elaboração/atualização do cadastro técnico

Multifinalitário de PIEN - PR, foram considerados todos os produtos e serviços

constantes do Termo de Referência do referido município, com 16 (dezesseis) páginas,

assinado pelo(a) Coordenador(a) de sua elaboração Mirian Balan de Oliveira.

Belo Horizonte, 02 de agosto de 2021.

'Décio- "TfíemiàtA

AWATAR - Consultoria e Tecnologia
CNPJ/MF: 11.675.072/0001-55

V
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InstruméntG ^ pártíGulâr de alteração
contrato social da sociedade "AWATAR

CONSULTORIA ETECNOLOGIA LTDA".

Pelo presente ínstrPmênto particular e na melhprTorma de direito, as partes abaixo:

DEGIO MARTINS DIAS, brasileiro^ divorciado, nascido em 28/01/1963; ernpresáríõ,:
com formação acadêmica em curso súpêríOr de Ciências Jurídicas, portador da
cédula de identidade RG n° 8;ô89.778TÍj SSP/SF è do CPF/IVIF n° G)39v396.478-70;
fesidente e domiciliado na cidadé dê Cotia, na Rua: Hélidconiâs, 306, complemento:
Condomínio Parque das RoSas Fase 11* thácara Roselãndia; Estado de São Paulo,
CEP.; 06702-808; ,

SHEILA INTÀSCHI I^MÁLH0> brasileifa> divorciada* nascida em 01/11/1978,
empresária, com formação acadêmica em curso sUpéfior de Ciências Jurídicas,
portadora da cédula de identidade RG n° 25.518.6^9-X SSP/SP ê dO CPF/mf n°
269.548.098-96, residente e domiciliada na cidádê de Jandíra, na Rua Valdomiro
Alves da Silva, n° 380, Jardim Marília, Eàtado dê São Paulo, CEP.: Õ6609r350;

RAFAEL BELO DE LIMA, brasileiro, casado sob o regime dê comunhão parcial de
bens, nascido em 24/01/1979, empresário, Gomífofniação acadêmica em curso
superior de Tecnologia: errt Rêdes de Computadores* portador da: cédula de
identidade RG n°30r702,376SK SSP/SP ê do CPI^MF 270.068.008.1 í residente e
domiciliado na cidade de Jandirã, nã Rua Manoel Alves Garcia, 101-apto 11 bloco f
è. Jardim são Lui?> Estado de São PaulO, CEP.: 066 Í8-G i 0;

ANDRÉ CIRILO LOPES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 02/01/1981, empresário, com formação acadêmica em curso
superior de Ciência da Computação, portador da cédula de identidade RG n°
33,582.377-4 SSP/SP e do CPF/MF n° 283.449.038-40, residente e domiciliado na
cidade de Carapicuíba, na Rua Eduardo, 30, casa 5, Jardim Ana Maria, Estado dí
São Paulo, CEP.: 06386-710;

{011)4192-2253 Rua Aylton Earrazfraitas, 14 - Sala
ValBdGSol-CER;0BG52-0B0
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Únicos sócios da sociedade empresária .'imitada denominada "AWATAR
CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA." com sede na cidade de cidade de Itapevi,
na Rua Vereador Aylton Ferraz Freitas, n° 14 - sala 01, bairro Vale do Sol, CEP;
06652-060, Estado de São Paulo; com seu contrato social arquivado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o n°. 35224135847 em 03 dé março de
2010, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 11.675.072/0001-55; resolvem de pleno e
comum acordo alterar as disposições contratuais, o que fazem através deste
instrumento e nas seguintes condições:

I - São Admitidos na sociedade DIEGO DE VICO DIAS, maior, brasileiro, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 25 de dezembro de 1982,
empresário, portador do documento de identidade RG n° 43.980.954-6 SSP/SP e
inscrito no CPF/IVIF SOb n° 223.715.968r84, residente e domiciliado ná cidade de
Sorocaba, na Rua Cristovam Colombo^ n® 168, Vila Progresso, Estado de São Paulo,
CEP: 18090-460; DENY DE VICO DIAS, maior, brasileiro, solteiro, nascido em 02 de
novembro de 1988, empresário, portador dó documento de identidade RG n°
47.898.925-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n° 364.373.788-24, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua Paulo de Avelar, n" 761 - Casa 02, Vila
Dom Pedro H, Estado de São Paulo, CEP: 02243-010; SHIRLEYINTASCHÍ RAMALHO,
maior, brasileira, solteiro, nascido em 15 de março de 1987, empresário, portadora
do documento de identidade RG n° 33,040.940-2 SSP/SP e inscrita na ÇPF/MF sob
n° 355.275.098-38, residente e domiciliado na cidade de Jandira, na Rua Valdomiro
Alves da Silva, n° 380, Jardim Marília, Estado de São Paulo, CEP: 06609-350

Parágrafo único - Os novos sócios ora admitidos declaram sob as penas da lei, de
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial,
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

II - O sócio DECIQ MARTINS DIAS, cede e transfere 7500 (sete mil e quinhentas)
quotas de suas 27500 (vinte e sete mil e quinhentas) quotas, sendo 6000 (seis mil)
quotas para o sócio ora admitido DIEGO DE VICO DIAS e 1500 (uma mil e
quinhentas) quotas ao sócio ora adríiítido DENY DE VICO DIAS que ficam sub-
rogados de todos os direitos e obrigações das quotas ora adquiridas.

III - A sócia SHEILA INTASCHÍ RAMALHO, cede e transfere 1500 (uma mil e
quinhentas) quotas de suas 7500 (sete mil e quinhentas) quotas, aá só(^ ora

S^al ^(011)4102-2253 Rua Aylíon Ferraz freitas.J^Sa
ValEdDSQl-CEP:£IÍ52-0BD

Itapevi 1 SP

Z/a



IÜDQSl)iÍDri&BlRSnc!o0!3

Q

Q
Q5 5

^ o

wwwJwatarinH.hr
32

admitido DENV DÈ VíCQ DIAS que fica« sub-rogado de todos os direitos e
obrigações das quotas ora adquiridas. 5

IV - O-sõcio ANDRÉ ÇIRILO LÒPE^ cede e transfere 1500 (uma mif é quinhentas]
quotas de suas 7500 (sete mil e quinhentas) quotas, a sôcía ora adrnltidá SHIRLEY
INTASGHI RAMALHÒ que fica sub-rogada de todos os direitos e obrigações das
quotas ora adquiridas.

V - D sócio RAFAEL RELO DE LIMA, cede e transfere 1500 (uma mil e quinhentas]
quotas dé suaS 7500 (Sete mil e quinhentas] quotas^ a sócia ora adrnjtída SHIRLEY
INTÁSGHI RÀMALI-IO que fica sub-rogada de todos oS direitós e obrigações das
quotas ora adquiridas.

VI - Em virtude dàs alterações açima^ p: capitai social de R$ 50.000,00 (cinqüenta
mil rèais], dividido èrri 50.000 (cinqüenta mil] quotas, no valor nominal de R$ l,O0
(Urri real) cada uma, totalmentê intêgralizadas e realizadas em moeda corrente do
país, fica distribuído da seguinte forma:

Ouotas Valor R$

DECIO MARTINS DIAS 20.000 20.000,00

SHEILA INTASGHr RAMALHO 6.000 6.000,00

RAFAEL belo DE LIMA 6.000 6.000,00

ANDRÉ GlRILÓ LOPES 6.000 6.000,00

DIEGQ DE VICO DIAS 6.000 6.000,00

DENY DE VICO DIAS 3.000 3.000,00

SHIRLEY INTASGHI RAMALHO 3.000 3.000,00

SOMA TOTAL 50.000 50.000,00

Vil - À açlmlnístraçãb da socledádé será exercida, isõladamehte pêíbs sóciòs DÈGiÕ
MARTIISIS DIAS ou SHEILA INTASGHI RAMALHQ; ou DIEGQ DE VICO DIAS e,
GOnjuntariiente, pelos sócios RAFAEL BELO DÉ LIMA, AMDRÈ ÇIRILQ LQPES, SHIRLEY
ÍNTASGHI RAiyÍÁLHO e DENY DE VICO DIAS, todos já devidamente qualifíGadOs ãcima,^
que terão poderes é atribuições de adriiínistradores da sociedade, autorizado o uso do
riómé ènlpresariál, assinando: todos ps doGumentps necessários ap cumprimento dp,
objetivo da spçiedade, inclusive as contãs bancárlás, védado, hõ èhtánto, em atividades
êstranhas áo interesse social aó assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou ãiíenar bens imóveis da sociedade, sem
autorização: do outro sócio.

(DIÍ)419Z-2Z52 ■Ruã Aylton FerrazM^reitas, 14 - Sala I
VaiedQSol-CEP:DBB5Z-QBQ

3/9



©©r, /'L
www.awatap.nM.hp

■

doEsitarfotí

Pi(^ru

 ■ 056 "
lEcasuÍJefíauíâCaoiügisl *

VIII - Tendo em vista as modificações acima, resolvem os sócios consolidar o
contrato social que passará a vigorar com a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO ATÉ 3^ ALTERAÇÃO
"AWATAR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA."

CAPÍTULO I

Denorninaçãò, Sede e Prazo de Duração

Cláusula Primeira - A sociedade girará sob a denominação de "AWATAR CONSULTORIA E
TECNOLOGIA LTDÁ."

Cláusula Segunda - A sociedade terá sede na cidade de Itapevj, na Rua Vereador Aylton
Ferraz Freitas, n° 14 - sala 01, bairro Vale do Sol, CEP: 06652-060, Estado de São Paulo.

Cláusula Terceira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, fixando o respectivo
capital, destacando da matriz, mediante alteração contratual assinada por todos os sóciOs.

Cláusula Quarta - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II
Objeto Social

Cláusula Quinta - A sociedade terá por objeto:

a) Consultoria e assessoriá nas áreas tributária, administrativa e informática;
b) Desenvolvimento e locação de sistemas informatizados, configuração de softwares
e equipamentos de informática, manutenção de equipamentos Informatizados;
c) Comércio de equipamentos, softwares e suprimentos de informática; e
d) Serviços de correspondente dê instituições financeiras

CAPÍTULO III
Capital Social

Cláusula Sexta - O capital social de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil rêais), dividido em 50.000
(cinqüenta mil) quotas, no valor nominal de RS 1,00 (um real] cada* uma, integralizacA em
moeda corrente do país, pelos sócios da seguinte forma:

{Q1I),4I92-2Z52 Rua Aylton Ferraz iVeitas, 14 - Sala I
Vale doSol-CEP-.OBBSZ-DBD
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0 Quotas Valor RS
DÊCIO MARTINS DIAS o?. 2O.0OQ 20.000,00

SHEILA INTASCHI RAMALHO ó.ooo; 6;0OO,OO
RAFAEL BELO DE lima 6;000 6.000,00

ANDRÉ.CIRILO LOPES 6.000 6.000,00

DIEGO DE VlCO DIAS 6.000 6.000,00

DENY DE ViCO DIAS 3.000 3.000,00

SHIRLEY INTASCHI RAMALHO 3.000 3.000,00

SOMA TOTAL 50,000 50.000,00

I^lâusula sétima- A rèsppnsabilídáde de cada Mcib é restrita ao valor de.spas quotas, mas:
todos respondem solidariarnente pela integraiização do capifâl sõçial.

'

CAPITULO IV
Quotas

Cláusuia O|tava - A? gudtas do Gapital sOGíal sâo: indivisíveis em relação à Sociedade a qual
não reçohhecerá rnais que um titular pára, caída quota. Salvo para: efeito de transferência.

GíausuÍá :Nona - As quotãs do capital social, assim como. os direitos sobre as mesmas, não
poderão ser transferidas; vendidas, alienadas,, entrégues em dação de pagamento ou
cedidas a qualquer título a estranhos, seiti O consentimento do outro sócio; a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferencia para sua aquisição
se postas à venda, sendo lhes concedido prazo de 30 (trintaj dias, ápós comunicação
prévia, para que possa exèrcer referido direitQ> fOrrhaiizando, se realizada a cessão de|as, a
alteração, contratual pertinente,

CÁPÍfÜLQV
Administração e pèliberaçâò dos Sócios

Cláusula iPécima - A administração da sociedade será exercida, isOiadamehtè pelos sócios
DECJQ MARTÍI^S DIAS ou SHEÍLA INTASCHI RAMALHO Ou DIEGO DE ViCÓ DIAS e,
conjuntamente, pelos sócíòs RAFAEL BELÕ DE LIMA, ANDRÉ CIRILO LOPES, SHIRLEV
ÍNTÁSCHÍ RAMALHO e DENY DE VICO DIÁS; todos jâ devldamértte qualifícados acima,
que terão poderes e atribuições de adrninistrádorês da sociedade^ autorizado o uso: do
nome empresarial, assinancio todos :05 documentos necessários ao Gumprimento dó
Objetivo da sociedade, inclusive as contas bancárias, vedádo, no entanto, ém atividades
estranhas âo interesse soeiát ao assumir obrigações, seja ém favor de .quaj)^ue|*^dos

(011)4192-2253 Rua Ayltnn Ferraz Frèitas. 14 - Sala I
Vale tlo-SDl-CEP: OBG52-OGO
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quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

Parágrafo Único - Sempre que ocorrer a aquisição ou oneração de bens imóveis, a
contratação de qualquer tipo de financiamento, será sempre necessário a assinatura dos
sócios que representam mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital social.

Cláusula Décima Primeira - O sócio administrador poderá nomear mandatários para
representá-lo nos negócios sociais, por meio de procuração.

Cláusula Décima Segunda - Nas deliberações, os sócios darãò preferência à forma
estabelecida no artigo 1.072, § 3°, do Código Civil, ou convocará os sócios consoante o
disposto no § 2° do mesmo artigo.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios declaram sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime faiimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 3 economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Décima Quarta - A sociedade não terá conselho fiscal.

CAPÍTULO VI

Exercício Social, Deitionstraçõês Firianceiras e Destinaçâo de Lucros.

Cláusula Décima Quinta - Q exercício social coincidirá corh o ano civil. Ao fim de cada
exercício social será levantado o Balanço Patrimonial e preparadas as demais
Demonstrações Financeiras.

Cláusula Décima Sexta - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os
sócios deliberarão sobre as contas e designarão o administrador quando for o caso.

Cláusula Décima Sétima - Qs sócios poderão, de comum acordo, efetuar retirada mensal, a
título de "pro labore" ou dividendos, de acordo com a legislação vigente, dentro da
capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

Cláusula Décima Qitava - Qs sócios quotistas poderão levantar balanços semestrais c ^ em
períodos inferiores e com base neles, propor a distribuição antecipada de lucros.

(011) 4182-2253 Rua Aylton FerrazTraitas, 14 - Sala 1
ValBtÍDSoi-CEP;0BB52-0B0 ^
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Cláusula Décima Nona - Do resultado do exercíclG serão deduzidos, antes de qualquer
outra destínação, os prejuízos acumulados. j

Cláusula: Vigésima - O lucro líquido que se verificar poderá ser distribuído
déspròpofclonaimente aos sócios quotistas,, Ou destinado, no todo ou cm P^^te, â
formação de reservas, ou-à conta de jucros acumulados, de acordo Cpm a deliberação dos
sócios quotistas representando a maioria do capital social.

Cláusula Vigésima Primeira - Q prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos
lucros acumulados e pelas reservas de lucros, nessa ordem.

CAPÍTULO Vil
Da Continuidade, do Direito de Retirada e Exclusão de Sócio.

Cláusula Vigésima Segunda - Exercendo o sócio o direito de retjrada da sociedadé> os
haveres serão apurados em balanÇO GspeçiáLJevãntadOs no friáximo 30 (trinta) dias após a
tomíünicação.

Cláusula Vigésima Terceira - Falecendo Ou interditado qualquer sócio, ou ainda em
caso. de sèpáração, divorcio^ ou dissolução de união estável, os, herdeiros, os
sucessores,, o incapaz e o. çôryuge od o eompânheiro(aj, não sócio, não serão
titularizados como sócios, salvo -deliberação expressa por unanimidade dós demais
sócios. Q valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedadê, à data da resolução, venficada em balanço especialmente
levantado.

Cláusula Vigésima Quarta - ,0S haveres acima, referidos, bem como, do sócio retirante,
serão pagos da seguinte forma: 10% (dez por cento), 60 (séssenta) dias apôs ó evento ou
cómuniGação, é o restante;, 90% (noventa por cento), ém 60 (sessenta) parcelas mensais e
consecutivas, atualizadas pelo índice dã cadérnéta de poupança.

Cláusula vigésima Quinta - Sempre qúé um sócio deSeJar retirar-se da sociedade, deverá
comunicar sua intenção, pôr escrito, com antecedência mínimã de 60 (séssénta) dias,
cabendo aos sócios remarlescentes o direito exclusivo dè aquisição OU, se lhe convir, a
cessão, transferência ou alienação, a qualquer título, das quOtas sociais do sócio retirante
ou pré-morto.

Cláusula Vigésima Sexta,- O sópó que.representa mais da metade do capital social,
excluir por justa causa, mediantê alteração do contrato social, o sócio que estiver (D^ndo
em risco a continuidade da empresa em virtude de atOs de inegável gravidade.

(011)4192-2253 Riia Ayltün Ferraz Freitas, 14 - Sala 1
ValedQSpi-GEP;.OBB52-OBO ^
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Cláusula Vigésima Sétima - A exclusão de que, trata, este capítulo será determinada em
reunião dos sócios quotistas convocada para-essa finalidade, devendo o acusado ser
notificado por escrito com antecedência mínima de 30 (trintá) dias, para que o mesmo
possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de defesa, sob pena de revelia.

Cláusula Vigésima Oitava - O valor da quota do sócio porventura excluído, considerada
pelo montante efetivamente realizado, será paga ao mesmo em dinheiro dentro de
noventa dias, com base na situação patrimonial da sociedade à data da reunião, verificada
em balanço especialmente levantado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
data da referida reunião.

Cláusula Vigésima Nona - Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da
quota do excluído ou pela redução do capital social, conforme a deliberação da maioria na
mesma reunião em que for decidida a exclusão.

Cláusula Trigésima-A exclusão de sóçió minoritário poderá operar-se por simples alteração
contratual, a qual deverá prever o motivo da exclusão, e desde que determinada em
reunião de sócios, para a qual tenha sido convocado o excluído.

CAPÍTULO VIII

Dissolução e Liquidação

Cláusula Trigésima Primeira - A sociedade dissolve-se, de pleno direito, por qualquer das
causas previstas no artigo 1.044 do Código Civil.

Cláusula Trigésima Segunda - Em caso de liquidação da sociedade, o procedimento legal
será adotado e observado, com a nomeação pelos sócios representando três quartos do
capital social, de um ou mais liquídantes para operar a sociedade durante o período de
liquidação.

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais

Cláusula Trigésima Terceira - A sociedade sé regerá, nas omissões das regras especifica| .
para Sociedade Limitada, bem cómo deste contrato, pelas normas da sociedade anônima.

Cláusula Trigésima Quarta - O contrato social poderá ser alterado, a qualquer tempo e em
qualquer aspecto, quando for consenso dos sócios.

Cláusula Trigésima Quinta - Fica eleito desde já o foro desta comarca, para diri
questões emergentes deste contrato social.

(0II)4IBZ-2Z53 Rua Aylton Ferraz Freitas, 14 - Sala I
Vala do Sal-CEP; DGB5Z-0BD
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E assírt^ pôr estarèmjustosp Cõi^
dé igual teor e fôrma.

oPpEesente instrumento,, erri 03; (três) vias
g.

OEGIQ MARTIi
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SRS - ASSES&ORIA E CÕÍ^ÜLTÕÍ^^L^
CNPJ-07.807.335/0Q01-65 .

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Aos Cuidados do Responsável por Compras e Licitações,

Conforme pedido, segue, abaixo, o ORÇAMENTO
SOLICITADO:

ORÇAMENTO PARA:

— Contratação de Serviços Técnicos de Consultoria para
Elaboração/Atualização do Cadastro técnico urbano
Multifmalitario, Proposição de Ajustes da Estrutura
Organizacional da Administração Municipal e Construção de
Indicadores de Monitorização.

DURAÇÃO DO SERVIÇO: de acordo com o termo de
referência, contendo todas as especificações e prazos.

INVESTIMENTO: R$ 349.120,00 (trezentos e quarenta e nove
mil cento e vinte reais)

PRAZO DE VALIDADE DO ORÇAMENTO: 90 dias.

03 de Agosto de 2.021.

Sérgio l^etrosti
SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME
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SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME

CNPJ - 07.807.335/0001-65

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Aos Cuidados do Responsável por Compras e Licitações,

Conforme pedido, segue, abaixo, o ORÇAMENTO
SOLICITADO:

ORÇAMENTO PARA:

- Contratação de Serviços Técnicos de Consultoria para
Elaboração/Atualização do Cadastro técnico urbano
Multifinalitario, Proposição de Ajustes da Estrutura
Organizacional da Administração Municipal e Construção de
Indicadores de Monitorização.

DURAÇÃO DO SERVIÇO: de acordo com o termo de
referência, contendo todas as especificações e prazos.

INVESTIMENTO: R$ 349.120,00 (trezentos e quarenta e nove
mil cento e vinte reais)

PRAZO DE VALIDADE DO ORÇAMENTO: 90 dias.

03 de Agosto de 2.021.

Sérgio fief>rosfci
SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME
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(SRS - elaboração/atualização do cadastro técnico Muitifinaiitário)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA EMPRESA QUANTO AO TERMO DE
REFERÊNCIA

Na condição de representante da empresa SRS, declaro que, para a

apresentação de cotação de custo para a atualização do elaboração/atualização

do cadastro técnico Muitifinaiitário de PIEN - PR, foram considerados todos os

produtos e serviços constantes do Termo de Referência do referido município,

com 16 (dezesseis) páginas, assinado pelo(a) Coordenador(a) de sua

elaboração MIrian Balan de Oliveira.

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2021.

Sérgic í^ef>rosf:i

SRS - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME
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C0MST!TÜ5Ç:AQ DE:
E GONSULI ORÍÂ LtDA,

GEBROSKI, nãçiGnalidade brasileira, naturalidade Fráiburao - sc^
esíado_Givil easado, regime de: comunhão universaí de bens. data de- nascimento 1=4/09/1962'
g^o nornerciante. ©PP n": 445^0:759^8^ documento, de identidade Rg n- 55-1 lOO-âsí

cton^iiie e. residência na: Rdã Amoldo Frey n^;. 593, Ôâsà Fundos. Bairro Centro.
Muniçipio de Fraiburgo,- Estado dé Sáhtã Catarina, .'CEP 89.58Ò-GGQ, '
QP f' GEBRGSKI júnior; hacionaiidadè brakeira, natüfaíídadê Frãiburgo -

wasçimehto 2f06/1986.. profissão comerciante, GPP ns
S fm â I' % ri" 25-4,928.938.ssP7SD, domicílio e residência naFuh^^^ Bairro Centro, Município dè Frãiburgo, EstadQ de.Santa
çatanna. ©EP 89.580-000, consffiuemroma sociedade limitada, mediantè as seguihtes çiáusuiàs;

i  ° empfesariâr de SRS - ÃSSESSORIÀ É CONSULTORIÃ,LTDA., e teja sua sede e domicilio naRueArrioldo: Frey, n", 593, Sala.iBairró Cêntroi Município de
.FraiburgOi Estado dè; Sântà Catarina,, .CEP 89:580-.000.

5  (três mil reais), dividídó .em 8000 ;quotas de valornominal; de RS I jOO ,(um real) cada Uma, mtegralízadas neste ato em móèdâ corrénte do País
pelos SOCIOSi ' -- M 'a'- .:

ft GEBRÕSKÍ:... 2;850 guOtás nõ valor de RS 2.850,00ANTQNíq GEBROSKI JÚNIOR...; . ,. ... l õO.-qudtãs rio Valor déRS 150,00
TQTAUZANDÕ....,.,.....,..,.......,.,.^„...^^..^..._.,,_,_, S.ÓGOíquotas ho vâlpr de RS S.OOqÍoO

3- - 6> ebjeto sera a explõroção' ri.ò; ramò dè Assessoria e CoriSUltoria' dè Serviços
Especializados: de-Apoio a Administraçã;© Rublica è Cesíão Empresarial; Assistência técnica em
biardware, SoftAjare e Serviços de Iristalação e Recuperação dõ Prograrrias Informáticos,'

4^ A sOSiedadè iniciará Suas atividades em 10: dè .jariéirõ dê 2005 e seu prazo: de :duracão é
indeterminado.. ^

5°>^ As quqtas sao i^ivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a fèrcèiros sèm o
'^nsenfirneiito ■dorouíro-sdçio, a quem fícá ásseguradQ, em igualdade dèícondíções ê: preÇo direito
de p,refereriçia,;para a-sua-aquisíçãO sè postas"'à vèridá, fòrmalizando, se realizada a cessão délâs
a ajterapGdOfitiãíuàl: pertinente. '

6  - A- /esp:drisàbiiidádè dé cada sõcio é: réstritâ: aó valor dè süas quotás; mas todos
irespondêrn::sdlidariámèritèpélâJrrtèg!elização do Gapltai:SOciai. ' ~

7" ^ Ã admíriístraçâò da; so'ciédá;dè õábèrá: m Bôcio SERGÍO aNtóNIO. GEBROSKI com ós
poderes e atribuições de praticar tòdoè ós átòs, pertinentes à gestão da sôciedãdè, autorizado oi
ps.P dO norne empresárial, vedado, no :eri,tar!fó,, èm .atíyidádés estrárifias ao Interesse s.ociai ou

qualquer.dos quotistas oq dè teióeiros., bem :CQmo.onerar ou,
alienar,bèrisrimoyèis-dá sociedade, sem autorização; dos outros sóçjps.

•  f rmino; drcada:exeraçiO::sociá em^^ de dezembro, o adrniniStrádQripróstára contas.jysjrficadas de sua administração, procêdendd â elaboração do inventario, do balanço patrimoniál
è dp. balanço ;de resultado económieo, eabèridb ' aOs-sócios, na proporção de suas quotas os
lucros qü perdas-apurados. ?. i
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9® - Nos quatro meses seguintes ao témnino.do exercício s<icid!, os sócics deii)>erarão sobre as
contas e designarão administrador quando foro caso.

10® - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou outra dependênciá,
mediante; alteração contratual assinada per íodos os sócios.

11® - Os sócios podérâp,. de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

12® - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a. sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não "sendo possível ou inexistindo Interesse destes ou dos
sócios remanescentes, o valor dé seus haveres será apurado e liquidado com base -na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço éspecíãlhnerite levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

13® - D Administrador declaraj sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por ler especial, ou em virtude de- condenação criminal, ou por sé
encontrar'sob os efeitos dela, a pena que yède, ainda que temporariárnente, o acesSp a cargos
públicos: ou pór crime falimentar, de preyaricação, peita ou suborno, concussão,, peculato, ou
contra a economia popular, contra O sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da:
concorrência, contra as relações de consumo, fé,pública, ou a propriedade.

14® - Fica eleito o foro -de Fraiburgo
obrigações resultantes deste contrato.

SC para ,0 exercício e o cumprimérito dos direitos s

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias.

Fraiburgo, qúirita-feifa, 22 de dezembro de 2005

Âi
SÉRGIO ANTONIG GEBROSKI

TESTE jMi/mKMUNHÀSl
\ l JOA(yAE)At|ERXa0A.SiLVA

RG n^^íaoCefo-ssp/sc
\ CP§^'j!arÁf9.234.B4Ó-00:

^SEI^Q ANTONfO GEBROSKrÓUNIDR

.\o'
r
r.

JAQUÊLIN! FAGIOMI BALESTRIN
RG n''25-3.283:549-SSP/SC
CPF n°-893.4'l 9:889-34

J  ÊSTAbO ÕE-SANTA GÂTArTna "
'vJ": ■42203713642

:  ' ' Proiocolo: 'gè/ÓOSAaiTa jti a
,SJÍ.Ç - ^ COSÍiUí.tQIÍt.*, UfllA , ..

-  FABIANA EVERLINQ DE FREITAS
—— ... . ■sec.retária.gekai.
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úüRTA CCítSRCIAt'CO' ESTACO VZ'Sj^IX
.CATARtSÁ - íycSSC
jTJvESC -xÁiixsas

IIII ]

II
CQNTRAT0DE

,  06/008481.-2.

GOMSTlTüífÃO DE:
E CQNSULIORÍÀ LtDA.

riaeiGrialidácie brasileira; naturalidade Frâiburgo - SC^estado_civi!,casado, regime de comunhão universal: de bens. data de nascimento 1'4/09/1962
CPF 445.61;0.759-68. documento de identidade RÊ nP'gS-I IOQ-âslSSP/sc:, domicilio e- residência na. Rua Amoldo Frey n°; 593, Casa Fundos Bairro^ Centro

Município de Fraiburgo, Estado de Sãhta.Çatanná, CEP 89.580-000', ' '
cíF oc?" H GíBRÕSKI júnior; nacionálidàde brasileira, naturalidade Fraiburgò -

PTOfissão comerciante. CPF n?

rS AmSn ?■ 'deníidade RG n- 25-%928.938.SSP/SC, domicílio e. residência nalairina Sf^an S Cerftro, Município dè Fraibufgõ. Estado de SantaCUtanna, CEP 89.580-000, constituem uiria sociedade limitada, mediante as séguintês cláusulas-:

°  ernprBsánaljde ,SRS-- ,ÃSSESS,OR[A E CONSULTORIALTDA., e terá sua seda e domicilio na. Rua Amoldo Fréy, n». 593, Sala. Bairro Centro, Município dè
Fraiourgp, Estado-de Sântà Çatarina, ,éEP 89.580.000. ' '

í... "i ^ RS .3.000,00 (três mil réais) divididò em S.OOQcuotas de valornominal de RS IjOO :(urn real) cadá-umaj ihtegralizadas neste ato erti moeda coitèntè dó País
pelos spcios: ' '

^pprírt A 2:85,0 guòtãs nô valor de RS 2.8SÓ;0ÕSERGIO.ANTONIO GEBROSKI J.UNIOR:..,........ 150qUótãs np vàlpr de RS ISoioO
TOTALIZANDO S.ÓOÔíquOtas rtO valor de RS 3,000,00

c  será à èxplórapãe nò ramo de^ Àssessona e Cohsultoná: dé SèryicosEspecializadõs devApoio a Administração .Ráblica, e Gestão Empresanal, Assistência técnica eni
Hardware, Software e Serviços de Insíalaçãp é Recuperação dé Programas Informáticos,

4= - M socledadè iniciará ,áuas atividades em 10 dè janeiro dè 2005. é seu prazo de duração é
:ihd6tèrrninádD,. . r y

\' '

são indivisíveis ê não poderão ser cedidas oú transféndâs á tefcêifos sem o•wnsentirriento •db-butro sócio. á qúèm fícá assegurádo, em igualdade de condições e preçó direito
de preferencia para a sua aquisição sç postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas
a alteraçapdófitrãtual pertinente.

6^ - A fesppnsábilidâde dé cada sócio, é: restrita: aó valor dè süáè quotas,, mas todos
respondem aólidanamenté pel.á;integralizaçio do.capital social.

7" - A administração da' Sõciédadè caberá ao .Sócío SERGIÒ ANTÔNIO- GEBROSKI çòm ps
poderes e atribuições dê praticar todos os âtoS, pertirièntes a gestão da socièdádè, aUtorizadè o.
uso do nornè empresarial,, vedado, no eritantõ, èm átívidádes estranhas ao interesse social ou
assumir pbngaçõeslseja,.em favor de qualquer.dos quotistas ou de teraeiros, bem como onerar ou
alienar bens imóyeiS-da sociedade, sem autorização dos outros sócips.

., ^flriirid dá crado oxefcipiO:,social,, em 3'1 de dezembro, o adrnjniStrãdor préstárá contasjustificadas de sua administração, procédendo, à elaboração do inventário, do balanço patrimoniã!
é do balanço: de resultado econõmieo, cabéndp aos-sócios, na proporção de suas quotas os
lucros òü perdas apurados. -i .
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- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício s<>cidl, ;os sócios de'iherarão sobre as
contas e designarão administrador quando foro caso.

10® - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

11® - Ós sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",
observadas as disposições regulamehtares pertinentes.

12® - Falecendo ou interditado qualquer sócio, ã sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos
sócios remanescentes, o valor de seus, haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da t^esolução, verificada em bâlançó especialfnente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado.em outros casos em que a sociedade se.
resolva em relação a seu sócio,.

13® - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a: pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos;, òu por crime falimentar, dè prevaricação, peita óu suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacionãl, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

14® - Fica eleito o foro de Fraibufgo - SC para ,o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinàm o presente instrumento em 03 vias.

Fraíburgo, quinta-feifa-, 22 dé dezembro de 2005

u ..ylí
SÉRGIO ANTOplO GEBRCj^l

TESTEMUNhÀsV ; k. {rifi.] .íi'/'
\ \ JOAC/ÁBAbeERTÕ-DA SILVA "
V\ RG nVzl^JOCétO-SSP/SG

\ CPF'n''rA1'9.234.64Ó-00

.X i

ySEF^O ANTON/0 GEBROSKrjUNIOR

• k
r"

T > xaí.

JAQUELIMI FACIONI balestrin
RG n°25-3.283.549-SSP/Se
CPF n® 893.419.889-34

'  COMERCIAL bõ ESTADO DE SANt.A CATARINAi-pMÇ2RTIFICQORSGlSTRtíEM: 03/0U2005
42203713642

;  ' Protocolo: 06/008431:2 y O /■

e rossií:,tí)Si.\ etoa
.-ví-í! /-.vsa.

■  ■'> r

EABIANA EVERLiNQ DE FREITAS
■SECRETÁRIÃ-.GERAI.
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PÉCLARAÇÃO DQ valor MÁXIMO DO PROCESSO I iriTAT^p,^

^  Eu, Mirian Balan de Oliveira, sèiyldora pública municipal, responsável pela
oorde^cao e d^asfro Técnico MuBnàlBárto

0m^ (,ms1 orçamentos,

MUIVrtd^H V P
confb ^ '®5ríS|®Í55EÍfBMf«li(gd9Í

ORÇAMÉNTOS - LEVANTAMENTO DE CUSTOS
"rà^iX^ l EMPRESA 1

r, .K ( EMiaRF^

\f R$ 310.000,00\ 8«tt>rí
m UM milli _ _'■ I 1.1

R$ 349.ii20.eQ' -1

\ " ■ \| .^- )Após
Procêsso LiçitatóriGi
abaixeis

o levantamento de cusíôsf informamos que o valor! níÉBtfoJ^fa^o-
_l _ . * ', I \ -r Í1 r-"-dMcá, ser a mádia airnpte jaos...vaJard.s.,,ox»do.5 UUndotíiáteuío í

'  - 1 .0':v, / 'i
• -'WV!./ \ A[  |'^%'^-íR^28L440,6o + F^iaoacííOO:^^

\  /-R$94D.56fl.flO/R ^ X f lí'= mòséMJ 3

X\ 'I,

/ = R$3Íá52Qnn

\  I í
•.' t /

'  iX \
I  íl t \ ,\/] I -^Xv"""' 'í x |i >,. ''X 'lé^ PfXP0nóid8rarrse.ãe hAxÍiX^^

;  I 1, _ .....—x .v./n/Mivn^; paia-o f^rocesso/LlG
valqt;de R$ 313.520,

\  Por 'S^r iãYrtróccaív-..'ftíi''';;iivâwÍJi---- ■•í.\.:l:Í-"'í"''— . .X/ i il l '^or ser ^ros»;^aá;i&aãdS;; eipàfa d '■ui spiterii Xefáoi áe^j^s'
fintiâmós.bpréáehte.. V-'x: X:-XX^-x::>.'-X-f.■ -:-■ -X/ / 1 1 .■' ■

X  '1, .' \ . / -A=-X-. i J
J  \ X :•-- "•X . .y •XNX /

V  \ \ /X

Píêiíl'R, 9 de agosto de 2@24f S .í' X

^jyiiriàn Balãn de Oliveira"
Coordenadora jdq Te^o de Réferencia

MaicjSffi§rosèTra:j^^^
Prêfeiío dePiên
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Preüeiturade

PIÊN

município de PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2499/2021

() Convite 0 Concorrência

() Pregão Presencial ( ) Concurso

(X) Pregão Eletrônico ( ) Dispensa de Licitação

0 Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de serviços especializados de consultoria para
Atualização do Cadastro Técnico imobiliário - Etapas: preparatória, tratamento de
dados, ajuste na estrutura administrativa, construção de indicadores de monitorização.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 313.520,00 (trezentos e treze mil e quinhentos e
vinte reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO:

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcional

04.001.04.121.0004.2017-33.90.39.00.00 Fonte 618

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
{/) Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade

José Luiz^ Barres
Contador PfíC/PR 049922/O-8

iía 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a cfisponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os|)f\rfe. 16 e 17 da LC 101/00.

14/09/2021

\

ClaudteihirUosé ae Andrade

Secretário MunicipeL^ Administração e Finanças
Decreto 02Y2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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iMí^iõíCfé
'^M<^ni^ômmènt

Autorização para Licitação

Município : Piên Etapa : 0009/2021
Associação : AMSULEP Escritório Regionai : Escritório Regional de Curitiba
N° Projeto : 64
Descrição : Lote l - Revisão do Cadastro Técnico Imobiliário e Econômico

Modaiidade : Pregão Vaior Viabilizado : R$ 313.520,00
N° do Convênio : Contrato de Empréstimo N° :Lote: l ==> 0000/0422-0
Locai do Objeto : Lote : 1 => Prefeitura Municipal/Setor de Tributação

Indicadores : Lote : 1 ==> Documento 1,00 unid

Objeto : Lote : 1 => Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de
Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura
Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização. *

Município: Piên N° Projeto: 64 Lote: 1
Vaior Viab.: R$ 313.520,00

Autorizo O Início dos procedimentos licitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades
ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão,
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

É vedada a alteração do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou
adendo sem prévia autorização formal da Diretoria Executiva do PARANACiDADE, sob
pena de nuiidade do procedimento licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que:
a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$313.520,00, com a seguinte
composição financeira: Valor Financiável: R$313.520,00:
b ) Para a publicação do edital deverá ser obedecida a Instrução Normativa
n° 002/2011 do PARANACIDADE de 04/04/2011, em anexo.

A publicação deverá ser feita imediatamente.

Curitiba. 10/09/2021

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do Estado do Paraná

João Carlos Ortega
Secretário ddí Desenv. Urbano e de Obras Públicas
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AVISO IMPORTANTE

►

IPREGAO PRESENCIAL"/ ELETROMCQ^2l7
I - Após o recebimento da Autorização para Licitação, o agente designado
pelo Município deverá consultar o PORTAL DOS MUNICÍPIOS
littps://portaldosmunicipios.pr.gov.br/ onde estarão disponíveis:

• Edital e demais anexos.

II - A divulgação do edital deve ser realizada nos termos da legislação vigente: a
convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de
grande circulação;
Além disso, considerando que o objeto será custeado com recursos públicos estaduais,
deve haver divulgação no Diário Oficial do Estado do Paraná.

ALERTA;

O edital e anexos não poderão ser alterados, em caso de
descumprimento o processo licitatório poderá ser revogado.

Licitações por lotes:
Deverá ser firmado um contrato para cada lote, ainda que a
empresa vencedora seja a mesma.

Observação: o CNPJ apresentado na proposta vencedora da
licitação, deverá ser o mesmo na formalização do contrato.

Qualquer dúvida entrar em contato com o PARANACIDADE:
Silvana dos Anjos: (41) 3350-3390
Adriana Schweiger: (41) 3350-3301
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/processo UCÍTÃTÓRIO - DOCUMENTOS NECESSÁRIO^

Após a Licitação encaminhar os documentos abaixo
reiacionados à Procuradoria Jurídica do Paranacidade via

portal dos municípios (https://portaidosmunicipios.pr.qov.br/)

Portaria designando a comissão de iicitação;
Editai, somente as 04 (quatro) primeiras páginas;
Parecer jurídico do editai;
Pubiicações do aviso (necessário constar o nome do Jornai
e data);
Atas;
Declaração das proponentes declinando do prazo recursal
(se houver);
Recurso, contrarrazões e decisão (se houver);
Relatórios;
Editai de habiiitação;
Editai de ciassificação;
Proposta comercial da empresa vencedora;
Planilha de orçamento e cronograma físico financeiro
(obras/pavimentação) ou características técnicas
preenchidas peia empresa (equipamentos)

•  Deciaração de inexistência de recursos.

COMUNICAÇÃO

O Município poderá homoiogar e contratar o objeto iicitado,
somente após o recebimento da "AUTORiZAÇÃO PARA
HOMOLOGAÇÃO", emitida peio Paranacidade.

Ainda, como condição para cadastrar os contratos firmados, o
Município deverá encaminhar, aiém do contrato devidamente
firmado e a pubiicação de seu extrato, a prova da efetivação da
garantia de execução contratual (obra), quando tal exigência
existir no contrato (ciáusuia nona).
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(UTILIZAR ESTE MODELO SOMENTE SE HOUVER PREVISÃO NAS
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO)

ANEXO N." 05

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJda empresa)

Ref.: Edital de Pregão n° !_

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completol. representante legalmente constituído
da proponente (inserir o nome da nrononentel . declara que, se vencedora do presente certame,
realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo
(  ) operador (es), pelo período de horas, em data a ser designada pelo contratante.

,  de de 201 .

(nome, KCi e assmatura do responsável legai)

O
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ANEXO N.° 06

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref.; Edital de Pregão n° !_

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído
da proponente (inserir o nome da proponente), declara que, se vencedora do presente certame,
fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a garantia, por no mínimo
( ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, substituições e reparos de toda e
qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou
imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade
prevista no edital.

,  de de 201 .

(nome, R(i e assmatura do responsável legal)
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ANEXO N.° 08

CONTRATO

CONTRATO N" /

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE EA
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE , situado na , CNPJ , a seguir denominado CONTRATANTE, neste
ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a) , portador(a) da cédula de identidade R.G. n° ,
CPF n° , e a empresa , CNPJ , localizada na , a seguir denominada CONTRATADA,
representada por , portador(a) da cédula de identidade R.G. N° , CPF n° , residente na

, firmam o presente contrato nos termos da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores, pela
proposta da contratada datada de , e nas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: - lote n° . Juntamente
com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos
de fabricante (impresso ou meio magnético). Também deverão ser apresentados manuais completos de
operação e manutenção detalhados.

Parágrafo Único
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o indicado nas
Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n° , que é parte
integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ , daqui por diante denominado
"VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS
As despesas com o fomecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da dotação
orçamentária e adicional financeiro do Município.'

e conhanartida Municinaí.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 {cinco) dias úteis, após a recepção do recurso
fmanceiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento fornecido e documentos
pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 {uma) via, no protocolo geral na sede do Município
e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscahfatura com discriminação resmnida do equipamento fornecido, número da licitação, número do
contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

Parágrafo Único
O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de - CNPJ n°

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO
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O prazo de fornecimento é de ( ) dias, contados da assinatura deste contrato.

Parágrafo Primeiro
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do PARANACTDADE.
nos casos previstos em lei, especialmente quando:
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do
CONTRATANTE;

b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento;
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e aceitos pelo
CONTRATANTE;

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o
fomecimento do objeto contratado.

Parágrafo Segundo
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas e
formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Terceiro
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres
e responsabilidades relativos ao fomecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato por escrito para que o
CONTRATANTE tome as providências cabíveis.

Parágrafo Quarto
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato e
contratar o fomecimento do equipamento com outro fomecedor, desde que respeitadas as condições desta
licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 365 ("trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
a) assegurar o fomecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais documentos
pertinentes;
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade,
incidentes sobre o objeto deste contrato;
c) fomecer os respectivos termos ou declaração de garantia;
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equípamento(s) (caso previsto nas características técnicas
anexas ao edital);
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no próprio
local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da
proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação,
hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema;
f) após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do Contratante, por
prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e Assistência Técnica no
Estado do Paraná ou apresentar termo de compromisso assinado pelo fabricante responsável pela Assistência
Técnica.

g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas, e após a garantia, pelo prazo
mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, substituições e reparos de toda e
qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições
constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital;
h) manter as condições de habilitação.
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i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, conforme Modelo fornecido.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do PARANACIDADE.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS BENS
O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto,
o qual verificará:
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e
apresentadas pela CONTRATADA;
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias.

Parágrafo Único
O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técmco(s), a ser(em)
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as especificações
contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, fisica ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo firaudulento que constituam prática ilegal ou de
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
A CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a
saber:

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à
data prevista para o fomecimento.
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais.
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo de até 05
(cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento do fomecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa.
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com a
gravidade da infi-ação cometida pela CONTRATADA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal n°
8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na cláusula anterior,
o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas
sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados.
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Parágrafo Único
A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial,
sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato;
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA;
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE;
d) quando a CONTRATADA falir;
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato.

Parágrafo Único
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento administrativo
cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A rescisão do contrato,
quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem
prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que instruem o
processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser
necessária durante a sua vigência.

Parágrafo único
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo as que
tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO
O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) , designado pela Portaria n°

O gestor do contrato é o (a) Sr(a) .designado pela Portaria n°

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas incorridas com
viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca
de , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão
disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos
demais documentos vinculados ao presente contrato.
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Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as testemunhas
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

de de 201

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas: _ RGn°

RGn°

í
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CONTRATO N" /202

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE E
A EMPRESA , NA FORMA ABAIXO:

O Município de , situado na , CNPJ , a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu (sua) prefeito(a) municipal Senhor(a) , portador(a) da cédula de identidade R.G.
n° , CPF n° , e a empresa , CNPJ , localizada na , a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representado por portador(a) da cédula de identidade R.G. n° , CPF
n° , residente na , firmam o presente Contrato nos termos do disposto na Lei Federal n°
8.666/93, pela proposta da contratada datada de , protocolo n° , nas condições que estipulam a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de consultoria para Atualização do
Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na
Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização, de
•icordo com o Termo de Referência e demais anexos do Edital, partes integrantes deste Contrato, fornecidos
;ielo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ ( ) daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA-D9S RECURSOS 1 ^
As despesas com a execução- do objetç' deste Contrato / serão fin^ciadas com recursos do Sistema de
Financiamento de Ações nos, Municípios do Estado^ do Paraná\ SFM,\a serem creditados em conta
específica indicada pelo Município^através^da dotação orçámenWia^' /l

/  í.\ I/
EXECUÇÃO, DO INICIO DOS SERVIÇOS ECLAUSULA QUARTA - (DO PRAZOi DE

PRORROGAÇÁO ^
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, em condições de aceitação, em até
(  ) dias, contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da assinatura deste contrato, conforme
cronograma constante no item X do Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro, _ | i
Somente será admitida ã alteração do prazo dè execução quándo:
a) da alteração do projeto e/ou de éspecificàções técnicas:pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialniente previstas, obedecidos os limites
fixados nalei; - • ■ , . - " • ^
c) do atraso no fornecimento-de dados informativós, materiais e qualquer subsídió concernente ao objeto
contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do
CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo CONTRATANTE
em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fimdamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Segundo
A formalização da prorrogação dos prazos contratuais fica condicionada a prévia e expressa autorização do
PARANACIDADE.
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Parágrafo Terceiro
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam os deveres e
responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Quarto
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres
e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para
que o CONTRATANTE, após a prévia anuência do PARANACIDADE, tome as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:
a) assegurar a execução do objeto deste contrato conforme o exposto no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato;
b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto;
c) entregar ao CONTRATANTE os produtos conforme definido no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato;
d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade do CONTRATANTE postas a sua
disposição para a execução dos trabalhos;
f) cumprir o cronograma.

Parágrafo Único
Correrão à conta da CONTRATADA-to^as as_despesas e encargos de_natureza trabalhista, previdenciária,
social ou tributária de sua responsabilidade incidente sobvejos serviços objeto deste contrato.

í  I I I \ / \
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE /i i
A CONTRATANTE se obriga,a:^_; 1 | | ' ; í\ ' /\ \
a) coordenar e fiscalizar o curnprimento^o objeto deste Contrato;., j !
b) fornecer todos os documenfòs-e-informações-necessárias-para^^a-totaTe-completa execução do objeto do
presente contrato;

c) proceder à análise, em até 10 (dez) dias úteis, dos produtos apresentados a sua apreciação, formalizando,
por meio de comunicação idôneo, o recebimento ou a indicação de eventuais revisões necessárias;
d) aprovar a versão final dos produtos elaborados pela CONTRATADA relativos a cada uma das fas<
conforme o Termo de Referência, após aceitação da Equipe Técnica Municipal (ETM);
e) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato;
f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece o Edital e
o Termo de Referência;
g) garantir aos profissionais da CONTRATADA,, quando, em suas dependências, acesso às pessoas, aos
documentos e às informações, bém. como disponibilizar, espaço físico para a execução dos trabalhos
contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item 4 do Termo de
Referência:

F parcela - 05% (cinco por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 2^ fase;
2^ parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 3^ fase;
3® parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 4® fase;
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4" parcela -15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 5^ fase;
5^ parcela - 15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 6^ fase;
6" parcela - 15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à T fase.
T parcela - 20% (vinte por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 8® fase; e
8" parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual quando da entrega de todos os documentos
concernentes aos serviços contratados da aceitação definitiva dos mesmos e aprovação pelo Município.

Parágrafo Primeiro
O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após
recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE e a apresentação correta de cada fatura dos serviços
executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas
contratuais e obedecidas as condições para liberação das parcelas.

, Parágrafo Segundo
.) faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no Protocolo Geral na sede do CONTRATANTE e
deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com identificação da fase/etapa, número da licitação, número do contrato,
discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo CONTRATANTE e incidentes sobre o objeto
contratado, e outros dados que julgar" convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada
pelo Coordenador da Equipe Técnica Municipal (ETM) e pelo Prefeito Municipal;
b) prova de regularidade fiscal e trabalhista; ,

"A/

\c) comprovação do pagamento, dos profissionais envolvidos na exep^ução dos^ serviços contratados, inclusive
demonstração do recolhimento dosjributos devidos^ j j l \ y'!

Parágrafo Terceiro j j \ j ^
Todos os custos para a execuçãõ^os serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas,
alimentação, material de consumo, digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., são da
responsabilidade da contratada.

*arágrafo Quarto
Ü faturamento deverá ser éfetuadó em npnie do Município de : * , CNPJ n° ; ; . ;

Parágrafo Quinto ' V
O reajustamento dos preços será eohcedido quando transeòrfer o prazo de 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta, mediante ã aplicação do .IPCyyiBGE sobrC o saldo remanescente dos
serviços, devendo ser aplicada a fórmula a seguir:
SR = S (I12/I0)
onde,
SR = saldo reajustado;
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta;
I12 = IPCA/IBGE do 12° mês após proposta;
Io = IPCA/IBGE do mês da proposta;
R = SR-S

onde,
R = valor do reajuste.

CLÁUSULA OITAVA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS



085
Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, dentro dos limites legais.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser entregues em estrita conformidade com o estabelecido no Termo de Referência. A
análise e aprovação dos serviços correspondentes a cada fase/etapa será realizada pelo CONTRATANTE e
com a supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Primeiro
Após a entrega, análise e aprovação dos produtos relativos à última fase será emitido Termo de Recebimento
Definitivo.

Parágrafo Segundo
Mesmo após a conclusão e aceitação dos serviços, a CONTRATADA deverá prestar assistência ao
CONTRATANTE fornecendo instruções, informações e correções de eventuais problemas dos serviços
realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÁO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física c
jurídica, bem como não será permitida subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, pela autoridade
competente do CONTRATANTE^e-sem prejuízo_da rep^ação dos_danos a ele causados, as seguintes
penalidades; / i
a) advertência; i ''-C"-' [_ /
b) multa de mora de 0,1% (zero vngula^umlpor cento) aó dia,",sobre Oívalor da parcela recebida por dia de
atraso, limitado a 90 (noventa)^as. Apjós' este prazo,/ estej Termo / será encaminhado para abertura de
Processo Administrativo; / J • i i \ ' ' \

-  ' I ) ' / ' \c) multa compensatória, em cáso-de-inadimplência parcial7-deo%-(cihco^por-cento) sobre o valor da parcela
inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: recusar-se injustificadamente, após se
considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazu
estabelecido pela Administração; não mantiver sua proposta; abandonar a execução do contrato; e incorrer
em inexecução contratual.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo
que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses: fizer
declaração falsa na fase de habilitação; apresentar documento falso; finistrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; afastar ou procurar afastar participante, por meio
de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; agir de má fé na relação
contratual, comprovada em procedimento específico; tenha sofrido condenação judicial definitiva por
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possuir
idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações
à ordem econômica; e tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma
da Lei.

Parágrafo Primeiro
As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas
jimtamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo
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Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respeetiva importâneia será descontada do valor da
garantia contratual.

Parágrafo Terceiro
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto
As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

Parágrafo Quinto
Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na cláusula
anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo pára apuração dos fatos e, quando
for o caso, imputação de penalidades, garantindo a CONTRATADA p éxercício do contraditório e da ampla
defesa. P

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
;) CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espéeie, nos
seguintes casos: -
I - quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;
II - quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e
desobediência à determinação do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro
A rescisão do contrato, quando moti\^a/por

/  \ / ,
qualquer dos/itens acima relacionados, implicará a apuração deperdas e danos, perda da garahtia^e execução, sem prejuízo Ida aplicação das demais providêneias legais

Parágrafo Segundo LJ W U
O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá
rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos relativos ao mesmo.

f LÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
■O valor da garantia de.exçcução será obtjdo pela apliçaçjãp de .5 |% (cinco por cento) jsobre o valor contratual.

Parágrafo Primeiro > . ^ i .
A proponente vencedora deverá, .quandò dá; ássinaturai do- contrato, sòb pena de decair o direito de
contratação, apresentar coniprovação-dá, formalização da.garantia.de execução. r

Parágrafo Segundo
Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de
5% (ciaco por cento) sobre o valor do acréscimo. No caso de redução do valor contratual, poderá a
contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos
contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro
A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a
apresentação de aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo.

Parágrafo Quarto
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Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução não será
devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos contratuais e valores dos
serviços poderá ser incorporada a este contrato, após devida motivação, por meio de TERMOS ADITIVOS,
com anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor
aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente contrato é de 440 (quatrocentos e quarenta) dias, contados da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÁO, GESTÁO E SUPERVISÁO DO
CONTRATO

O gestor e fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre profissionais capacitados para
exercerem essas fimções.

Parágrafo Primeiro
Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento
das condições estipuladas neste contratoje ainda: ^ ^ ^
a) propor ao órgão competente ̂aplicaçã^d^ penalidades ̂previstas neste contrato e na legislação aplicável,
no caso de constatar irregularidade coinetida pela CONTRATADA^ / \
b) receber do fiscal as informações e docümejitos pertmentes àjexecüçãòjdo objeto contratado;
c) manter controles adequados e eMjvos do presente^coWato, do qual ̂constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução,íCom base nas informações é relatórios apresenta!dos pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a-execução'do-co'ntratoi ^ ^ ^

Parágrafo Segundo
Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr. (a) , o acompanhamento da
execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências qu
possam prejudicar o bom andamento da execução contratual, Além disso, a fiscalização procederá às
medições baseadas nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento dos
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico aprovado, para que se permita a elaboração
do processo de faturamento. Caso os serviços executados não-correspondam ao estabelecido no cronograma
físico, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas.

Parágrafo Terceiro
Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestão
tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de Referência, sem
consulta prévia e anuência do PARANACIDADE.

Parágrafo Quarto
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A fiscalização de que trata esta eláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos eausados ao CONTRATANTE ou a tereeiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou propostos.

Parágrafo Quinto
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações paetuadas entre as partes,
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de inadequações técnieas e legais,
as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a
fiscalização.

Parágrafo Sexto
Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados pelo
fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigêneia da garantia previsto no ordenamento jurídieo, deverão ser
prontamente eorrigidos pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
Ias, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus
regulamentos, se eomprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar
ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aeeitar ou se eomprometer a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer, pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefíeios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômieo finaneeiro do
presente eontrato, seja de forma^ireta^ou inidiretajquanto ao_obj^eto deste_e^ontrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.'  r-V I r-^ / \/
CLAUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

I  ■ ' í I \ /'Ao firmar este instrumento, deefâu^ a CQNpTRATADA ter plena ciêiicia de(seu eonteúdo, bem como dos
demais documentos vinculados ao presente eontrato. / ' ̂

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
As partes elegem o foro de , Comarca , Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor eom as testemunhas
presentes ao ato, a-fim"de que produza seus efeitos legais.;,. j. i ; .

,  de de 202 . "'r ■

CONTRATANTE . . .CONTRATADA , •

Testemunhas:

RG

RG
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paRãNaciDaDe

município de piên
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 097/2021

(Processo Administrativo n.° 2499)

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Piên, sediado(a) Rua
Amazonas, 373, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.°
123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.° 8.666/1993, e das exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 08/10/2021.

Horário: 09:30 (Todas as referências de tempo no Edital, no avis,o e^durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas:,-As propostas serão encaminhadas
exclusivameiíte por meio do sistema eletrônico até as 09:29h do dia 08/10/2021,/ .
Local: hll.org.hr e no site da prefeitura https://www pien.pr.gov.hr/. no qual o edital está
disponível para "download". . "

.  -- ■ ■ ' ■

01. DO OBJETO, REGÍi^ DE EXECUÇÃO, TIPO E P^ZOS E PRAZO DE EXECUÇÃO
1.1. A presente-lkitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global,

tipo menor preço73e:~ . —-—"""""

Objeto: Contra.tação de serviços especializados de consultoria para Atualização do
Cadastro Técnico Imobiliário ̂ Etapa.-Prepaptória;..E(apa,.de_Tratamento de Dados;
Etapa de Ajustes ná Estmturà Administra-tiva da Prefeitura Municipal; Etapa da
Constmção de Indicadores de.Monitorização. / ■ \ / '
Prazo de elaboraçãd.; 220 (düzento|s e vinte)"dias. \ /i
Preço máximo: R$ 3 b3-.5,20,G0 (trezentos e triezé mil(\quínhentos e vinte reais).

•  t j ' ^ i ■ I \ / 1 ' IOs serviços deverão ser executados-em conformidade com o Termo de Referência e demais documentos integrantes deste
Edital. / . I I / ( 1
SAM 64

1.2. O prazo de execução e a data de início dos serviços será contado a partir do 11° (décimo
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato.

02. DOS REêufecl'slji[^li^tóÍ It I h!jANC ÍIÂME NTO
02.1 As despesas com a execução dp pbjejtq deste, çpntrátp serão oriundas do Programa Paraná
Urbano II (SISTEMA DE FIMÃÍ^GlAMENTQ=D;§é.Ç'0ES ÉÍMLCIPAIS - SFM).

03. DO CREDENCHATtaTGò) ir /M lrN\ /?'"%\ ris

03.1 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.
03.2 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
03.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
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04. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES

04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos:

04.1.1 Termo de Referência (Anexo n.° 01);
04.1.2 Carta-proposta de preços (Anexo n.° 02);
04.1.3 Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.° 03);
04.1.4 Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas
(Anexo n.° 04);
04.1.5 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres,
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n./05);
04.1.6 Declaração de Compromisso do Profissional Designado (Ahexo.n.° 06)
04.1.7 Minuta de contrato (Anexo n.° 07). ^ ■

04.2 A Pasta';Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus resf)ectivos anexos e adendos, poderá ser
examinada' junto a comissão de licitações por meio eletrônico no e-mail
Iicitacoes@pien.pr.gov.br ou no endereço jáxitádo.
04.3 Ficá; entendido que o Edital, o Teimo dê ,Referência e todos os anexos e documentos são W
complemeiitares entre si, de modo que qualquer detalhe que sé mencione em um e se omita em
outro será considerado especificado e válido. "

05. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
05.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos
constitutivos seja compatíveLcom o objeto-destafiieitaçãor—. y-
05.2 Não poderão participar desta^hcitação os interqssados: y"

05.2.1 Proibidos de partibipaf de [icitaçoes-c celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente; ^ 1 / l'\ /l' \
05.2.2 Estrangeiros^^quefnão tenl am representação legal no|Bfasü com poderes expressos
para receber citaçãg^e responder administrativa ou judicialmente;
05.2.3 Que se enquáHfehfna^s vedações previstas no Art. 9° da EeiTederal n.° 8.666/1993;
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; ^
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do

'^™'1'tSTÍÊâ/iA Í3t: IriiNANCIÂMEMTO
06. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO iDIFEipNCIADO;,PAR^ (ME) E
EMPRESA DE PEQUENO PGRTÉ^^^IÉPpV' - LEI COW FEDERAL N."
123/2006 í?"•"it"/»>\^ jV'"v EAí j /A 'A EE lAj- /A
06.1 As empresas LqúeEeWprireih! ■'ósErequisit;os-4ègàis' pára' tantof devêm"" identificar-se como
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto à plataforma
eletrônica.
06.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME)
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.° 123/2006.

06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores à proposta de menor preço.
06.2.2 A mieroempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada
para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 2 horas após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à
melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame;
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06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do
item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
citada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
06.2.4 Na hipótese da não eontratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital,
voltará à condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço
originalmente apresentada.

06.3 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de
acordo com o Art. 43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com
restrição.

06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for deelarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
06.3,2/A não regularização da documentação, nO prazo previsto no item'^^terior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízO^^das demais sançõesprevistas no Art. 81 da
Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultádo-ab Município convocar as íicitantes remmescentes,
na,;ordem de classificação, pafà a ássinatura do contrato, ou revogar a licitação. -
\  ■ ■ V- "

07. DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

07.1 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas-^ê^hõrários |l'im1fes"~emiabelçctdO"s. Fica~a~critério do(a) pregoeiro(a) a
autorização para eorreção /de lances com valor,es_dlgitados eAados ou situação semelhante, mesmo
rrnc or,+.:>o jLi Ll Lj / ÍÍ - . lque antes do início da dispjata d^lançes, observadas as^regras do4istema.^
07.2 O encaminhamento de--prpposta^pap o sistema/eletroWco pressupõe o pleno conheeimento e

— X— - vvi.niwiiiiviiLv w

atendimento às exigêneias/dê-habilitação previstas no Edital.' ,0 lieillante será responsável por todas
as transações que forem -efepadas ,eih sçu nome no^ sisteln^eletrôiiicO', assumindo eomo firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
07.3 A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de

^ validade inferior a 60 (sessenta) dias.
07.4 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a
avaliar a acei|Mgafe|kf|fe^^^^ g p | 1 ÂMj K MT O

07.5 Nao sera aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o
descumprimento dest^le^Mnaça0^^i|GqídêsSassp(^ã^

07.6 Só serão aeeitos lances" cüjos" válores^Porem^^ihfènOTes jâò ultimo lance que tenha sido
anteriomente regist^^ sjMáf '^ Q [pj^ jpp p j,|] rp_f] á

Não serão aceitos dois ou-maisTances" dé"mesmó vãíòr, prevàlecéndo áqúelê que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
07. 8 Durante a sessão públiea, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
07.9 Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente
ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor valor,
após deeidirá sobre a sua aceitação.
07.10 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classifieação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lanee que atenda ao edital. Também nessa etapa
o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço.
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07.11 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contratação.
07.12 Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
07.13 O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de
pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor.

08. DA HABILITAÇÃO
08.1 Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados via e-mail, os mesmo
anexados a plataforma até 2 horas após o término do certame.

08.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 3 dias úteis,
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a propo sta de preços corrigida,
para a Prefeitura Municipal de piên, no endereço rua amazonas, 373...,^
08.1.2 Sob pena de desclassificação, a proposta atualizáda devera estar-fie acordo com a
proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente' identificado com
dados; básicos da empresa, constando o. valor e demais informações exigidas neste edital,
datada,e assinada por quem de direito-e escrita em português. 0(8) valor(es) deverão ser •
expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$0,00). . • W

08.2 Quanto à Habilitação Jurídica:
08.2.1'Ato_constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidarriente registrado, onde
se possa identificar-o adininistrador, bem coino jMtiína alteração; no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos fie eleição de seus administradores. Inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura
ou nomeação da adnfinistraçãOvenrexeTcíÇ^^^^ j r~ |
08.2.2 Decreto de^utorização, devidamente arquivado,/para sociedade estrangeira já em
funcionamento no BrasiL"---.. j n \j n \
08.2.3 Registro empresarial; nOjcaso de empresa individual./! ^

08.3 Quanto à Regularidade Fiscal e Tpbalhista: / | \ j \ _ \
08.3.1 Prova de inscrição da.xmpresa np Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ);
08.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto ora licitado;
08.3.3 Prova de regularidade coin as faziendas:
08.3.3ÍÍ Féfièmí^mediarité afáprêsentaçãfifie .cèrtídãótw^^^ félitos relativos

iJ V 'u L'.iV U ú U/-'- -AL J b MuVút^jU ví u V—^
a tributos federais e divida ativa da Uniao;

08.3.3.2 Estadual (çeftidãp: défié|ularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida átívà'fie tributos estafiuáis fia sedé fia'empresa (ou certidão conjunta

t

quando foremfinifieadás)iNTf '-5 'A
08.3.3.3 Municipal rnèdiãnlíe-a •ajprésènfação'fiie^-icertídáô-üé^^^ 'eíhitida pela respectiva
Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda
Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;
08.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho -
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT (Lei n° 12.440/2011);
08.3.5 Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação
regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);

08.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de
validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última.

08.5 Quanto à Capacidade Técnica:
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08.5.1 Prova de possuir no seu quadro técnico permanente, na data da proposta, profissional
detentor de certidão ou atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove experiência na execução de serviço semelhante ao objeto ora licitado (o
descritivo no atestado deve ser compatível com as exigências do Termo de Referência do
presente Edital), devendo constar do(s) atestado(s) o nome, o endereço e o telefone de
contato do(s) atestante(s), de forma a permitir possível diligência para esclarecimentos.

08.5.1.1 A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da
empresa deverá ser feita mediante cópia da CTPS, contrato social da empresa,
contrato de prestação de serviços, ou, ainda, por meio da Declaração de
Compromisso do Profissional Designado (Anexo n.° 06).

08.5.2. O profissional a que se refere o item anterior deve comprovar possuir ensino superior
por meio de apresentação de diploma de graduação.

08.6 Quanto à Qualificação Econômico-fínanceira / ̂
08.6.1 Demonstrações financeiras do último exercicio,social'(balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados), já exigível. ,0 balanço patrimoniaf anual com as
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado nó Conselho Regional
de Contábilidade e o representante leg^;,da 'empresa, ueverá vir acompanhaao aos termos de
abertura ê.^de encerramento do Eivro Diário, devidamente registrados e assinados. 0-balanço das
sociedades anômmas oü por ações deverá ser apresentado em publicação no. Diário Dficial. 0 (s)
mesmo (s) deverá-(ãó)_ser assinado (s) por profissional dá contabilidádé registrado no Conselho
Regional de Contabilidade. -—-
08.6.2 Certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, dentro do prazo-de- validade^—- . ,

z: 7 1 ^ L2
08.7 Quanto cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal:

08.7,1 Declaração (Aj^o n.°'^^05|), sob p^as^^dalei, que hão mantém em seu quadro de
pessoal menores etó^horário noturno de trabalho oifem serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dózèsseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de-T4 (quatorzej^anos (LeiT0:097/00j. '—^

08.8. Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a lieitante que:
08.8.1 Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;
08.8.2 Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de

IWSÍSfM r IIA M C NTA08.8.3-Tiver decretadúsua faleneia, ebneordatá^-dissoluÇãO otf hqüid^ão ̂
08.8.4 Não atender as,exigências quanto àrhabilitaçãor-devidasTneste Edital.
08.8.5 Apresentar ásAipropostaâ Jdós Wdol! ^"^tabelecido no Edital, em
especial, coin^^ores ̂periqres, apíestíniadon. /- r n í
08.8.6 DeixkJdeJtendóI)^] áÍgúmaióx\gêyáCdèstM^^^ declaração ou
documentação que não atenda aos requisitos legais.

08.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a
lieitante às sanções previstas nesse Edital.

08.9.1 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração
devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.

09. DOS RECURSOS

09.1

09.1 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo, legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.
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09.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) j)oderá
fazê-lo, por meio do seu representante, no prazo de 20 minutos, manifestando sua intenção com
registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 0+3 (três) dias para apresentação
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
09.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso.
09.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
09.5 Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.
09.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO /
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a),
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados. _ " ■ _
10.2 Após á fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente,
após anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatôrio. W

11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatôrio, a proponente vencedora
será convocada para assinar o termo de Contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
sob pena de decair do direito à contratação,'sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na
legislação. , .. . ..

11.1.1 O prazo previstõ1nestc4teipph'deTáWp I>rorrogddo,T)OT: igual período, por solicitação
justificada do adjudicatáno..^^aceito pela.Ádministraçao. j ' \

11.2 É facultado ao Município,^ quandp o convocado não comparecer no prazo estipulado no
subitem anterior, ou ainda,Sec.usai--se''injústificadamehte afassihar^òjtenno de contrato, convocar os
proponentes remanescenteí>na? ordem 'jde classificação, jsem pr,ejüízo Ha aplicação das sanções
previstas neste edital e na^egislaçãg/ [_ J

12 DA GARANTIA CONTRATUAL.
12.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do Contrato de Prestação de
Serviços, a formalização da garantia de execução para resguardar à fiel observância das obrigações
contratuais. ^ „ ,, ^
12.2 O valorg^^ántia â^e^ç|§)s^á jibtidò^^çgl^-,^ sobre o
valor contratual. 5
12.3 O recolhimento da gararifia';^,éxectM^[dçylà-áís"er'efèt|Mo'{'hÔs:fennos do Art. 56, § 1°, I, II e
m da Lei Federal n. • g.ódí/fôgJr ' ''' '
12.4 Qualquer majóraçãó;, dõ^jtipof'/^oíífta^) olbfigárú ajfçúntratadà íàxdepositar, nas mesmas
modalidades do item^téfior,- Vàibf áõè^#^náente-li''^®/o {éiribá"pSr ã' fito)^dó- valor da alteração.
No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução,
se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as garantias deverão ser
devidamente prorrogadas.
12.5 A contratada perderá a garantia de execução quando da inadimplência das obrigações e/ou

rescisão unilateral do Contrato de Prestação de Serviços.

13. DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item 4 do
Termo de Referência em anexo:

i
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P parcela - 05% (cinco por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 2^ fase;
2® parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 3® fase;
3® parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Mimicipal, dos trabalhos referentes à 4® fase;
4® parcela -15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 5® fase;
5® parcela - 15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 6® fase;
6® parcela - 15% (quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 7® fase.
7® parcela - 20% (yinte por cento) do valor contratual após a entrega^e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 8® fase; e
8® parcela - 10% (dez por cento) do valor contratual quando^dá entréga de todos os documentos
concemenfes aos serviços contratados da aceitação definitiva dos ■mesmqs''e aprovação pelo
Município'.

13.1.1 vp pagamento dos semços;'sêrá'efetuãd0 ém moeda brasileira corrente, até 05;.(cinco) dias
úteis, após^recepção!do recurso financeiro pelo LIGITADOR e a apresentação conèta de cada fatura
dos serviços éiceciitados e documentos pertinentes, devidamente protocolados,''"áesde que cumpridas
às cláusulas contratuais e obedecidas as condições para liberação-das"párcelas. ,

13.1.2 O faturamento deverá ser protocolado,~em Ò1 (uma) via, no Protocolo Geral na sede do
LICITADOR e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação: j- v:-'- j j— /———^

a) nota fiscal/fatura, cpm iítentíficação da fase/etapa, número da licitação, número do contrato,
discriminação dos impostos e-encargos que-serãcj^retidos pelo RICiItADOR e incidentes sobre
o objeto contratado, e^^òjúfos dadjos que júlgar conveikentes, não apresentar rasura e/ou
entrelinhas e ser certificada peld Coordenador/da Equipe Técnica Municipal (ETM) e pelo
Prefeito Municipal; 4;^, ■ ,/ ' .'i /= / \ - / V \
b) prova de regularidade fiscal e trabalhista;
c) comprovação do pagamento dos profissionais envolvidos na execução dos serviços

'  contratados, inclusive demonstração do recolhimento dos tributos devidos.
13.2 Todos os custos para execução dos serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos,
estadas, alimentação^ materid de consimo, digitação digitah^^^^ cópM encadernação, etc., são
daresponsabiMa^^dagjteágíra. [{J^ FÍ NIÂNC t AMÍMTO
14 DOREATOSTEDEPipç0.S MU W IC í PI OS
14.1 O reajustamento dos preços será concedido quando trànscorrer o prazo de 12 (doze) meses da
data da apresentaçã^dâ)pr®óItáFme^^ apljcáçãp p,,gndice/fiPEMBGE sobre o saldo
remanescente dos sèr\/í|5sS O) ü A WP r -'eiTAX
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
15.1 À licitante, quando não mantiver a proposta, falhar ou. fiaudar a execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada,
pela autoridade competente, sem prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes
penalidades:
a) advertência;
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por
dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para
abertura de Processo Administrativo;
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c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato;

e) suspensão do direito de licitar junto ao município, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: recusar-se injustificadamente,
após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração; não mantiver sua proposta; abandonar a execução
do contrato; e incorrer em inexecução contratual;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo
prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes
hipóteses: fizer declaração falsa na fase de habilitação; apresentar documento falso; frustrar ou
fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedientç,^q procedimento; afastar ou
procurar afastar participante, por meio de violência, grave amçaÇa, fraude^ ou oferecimento de
vantagens de qualquer tipo; agir de má fé na relação contratual, í omprovadá,^m procedimento
específico; tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meiós dolosos, fraude
fiscal no rqbqlhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possuir idoneidáde para coiitratar com
a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; e Mf
tenha sofi^ido. condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei; 9
15.2 As penalidades dê Advertênéia, Suspensão Temporária e Declaraçãó de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facuitaüa a defesa prévia.
15.3 Quando forem"vêrificadas situações que ensejarem a .aplicação das penalidades previstas no
item anterior, a Administração Pública Municipal dará início a procedimento administrativo para
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo a licitante/contratada
o exercício do contraditório e'dál3h:pla dpfesaT"""^ j
15.4 Demais questões refefentep-a:^anções por inádimpleme^q^ contratual estão disciplinadas em
cláusula específica do contrato.

16. DA IMPUGNAÇÃO ÂO EDITAL
16.1 Até 02 (dois) dias lítei^ ant^da d.ata designada para à abertura da\ sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Édítal.

16.1.1 desde que devidamente motivado.
16.2 Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de 24 horas.
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ■ ,
17.1 A proponente é respon^ypf^lÍÇfidèli|lM^ ̂xlegitifnidade; dás ãhformações e dos documentos
apresentados em qualquer fase dá"licitação r
17.2 Reserva-se aoIpregdeirõ(á)ro\dirèitb~de'SólicitàrA^ pfocèsso, lliçitatório, informações
complementares. "
17.3 No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do
presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
17.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.
17.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação.
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

7/1 1
E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

■  \ . IA

i
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em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no
Município.
17.7 Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja
comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário.
17.8 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste edital e seus anexos.
17.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
17.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acmrdo^ele.brado entre as partes,
que poderão ultrapassar o limite indicado. ;; • Z"' „ - ; X
17.11 A homdiogação do resultado desta licitação não. irhpliç^á direito à contratação.

/

Piên , IT^e Setembro de 2021

Maréos AureliòrMélei

PREGOEIRO(A)

t
SISTEMA DE FINASMCIAMI

AOS MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO PAiANÁ
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TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO N.° 02

PROPOSTA DE PREÇOS
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail)

Ref.: Pregão n° /

de de 20 .

Ao Prègoeiro(a) . , ,

Prezado Senhor, ~7:- ^

Apresentamos e suBmetemos,à apreciação de V. S®®, nossa proposta dé^reços relativa a prestação de
serviços de consultoria .

O valor para execução do objetü^^aeirna é~de~R$~~n (^"alontotahGontendo no máximo duas casas
decimais)

0 prazo de execução é de (inserir o prazo) (inserir o prazo por extenso) dias contados a partir do
1 r (décimo primeiro) dia^dà^datà de assiíiatura^dol^ontrató Be Prestação le Serviços.
O prazo de validade da progostá de^preços é d^ (inserir olp^azo áeWlidkdei ((inserir o prazo de
validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro.

Atenciosamente,

oRSTn -SJSTpmDE FlimMCIAMENTCOBS. Inserir todos os valores também por extenso. ^ ,/0h=.L vi u

AOS MUNICÍFSOS
(n„me,RGeassinaga^^sgo3|eJ|^Q^ fDO iPÂRANÂ
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ANEXO N." 03

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

DA HABILITAÇÃO
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

V,

Ref.: Pregão n° / .

O signatário da.presente declara, em nome da proponente para todos os fins

de direito, ter pleno líoithecimento,-. bem como, "atender a todas- as exigências relativas a habilitação
no presente certame. Declara, ainda, "ã mexistêricia" de fatos supervenientes impeditivos da
habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está
declarado inidôneo em qualquer'esfera da-Administração-Pública/c-nem^ está suspenso de participar
de licitações por qualquer ©rgão Gpvemàmental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista.

de--_J de' 20

f

(nome, RG e assinatura do representante legal)

1 il' •
"li !'

' fT=* A íí! A ila L' ^ ÍA H F. f■ ^ f ip- A íA. ^
E AhA-íi ilJ E IJ O il A LAiIí/EEl li\l

Av. íTA)E I; j! iEm ■! ííJ' Las-' l/ V U\te;/ li - U Ü

o SSIADO DO P08AWÂ

t



ANEXO N.° 04
1 01

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU equiparadas
,  (apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref.: Edital de Pregão n° !_

%

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), represehtarite legalmente constituído da
proponente (inserir o nome da proponente') . declara sob as penas ̂dá Lei, que^^asUiesma está estabelecida
sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equipara^s), conforme conceito
legal e fiscal de-nbsso ordenamento pátrio, podendo usufmir..os''beneficios da Lei Complementar Federal n°
123/06. / i ' '

K:
:v.

dê'-- de 20

(nome, RG e assinatura do responsável legal)
í  r-^/

%
S3STEMA DE F8NÍÂNCÍAMENTO

/■

AOS MOiMlICiPiOS
DO ESTADO DO PARANAE



ANEXO N." 05
102

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. T, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ref. : Edital de Pregão n° !_

Objeto : (inserir o nome da obra. local, rua, número, cidade e outros)

,/■

/ Q signatário da presente, o senhor (inserir o nome comp/etoE.representante legalmente^
constituído dá proppnente (inserir o nome da vroponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantén^^p
em seu quadro; de pessoal menores de 18 (dezoitd)"ános em horário noturno de trabalhó'"ou em serviços
perigosos ou insalubres, não,mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a pgtir de 14 (quatorze) anos ; '

de de/20_L , ;

(nome, RG e assinatura do respqfeávql legal)

SISTEMA DE K o A ;
U \J Ü" ■ li

AvJ S Mi D ii AI r tJ S
!D© £S'ÍADO DO FOíAIMA

t
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ANEXO N.° 06

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DO PROFISSIONAL DESIGNADO

(inserir local), de de 202

À Comissão
Ref.: Pregão Eletrônico n° /202 - Município de

Prezados(as) Senliores(as),

X-

%

Declaro caso a proponente (inserir o nome 'da vróvonenté) sQ\ã veifeedora da licitação em
epígrafe, integraíei a equipe técnica para execução dos.^sefviços objeto da mesma.-e'"que'não mantenho com
terceiros contfatolde trabalho com dedicação exclusi|ra;' " - . . . ■ \

X-

(iíome,.n°^ò RG é assinatura ído(á) resppnsáveljégàl peía proponente)

r~\
(nônfe/RG n®e assinatura do(a) profissional)

t
SiSTEIVu'^ E E

NBÂNCiÂMES^TO
íiiniCS MUNICÍPIOS

DO ESTÂIDO DCí PAiANÂ
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CONTRATO N" / 202

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE E
A EMPRESA , NA FORMA ABAIXO:

O Município de , situado na , CNPJ , a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu (sua) prefeito(a) municipal Senhor(a) , portador(a) da cédula de identidade R.G.
n° , CPF n° , e a empresa , CNPJ , localizada na , a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representado por portador(a) da cédula de identidade R.G. n° , CPF
n° , residente na , firmam o presente Contrato nos termos do disposto na Lei Federal n°
8.666/93, pela proposta da contratada datada de , protocolo n° , nas condições que estipulam a
seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializádos de consultoria para Atualipção do
Cadastro Técnico* Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na
Estrutura Adrninibtrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Mõnitorização, de ̂
acordo com o*' Teimo de Referência e demais anexos db Edital, partes integrantes deste Còntràto, fornecidos W
pelo CONTRÃTANTE. :W
CLÁUSULA Segunda do valor
o preço global para a execüção do objeto deste contrato é de R$ ( ) daqui por diante
denominado''VALOR COiSÍTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do Sistema de
Financiamento de Ações nos Municípios do-Estado-j doj-Paraná -y-SFM^^ a serem creditados em conta

dotaçãoorçamentária / . |
DEUE^GUÇ^^pO ESÍCIO DOS SERVIÇOS Eespecífica indicada pelo Município atiaves d;

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
PRORROGAÇÁO \
A CONTRATADA obriga-se a'executai o objeto ieste c^ontrato', èm çondiçoes de aceitação, em até
(  ) dias, contados a partií- .do 11° (décimo pripeiro) dia da hata^áa assinatura deste contrato, conforme
cronograma constante no item 5rdò~Térmo deTnferência.
Parágrafo Primeiro
Somente será admitida a alteração do prazo de execução quando: ,
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; • ^

nto, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites®
fixadosnalei; SISTEMA [ÍJE EII lEi/EjWj
b) do aumento.

c) do atraso no fomeciínèritoMé "dados liifonnátivbs, matenais n qüàlqúef subsídio Ton:cernente ao objeto
contratado, que estejam sob responsabilidade ÇONTpAT^TE;
d) da interrupção da execução dòTontmtò'oü diminÜiçãò^dò ntmo-déTfábalho por ordem e no interesse do
CONTRATANTE; T' T || T/fT p/T iv
e) de impedimento de execução do còntratopbr fatò ou-ató-de tércèifb fécònhéeidb'pelo CONTRATANTE
em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fimdamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.
Parágrafo Segundo
A formalização da prorrogação dos prazos contratuais fica condicionada a prévia e expressa autorização do
PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam os deveres e
responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.
Parágrafo Quarto
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Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres
e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para
que o CONTRATANTE, após a prévia anuência do PARANACIDADE, tome as providências cabíveis.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:
a) assegurar a execução do objeto deste contrato conforme o exposto no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato;
b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto;
c) entregar ao CONTRATANTE os produtos conforme definido no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato;
d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade do CONTRATANTE postas a sua
disposição para a execução dos trabalhos;
f) cumprir o cronograma. X .
Parágrafo Único,^ "Tt Correrão à conta|'da CONTRATADA todas as despesas- é ehcàrgos de natureza tràbalhista, previdenciária,
social ou tributária de sua responsabilidade incidente sobre os serviços objeto de^e contrato. \
CLÁUSULA|SEXTA-DAS OBRIGAÇÕESJDÁ5DNTRATANTE r \
A CONTRATANTE sê" obriga a: ' L-- ''
a) coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato; ~
b) fornecer todos os^^dòcumentos e informações necessárias páfa a total e-cômpleta execução do objeto do
presente contrato; ;

c) proceder à análise, em até 10 (dez) dias úteis, dos produtos apresentados a sua apreciação, formalizando,
por meio de comumcação idône^o-rece.Wmento_o.u.a_in|dicação^dp eventuais revisões nécessárias;
d) aprovar a versão final dos/produtos elaborados pela CONTRATADA Velativos a cada uma das fases
conforme o Termo de Referência, apo^^aceitaçao daEg^ Técnica IVlunicipW (ETM);
e) efetuar os pagamentos devidos^ CONTRATADA; ha foma jestaísMecida neste contrato;
f) acompanhar as atividades desen^lvidasjpela CONTRj^TADÂ, de acordo com o que estabelece o Edital e
o Termo de Referência; ^
g) garantir aos profissionais dã-GONTRATÁDA-| quaiido-em suás^deperidências, acesso às pessoas, aos
documentos e às informações, bem como disponibilizar espaço físico para a execução dos trabalhos
contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO
0' pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item 4 do Termo de
Refeencia: C|ÇTPM^ r|P F í| MM f? I/â M P lí\nr{f^ ' '

1  parcela - Q5 /o '^^cinco^poA-cênto^-^áo^vâloV' contratuaNapós'.! a èntfega= e ácéitaçãb/aprovação pela
Administração Municipal, dos^tfab.alhos referentes ià^2''|fase;u ij
2 parcela - 10% (t/ez por icèMó^'ido vâíoflTvCbntràtuaL ápSsJ Téntfega e aceitação/aprovação pela
Administração MunicipaL-dos txajhaíhõs.referentes fase; , i
3® parcela - 10% (dezÍpp'r È^^)Íjdò\).YaÍoFcbn^átu^)ap,Ás;>'4[!eBÍr^g^ái^Wfação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 4^ fase;
4 parcela -15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Mumcipal, dos trabalhos referentes à 5" fase;
5 parcela - 15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 6^ fase;
6 parcela - 15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 7" fase.
7 parcela - 20% {vinte por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 8® fase; e
8^ parcela - 10% {dez por cento) do valor contratual quando da entrega de todos os documentos
concernentes aos serviços contratados da aceitação definitiva dos mesmos e aprovação pelo Município.

Parágrafo Primeiro
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o pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após
recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE e a apresentação correta de cada fatura dos serviços
executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas
contratuais e obedecidas as condições para liberação das parcelas.
Parágrafo Segundo
O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no Protocolo Geral na sede do CONTRATANTE e
deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação.
a) nota fiscal/fatura, com identificação da fase/etapa, número da licitação, número do contrato,
discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo CONTRATANTE e incidentes sobre o objeto
contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada
pelo Coordenador da Equipe Técnica Municipal (ETM) e pelo Prefeito Municipal;
b) prova de regularidade fiscal e trabalhista;

c) comprovação do pagamento dos profissionais envolvidos na execução" dos serviços contratados, inclusive
demonstração do recolhimento dos tributos devidos.
Parágrafo Terceiro

Todos os custòsi para a exeeução dos serviços técnicos de ponsultoria, como deslocámentos, estadas,
alimentação,/.material de consumo, digitação, ,-digitálização, cópias, encademação, etc., são da®
responsabilidade da^contratada. . ,. -
Parágrafo Quarto ^
O faturamento deverá.ser efetuado em nome do Município de ' , CNPJ n° ,.. .
Parágrafo Quinto _ _
O reajustamento dos preços será concedido quando' transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta, mediante a aplicação do IPCA/IBGE sobre o saldo remanescente dos
serviços, devendo ser aplicada^a-fófmüla^a seguirr
SR = S(Ii2/Io)
onde,

SR = saldo reajustado; A— ,
S = saldo de contrato após meÜtção'referente ao 12° mêk.da proposta;
Ii2 = IPCA/IBGE do 12° mêsí'apósj^oposta;|_
Io = IPCA/IBGE do mês da proposta;
R = SR-S

onde,

R = valor do reajuste. a
CLÁUSULA OITAVA-DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS , , ®
Por determinaçãÁ i d^ GCPiri^^ |GQljí<l!R|^:^ fibaj/í^t^^a^^^ nas mesmas
condições contratííaisros acréscimos oÜ supres^sões que sê'Tizefêm ho^óbjefòt dentro dós limites legais.
CLÁUSULA NONA - DO RECj^lMSTG^ ̂^^E || C
Os serviços deverão ser entregués êm 'ésfrita^^bónfora^ o ̂èstabélecido no^Termo de Referência. A
análise e aprovação doslserjviçqs êõfibspóndéhteq-áícadãífaáè/etãpa/será^^ CONTRATANTE e
com a supervisão do b ú!i Aú
Parágrafo Primeiro
Após a entrega, análise e aprovação dos produtos relativos á última fase será emitido Termo de Recebimento
Definitivo.

Parágrafo Segundo
Mesmo após a conclusão e aceitação dos serviços, a CONTRATADA deverá prestar assistência ao
CONTRATANTE fornecendo instruções, informações e correções de eventuais problemas dos serviços
realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, bem como não será permitida subcontratação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
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A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, pela autoridade
competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes
penalidades;,
a) advertência;
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por dia de
atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de
Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela
inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: recusar-se injustificadamente, após ser
considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instruinento^quivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração; não mantiver sua proposta; ababdon^ a execução do contrato; e incorrer
em inexecução contratual. ■ . .' ^tf) declaração de''inidoneidade para licitar ou contratar,coin;.a:Administração Pública Municipal, pelo prazo
que o Prefeito Mumcipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,, nas .seguintes hipóteses: fizer
declaração fálsa nK,fase de habilitação; .apresentar; documento falso;, frustrar bu fraudar, mediante ajuste,
combinação ou.^ualqúer outro expediénfe, o proce.dimento; afastar ou procurar afastar participante, por rneio
de violência, grave,^^eaça, fraude,qü oferecimento: de vantagens de qualquer tipo;-a|ir de má fé na relação
contratual, comprovada-em procediménto espécífiçó; tenha :.sofridõ.j.condénação judicial definitiva por
praticar, por meios dolosos, fFaude fiscal—no-recolbimento^dé^uaisquer tributos; demonstrar não possuir
idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações
à ordem econômica; e tenha sofrido-condenação_definitiva por_ato de,improbidade administrativa, na forma
daLei. ^ \ / s
Parágrafo Primeiro

i

As penalidades de Advertência,,^^Spensão TempOráfial e Declaração dé| Inidoneidade poderão ser aplicadas
juntamente com as penalidades/demulta, facultada a-defesa prévia da g'0NTRATADA.
Parágrafo Segundo / • , V , ' . / 1 \ / |, :;I
Sendo a licitante penalizada V-incorrendo multaj a respectiva importáhciâ4erá descontada do valor da
garantia contratual.
Parágrafo Terceiro
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos' pelo
CONTRATANTEOT;eobmda|sjud^^^ É [1 M W il fiS E ÍVOTírti
ParagrafoQuarâ-iàS lÊÍ^Ífm Dl 1 i CJ AME W 1 O
As penalidades previstas não excluemn possibilidadejdenrescisãqíadrninistrativa do Contrato.
Parágrafo Quinto ̂ . mUít' MU N 11L. B f li UE)
Quando forem verificadas ̂situaqães,. .-.que, ensej.mempa. aplicação .das,..^ previstas na cláusula
anterior, o CONTRATAI^TE^darCinie^ .á-prqGè^dimentg^á^ráiniytrâi\Mp dos fatos e, quando
for o caso, imputação de penalidades, garantindo a CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla
defesa. .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos
seguintes casos:
1 - quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;
II - quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratüáis por parte da CONTRATADA e
desobediência à determinação do CONTRATANTE.
Parágrafo Primeiro
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A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de
perdas e danos, perda da garantia de execução, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais
cabíveis.

Parágrafo Segundo
O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá
rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos relativos ao mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor contratual.
Parágrafo Primeiro
A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito de
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução.
Parágrafo Segundo
Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução sera acrescido pela aplicação de
5% (cinco por cento) sobre o valor do acréscimo. No caso de redução" do^valor contratual, poderá a
contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar;'Se ocorrer-a.prorrogação dos prazos
contratuais deverá<ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.
Parágrafo Terceiro ^
A devolução da garantia de execução, quando for o,caso, pu o valor que dèla restar, dár-se-á mediante a A
apresentação de aceitação pelo CONTRATANTE do'objeto contratado e o termo de recebimento definitivo. X
Parágrafo Quarto
Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução não será
devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a títujo de indenização/multa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos contratuais e valores dos
serviços poderá ser incorporada a^este-contra
com anuência prévia do PARANÁCIDADE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DDS CASOS OMISSOS

V, '-"x / i\ V /I ,
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo! emtre a? pártes,| coni, base na legislação em vigor
aplicável à espécie. / ^ \J / j \ I

;o,_apó,s_devida_mativaçãQ,.poi:^meio de TERMOS ADITIVOS,
I

L_
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA^DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente contrato é de 440 (quatrocentos e quarenta) dias, contados da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO ^
CONTRATO y
O gestor e fiscaTdbCcdntfàtd &mo:dndiéàdos peíbjCOM^RJAlMíTÈ,(dçikfè iprqfissiònáiâ capacitados para
exercerem essas lunçoès. ^

Parágrafo Primeiro /^\ ]i {tff jj [pl}|
Caberá a gestão do contrato à/aó'Sr/(á)"-'''' 'V^á^^qbeni cbmpeté aà ações'necessmas ao fiel cumprimento
das condições estipuladasmeste contr^pje .ainda: jf-t» .f p p pj;,/%
a) propor ao órgão competèntê á aplicação dás penalidades previstas nèstè'''contratô e-na legislação aplicável,
no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
Parágrafo Segundo
Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr. (a) , o acompanhamento da
execução do ohjeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências que
possam prejudicar o hom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá às
medições baseadas nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento dos
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico aprovado, para que se permita a elaboração
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do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma
físico, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas.
Parágrafo Terceiro
Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestão
tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de Referência, sem
consulta prévia e anuência do PARANACIDADE.
Parágrafo Quarto
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
Parágrafo Quinto A

X"

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do ; CONTRATANTE não/clide nem diminui atresponsabilidade ,da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadàs- entre as partes,
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer , irregularidàdes resultantes de inadequações técnicas e legais,
as quais não implicarão corresponsabilidadé'-do CONTRATANTE ou áo/servidor designado para a
fiscalização. \ - - A- • ;
Parágrafo Sextòv^ , ;
Ao CONTRATANTE ■não/eáberá qualquer ônus/pêlà'rejeição dos serviços'bonsiderados inadequados pelo
fiscal, os quais, enquanto perdihàf^a^vigência-da-garàntia^previsto no ordenamento jurídico, deverão ser
prontamente corrigidos pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICGIiURIIPjÇÃC)As partes declaram conhecer as'^ormas"^e prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administfãiiva (Lbi Fed^ãl"n.°/8.4297l992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem,jq^ parada e^ecuçãò^deste contrato^ner^um^das partes poderá oferecer, darou se comprometer a dar, a quem,^iier que]seja, acpitar'ou se cÍDmprom'eWr a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria qua^o por intermédio de outrem,iqüalquer Ipagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios-indevidos-de' qualquer-espéVie/ de/mõMo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este ÍMtmmentq=declam CQNTR^^A ter [plena^ciêm^ bem como-dos
demais document^^tóiÜ^i^^seykintlSib^^^^^ai^l^üAíflEy^J «
CLÁUSULA VIGÉSIMA PR[I^®II^-.DQ^l|pRPc^_ ,,
As partes elegem o foro de Z-^]i^iúiomarcá'íiiWAl^/jEstadoido Iparáná/para dirimir quaisquer dúvidas

„  ̂ . ' com as testemunhas
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

,  de de 202

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

RG

RG
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Protocolo n°: 2499/2021 - Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Ref.:.

Ao Jurídico,

t
Para vossa análise e parecer, encaminho o presente processo.

Att..



Procuradoria ^
PIcN Jurídica

Protocolo Equiplano: 2499/2021
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
Objeto: "Contratação de serviços especializados de consultoria para atualização do Cadastro
Técnico Imobiliário Pregão Eletrônico n° 097/2021.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria Municipal de Administração e
Finanças para análise do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma Eletrônica,
tipo empreitada por menor preço global que tem por objeto a contratação de serviços
especializados de consultoria para atualização do Cadastro Técnico Imobiliário (...).

Tendo por justificativa do Secretário Claudemir José de Andrade, o seguinte:

"A Contratação de serviços especializados de consultoria para a Elaboração
Atualização do Cadastro Técnico Urbano Multifmalitário é de suma importância
para o município, visto que, no ano de 2015 houve a expansão do quadro urbano
conforme Lei n° 1.237, de 12 de agosto de 2015, e existem áreas que foram incluidas
nesse novo perímetro urbano e que, não estão inseridas no cadastro imobiliário
municipal. Além disso, o Cadastro Técnico Multiflnalitário abrangerá não somente o
cadastro imobiliário do município, mas também, o cadastro econômico, social e
ambiental. Importante destacar que, o nosso cadastro atualmente não é
georreferenciado, e com a contratação desse serviço será possível obter uma base de
referência cadastral digital urbana georreferenciada ao Sistema Geodésico
Brasileiro - SIRGAS levantados em campo na escala 1:1000, bem como, será possível
realizar a construção de indicadores para monitorização dos cadastros, visando
maior eficácia da gestão tributária e do planejamento físico territorial urbano do
município."

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando a
necessidade da contratação, do termo de referência. Portaria n° 607 de junho de 2021, Portaria
n° 496, de 06 de maio de 2021, a qual designa pregoeiro e equipe de apoio, cotações, declaração
do valor máximo do processo licitatório, declaração de existência de dotação orçamentária,
autorização para realização da licitação emitida pelo PARANACIDADE, minuta do edital e
anexos.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infiaconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que diante
destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita harmonia com
o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos Princípios da
Administração Pública.

1



SS; Procuradoria
rícH Jurídica
A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade

de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos
do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de maior
número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando uma negociação eficaz
entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menos custoso para a
Administração Pública.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço
Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação, sendo
certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra aconselhável em
função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado pela Administração.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório, que houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará o
sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br.

Para além disso, o pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n°
3.555/2000, e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta
a manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão eletrônico como modalidade licitatória.

O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da contratação, em
razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios
para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores condições para a realização dos
serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Em
atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a realização
de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em
curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a
declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo eontador José Luiz de
Sarros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas
recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que deverão
constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão
da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da
Lei de Licitações, com dia e hora para o recebimento das propostas, entre outros requisitos
previstos na legislação vigente.

á
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Além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo
lieitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do
contrato, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: objeto, regime de execução,
tipo e prazos e prazo de execução, dos recursos financeiros, do credenciamento, dos elementos
instrutores, das condições de participação, critérios de tratamento diferenciado para micro
empresa e empresa de pequeno porte, envio da proposta, formulação de lances, julgamento
das propostas, da habilitação, dos recursos, da adjudicação e homologação, do termo de
contrato, da garantia contratual, do pagamento, do reajuste de preços, das sanções
administrativas, da impugnação ao edital e do pedido de esclarecimentos, disposições gerais
e anexos.

III - Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Lieitatório, cujo objeto é a contratação de serviços especializados de consultoria para

r  atualização do Cadastro Técnico Imobiliári (...), atende aos princípios norteadores do processo
^  ' de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°

3.555/2000, e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo
adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

Ressalto, por fim, a necessidade de apresentação e verificação da documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art..27 e 32, da Lei 8.666/1993.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas
na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário requerente com
seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos
técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

IV - Recomendação

À área de licitações e contratos: para que verifique a documentação para habilitação
compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme
prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993, bem como para que se atente à vinculação da redação
do contrato para com as especificações do edital de convocação, em atendimento ao disposto
no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 17 de setembro de 20!

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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cinqüenta e três mil, oitocentos e oitenta reais e noventa e três
centavos)
ENDEREÇO: www.DaranaQua.pr.aov.br (Portal da Transparência -
Suprimentos - Compras - Licitações) e www.licitacoes-e.com.br.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei n® 10.520/2002, Lei n® 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006 com as alterações da Lei Complementar n®
147/2014. Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pelo
Pregoeiro na Rua Júlía da Costa, 322, Centro, no horário das 08:00 às
11:00 e das 13:00 ás 18:00 horas ou pelo telefone n® (41) 3420-2777.

PARANAGUÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2021
LEANDRO UNO ROLIM

Pregoeiro

138243/2021

I Pato Branco

município de pato branco

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N® 07/2021 - PROCESSO N.® 165/2021
O Município de Pato Branco, através da Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, toma público aos interessados, devidamente inscritos no seu Cadastro de
Fornecedores até três dias anteriores à data adiante fixada, ou que atenderem todas
as condições para cadastramento nos tennos do artigo 22 § 2® da Lei 8.666/93, que
realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, destinado à participação de
empresas de qualquer porte, objetivando a contratação de empresa especializada
para a (i) Execução 2" etapa da Reforma da Unidade Básica de Saúde Bortot,
com área de 432,50m' (sem acréscimo), localizado na Rua Olavo Bilac, 377, Bairro
Bortot neste Município atendendo as necessidades da Secretária de Saúde; e a (ii)
Execução dos serviços de base de concreto armado e instalação de gramado
sintético, com área total de 300,00 m', localizado na Escola Parque do Som
Rua Frei Sérgio Hillescheim, Bairro Parque do Som neste município, atendendo as
necessidades da Secretaria de Educação e Cultura, conforme Memorial Descritivo,
Planilha de Serviços, Projetos e demais anexos deste Edital., sendo a licitação do
tipo "menor preço", critério de julgamento "menor preço global por lote " e
regime de execução "empreitada por preço global", e será regida, em todas suas
etapas, pela Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações. Lei Complementar
n® 123/2006 e alterações, e demais legislação pertinente à matéria. O preço máximo
admitido para cotação global do presente objeto é de R$ 192.115,05.0 recebimento
dos Envelopes n® 01, contendo os Documentos de Habilitação, e dos Envelopes
n® 02, contendo a Proposta de Preços, dos interessados dar-se-á até as 09 HORAS
DO PIA 21 DE OUTUBRO DE 2021. junto ao Protocolo de Licitações, anexo a
Divisão de Licitação do Município de Pato Branco, sito a Rua Caramuru, n® 271,
Centro, CEP: 85.501-064 em Pato Branco - PR. A abertura dos Envelopes n® 01 -
Documentos de Habilitação, dar-se-á na sala de abertura de licitações, às 09h 15m do
mesmo dia. O Edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente
(em mídia digital), de 2.® a 6.® feira, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30. na sede
Prefeitura Municipal de Pato Branco, na Divisão de Licitações, na Rua Caramuru,
n® 271, Centro, em Pato Branco-PR, ou pelo site: www.patobranco.pr.Gov.br. Demais
informações poderão ser obtidas pelo telefone para (46) 3220-1511/1565, e-mails:
licitai@patobranco.pr.GOv.br/licitacao2@natobranco pr.gnvhrPafn Branco, 17
de Setembro de 2021. - Mariane Aparecida Martinello - Presidente da Comissão
Permanente de Licitação - Portaria 251/2021.

137904/2021

r~

1 Pérobal

Aviso pregão eletrônico 030/2021- PMP-0 MUNICÍPIO DE PEROBAL, ESTADO
DO PARANÁ, toma pública a alteração da Minuta de Contrato do Pregão Eletrônico
n" 030/2021-PMP, pnblicado no Diário Oficial do Município em 14/09/2021, em
virtude de pedido de esclarecimentos.
Em virtude de não alteração de proposta, será mantida a mesma data de abertura
das propostas, permanecendo inalterados os demais descritivos do item e demais
cláusulas do edital. A errata estará disponível no endereços eletrônico www.nernhal.
pr.gov.br litik: Licitações ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira,
das 8h às llh 30min e das 13h30inin às 17hs

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 20 de setembro de 2021.
ASS FÁBIO CÉSAR BELEZI

CAR Pregoeiro
138134/2021

Aviso pregão eletrônico 031 /2021 - PMP -O MUNICÍPIO DE PEROBAL, ESTADO
DO PARANÁ, toma piiblica a alteração da Data de Abertura e Recebimento das
Propostas do Pregão Eletrônico n° 031/2021 -PMP, publicado no Diário Oficial do
Município em 17/09/2021, em virtnde de equivoco de cadastramento:
Abertura das propostas se dará em dia e horário marcado na plataforma BLL,
conforme abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08:00 hrs do dia 06/10/2021
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08:01 às 08:10 hrs do dia 06/10/2021
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 08:11 hrs do dia 06/10/2021
Permanecendo Inalterados os demais descritivos do item e demais cláusulas do edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 20 de setembro de 2021.
ASS FÁBIO CÉSAR BELEZI

CAR Pregoeiro

138188/2021

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N® 97/2021

O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, às 09:30 horas do dia 08/10/2021, na
plataforma eletrônica BLL Compras - realizará licitação na modalidade Pregão
eletrônico, do tipo menor preço, por meio de utilização de recursos de tecnologia
da informação — INTERNET, de acordo com especificações do edital: Objeto:
Contratação de serviços especializados de consultoria para atualização do cadastro
técnico imobiliário. Valor 313.520,00(Trezentos e treze mil, quinhentos e vinte
reais). Prazo: 220 dias. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos
e anexos, poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro do município de Piên, Paraná,
Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mail: licitacoes@.pien.pr.gov.br. A Pasta
Técnica, com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e anexos,
poderá ser examinada no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as
17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal

137914/2021

I Pirai do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N® 060/2021
PREGÃO N® 053/2021

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público que
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, visando contratação de pessoa jurídica para prestação de
serviços de transporte escolar para Secretaria Municipal de Educação. Valor
Máximo Total: R$ 665.980,27 (seiscentos e sessenta e cinco mil, novecentos e
oitenta reais e vinte e sete centavos). Local: www.bn.org.br "Acesso Identificado".
Recebimento das Propostas: A partir das 08h00min do dia 22/09/2021 até às
OShOOmin do dia 04/10/2021. Abertura e Julgamento das Propostas: Das 08h01min
até às 08h59min do dia 04/10/2021. Início da Sessão de Disputa de Preços:
09h00min do dia 04/10/2021. OBS: Referência de Tempo: Horário de Brasília
fPF). Informações Complementares: O edital poderá ser obtido através do sitio
da Prefeitura Municipal de Pirai do Sul fhttp://www.piraidosul.pr.Gov.br'> e demais
informações poderão ser solicitados pelos interessados na Secretaria Municipal
de Administração, na Praça Alipio Domingues, n® 34, em Pirai do Sul, Estado do
Paraná, ou pelo e-mail edital@piraidosul.pr.gov.br.

Pirai do Sul, 03 de setembro de 2021.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal
134759/2021

AVISO DE LICITAÇÃO N® 03/2021
Pregão n® 03/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRA! DO SUL, ESTADO DO PARANÁ,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, tipo MENOR PERÇO POR ÍTEM, em sua sede, a qual
será processada e julgada em conformidade com a Lei n® 10.520/02 e
subsidiarlamente com as leis n® 8.666/93 e alterações e Lei
Complementar n° 123/06. Objeto; Aquisição de materiais de expediente
e papelarla.Valor Global: R$ 11.980,65 (Onze Mil, Novecentos e
Oitenta Reais e Sessenta e Cinco Centavos). Com Data de abertura:
30 de setembro de 2021. Horário; lOhOOmin. Local: Plenário da
Câmara Municipal de Pirai do Sul. Informações complementares: O
Editai e demais informações poderão ser solicitados pelos Interessados
na Sede da Câmara Municipal de Pirai do Sul, Estado do Paraná, no site
da Câmara Municipal.de Pirai do Sul (www.cmps.pr.gov.br) ou através
do e-mail; ass.par!amentar@cmps.pr.gov.br.

Pirai do Sul, 10 de setembro de 2021.

PARAILIO DE OLIVEIRA KING

Presidente

138230/2021

I Ptraquara
■(

AVISO DE SESSÃO DE HABILITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N® 18/2018 - Processo Administrativo n® 14.059/2018

O MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, por meio da Presidente da Comissão Especial
de Licitação, toma público para conhecimento dos interessados, que a sessão para
ABERTURA do envelope de habilitação do BANCO BRADESCO S/A - CNPJ*
60.746.948/0001-12 e do banco CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ:
00.360.305/0001-04, referente à inexigibilidade acima citada, cujo objeto é o
credenciamento de Instituições Bancárias, autorizadas oelo Banco Central, para
a prestação de serviços de arrecadação de Tributos Miinicinais. Contribuições de

11 4
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Órgão: Prefeituras/Estado do Paraná/Prefeitura Municipal de Pién

AVISO DE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2021

Tipo: Menor Preço Global

O município de Plên, torna público que, às 09:30 horas do dia 08/10/2021, na plataforma

eletrônica BLL Compras - realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por
melo de utilização de recursos de tecnologia da Informação - INTERNET, de acordo com especificações do
edital: Objeto: Contratação de serviços especializados de consultoria para atualização do cadastro técnico
Imobiliário. Valor 313.520,OOlTrezentos e treze mil, quinhentos e vinte reais). Prazo: 220 dias. Informações e
esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos, poderão ser solicitados Junto ao Pregoeiro do

município de Plên, Paraná, Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mall: llcltacoes@pien.pr.gov.br.

A Pasta Técnica, com o Inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e anexos,

poderá ser examinada no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as 17:00 horas.

Plèn/PR, 17 de setembro de 2021.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Pregoeiro

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

,  20/09/2021 10:56
1 of 1
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examinada no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as
17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.

MARCOS A URELIO MELENEK

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:14997414

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 051/2020

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 051/2020

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 029/2020

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E JJC
COMÉRCIO LIDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.

1 Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7,
'inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên - PR, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de
outro JJC COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob n°
78.125.358/0001-38, estabelecida na Avenida Brasil, n° 109, Bairro
Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone: (41) 3632-1140,
representada neste ato pelo Sr. Jair Cavalheiro Pires, portador do
RG n° 609.790 SESP/SC e inscrito no CPF sob n" 247.778.549-49,

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 051/2020 nos termos da

Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, quç
as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de contratação fica prorrogado por mais
12 (doze) meses a partir de 16/09/2021.

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato
original.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Ür
'iên/PR, 15 de setembro de 2021

Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador;D47F44E2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 052/2020

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 052/2020

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 030/2020

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.
Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên - PR, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de
outro FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA, inscrita no CNPJ sob
n° 16.967.848/0001-24, estabelecida na Rua Coronel Bento D'
Amorim, n° 531, Sala 03 Bairro Centro, em Campo Alegre/SC, CEP
89294-000, fone: (47) 3632-7475, e-mail
financeiro@planosaogabriel.com.br; representado neste ato pelo Sr.
Luis Guilherme Huttl Scbroeder, portador do RG n° 5735625

SSP/SC e inscrito no CPF sob n° 104.203.819-88, doravante
denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 052/2020 nos termos da Lei n°

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de contratação fica prorrogado por mais
12 (doze) meses a partir de 16/09/2021.

Cláusula Segunda: Fieam inalteradas as demais cláusulas do contrato
original.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 15 de setembro de 2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:946E17FF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 97_2021

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2021.
O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, às 09:30 horas do dia
08/10/2021, na plataforma eletrônica - bll.org.br. realiza-rá licitação
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio de
utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de
acordo com especificações do edital:

OBJETO VALOR PRAZO

Contratação de serviços especializados de consultoria para
atualização do cadastro técnico imobiliário.

313.520.00 220 dias

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos,
poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro do município de Piên,
Paraná, Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mail:
licitacoes@pien.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do
edital e seus respectivos modelos, adendo e anexos, poderá ser
examinada no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as
17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:799C8596

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 099/2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 099/2021

Modalidade: DISPENSA N° 138/2021

Contratado: METASAÚDE TELEMEDICINA S.A
CNPJ: 43.016.564/0001-25

Objeto: Contratação de plataforma online para realização de
consultas médicas à distância, disponibilização de totem para
acesso ao sistema.

Valor: 12.760,00 (Doze mil, setecentos e sessenta reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 17 de setembro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e lieitações

www.diariomuniciDal.com.br/amti 189
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M  i i.
Prefeitura Municipal
de Agudos do Sul
PREGÃO ELETRÔNICO N" 57/2021

REGISTRO DE PREÇOS
www.bllcompras.org.br

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, toma público
para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei n®. 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei n®. 10.520/2002, Decreto
Federal 10.024/2019 e Decreto n® 7.892/2013, encontra-se aberta a
licitação sob a modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PREÇO- POR ITEM, para contratação do objeto abaixo descrito:
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS SERVIÇOS DE

SERRALHERIA EM ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00min do dia 24/09/2021

até às OShOOmtn do dia 07/10/2021.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às C8h30mín do dia 07/10/2021.
INlCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTADE LANCES: às 09h00min

do dia 07/10/2021.
LOCAL: www.blicompras.org.br - BLL
O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras
Licitações, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nos

dias úteis, na sede da Licitante, telefone (41) 3624-1808, no site www.
bllcompras.org.br, no site www.agudosdosul.pr.gov.br, ou por solicitação
"O e-maii licllacao_agudos@hotmail.com

JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 58/2021
REGISTRO DE PREÇOS
www.bllcompras.org.br

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, torna público
para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei n®. 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações. Lei n®. 10.520/2002. Decreto
Federal 10.024/2019 e Decreto n® 7.892/2013, encontra-se aberta a
licitação sob a modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo
^NOR PREÇO- POR ITEM, para contratação do objeto abaixo descrito:

*]JETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE
IjPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA, EM ATENDIMENTO

'SECRETARIAS MUNICIPAIS.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00min do dia 24/09/2021

até às OShOOmin do dia 08/10/2021.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h30min do dia 08/10/2021.
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICADE DISPUTADE LANCES: às 09h00mln

do dia 08/10/2021.

iicitaç

il^N(

^RPsi

LOCAL: www.bllcompras.org.br - BLL
O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras

e Licitações, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nos
dias úteis, na sede da Licitante, telefone (41) 3624-1808, no site www.
bllcompras.org.br, no site www.agudosdosul.pr.gov.br, ou por solicitação
no e-mail llcitacao_agudos@hotmail.com

JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito l^unlcipal

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA
DE PRAZO DO EDITAL

TOMADA DE PREÇO N° 02/2021
O município DE agudos DO SUL, Estado do Paraná, toma públi-

CO, para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei n®.
8.666/93 e suas alterações, encontra-se retifícado o edital da licitação,
sob modalidade de TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor pre^, para contratação do objeto abaixo descrito:
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA

EXECUÇÃO, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,
TIPO MENOR PREÇO, DAOBRADE FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO
DAACADEMIA DE SAÚDE COM PISCINA.
Data limite para recebimento dos envelopes: 14/10/2021 às 13h1Smin,

na sala do Depto de Licitações.
Início da sessão pública: 14/10/2021 às 13h30mln, na sala do Depto

de Licitações.
O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico www.agu-

dosdosul.pr.gov.br. Mais informações pelo telefone: (41) 3624-1808 ou
pelo e-mail: licitacao_agudos@hotmail.com.

JESSE DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito Municipal

PORTARIA N® 198/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE
Art. 1® Disponibilizar a servidora MARELIZ CRISTINA CHAVES DOS

SANTOS, matrícula n' 419, portadora do RG n® 8.844.948-7/PR e CPF n®
048.954.329-47, ocupante do cargo em provimento efetivo de AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, lotada na SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PRO
MOÇÃO SOCIAL-CRAS, para substituir a servidora DORLI APARECIDA
MINICOVSKI HUBEL, nos períodos de licenças e férias, na emissão de
Carteira de Identidade junto ao Instituto de Identificação do Paraná e
emissão de CTPS junto ao Ministério do Trabalho.
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com

efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário.
Cumpra-se e registre-se.

Agudos do Sul, em 20 de setembro de 2021.
JESSE DA ROCHA ZOELLNER - PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Campo do Tenente

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO 33/2020

N*. PROCESSO

LICITAÇÃO OBJETO
N*

CONTRATO
VENCEDORES/CNPJ/CPF

DATA

ASSINATURA

DATA FIM DE

VIGÊNCIA

VALOR TOTAL

LICITAÇÃO

Pregào

Eletrônico n'.
33/2020

Registro de preços de contintação de pessoa jurídica para
Prestação dos Serviços de pedreiro para manutenção
predial, para ôitura e eventual utilização pela Secretaria de
Obras. Rodoviário c Infracstnitura.

173/2021

VICTORINO FIGUEIREDO

CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 27.730.463/0001-27

31/08/2021 02/03/2022 RS .62.428.00

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO 33/2021

N°. PROCESSO

LICITAÇÃO OBJETO
N*

CONTRATO
VENCEDORES/CNPJ/CPF

DATA

ASSINATURA

DATA FIM DE

VIGÊNCIA

VALOR TOTAL
LICITAÇÃO

Pregão
Eletrônico n*.
33/202!

Aquisição de um t elculo novo (0 km), tipo Hatch, para
Secretaria Municipal de Saúde. Resoluções SESA/PR
769/2019 c 870/2020. protocolo 16J92.644.6

176/2021

MAXICAR DISTRIBUIDORA

DE VEÍCULOS LIDA

CNPJ: 79.420.873/0001-03
16/09/2021 I.V09/2022 RS 56300,00

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N° 33/2021

N*. PROCESSO

LICITAÇÃO
DATA

LICITAÇÃO OBJETO
DATA DA

HOMOLOGAÇÃO VENCEDORES/CNPJ/CPF
VALOR TOTAL

LICITAÇÃO

Pregào Eletrônico n*.
33^021 20/08/2021

Aquisição de um veiculo novo (0 km), tipo Hatch, para
Secretaria Municipal de Saúde. Resoluções SESA/PR
769/2019 e 870/2020. ototocolo 16,292.644.6

13/09/202]
MAXICAR DISTRIBUIDORA DE

VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 79.420.873/00014)3
RS 56.300,00

3®
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 097/2021.

O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, ás 09:30 horas do dia 08/10/2021,
na plataforma eletrônica - bll.org.br. realiza-rá licitação na modalidade
Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio.de utilização de recursos
de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com especificações
do edital;

Mi Prefeitura Municipal de Piên
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 096/2021,

O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, às 09:30 horas do dia 07/10/2021.
na plataforma eletrônica - b1l.org.br. realiza-rá licitação na modalidade
Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por melo de utilização de recursos
de tecnologia da Informação - INTERNET, de acordo com especificações
do edital;

OHJEIO VALO» PRAZO

Contmtoçân de serviços especializado.'! de coimillorii para atualização do

adastro técnico inwbiliirio.

.MU».» Conlrstaçáo de serviços especialindos de consultoria para revisão

atualização <ln Código Tnliulário Municipal

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos,
poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro do municiplo de Piên, Paraná,
Brasil-Telefone: (41) 3632-1136- E-mail: Iicitacoes@pien.pr.gov.br. APasta
Técnica, com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e
anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373,
das 08:00 as 17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

VAIOR

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos,
poderão ser solicitados junto ao Pregoalro do município de Piên, Paraná,
Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mail: llcitacoes@pIen.pr.gov.br. A Pasta
Técnica, com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e
anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço; Rua Amazonas .373,
das 06:00 as 17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

SERVIÇO DISTRITAL DE PIÊN-PR
TABELIÃO E OFICIAL REGISTRADOR:

Erlânderson de Oliveira Teixeira
Rua Bahia, n® 181, sala 01, Centro, Piên-PR
CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-2489

EDITAL DE PROCLAMAS

Faço saber que pretendem se casan

1) GUSTAVO ROGÉRIO KROHL e MARIA ALICE PSCHEIDT;
2) ROSINEI ADÃO BAIRROS e SAVIANA KIARA DA MAIA;
3) JONATHAN MASCENADOS SANTOS e ISABELLE KAOANE PEREIRA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei, no
prazo de 15 (quinze) dias.

Piên. 24 de setembro de 2021.

Erlânderson de Oliveira Teixeira - Tabelião e Oficial Registrador.

SERVIÇO DISTRITAL DE TIJUCAS DO SUL-PR
Rua XV de Novembro, n.® 1.594 - Centro - Tijucas do Sul-PR.

Fone: 0xx41 -3629-1159

EDITAL DE PROCLAMAS
Faço saber que pretendem se casar:
Gildo Sebastião de Souza e Juvenilda Maria Perpetua Cruz
Maurício Franco e Gabríela Lessa Vianna
Vanderley Jesus de Lima e Adriéie Machado de Masceno
Danilo Ricardo da Rocha e Bruna Amancio
Tago Silva de Oliveira e Tatiana da Silva
Daniel Rodrigues Lacerda e Fernanda Catarina de Oliveira dos Santos
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei no

prazo de 15 (quinze) dias.
Tijucas do Sul, 24 de Setembro de 2.021.

Janete Katzmann Foglato - AGENTE DELEGADA INTERINA
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Veículos

Saveiro

Vende-se Saveiro ano 88 a álcool.
Entrarem contato pelo telefone (41)
36321220.

Palio

Vende-se Palio Attractive 1.4 com

pleto ano 2014. Único dono. manual,
chave reserva, revisado. Aceita-se
troca. Estamos comprando carros
acima de 2007, mesmo com dívidas,
a melhor avaliação do mercadol
Interessados entrar em contato no

(41) 3632 2270 ou 98498 2963.

Ecosport
Vende-se Ecosport xlt ano 20051.6,
completa, rodas esportivas, alarme,
todo revisado. Interessados entrar

em contato no (41) 3632 2270 ou
98498 2963.

Casa e salas comerciais

Vende-se casa de alvenaria, com
230m® e duas salas comerciais com

70m^ e 48m', com escritura regis
trada no centro de Piên. Fones (41)
3632 2495 ou 99994 2201.

Lotes

Vende-se lotes com 408 mt e 360mt.
Localizados no bairro Avencal em

Piên, com luz e água instaladas.
Valor a combinar (41) 98784 3085.

r Diversos

Imóveis

Oportunidade
Vende-se casa de alvenaria, com
63m', com sala e cozinha conju
gada, bwc, dois quartos, área de
serviço, churrasqueira e garagem,
toda murada, localizada no bairro
Avencal em Piên, a lOOmt. da
creche e a 50mt. do supermercado.
Interessados entrar em contato no

(41)9 9692-5961.
Terreno

Vende-se terreno na localidade de

Boa Vista, em Piên. Com ótima
localização, a área está toda cer
cada e com portão, dispondo ainda
de ponto de energia. Interessados
contatar pelo (41) 99916 0166.

Casa

Vende-se casa com 80m' e terreno

com 1.092m', no bairro Avencal em
Piên, na rua Santa Catarina, ótima
localização e documentação toda
ok. Valor RS 150.000,00. Aceita-se
carro de até R$ 30.000,00, à vista
o valor é negociável. Entrar em
contato pelos telefones (47) 99984
8075 ou (47) 3632 9602.

Chaveiro Piên

Cópias de chaves, aberturas resi
denciais e automotivas, bateria para
controle e produtos para limpeza
automotiva. Interessados ligar para
(41)997974029 ou (41) 999494620.

Wllma Costureira

Faço conjuntos de mantinhas e
roupão adulto e infantil, super quen-
tinhos. Contato (41) 99948 1452.

Roçadas
Faço serviço de roçadas em Piên e
região. Contato pelo telefone (41)
99893 6110.

Moto Boy e Pinturas
WJN pinturas e limpezas em geral
e motoboy, contato (41) 3632 1960.

Oportunidade
Está precisando de dinheiro? Es
tamos comprando carro acima de
2007. Venha conversar conosco!

Pagamos à vista com a melhor
avaliação do mercado. Entrar em
contato através dos telefones (41)
3632 2270 ou (41) 98498 2963.

Marmorarla

Túmulo, plngadeíra, soletra, cozinha
e gaveta para cemitério. Rod. PR
281, KM 32, em Boa Vista, Piên.
Contato (41) 98894 2275.

Freezcr e frltadeira elétrica

Vende-se freezer com duas tampas
da Electrolux R51.000,00 e frltadeira
elétrica RS 150,00. Interessados
ligar para (41) 99948 1452.

Material de Construção
Aceito doação de material de cons
trução novo ou usado para ação
social. Contato (41) 98793 6179.

Cooperativa dos Produtores Rurais
de Quitandinha - Direto da Roça

CNPJ - 05.169.233/0001-36

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Editai de Convocação

A Presidente da COOPEf^TlVA DOS PRODUTORES RURAIS DE QUI
TANDINHA- DIRETO DA ROÇA, no uso das atribuições que lhe confere
o Estatuto Social, convoca os senhores associados em condições de votar,
para se reunirem em/Kssembleia Geral Extraordinária, a realizar-se dia 04 de
outubro de 2021, na Casa do Produtor, locatizada na Rua Francisca Beraldi
PaolinI, 248, bairro Paolíni, Praça da Bíblia, nesta cidade de Quitandinha. A
Assembléia Geral Extraordinária reallzar-se-á em primeira convocação às
13:00 horas com a presença de 2/3 (dois terços) dos assodados; em segunda
convocação às 13:30 horas com a presença de metade mais 01 (um) dos
associados, e persistindo a falta de quórum legal, em terceira e ultima con
vocação, às 14:00 horas com presença de no mínimo 10 (dez) associados,
afim de deliberarem sobre as seguintes ORDENS DO DIA:
Pauta da AGE

I. Deliberação de atividades da Cooperativa.
II. Outros assuntos de interesse da Cooperativa.

Quitandinha - PR, 24 de outubro de 2021.
Beatriz Bocz Kuduvavicz - Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS DE QUÍTANDINHA/PR

CNPJ/MF 02.879.759/0001-11

Pelo presente edital e em conformidade com o disposto no Art 12, Art. 15,
do Estatuto Social da Associação dos Moradores e Amigos de Quitandinha/
PR, convocamos os senhores ASSOCIADOS, a comparecerem à

ASSEMBLÉIA GERAL

a realizar-se no dia 27 de outubro de 2021, às 19:00 horas, na sede da
Associação situada a Estrada Principal, s/n*, na localidade de Pangaré, em
Quitandinha/PR - CEP: 83.840-000, em primeira chamada, com a presença
de 2/3 (dois terços) dos associados, ou, em segunda chamada, às 2GhOO
horas em ponto, sem atrasos, com qualquer número de associados presentes,
a fim de deliberarem sobre a seguinte:
ORDEM DO DIA;

1 - Discutir e deliberar a dissolução da Associação, conforme prevê o
Artigo 12 do Estatuto Social;
2-Assuntos de Interesse geral da Associação
Observação: serão atendidas todos os protocolos de segurança, para

evitar a disseminação do COVID-19, sendo assim será obrigatório o uso de
máscaras, bem como distanciamento social.

Atenciosamente

Antônio Lemos - Presidente

SUMULA DE REQUERIMENTO
DE LICENÇA PRÉVIA

Paulo Afonso Daicíak- Comercio e Transportes, pessoa jurídica, inscrila no
CNPJ: 11.296.649/0001-18, toma público que Irá requererão lAT, a Licença
Prévia, para a atividade de Fabricação de Massas Alimentícias, na Rodovia
BR 476, Km 166,3, Paulistas, Contenda-PR.
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município de pien

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2021.
O município de Piên, toma público que, às 09:30 horas do dia 08/10/2021, na plataforma eletrônica -
bll.org.br. realiza-rá licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio de utilização de
recursos de tecnologia da informação INTERNET, de acordo com especificações do edital:

OBJETO VALOR PRAZO

Contratação de serviços especializados de consultoria para atualização do

cadastro técnico imobiliário.

313.520,00 220 dias

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos, poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro
do municipio de Piên, Paraná, Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mail: licitacoes@.DÍen.Dr.gov.br. A Pasta
Técnica, com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e anexos, poderá ser examinada no
seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as 17:00 horas.

Piên, 17 de setembro de 2021.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Mimicipal

PUBLICAÇÃO
A.M.P data:^/^ /ü.
DIOE datai^l/oT/gy
dou' datai^/oJVJil
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Voltar

Detalhes processo iicitatório
•Informações Gerais-

Entidade Executora MUNICÍPIO DE PIEN

Ano* 2021

N° licltação/dlspensa/lnexiglbilldade'

Modalidade* Pregão

Número edital/processo* 97/2021

-Recursos provenientes de organismos ínternacíonats/multilaterais de crédito-

Instituição Rnanceira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto'

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas Data Registro

NOVA Data da Abertura das Propostas Data Registro

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? , Percentual de participação:

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? ,

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ,

Data Cancelamento

0,00

23/09/2021

313.520,00

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 0300i04i22000320043390390000

20/09/2021

08/10/2021

Contratação de serviços especializados de consultoria para atualização do cadastro

técnico imobiliário.

CPF: 966354958 (Logoyt)
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PROPOSTA DE PREÇO - Ajustada.
Anexo n° 02.

Prefeitura do Município de Piên, Estado do Paraná.
Presidente e equipe de apoio da CPL

Pregão Eletrônico n° 097/2021

Proponente e Representante Legal Responsável Pela Assinatura do Contrato.

DADOS DA EMPRESA

Razão Social DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA.

CNPJ 04.915.134/0001-93

Inscrição Estadual Isento.

Endereço Completo Avenida Fligienópolis, 32 - 4 ° andar - Centro - Londrina-PR

Telefone/Fax 43 3026-4065

E-mail carlos@drz.com.br

DADOS BANCÁRIOS

Banco Itaú

Agência 1555

Conta-Corrente 36612-7

DADOS DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA CONTRATO

Nome do Responsável pelo Ato Carlos Rogério Pereira Martins

RG n° 8.409.363-7 CPF n° 042.614.189-08

Cargo/Função Ocupada Administrador de Empresas - Procurador

Endereço Rua Mossoró, 500, apto 901, Centro, Londrina-PR

Estado Civil Solteiro
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Prezado Senhor,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa à prestação de
serviços de consultoria para Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de
Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da
Construção de indicadores de Monitorização.

O valor para execução do objeto acima é de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais).

O prazo de execução é de 220 (duzentos e vinte) dias contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da
data de assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Londrina, 08 de outubro de 2021.

(assinado digitairriente)

DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda.
Carlos Rogério Pereira Martins
CPF: 042.614.189-08- RG: 8.409.363-7 -SSP-PR

Representante Legal.
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Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site tittps://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EG3A-F585-F6A3-4908.
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o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portai de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/EC3AÍ-F5,85-
F6A3-4908 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o.código abaixo.para

verificar se este documento é válido.

Código para verificação: EC3A-F585-F6A3-4908

Hash do Documento

F72EE3CDA391CF402BBCD2FA7F25C4BC5E71A78FDF74E00367E8A9DEEE19D413

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 08/10/2021 é(são)

0 Carlos Rogério Pereira Martins (Signatário) - 042.614.189-08 em

08/10/2021 13:58 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN, ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2021

Horário da sessão:

às 09h30min de 08/10/2021

ENVELOPE

PROPOSTA

Contratação de serviços especializados de consultoria para Atualização
do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento
de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura
Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização.

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 04.915.134/0001-93
Avenida Higienópolis, 32,4° andar, Centro, LondrIna-PR - CEP 86020-080
Tel: 43-3026-4065.

E-mail: carlos@drz.com.br

Contato: Carlos Martins
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PROPOSTA DE PREÇO.

Anexo n° 02.

Prefeitura do Município de Piên, Estado do Paraná.
Presidente e equipe de apoio da CPL.
Pregão Eletrônico n° 097/2021

Proponente e Representante Legal Responsável Pela Assinatura do Contrato.

DADOS DA EMPRESA

Razão Social DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA.

CNPJ 04.915.134/0001-93

Inscrição Estadual Isento.

Endereço Completo Avenida Higienópolis, 32 - 4 ° andar - Centro - Londrina-PR

Telefone/Fax 43 3026-4065

E-mail carlos@drz.com.br

DADOS BANCÁRIOS

Banco Itaú

Agência 1555

Conta-Corrente 36612-7

DADOS DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA CONTRATO

Nome do Responsável pelo Ato Carlos Rogério Pereira Martins

RG n° 8.409.363-7 CPF n° 042.614.189-08

Cargo/Função Ocupada Administrador de Empresas - Procurador

Endereço Rua Mossoró, 500, apto 901, Centro, Londrina-PR

Estado Civil Solteiro
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Prezado Senhor,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa
à prestação de serviços de consultoria para Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário;
Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura
Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de
Monitorização.

O valor para execução do objeto acima é de R$ 313.520,00 (Trezentos e treze mil,
quinhentos e vinte reais).

O prazo de execução é de 220 (duzentos e vinte) dias contados a partir do 11° (décimo
primeiro) dia da data de assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.
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Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassínaturas.com.br;443 e utilize o código 66C6-E6E1-1A03-4F3B.
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o prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data
linnite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo
Pregoeiro.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Londrina, 04 de outubro de 2021.

(assinado digitalmente)
DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda.
Carlos Rogério Pereira Martins

CPF: 042.614.189-08- RG: 8.409.363-7 -SSP-PR

Representante Legal.
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Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site fittps://www.portaldeasslnáti,iras.com.bf;443 e utilize o código 66C6-E6E1-1A03-4F3B.
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o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link; https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/66C6rE6E1-

1A03-4F3B ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para

verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 66C6-E6E1-1A03-4F3B

Hash do Documento

9FF1E31073E82C62DAB19C57A11A499520714B5520F8CF78A9F15D7FFCBAD892

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 04/10/2021 é(são):

0 Carlos Rogério Pereira Martins (Signatário) - 042.614.189-08 em

04/10/2021 14:56 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digitai
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN, ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2021

Horário da sessão:

às 09h30min de 08/10/2021

ENVELOPE

HABILITAÇÃO

Contratação de serviços especializados de consultoria para Atualização
do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento
de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura
Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização.

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 04.915.134/0001-93
Avenida Higienópolis, 32,4° andar, Centro, Londrina-PR - CEP 86020-080

Tel: 43-3026-4065.

E-mail: carlos@drz.com.br

Contato: Carlos Martins
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HABILITAÇÃO JURÍDICA
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DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Consultoria em Tecnologia da informação
Soluções em Geotecnologla

Serviços de Engenharia e Arquitetura
Consultoria em Gestão Pública

Página 1 de 5
Av. HIglenópolls, 32, 4' Andar

Salas 401 a 404 - Tel. 43 3026 4065

86020 080 - Londrina - PR

Site: www.drz.com.br

E-mail: drz@drz.com.br
PÁG. 1/4

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ/MF 04.915.134/0001-93

DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

AGOSTINHO DE REZENDE, brasileiro, divorciado, nascido em 07/10/1961,
Administrador de Empresas, residente e domiciliado em Londrina, Estado do Paraná,
à Rua Guaianãs, 44, Vivendas do Arvoredo, CEP 86.055-730, portador da Carteira
de Identidade RG 3.108.271-4-SSP-PR e CPF 364.338.379-72, e a sócia GABRI-
ELA REGINA SANTANA, brasileira, solteira, nascida em 09/06/1975, Agente de
Turismo, residente e domiciliada em Londrina, Estado do Paraná, Rua Guaianãs, 44,
Jd. Alphaville I, CEP 86.055-730, portadora da carteira de Identidade RG 5.886.625-
3-SSP-PR e CPF 019.101.809-04, únicos sócios componentes da sociedade, que gira
sob a denominação Social de "DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA
LTDA", com sede à Avenida Higienópolis, 32, 4° andar, salas 401 a 404, Centro,
Cep 86.020-080 - Londrina - Paraná, com contrato social arquivado na junta comer
cial do Paraná, sob o n.° 412.075456-97 em 21/02/2013, ultima alteração protocolado
sob n° 2013.72798-92 em 19/12/2013, inscrita pelo CNPJ 04.915.134/0001-93, re
solvem pôr este instrumento de alteração Contratual modificar seu contrato primiti
vo, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto social da empresa que era "consultoria em tecnologia da infor
mação, desenvolvimento de software sob encomenda e suporte técnico, soluções em geotecnologla,
imagens de alta resolução e implantação de sistemas de informações geográficas - sig coorporativo,
serviços técnicos de engenharia e arquitetura, consultoria em gestão ambiental, consultoria e asses-
soria empresarial, consultoria e assessoria em administração publica, desenvolvimento, treinamento
e qualificação profissional, pesquisa de mercado e de opinião pública", passa a ser "Consultoria
em Tecnologia da Informação; Desenvolvimento de Software sob encomenda e Suporte Técni
co; Soluções em Geotecnologia, Atividades de Aerolevantamento e Aerofotograme-
tria; Implantação de Sistemas de Informações Geográfica - SIG Coorporativo; Serviços Téc
nicos de Engenharia e Arquitetura; Consultoria em Gestão Ambiental; Consultoria e Assesso
ria Empresarial; Consultoria e Assessoria em Administração Pública; Desenvolvimento,
Treinamento e Qualificação Profissional; Pesquisa de Mercado e de Opinião Pública".

A

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem
com as disposições do presente instrumento. Fica eleito o foro de Londrina - PR, para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO. A vista da modificação
ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei n. 10.406/2002, os sócios
RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tomando assim sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequando às
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disposições da referida Lei n. 10.406/2002 aplicáveis e este tipo societário, passa a ter a seguinte
redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ/MF 04.915.134/0001-93

NIRE: 412.075456-97

AGOSTINHO DE REZENDE, brasileiro, divorciado, nascido em 07/10/1961 Ad
ministrador de Empresas, residente e domiciliado em Londrina, Estado do Paraná, à
Rua Guaianãs, 44, Vivendas do Arvoredo, CEP 86.055-730, portador da Carteira de
Identidade RG 3.108.271-4-SSP-PR e CPF 364.338.379-72, e a sócia GABRIELA

REGINA SANTANA, brasileira, solteira, , nascida em 09/06/1975, Agente de Tu
rismo, residente e domiciliada em Londrina, Estado do Paraná, Rua Guaianãs, 44,
Jd. Alphaville I, CEP 86.055-730, portadora da carteira de Identidade RG 5.886.625-
3-SSP-PR e CPF 019.101.809-04, únicos sócios componentes da sociedade, que gira
sob a denominação Social de "DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA
LTDA", com sede à Avenida Higienópolis, 32, 4° andar. Salas 401 a 404, Centro,
Cep 86.020-080 - Londrina - Paraná, com contrato social arquivado na junta comer
cial do Paraná, sob o n.° 412.075456-97 em 21/02/2013, ultima alteração protocolado
sob n° 2013.72798-92 em 19/12/2013, inscrita pelo CNPJ 04.915.134/0001-93, re
solvem pôr este instrumento de alteração Contratual Consolidar seu contrato primiti
vo, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "DRZ GEOTECNOLOGIA E CON
SULTORIA LTDA."

SEGUNDA - A sociedade tem a sua sede à Avenida Higienópolis, n° 32, 4° Andar, Sala 401 a 404,
Centro, CEP 86020-080 - Londrina - PR.

TERCEIRA - Objeto social da empresa é "Consultoria em Tecnologia da Informação; Desenvol
vimento de Software sob encomenda e Suporte Técnico; Soluções em Geotecnoiogia, Atividades de
Aerolevantamento e Aerofotogrametria; Implantação de Sistemas de Informações Geográfica - SIG
Coorporativo; Serviços Técnicos de Engenharia e Arquitetura; Consultoria em Gestão Ambiental;
Consultoria e Assessoria Empresarial; Consultoria e Assessoria em Administração Pública; Desen
volvimento, Treinamento e Qualificação Profissional; Pesquisa de Mercado e de Opinião Pública".

QUARTA - O capital social no valor de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) representado por
2.000.000 (dois milhões) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada, fica assim distribuída entre os sócios:
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SOCIOS QUOTAS ■ VALOR (%);•,

AGOSTINHO DE REZENDE 1.960.000 1.960.000,00 98,00

GABRIELA REGINA SANTANA 40.000 40.000,00 2,00
TOTAL 2.000.000 2.000.000,00 100,00

QUINTA
minado.

A sociedade iniciou suas atividades em 10 de fevereiro de 2.002 e seu prazo é indeter-

SEXTA - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a ter
ceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço direito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respon
dem solidariamente pela integração do capital social, nos termos do artigo 1.052 do CC/2002.

OITAVA - A administração da sociedade caberá AGOSTINHO DE REZENDE, com os poderes
e atribuições de ADMINISTRADOR autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, seni autorização
do outro sócio.

NONA - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e
do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas,- os lucros ou
perdas apurados, (art. 1.065, CC/2002).

y

DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre
as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e art. 1.078,
CC/2002).

DÉCIMA PRIMEIRA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra de
pendência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de
"pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

A

DÉCIMA TERCEIRA - O Falecimento ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente le
vantado.
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PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.

DÉCIMA QUARTA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car
gos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da con
corrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DÉCIMA QUINTA: Os sócios declaram que:
a) Sociedade se enquadra na situação de empresa de pequeno porte;
b) O valor da receita bruta anual da sociedade, não excedeu no exercício anterior o limite fixa

do no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n°
155/2016, observado o disposto no § 2° do mesmo artigo;

c) A sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do
art. 3° da mesma Lei.

DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro de Londrina - PR, para o exercício e o cumprimento dos di
reitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, pôr assim terem justos e contratados, datam, lavram e assinam, juntamente com duas tes
temunhas, o presente instrumento em uma única via, devidamente assinados pelos sócios, obrigan-
do-se pôr si e pôr seus herdeiros a cumpri-lo em todos os termos.

Londrina, 05 de novembro de 2020.

Agostinho de Rezende Gabriela Regina Santana
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa DRZ GEOTEGNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF Nome

01910180904 GABRIELA REGINA SANTANA

36433837972 AGOSTINHO DE REZENDE

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/11/2020 16:20 SOB N° 20206705271.
PROTOCOLO: 206705271 DE 10/11/2020.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12005463450. CNPJ DA SEDE: 04915134000193.
NIRE: 41207545697. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/11/2020.
DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ DRZ
GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP,
COMO ADIANTE SE DECLARA:-

D#/i/se a j Heia Salinet''
Sandra Mara i slinet Castro Costa

Dieder ialdSalInat
£9C 9V9nteft

«ÃSA/eèmA-gS.^^ saibam quantos este público instrumento de
procuração, bastante que virem que aos 17 (dezessete) dias do mês de junho do ano
dê 2015 (dois mil e quinze), nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
República Federativa do Brasil, em Serventia, perante mim, 4° Notário, comparece
como outorgante, DRZ GEOTECNOLOGÍA E CONSULTORIA LTDA - EPP, pessoa
jurídica de direito privado, com sede e foro na Av. Higienópolis, 32 - 4° andar. Centro,
na cidade de Londrina, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n
04.915.134/0001-93, neste ato representada por seu sócio administrador, Agostinho
de Rezende, brasileiro, divorciado, maior e capaz, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG 3.108.271-4-PR. inscrito no CRF/MF sob n°
364 338.379-72, residente e domiciliado à Rua Paranaguá, 539 - ap. 1002, Centro, na
cidade de Londrina, Estado do Paraná; reconhecida como a própria por mim, 4°
Notário do que dou fé, e por ela outorgante, através de seu representante legal, me foi
dito que por este público instrumento e nos melhores termos de direito, nomeava e
constituía seu bastante procurador, CARLOS ROGÉRIO PEREIRA MARTINS,
brasileiro casado, maior e capaz, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG 8.409.363-7-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 042.614.189-08, residente e
domiciliado à Rua Massatoshi Ronden, 45, Centro, na cidade de Ibiporã, Estado do
Paraná; a quem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para o fim especial de
representar os interesses da outorgante junto a. órgãos públicos federais, estaduais e
municipais, autarquias, sociedades de economia mistã, empresas públicas e privadas,
concessionárias de serviços públicos, empresas dè" saneamento básico em geral,
qualquer que seja sua forma de constituição, no que se refere a procedimento
licitatório; podendo para tanto dito procurador, formular lances, apresentar e firmar
propostas e contra propostas, orçamentos e demais papéis, estipular prazos, forrnas
de pagamento e demais cláusulas e condições, firmar declarações, receber e assinar
notificações, apresentar e retirar provas e documentos, comparecer em audiências,
reuniões e assembléias, fazer e levantar cauções, prestar esclarecimentos,^impugnar
editais, interpor recursos e desistir de sua interposição, apresentar reclamações contra
irregularidades, assinar atas, assinando todo e qualquer documento que se faça
necessário, interpondo recursos, defendendo todos os direitos e interesses da
outorgante quanto ao certame, podendo inclusive nomear proposto; no cãso de
aceitação da proposta, autorizando-o a subscrever o respectivo contrato, no qual fará
inserir as cláusulas e condições necessárias e que forem de uso nesses contratos,
podendo combinar preços, formas de pagamento, juros, multas, fazer e levantar
cauções, assinar todos os documentos necessários; fazer acordos, prestar
compromissos e declarações, desistir, impugnar, recorrer, variar de ação, transigir,
confessar; comparecer em audiências, reuniões e assembléias, prestar depoimentos e
esclarecimentos, receber e assinar notificações, apresentar é retirar provas e
documentos; enfim, praticando todo o possível para garantir a defesa dos interesses
da outorgante no que diz respeito a licitação; enfim, praticar todos os demais atos que
se fizerem necessários para o melhor e mais completo desempenho deste mandato. A
presente foi protocolada sob o número de ordem 00881/2015, em data de 17/06/2015,
no Livro 07 de Protocolo Geral desta Serventia. E, de como assim o disse e outorga,
do que dou fé, lhes lavrei a presente procuração, por me ser pedida, a qual depois de
pronta, foi achada em tudo conforme, aceita e assina, ficando a presente dispensada
da presença e assinatura de testemunhas, consoante item 11.2.18 do Código de
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presente traslado
conferi, achei e icrevce de tüdo dou fè.

-Notário, a fiz digitar,

Londrina, 1/ de^
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de 2015.

_ da Verdade.
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber /^zevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficiai do Primeiro Registro Civii de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo Identificado Individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida seqüência,
foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi Instituído
pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudiciai em todos os atos de notas e registro,
composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e
confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço https://corregedorla.tjpb.Jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa DRZ GEOTECNOLOGIA ,
CONSULTORIA LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 30/07/2020 11:00:52 (hora locai) através do sistema de autenticação digital do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo com o Art. 1°,
10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório /\zevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP ou ao Cartório pelo endereço de e-mall
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiaital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 75583007207312988296-1 75583007207312988296-2
'Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

419a5b7af6a959d4de341

pjesidítncia.cia República; í
civil 1

Medití^PíQVii^
de 2W1. |

ICP
i Brasil
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Váiber Azevedo de Miranda Cavaicanti, Oficiai do Primeiro Registro Civii de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tuteias
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notariai e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído peia da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudiciai em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exempio: Seio Digitai; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada peia nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/seio-digital/. _

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaiizada, a empresa DFtZ GEOTECNOLOGIA E CONSULT.
LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ur^z.
GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, deciaro que a DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que reguiamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade peio processo de
digitaiização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papei ou em quaiquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/02/2021 15:56:09 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eietrònico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do
Cartório /\zevêdo Bastos, poderá ser soiicitado diretamente a empresa DRZ GEOTECNOLOGiA E CONSULTORIA LTDA - EPP ou ao Cartório peio
endereço de e-maii autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detaihadas deste ato, acesse o site https://autdigitai.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Deciaração é vaiida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

''Código de Autenticação Digital: 75580602201140270232-1
^Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Presidência da República
Casa Civil

Medida Provisória N° 2^00-2.

de 24 de agosto de 2001.

I
Brasil



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

AGOSTINHO DE REZENDE

z 03
.§:9-u)
'R| CM
S 5 Cn
'Sã 00
• 3? CM
"•■S.S CO

° CM

^OpClDÍNTIDAOE/ORG CM2SS0RAJP -
'3|b'827i4 SESP PR

■ r-CPf^-

\2i>A. 338.379-72
r DATA NASaMimO -1

|[07/Íq71961
pPaiAÇftO-^:
W17. DUARTE m 'REZZmt'

RNGELINA DINI2 DE'REZENDE

-PERWISSAO . ^ ACC . r CAT. HA3.Í-.
AB

rN° RroiSlRO -r ^ —\ pVAUDAOE ; s r iniABIUTAÇto i
1 Q2ií4-i::c]63a3 -  ||lÚ/03/2Q26 1 .02/12/1982 ■ 1

- OBSERVAÇÕES-
A

I
ASSINATURA OO P<NTTA»0(T

londrina; PR 10/03/2021

'  8591.6402002;
PR919623030

PARANA

#

QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em;
< http:/Awww.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.

SERPRO / DENATRAN



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTf-RlO OA iNfKAirSTRUrORA

UEl^AKYAMfNrO fJACJONAL tíE TRANSITO
CAKTtlKA NACIONAL DE HABILITAÇÃO

r OOC.IOfNnOADE/óju» fr.13SS0RirUF-T
58866253 SESP PR

NOME

GABRlELíV Px-GINA SANTANA

-niiAÇAo

CONE SALETE/ROSS

PERMISSÃO

Phabüítaçao:hfWÇlSlRO

02^Ü-2285ri 27/06/2002

v-CPE ' • ..r ' j r DATA NASCiMtmO "1
| ÕÍS.10l',8QM^ |[D9/tiWlH&'- 1

JOÃO LAZAIR-SANTANA

CAT.TI/Oi.^

- OBSERVAÇÕES-

A  •

ASSINATURA 00 PORtAOOft

HORINA, PR 04/07"/2gV?^

30138110155

PR9Í2925203

PARANA

DENATRÃN- ; eONTRAN.

1-3-9-
QR-CODE

%

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n" 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.

SERPRO / DENATRAN
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DR23 Geotecnologia 1 40
^ carlos@drz.com.br/joao@drz.conn.br

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA



04/10/2021 15:14

m

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

1 4

NÚMERO DE inscrição
04.915.134/0001-93

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/02/2002

NOME EMPRESARIAL

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DRZ GESTÃO DE CIDADES

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

CÔDIGÔ E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGFtADOURO

AV HiGIENOPOLIS

NUMERO

32

COMPLEMENTO

ANDAR 4 SALA 401 A 404

CEP

86.020-080

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

LONDRINA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
DRZ@DRZ.COM.BR

TELEFONE

(43) 3026-4065

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
thlililt

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/10/2021 às 15:11:54 (data e hora de Brasília).

./
Página: 1/1

1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná ^ ̂  2

Certidão Narrativa
de Inexistência de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N° 024967864-25

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 04.915.134/0001-93, não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 14/10/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (14/09/2021 15:32:06)



04/10/2021 15:16 https://www2.londrina.pr.gov.br/sistemas/iss/alvara2/index.php

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Gestão de Cadastro e Informações

Gerência de Cadastro Mobiliário

1 43

CNPJ/CPF

04.915.134/0001-93
ALVARÁ DE LICENÇA C.M.C.

138.618-2

Processo n°

19006014418202113/2021

Validade

Enquanto cumprir as exigências da legislação em vigor

Nome ou Razão Social

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

Nome Fantasia . ■

DRZ GESTÃO DE CIDADES

Endereço ' .. * ' ' " ' . .
AVENIDA HIGIENOPOLIS 32 ANDAR 4 SALA 401.-AM04 CENTRO^j,
Cidade/UF

LONDRINA/PR

S.F.A

219411

CEP ' ;
86.020-040'

' Início Atividade

■""18/03/2002

Area/m2
592

Zoneamento

ZC-1

Código( CNAE)
J-6204-0/00-00

DescriçãoídâiAtiyidade Prinoipal{:CNAE) _ _
-Consnltofiâíênrtecnblõgià da iiiformacao - (Mcdio Risco eonf. Dec. 1167/20J

Código (CNAE)
J-6201-5/01-00
M-7020-4/00-00

M-7111-1/00-00
M-7112-0/00-00
M-7119-7/01-00
M-7119-7/99-00

M-7490-1/99-00

i ..-Descrição da Atividades Econômicas Secundárias (CNAE) ■ \ • ■-
Desenvolvimento dç.prõgramas de eòmputador sob encomenda - (Medlo RisctTeonf. Dec. 1167/20)

~  Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria.técnica èspecifica~(Medio Risco conf. Dec.
1167/20) ' i . ! /

Serviços de arquitetura- {Médio .Risco conf. Dec. 1167/20) |
Serviços de engenharia-(Medlo Risco conf. Dec. 1167/20) >

..—. Serviços de cartografia, topografia e geodesia - (Médio Risco conf. Dec. 1167/20)V ..
'  Atividades técnicas relacionadas a engenharia e arquitetara nao>espéciricadas'anteriortnènte - (Médio Risco conf.

Dec. 1167/20) ' w . . ' . j 1 .,1'
Outras'atividades profissionaisf cientificas e técnicas nao,especificadas anteriormenfé - (Médio Risco conf. Dec.

1167/20). '' ' ■ ■ ■ I t_J
Observação

ivi J  . ,
r" Londrina, 11 de fevereiro de 2021 ( i x ;

Dispensado carimbo e assinatura, conforme Art 19, do Decreto.1167/2020. - Expedido-via internet 04/10/2021 03:13:22

Código Validadcr: 9TW4WQ%gW |
Para confinnar a autenticidade deste Alvará de Licença acesse http://www.londnna:pr.gov.br.

\  ; . IMPORTANTE -
Este Alvará de Licença deverá ílcar exposto no estabelecimento licenciado. Em caso de encerramento, mudança de endereço, alteração do ramo de atividade,
de razão social ou quadro societário, deverá solicitar tais alterações previamente, na SecretariaMunicipal de Kazcnda. A Situação Cadastral atualizada desta
empresa no município de'Londrina poderá ser consultada através do endereço eletrônico: htlp://www.londrina.pr.Rov.br..^^

r

https://www2.londrina.pr.gov.br/slstemas/iss/alvara2/index.php 1/1



02/07/2021

i

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federai do Brasii

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 04.915.134/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitai^nte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:44:50 do/\a 02/07/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 29/12/2021.A
Código de controle da certidão: 0A0A.8EB6.7CDF.D539
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa x
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 024982077-02

145

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.915.134/0001-93 ^
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO iCMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

/
Válida até 14/01/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via internet Pública (16/09/2021 06:19:46)



27/08/2021 Site Oficiai da Cidade de Londrina :: Prefeitura do Município de Londrina

PREFEITURA DO MUNÍCiPIO DE LONDRINA

ESTADO DO PARANÁ

146
Secretaria Municipal de Fazenda

Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 2038849 / 2021

Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

Certificamos que não existe débito vencido correspondente a impostos, Taxas,
Contribuição de Meihoria e Outros do Cadastro Mobiliário. Contribuinte e Imobiliário.

)  bem como inexiste Dívida Ativa, com reiação ao abaixo referido:

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

CPF/CNPJ: 04.915.134/0001-93

Fica reservado ao. Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever iançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Finaiidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, incentivo à Cuitura e/ou Esporte,
Financiamento, inventário. Baixa, Transferência).

Londrina, 27 de agosto de 2021

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet,
no endereço <http://www.iondrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3° do Decreto N° 640/2015.

Código Validador
0RZ#HB5XM0XC

Modeio aprovado peia Portaria N° 002/2015/GAB/SMF

https://portal,londrina.pr,gov.br/certidoes-servicos-online/certidaq-negativa-unificadg-e7certidao-positiva-de-debitos-com-efeito-de-negafiva 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.915.134/0001-93

Certidão n°: 17049192/2021

Expedição: 31/05/2021,^às 10:50:23
Validade: 26/11/2021 ̂  180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.915.134/0001-93, NÃO CONSTA dol.
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e suqestoes: cndt@tsr,. jus .br



04/10/2021 15:13 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar

1 48

Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.915.134/0001-93 .
Razão Social:DRZ geotecnologia e consultoria ss lida

Endereço: av higienopolis 32 4 andar sala 403 / centro / londrina / pr /
86020-080

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990», certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:25/09/2021 a 24/10/2021

Certificação Número: 2021092501094500247075

Informação obtida em 04/10/2021 15:10:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
vvww.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultactf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CAPACIDADE TÉCNICA



19/07/2021 CREA

151

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissionai abaixo encontra-se reguiarmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
n° 5.194/66 posslbilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão nO; 83239/2021 Vaiidade: 15/01/2022 ̂
Nome Civil: ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR
Carteira - CREA-GO No :GO-11043/D Visto No : 143194
Registro Nacional ; 1003653893
Reglstrado(a) desde : 05/01/2015 Dt. Expedição Visto : 05/01/2015

Filiação ; JOSE CALDEIRA DE AGUIAR
CARMOZINA ARAÚJO DE AGUIAR

Data de Nascimento ; 02/04/1978
Carteira de Identidade ; 65469626 CPF : 02386044971
Naturalidade ; CURITIBA/PR

Título: ENGENHEIRO CARTOGRAFO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Data da Colação de Grau : 18/12/2003 Diplomação : 18/12/2003
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.° 1.095/2017 - Art. 2° de 29/11/2017 do CONFEA.
■  . Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 6° de 29/06/1973 do CONFEA.

Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissionai para as atividades do Art. 7° da Lei Federal
N.o 5.194/1966 nos campos de atuação do Art.o 40 da Resolução N.o 218/1973 do Confea
e Art. 2° da Resolução N.o 1.095/2017 do Confea.

■  ' Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 40 de 29/06/1973 do CONFEA.

Anotações: . f '
Anotado ém 21/01/2020 o curso de Especialização em Geoprocessamento e s,
Georreferenciamento, ministrado pela Universidade Cândido Mendes, no período de
14/09/2018 a 23/10/2019.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 213111/2021.

Emitida via Internet em 19/07/2021 10:50:01

Dispensa-se a assinatura neste documentp, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014.
A falsificação deste documento constitui-se" em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal. .

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidao.asp?SESSAO=ssCertErripr0sa&CODREGTO=64O774&rtqtcertidao=O&FiNALIDADE=5&NUMP... 1/1



DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA

DRZí Geotecnologia 150
carlos@drz.com.br/joao@drz.com.br

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Anderson Araújo de Aguiar
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mall: cartorlo@azevedobastos.not.br

bíS!^

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavaicanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digitai de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Se^entia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
^  i://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.
A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA
LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa DRZ
GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitai' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papei ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/08/2021 11:17:45 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-maii autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitai.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai: 75582509191508430003-1 a 75582509191508430003-2
"Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°

. .8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Presidência dá Repúbftca.
CàsiTÒyíl

dé 24 de agosto de 2001.

Brasil



155

l"l t!

'!!

1  .'í: - '

íir» ís,

í. ' t

o ví f d ií *

íbid»'

("•ínud^ui, i . I

'■<K-
;\;síf í:í" s' í !i.'At.'\:.r;

i  í-:- =C.:C.Í>

CARTCIRA DF TRABALHO í PRFVÍDF.NGiA

127.03133.63-9

2378445 0040 PR

íí

l

I!
;í

'1

CARTÓRIO AZB^ÊDOBÀSTOS^-slqÇÍL^SsloçMW^^^^^^

>D>ÍÍ
ciigital.tjpb.jus.br



156

iri""' ' '"\x' " 4^ ■ r-

[ ' " CONTRATO DE TPABALHÕ

04.9 Ip.l 3,4/0001-93
'DRZ GEOtí^C^l^Ól■nGlÁ e'cqnsijt.toríà.

LI DA - EPP
' ' ^Âv mGinN'opoí,is < 32 ,4 andar

86020/040 - LONDRINA Jf ,

ÇARGO:ENGEN'IIEIRO(A),CARTOGRAFO CüO:
'  . -2J4S.-10

, DATA DE ADMISSÃO; 19 de Janeiro dc 2015. , - ;

! RCM ESPECIFICADA'5 600,00'(CINCO MII;E '
|-- SEISCK1N.TOS REAIS -

*  * - *.) POR M f;a t
vtjgy?

DRz'GEOTECiN'()I,OCIA't,CONSUl,romA l,lnA-LI"I* ^
-  04.915; 134/0001-93 ' ' ,

V  ~

1 ^

V

fi..

■  A'Vü\>íi^»i«Í'kE;^'a.>ASW.//b'-TSVi

I (0\< iVlNVvCOS"
• 'GisxlAcava ..

i^r\MrnATr\ nr tdipa» i //-i

EDITÕRAE DISTRIBUIDORA,EDUCACIONAL S/A
CNPJ: 38.733;648/0017-07 '
Rua Edwy Taques de Araújo, 1100 - Gleba Palhano
Londrina-PR CEP: 86.047-790 - ' "
ESp.,DO ESTABELECIMENTO: EnslnoiSuperior- s-'
CARGO: DOCENTE-CBO; 234520";'
DATAADMISSÃOj " . 07/03/16
CHAPÀ: -11051000552 .
REMUNERAÇÃO EXPECIFICA: ^ , R$ 29,59 ,
(VINTE E NO\>E REAIS'e'CINQUENTA E NOVE CENTA
VOS) POR HORA/AULA + DSR + HA. " , ' \

-  . .. r ' •- '> • ' ' •' ' ' r Tí'

r C-^<A^.c v^ix.—1 ;!
. ^.EDITORA EDimíBUIDORAEDUÇACIONAL" s/A-

10

í oviíitHrH ,,,
I  . ' ",

!  ... ,
h l

rrcíí p*if"/ . Bs

!1

'% CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS • ''Prício de registro cml das pessoas naturais jsí
BRaSWHSÍ^LS?*^^ -JETABELIONATODENOTAS-CíaiaoCKJOS.STM tSAxPudÍHíiíílíciePtiHi liy.Bjmeetrtf>*TriÃ5KM».t>n.rte«i6MjiM*.~ - ■ ■ ■ SAL•s^ --,ic iMPcwivnHmue NuiMs-voaigocnjD6.870-g 3es

Í^S58050B191745400Q972iri3StiríoW8/2W9;?7^^^^JPd-':Auteriticá^çãò



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mall: cartorio@azevedobastos.not.br 57

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Váiber Azevedo de Miranda Cavaicanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N" 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode 'ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa DRZ GECTECNCLCGIA E CONSULTC'-^ .
LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa DFtZ
GEOTECNOLOGiA E CONSULTORiA LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a DRZ GECTEGNCLCGiA E CONSULTORIA LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital^ ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/08/2021 14:19:57 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório /^zevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa DRZ GECTECNCLCGIA E CONSULTORiA LTDA - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

^Código de Autenticação Digital: 75580508191745400097-1 a 75580508191745400097-2
^Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

C referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

ã
Presidência da República

Cosa Civil

Medida Provisória N» 1200-2,,
de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http;//www.azevedobastos.not.br
E-mall: cartorio@azevedobastos.not.br 1 59

MêXdcz

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Váiber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTC .
LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa DRZ
GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

'De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaP ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro melo físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/08/2021 14:20:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-mall autentlca@azevedobastos.not.br Para Informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

^Código de Autenticação Digital: 75580809170847290543-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Presidência da República
Casa Civil

Medida Provisória N'»2JOO-2,

de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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Atestado

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 5992/2019
Atividade conciuída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009,
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional; ANDERSON ARAUJÒ DE AGUIAR RNP: 1003663893

Registro: GO-11043/D

Título profissional: ENGENHEIRO CARTOGRAFO

Número da ART: 20191226428 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 19/03/2019 Baixada em: 10/10/2019 Forma de registro: Iniciai
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: DR2 GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Contratante: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO CNPJ: 76.245.067/0001-58

Rua: RUA JOAQUIM LADEIA N°: 150

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: BELA VISTA DO PARAÍSO UF: PR CEP: 86130-000

Contrato: 119/2017 celebrado em 18/09/2017 Vinculado a ART: 20181622819

Valor do contrato: R$ 290.240,00 Tipo de contratante: Não informado

Dimensão: 7.000,00 Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: RUA JOAQUIM LADEIA N°: 150

Bairro: CENTRO

Cidade: BELA ViSTA DO PARAÍSO UF: PR CEP: 86130-000

Data de Início: 18/09/2017 Conclusão efetiva: 18/06/2019 Coordenadas Geográficas:

Finaildade: Outro

Proprietário: CPF:

Mvidade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO
TÉCNICO, Área de Competência: SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS E CARTOGRAFIA , Tipo de Obra/Serviço: OUTRAS
OBRAS/SERVIÇOS, Serviço Contratado: EXECUÇÃO

Observações:
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE ACORDO COM AS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS DO ANOTANTE PARA A
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL, ELABORAÇÃO DA NOVA PLANTA GENÉRICA DE VALORES,
ESTRUTURAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SIG - WEBGIS, MAPEAMENTO DE PROCESSOS E TREINAMENTOS
1 IMAGEM DE ALTA RESOLUÇÃO
1.1 MAPEAMENTO AÉREO COM VANT (DRONE): PLANEJAMENTO, LEVANTAMENTO E PROCESSAMENTO DE DADOS
DE VANT (DRONE) GERAÇÃO DE ORTOMOSAICO COM PIXEL DE 5 CM PARA O PERÍMETRO URBANO DE
APROXIMADAMENTE 17 KM^ NO PADRÃO DE EXATIDÃO CARTOGRÁFICA PEC A, ESCALA1:1.000
1.2 APOIO EM CAMPO COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO GNSS PARA OBTENÇÃO DE COORDENADAS COM
PRECISÃO MELHOR QUE 50 CM
2.ATUALIZAÇÃ0 DA BASE CARTOGRÁFICA EM AMBIENTE DE GEOPROCESSAMENTO
2.1 ADEQUAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DA BASE CARTOGRÁFICA URBANA NA ESCALA DEI :1.000,
GEORREFERENCIADA NO SISTEMA DE PROJEÇÃO UTM E SISTEMA GEODÉSICO SIRGAS 2000.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná JK
0800 041 0067 ÇRE^V^rlC

WWW rrpa.nr rtrn hr 'Conselho Regional de Engenharíawww.crea pr.org.or «AgronomiadoPoraná



Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009
Certidão de Acervo

Técnico com

Certidão de Acervo Técnico - CAT ^ ̂  ^ n
í2009 CKCA-PK T(

Atestado

Conseiho Regionai de Engenharia e Agronomia do Paraná 5992/2019
Atividade concluída

Verso da ART:

2.2 SISTEMATIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES GRÁFICAS REFERENTES AO CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL (BAIRROS,
DISTRITOS, SETORES, QUADRAS, LOTES, CONSTRUÇÕES E L0GF5ADÕUR0S).
2.3 DELIMITAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E GEOCODIFICAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES EM AMBIENTE DE SIG,
PAFtA VINCULAÇÃO COM A TABELA DE VALORES DO METRO QUADIRADO DO TERRENO E DE CONSTRUÇÃO DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO E NORMAS
3 REESTRUTURAÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL - CTM
3.1 ADEQUAÇÃO DO BOI (BOLETIM DE CÃDASTRO IMOBILIÁRIO) UTILIZADO PELO MUNICÍPIO PARA UM NOVO
FORMATO (LAYOUT) EM FORMA DIGITAL ATRAVÉS DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE COLETA DE DADOS
3.2 RECADASTRAMENTO IN LOCO DE TODOS IMÓVEIS URBANOS DE 8.000 UNIDADES - CLASSIFICAÇÃO E
RECLASSIFICAÇÃO IMOBILIÁRIA, POR TOMADA DE FOTOGRAFIA (3_MB PIXEL) GEORREFERENCIADA DE FACHADA
DAS EDIFICAÇÕES E BOLETIM DE CADASTRO IMOBILIÁRIO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE LEVANTAMENTO EM CAMPC
(CASA A CASA, LOTE A LOTE); REDE DE ÁGUA, ESGOTO E DRENAGEM, PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E
NUMEFíAÇÃO PREDIAL COM DISPOSITIVOS MÓVEIS PDA E APLICATIVÕ DESENVÕLVIDO EM ANDROID INTEGRADO
COM O SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA (SIG), ONLINE/OFF-LINE;
4. PLANTA GENÉRICA DE VALORES
4 1 ANTEPROJETO DE LEI DA PGV E DECRETOS REGULAMENTADORES DO IPTU E ITBl - ELABORAÇAO DA NOVA
PLANTA GENÉRICA DE VALORES (PGV), POR FACE DE QUADRA- 8.000 UNIDADES, PARA AVALIAÇAO DE VALORES
VENAIS TERRITORIAIS (TERFtA NUA) E PREDIAIS EM CONFORMIDADE AOS MÉTODOS DA NBR- 14.653;
ELABORAÇÃO DE MODELO MATEMÁTICO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA
4.2 APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PAIRA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES TERRITORIAIS URBANOS COM
DETERMINAÇÃO DO VALOR DO METRO QUADRADO DE CADA LOTE (7.100 UNIDADES)
4.3 APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PAFRA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DO METRO QUADFtADO DAS EDIFICAÇÕES
7.900) CLASSIFICANDÕ-AS PÔR TIPOLOGIA E PADRÃO.
4.4 DEMARCAÇÃO DE ZONAS/SETORES DA ÁREA URBANA A PARTIR DA IDENTIFICAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS
URBANAS SIMILARES

4.5 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO URBANO
4.6 BOLETINS DE PESQUISA IMOBILIÁRIA (400 UNIDADES), COM A RESPECTIVA FOTO DIGITAL FRONTAL DO IMÓVEL
4 7 DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE CÁLCULO DOS VALORES VENAIS, TABELA DE PONTUAÇÃO POR
CATEGORIA DE CONSTRUÇÃO E TABELAS DE FATORES CORRETIVOS DE CONSTRUÇÃO E TERRENO
4.8 DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE SIMULAÇÃO DOS VALORES DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL
URBANO (IPTU) NOS VALORES VENAIS APURADOS
5 DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA WEBGIS E DE COLETOR DE DADOS
5 1 DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE COLETA DE DADOS CUSTOMIZADO, EM PLATAFORMA ANDROID,
INTEGRADO AO SISTEMA WEBGIS ONLINE/OFF-LINE PARA LEVANTAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE IMÓVEIS.
5.2 IMPLANTAÇÃO DE SERVIDORES E BANCO DE DADOS GEOGFtÃFICO, COM OS DEVIDOS PADRÕES DE
INTEROPERABILIDADE DESCRITOS NO CONSÓRCIO OGC E W3C.
5 3 INTEGRAÇÃO COM SISTEMAS COORPORATIVOS, UTILIZANDO BANCO DE DADOS SQLSERVER E DE GESTÃO
EXISTENTES NO MUNICÍPIO COM A BASE DE DADOS CARTOGRÁFICA E CONTROLE DE ACESSO POR USUÁRIO.
5 4 PUBLICAÇÃO E IMPRESSÃO DE DADOS CADASTRAIS, DOCUMENTOS, FOTOS, CROQUI DE LOCALIZAÇÃO E
EMISSÃO DE ATESTADOS PARA VALORES VENAIS DE TERRA NUA E PREDIAIS PARA A POPULAÇÃO.
5.5 DESENVOLVIMENTO EM PLATAFORMA JAVA/JSP, GEOSERVER; OPENLAYERS E BANCO DE DADOS
POSTGRES/POSTGIS;

5.6 MÓDULO ADMINISTRATIVO DE USUÁRIOS;
5.7 SERVIDOR DE MAPÃS - DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIDOR (HARDWARE E SOFTWARE) PAIRA ARMAZENAMENTO
DO SISTEMA WEBGIS.

5.8 DESENVOLVIMENTO DE PLATAFORMA WEBGIS PAIRA VISUALIZAÇÃO, CONSULTA DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL (PDM), COM CONSULTA DE VIABILIDADE PRÉVIA DE CONSTRUÇÃO, USO E ATIVIDADE ECONÔMICA
(CNAE)
6. CONSULTORIA EM AVALIAÇÃO DE PROCESSOS
AVALIAR OS PRINCIPAIS PROCESSOS E, SE NECESSÁRIO, PROPOR ATUALIZAÇÃO PARÁ ATENDER O SISTEMA
WEBGIS NA MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA
7. TREINAMENTO E CONSULTORIA - AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO:
APRESENTAÇÃO DO SISTEMA WEBGIS 8 HORAS;
FERIRAMENTA DE

Observações da certidão:
- Há divergências entre a data de conciusão do serviço constante na ART e no atestado de capacidade técnica. - Faita
RNP do profissionai responsávei técnico e da profissionai emitente do atestado, porém, foi possívei a obtenção da
informação por meio do sistema do Crea-PR.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 10 folha(s), expedido peio contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabiiidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 5992/2019

17/10/2019 16:11

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067
■  Conselho fteolonai de Engenharíawww.crea-pr.org.br gjjggg <,Agr<„«,n,rgd»i>„„ni
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' r̂ Íjí';% Resolução n» 1.025, de 30 de outubro de 2009 ^ fvt A" P Ix

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que
comprova o registro do atestado no Crea.

A CAT à quai o atestado está vincuiado constituirá prova da
capacidade técnico-profissionai da pessoa jurídica somente
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por melo de declaração
entregue no momento da habilitação ou da entrega das
propostas.

A CAT é váiida em todo território nacional.

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

5992/2019
Atividade concluída

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A autencidade e a validade desta certidão deve ser

confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 364302/2019.

A falsificação deste documento constitui crime previsto no
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

vinww.crea-pr.org.br
Çoiiselhp ÍReglonai de Engenharia

6 AflrCMihia db Paraná



ATESTADO TÉCNICO

PARAÍSO,

1 6

CNPJ n'

ESTADO DO R

doIvSnHíSÍP^^^^^P'® BELA VISTA DO PARAÍSO, Estado do Paraná, inscrito no
DE BELA \7i§t33^5 067/0001-58, sede na Rua Joaquim Ladeia, 150, Centro,< Beía Vista do Paraíso-PR,
?9T:#4fPt|STA que a empresa DR2 GEÒTECNOLOOIA E aONSULTÔRiA LTDArEPP, CNPJ n°

n5 134/0001-93,, com seda na Avenida Higíenópolis,- 32, 4° Andar, Centrtí, Londrina, PR,
executou para este Municípioí os serviços de empresa fie engenharia e arquitetura na área di
planejamfànío urbane para a revisão do plano diretor municlpai; aiualimçáo do cadastrh
técnico municipal, elaboração de nova planta genérica de vaiores, estruturação e implantação
de SIG - WEBGIS, mapeamento de processos e treinamentos, para o município de Bela Vist t
do Paraíko-BR,

características DO MUNICÍm^^
i) Popuiaçld no último censo [2010] - 15.079 péssoãs; ii) Área territorial [2018] - 242,689 km=^: Fonte
IBGE. iii)' Município pertencènte a Região Metropolitana de LondMnaTPR, Lei Compleméntá|
86/2000 de 07/07/2000; iv) Muniçí|iios Lirriíírofes; Alvorada do: Sul, PrimeirO' de Maio, Prad
Ferreira, Cambé eSertánópdíis. Fonte: IPARÍyÈS.

ii

è

5
9. O
o

CARACTERISTIGAS DO CONTRATO:
i) epntráfõ n° 119/2017 !i) Tomada de Preços ri"
çonciusaQ em 16/07/2019.

07/2D17: iii) Iníçiò dos.serviçps em 18/09/2017 (^|

ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL.

OBJETIVOS.
O Objetivo geral de revisão do Piano Diretor é repensar a política de planéjánlento municipí
ãdéquándo-a ai nova realidade dO M unieípio. bérn cprad, às diretrizès, de desénvolvirnénto da cidade
as disposições do Estatuto da Cidade (Lei Rederal n:® 10.257 de 1Ó de juriho.de

Os objetivos específicos de revisão dó Plano Diretor (PD) são:
a. Curnprir a premissa constitucional da garantia da função social da cidàde é da propriedade urbariÊ
b. Abranger a área do território municipal como um todo, definindo diretrizes tanto no âmbito uribanc
como no rural;-
cvRéVèr a regulaçãomunicipal e eiàborár novos instrumentos legais;
d. Corisidérar em seu conteúdo elementos rèferéntes a Política de Desenvolvimento Urbano
Regional para o Éstado do Paraná — PDU, os termos da Agenda 21 e o previsto nas legislaçõe
federal, estadual e municipal pertinentes;
e. Considerar ern seu conteúdo as condicionantes ambientais do Município, corno a existência d^
Ãrea dê Proteção;
f! Òrientaçâo e a elaboração do Plano de Ação a investimento Municipal, destinado, principalmentí
ao ..estabelecimento dê um programa de investimentos èm obras e projetos municipais no âmbit
local è estadual;
g. Proposição de mecánismps, e jnstrurnéntos que possibilitem a implementação pelo Município d
um. sistema de •atualização, acompanhamento, controle e avaliaçao constante do processo d^
planejamento;
h. Assegurar a efetiva pârticipaçâo da; população durante o processo dp revisão do PDM;
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2. E ESGOPQ BÃSICÓ DE REVISÃO DO PLAN0 DIRETOR
Para a da revisâo do PdM foram consideradas cinco fases:

eí a. Fasè 1 - Mobilização;
b. Fase 2-- Análise Temáticaintegrada;
c. FasêS -Diretrizes e Proposições;
d. Fáse A -^ l^ian de Ações e Investimentos e institucionalização do PDM;
e. Fase 5-implantação do Sistêmà WEBGIS-PDM;

FASE 1 ̂  MOBÍLIZAÇÂO
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^jo^râmãfísícQde trabalha
Doração, com á, paríiéípaçãa çja: Eg^pe; Técnica Pi^uÀiçipal (ETEyi) dò prartógramã ifísicò de

PREFÉTitosbailho, com base nas atíyidaties, prodjutos é çronograma previstos no Teirnp de Referência,
obrigatoríamentè as fases e réspéCtw participantes è responsávèisi datã

DQ produtos e rèàlizàçãp de. feuniões técníçás,. de; capaGitaçãp, prepafátpnaS e de
ESTÁtooTOP^ntíplidaçap, além de oficinas, audiena é cónférêhçia dp.Rianp Pifetbf
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Prpposiçãò de métodos para os ifâbâíh
Definiçãpíè apresènfáção à ETM dps rnetdd;^ a ãidptadds; pára % éi^Çüção daé atividades de réyjsãc i
do Pland pireíOr e àP êstrategias^^ fêfmP dê Referênciã,

A rnetpdplogia utilizada viabilizou a participação dos técniGOs da Prefeitura Munícipalj bem cOmõ dci
sociedadè civil,. de Segmentos eçonôrnicós e dã classé; põlíticá íòcai' nas diversas fases do processo
de rnoclo a garantir:; (t> e.

aía
0"0 0)

r* Q.
^ o CD
2.tS CLa. A pprnoçãp dê debates entre técnicos dos divèrsós dépârtamentoS rnunicipais o, também,-dèsteíl'!!

com técnicos das ésfèràs éstàdualé fedêfaíjipara sifuâçõès específiò^^ lo-
b. A promoção de audiências públicas e dèbates cOm ; a participação dê representantes de todos oíS|
segmentps da sociedade civil;
c. A publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
d. Q acesso de qualquer interèssado aos documèntòs e informações;
b- Assiiti,- UtillMr mêcanjsrnos^ queiêli,ádO^Ís. infõrmações?secundã i |
coletadas, perrnitarh a construção de um plano que incorpore a vivência, as expectativas, e, a^ =
pripridades dos seus cidadãos;
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Avaliarão dá capãcidàd dè gestão urbana. ^
Avaliação da capaeidadé in^titM-Ciónai dOi adrninistração municipal :para dèserhpenbâr as: funcõeu s
pertinentes :ãs áreas, de planejamento è gestão üfbanáiemíconforínidã ao Piano. DiretOf lyiúníeipf"
vigente, no que se refere aos aspectos; i) diretrizes e proposições; ii) implementação do PÀÍ;
jHiplèrnèmáçãp dós insírurnertíOs dd Estáluto dá Èíiçladsi tv] atividades^ ;de ilcençiamento:
fiscalização -do parcelamento do solo para fins urbanos, edificações e Obras,, e; localização
funcionamento .das:.atividadés:eeOnômicâs,;e ainda dó cumprirriènto ;de'demais posturas municipais,
V) desempenho do GOnselho IJrbano: vi) estrutura organizacional e atribuições das unidades
administràtivas oompêtêntes; e, Vü) mõnitorizãção dos indicadores

FASE 2 -ANÁLÍSÉTÍÊMATIGA (íirÊGRAÉ^
ái Anáíiáé dá; irtserçã^ fegioná! do Municípia
Aiialisar e mapear :p y[niG,úio entrego .Município e .su inserção na Região,, considerando os demai;!
municípios integrantes,/sendo éiès .vizirihos Ou nãOi T
b. Análise dás áreas.áptas, ápfás com restrição e inaptas ao uso e ocupação.
Analisar è mapeaj as áreas dp territõno muriicipal, com ;énfase nas áreas urbanas consolidadas u 1
áreas de expansão, urbana (intemas ou externas ao perímetro urbano), visando â percepção das
respectivas capaçidàdes, de. suporteTambieotái ém/reíãçâo a usos e ocupações àntrôpicoè'.
c. Análise ;do uso/e ócupãção do soío atúàí
Analisar è mapear_o uso e ocupação atua! do território municipal, com ênfase nas áreas urbanas
áfeás de. expansão úrbária, a pártir dê; dados disponíveis em/ cadastros, imagenSj fotos oJi
levantamento de campo,
d. Análise da cápaõidade dá âtèhdírnema e/diêínbü dâS/InfraèstrutUreiSv. êgUipám^ ;
públicos avá^ a ádê^i^áÇ^d ;Ç,^P?P®^iíp'^^MPÕrtêh;êtêndimèntõ e d^^^^
futura - da.-ihfraèêtrútúrá èqüípárnêhíos e,sei^içosrpÕbíiGOS para.definiòão: de^^^^ específica!!
parp garantir;Os direitos à infraestrutura urbana, aos seryiçbs. põbiicós, áo saheáméhto ámbiérita!
ao |m

c.

e. Análise da ádequápo.dê ,üp e ocupado dp,s atual à capacidade de suporte ambiental e dipS
infraèstrutúfás, ig
A partir das infprmações das atividades a, b, e, d, avaliar a adequação de uso, e ocupação atual du
território münieipál assim como a? pértihêncía dá lêgisÍáção:yigehtê, êm relação â capácidádè' dé
suporte ambiental e de infraestruturas de cada Uma das unidadès territoriais.
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_j^^^^6tudos de. projeção da\ expansão urbana èm relação âs capacidades de suporte ambiental e de
^*^rín^éstrüturas.
PREFEiT/^^liar a adequação de áreas para expansão urbana e áreas não urbanizadas dentro do perímetro
DO.MUNictó^o^ considerando as respectivas. Capacídàdes de suporte ambientai e as alternativas de
jQ®p^J^^tinríento para ampliação das infraestrUturás, equipamentos e serviços públicos, frente às
ESTABoDò id^niicás átu^ e fütúras da demógrafia e dos principais setores produtivos do município,

g. Análíse da distribuição populacional é suas condições socioeconômicás.
O
s >

"DC

73 (D

Avaliar a■ situação de' règuláridadej fundiária, as condições socioeconômicás e de moradia da
população Urbana e a distribuição espacial e çápaeidade de átendimènto - atuais e futuras - da 5
inffaestruturas, eqüipámentos e serviços públicos para definição, de soluções específicas para
garantir os direitos á terra, urbana, à moradia, à infraestrutura urbana, aos serviços, públicos e ao 1|
saneamento ambiental- Considerar taxa de crescimento e evolução da população, densidade
migração,, condições de saúde e educação / escolaridade e renda. Identiflcaf a.,tendêhçia econõmiGs
incluindo; çãraetèrizáçâo. sintética dá, estrutura produtiva regional e municipaí e. sua evolução no
últimos dez anos; oferta e distribuição de emprego segundo renda; potencial e localização da
atividades produtivas: segundo setores: (agropecuária, indústria, comércio,, serviço, inclusive turismo]
vocação e potencial éstratégico do Município dèntro dá região; função do Município ria região, área
de influência e relações com municípios vizinhos,
h. Análise das condições gerais do sistema de transporte é mobilidade.

H Avaliar a adequação da capacidade de atendimento - atual e. futura - do sistema de trarisport __
coletivo e do déslòcámento não motorizadp em reiaçâQ às necessidades de deslocamento dâ s
popuiação .etitré aS ârèaS residenciais, os principais equipamentos públicos e as principais áreas do
oferta de postos de trabalho e, ainda,, as condições gerais - atuais e futuras -^ dé acessibilidade
mobilidade, com ênfase, urbana, para definição de soluções específicas para garantir os direitos a|)

I transporte, ao trabalho,, aos serviços públicos e ao lazer,
lá i, Avaliação da capacidàde de investimento do município

Avaliar a çapacidade de investimento,, atuai s futura, do município visando à implementação do Plan
!2 Diretor a ser expresso.nò Plano de Ação e Investimento integrante do PD.
^ j. Avaliação da estrutura e funGionamento dos conselhos municipais existentes Identificar

Goriselhos .existentes que estão relacionados à: temática do desenvolvimento urbano de forma diretã
Ç (por ex.t Conselho da Cidade, do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, Habitaçâc
X Saneamento Ambiental, de trânsito/Mobilidade Urbana) ou indireta, (conselhos cujas temáticas dp

alguma forrna rebatam sobre o território, por exr. Conselho da Saúde, Educação, Assistência Sócia
Segurança Pública, Conselho Municipal de Desenvolvimento Eçonomico) e avaliar as respectiva
naturezas, atribuições, composição, funcionamento e pportunidadeS de unificação.
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® FASE 3 - DIRETRIZES E PROPOSjÇOES
3. Á partir do diagnóstico, realizado na fase anterior, devem ser definidos os eixos estratégicos qu^

conduzirão a revisão do PDM, pòr meio dé diretrizes e proposições pensadas para curto, méi
S longo prazo, a fim de transformar e melhorar a realidade identificada.
u

.
3 Q)
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a. Diretrizes para o reordenamento..territorial
o Definir diretrizes de reordenamento territorial, considerando a realidade diagnosticadí
m compreendendo a definição de macrozonearnênto municipal, pèrímétrós urbanos e áreas dp
.2 expansão urbana, macrozoneamèntO urbano,;USd.e ocupação do solo e zorieamento - com destaqu
1. das áreas para O desenvolvirherito de atividades econôrnicas, sistema viário e párcelamento do. sol

urbano.
•1 b. Definição de-instrumentos urbanísticos
f Definição dos instrumèntos urbanlsticõS: - dentrê ps previstos no Estatuto, da Cidade e outros com

CGriCessãb especial pára fins de moradia, cõhcêssãp do direito real de uso, demarcação urbanístice

jl*' m

PM*
39

jg regulafizàção fundiária, direito de preempção, outorga onerosa do direitò de construir, operaçõe
urbanas consorciadas, transferência do direito de construir, estudo de irripacto de vizinhançc
parcelamento, edificação ou a utilização compujsóriòs e/ou outros que sejam considerado
pertinentes - que devem sér utilizados para iritervir na realidade locai conforme as diretrizes para
(re)ordenamento leriitorial, visando o pleno desenvóívimento das funções; sociais; da cidade e d
propriedade urbana.
c. Estabelecimento dè uma sistemática pèrmãheritê e pàrticipativa de planejamento e gestão
municipal. Essa sistemática devè cõnsidèrar a:

===============—==========^^
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^deqüaçâo ,da èstruturá ofganizãGiorial dâ Prefelturã Municipál, visando 'à implementação e

^.jalízação permanente dp PPMV
puBFEriteíórganização de um sistema de; informações para o planejamento e gestão: municipal, de forma a

DE dados neeessánosi, com freqüência definida; para construçãd dos indiGadõres propostospó PÂRj?fír© p PDM:
ESTAtjo ooioiot^ieádóres,. ho mínimo trls, pafa o monitoiramentp a avaliação sistemática do nível de erro a

acerto das diretrizes definidaSí
Essas diretrizes devem ser articuladas e espaciãlizãdas em mapas, em escala adequadá
abraiqgéndo todo o tefritófio do. IVIunicípiOj GÔnstjtuindd- o macrózpneamento., Essé instrumentt
embasárâ p futuro zoneamèntó, õndè cada ;mácroz6nás; dará origem' a distintas zonas definindo

nrti inartân Hn enln HrS R/Iimír-ínír* o ©r iWoíriíí-ii-A ^ Jw. Auso e à Ocupação do solo do Municípip. e subsidiará adefinição das prioridades do Plano dè.cAção
Investimentos (PÀI)^ i 3=9-
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FASE 4í- PUNO pE^ÇÂO E mVEETÍ ÍNWltUCIONAÜZAéÃO D0 PDM.
Plano de Ação e Investiniento (pAl)
Definição das ãções e ihVestimêntos prioritários pará â/implementàção do :PDW, çoni .Idéntifidaçâ
para cada ação óu investimento de; i); responsável;; ii) dimensão (temática); iii) objetivo;
localização; v) meta;, vi).custo; vii) prazo; viii| indicador ix) fontes dè recursos.
No Plano de Açãole Investimentos (PAI) oonstàm estratégias para á implantação; ou atualização d
sistema, de implementação, iãeompahhâmentô, contrOie;: aVàliação e dtuâlizaçâo permanênte, d
PPM., Este sistema terá o objètiVò de fòrlaleçéf no KHUnicípio a prática do planéjamentd, tãnt
institüeionalmehte qüantojurito â sõeíèdáde.
I hstitueionalizaçãq do, PDÉ

_ Elaboração das minutas de anteprojètô de revisão dos seguintes Instrumentos júrídícoí
I acompanhados dè mapas, em esçala aprapriada; abrangendo;

a. bei dó Plano Diretor Municipal que:disponha, onde são estabeiecidasiasdiretrlzes gerais do plane
« incluindo; ^
15 • MáGrozoneamentq ufbahòxe (mapá .com a organização espaciál),- articulada àTinserçã

.ambientai englobanido à uso,, o parcelamento e a ocupação do territóriOi a infraestrutura e
equipamentos.sociais;

*  .. Planejamento e gestão dp desenvolvimento municipal, definindo bs instrumentos qu
auxiliarão d Poder Municipal; na tárefade planejar e gerênçiar .o desenvolyimeriío;
•  Sistema de,acompanhamento e controle dó plano.
b.. Anteprojeto de lèi do períidetfo ürbarib;, d dodênmetfo d:ê expansão urbáriá, dnde/o íMunícipi
proVerá :os espaços de equipamentos e serviços,, bem domo exercer'o seu poder dè poííciá e d
tributação municipal;
0. Anteprojeto de Lèi dè Párbèíámentb db:Sòlo Urbano, em conformidade Çom á Lei'Federal n
6766/79; e suas alteraçõeSí Idefinihdo- os procedimentos- relacionados .com os loteamentoí
desmembramento.s e remembramontos de: lotes urbanos e demais requisitos urbanísticos: tamanh
mínirno dos lotesra Infraestrutura que o ÍPteadbr dèverá Implantar bem-Çómb'o dfazo .estábeleçid

parcela que deve sõf doâdá aoVpòdér público com a definição dó; sêu .Uso (assegurando a
Município a escolha dás áfèaá mais adequadas), a definição dás árèás Ipnoíiíãfias e das árèa
impropriàs ao patdelámehtdi ptdposição de pàfá lOtearnentOs populares jfeonas Especiais d^ mteressé Social- faixas de sei^ldões,. faixas de proteção, faixás.de domínio, áreas ou ponto

« de interesse paisagístico e outros requisitos em funçãddâ peculiaridáde jocal;,
s d. ArtteprojetO de Lei dé UsO e Ocupação dq SolP ^rbánd è Rural, com mapa anèxo,; ó quaí divide

terntqrro dp Municípip em zoinas è áreas, defihe á distribuição da população neste espaço em funçã
da infraestrutura existente e das Gondicionantes ambientais: A definição, dos parâmetros urbanístico
mmimo,, .básico e máximo deve sé embasâr na capãGidade de suporte das ínfráestmtüras urbana
existentes ou projetadas., nò caso das áreas úrbanas,, e nas condiciònahtes am'bientais:e proteção d
infraestrutura no cásode áreas rurais;e. Anteprojeto de Lei. do Código de .Edificações e Obras réguiamenfando as normas èdilícias n
Municrpio;. j ^
L. Arrtepi^èto de Lei do Sistema >lõánd,, hiéfáidUjzá diméhsiòhãndô ás vlàs-públicas; Ibeiti com d '58

parads^.n^ . , . f
g. Ánfeprpjeto dê Lpi de condomínios horizontais e verfiGaís;
h. Anteprojeto de Lei de regulaméntação dò direito de prèempção;.
1. Anteprojeto de Lei de reguiãmèntãção de butorgá onarosa do direito dè cbnstrúir;
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iteprDjeto de l_ei dé regulamentação da transfêrencia dQ direito de construir;
tntèprajètò de Lei dê règuiamehtaçâo do estudo de imjsãçto de vizintiãhça; 16/

PREFEITURA

DO MUNi^i^ 5 ̂ desenvolvimento e implantação do sístéma webgís-pdm.
sistema denòmifiado de WEBGIS-PDM, para utilização em ambiente WEB,

i«TAponora®wt:âtuaíização de\ dados diretamente em ucn repositório centrar (Banco de Dados Relacionai),
possibilitando o acesso rápido, tortíandó o sistema géorreferenciado'uma ferramenta confiável para a
efetivação de ações de cunho estratégico, de pianejamento corporativo com o objetivo d""
disponibilizar consultas de viabilidade: de acordo com a Lei de Uso do Solo do Município.
O WEBGtS-PDM foi desenvolvido em linguagem de programação orientada a objeto - JAVA e Bane
de Dados Relacionai.

Característiças GeraiS; WEBGlS-PDWi:
a. Possui arquitetura em , três camadas (apresentação a partir de navegador ,web e back-entí ,
desenvolvidós em Java; lógica concentrada np sèryidor de aplicações, dados rriantjdos em banco d|||
-  - • - - • . •- .. .. ... . . . _ P Q.

^ O ro
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dados rêlaçiohal), permitindo assim a integração ?om putras aplicações corporativas existentes;
b. todos ps componentes desse sistema deverão ser construídos sobre a plataforma Java J2EE
garantindo a portabilidade em diversos sistemas operacionais;
c. PosSuir desenvolvimento de aplicações çüstomizàdas Utilizando a linguagem Jaya e APLs, Jaw

o

(5 >

"0 5.
73 CD

JaváSeript, JSF é AJÀX;,
d. Os Dados de configuração totalmente armazenados em banco de dados relacionai, permitindo
utilização, dos perfis de segurança dê dados è regras de topologia por outfás aplicações, criando uifTl?
padrão comum quê pode ser utiiizâdo. pdr üm numeró: ilimitadõ dé aplicações;
é, Oferecer interface dé criação, administração e. controle de acesso a; dados através de navegade

^ web;
I f. Permitir ser instalado em pelo menos- dois diferentes servidores de aplicação que estejam eifi °
s conformidade com os padrões do JEE de até unia versão anterior á mais recente.
jH, g. Permitir acesso direto a dados espaciais capturados em tempo real,, apresentando-o
S imediatamente na interface de mapas.
4 Gamada de apreseniíação - aplicativo web:
^ a. Utilização dosTecursos nativos dó navegador yveb Intemet.Expiórer, Chrome e Mozilla Firefox. nã

requérendo instalação dé recursos ,adicionais çomo appiets e/ou piug-in's;
b. Possui ajuda online e manuais técnicos, no idioma português do Brasil;
c. Possui funcionalidades para Visualização de dados espaciais em formato vetorial e matricia
organizados em camadas lógicas com simbologia predefinida no módulo de administração;
d. Possui funcipnálidades de navegação como ampliação / redução (incluindo zoom definido pc
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§ área) edeslocamento ("pan");'
^ e. Possui férramentas para medição a •pártir de traçado desenhado pelo usuário em tek
3 contemplando comprimentos e áreas;

f. Tem capacidade de desfazer e refazer operações de visualizar tela anterior e refazer' teias
g Mapas.
,  g. Possibilita a impressão em layout A4 dos resultados de buscas simplificados e detalhados;
O' h. Busca^por zoom e localização dé feições feitos do banco de dados pãra o mapa e vice-versa.

.

Kg; et

-
CD O

Camada lógica - administração e servidor de mapas
Q)

00

a.
o

a. .Configuração das, camadas lógicas que. apontèm pára uma fohfé de dados espaciais e qup S
"1 estejam disponívéis pará serem utilizadas ém qualquer sen|lço de rrtapàs;

b. Serviço dé cachedé mapas, executado no espaço de memória do servidorde aplicação;
c.. Oferecer aiternativa de. restrição de uso de serviços de mapas em escalas previamente definida

I para otimizar a utilização do serviço de cachê;
*2 d. Possíbiiitaf a pubpGá|ão de serviços de mãPiás no padrão OGC,, \A/MS.
^ Camada dê dados- séry^ bancp dé dadoe

a. bevèrá acessar o Software Gerenciador de Banco de Dados com Funções Espacláls especificadç
A
.99
im

do mesmò sisterha gérenciador dè bancos dé dados
Arquifétura dê Desenvolvimeníp - p deaenvplvimentp deverá ser feitp em linguagem d
prpgramaçãp multiplatafprma ppenspurce cem a utiíizãçâp de:
a./Servicior Web - Apache Ou TorfibatT ou superior;
b. Frartiêwork de autenticação - Spring Seeurity-3,5 gu ̂p.erior:



^ámèwork dê pèrsístêndiã iáe^d^ 1
■^râmewprK

PREFEiTaiií^iptografia de dad^ ou superior;
mapas;

DP Bipliofeea JavaScript pará caitègahíentò, exipipão- 0 renderizaçap de^ m
ESTATJÔBÒ rjflté^iliyps

h. Treinamentos ê ©pnsultoria

r

i. Serviços'técnicos dê cohsültòrlãV éstrmadò éra ,30 ;(trinta) horas para:a éstruturáção è impiãntáeãí
do.WEBOiS-PDM. ^
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GEQPROÇiESSÀWIÈNTÒ:
FQRNEGliWENTQ éÉ ÍMÁGEÍ Í3É ÁIJÍ%.RESQLUÇAQ
(i); Lèvantamento a.êtpfptpgramétriGp rem urbaria e éxpansãõ ürbahâ, voo Pâ esõaíâ 1:1.000 n 1%
GSD dé Ocni pára gêráçáp, de píipfdfo ha escala 'í;1000 PEC^ (PaMMe Exatidão Garlográficd" ^ ^
Glasse A), com abrange^
(ii) Apoio básico:plaríiáltimétriCõ a partir dê rriarçús de ordèrn do IBGE; „ ^
(iii) AèrOtriahgüIaçãó átrávês-de' ièituras fçtograimétriçâs automáticás; e lèvántárriènto dê carhpõ nj^os
escaía 1:500; ^ -
(iv) Modelo Digital :de: Terreno (Mpt); çprrespondêntê á superfície do terreno. PÊG?A na èscalill!
1:1.000 e Modelo: Digítál dé Élêváção (MDE)^cOrfé^^ pontos aO nível do sOlpí incíUindieli
Os objetos, de ihteresSe-'a éle supefppsíòs PEGí:A:;na;ès^^^
(v) OrtOfotos obtidas, peió processo de ófíotrètifiGação das aerofoios coíetadas^® pos-processada
em sistemas.especializados. Resolução espaciál de^iderri na escala 1ít;ôéo PEG-À.'
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ATUÀMZAÇÃGí DA;^SE GART0GRAFI(^ EM AMBIENTE DE GEOPRGGÈSSAM - 2
,(i) Adequação e^sjié^átizaçãò dá Bésa Ga ha escala;f:1.Õod;.;eíapa:qüe;con^^^ Is
na adequação ida: Base. GartogrâfiCa ,Pn.bana: ém formato DWG para ,0 áfnbiente;: dP~°
geoprocessamento, por meio de slstêmatiZãçãovdâsi ihfphrnaçõès ráferentes ao Gâdastro
Técnico Municipal (BálddSi D (Suadrâs, Lotes, GbhstrúçOes e.Logfedouros^^^^
(ii) A Base Gartográfíca georrefereneiada no Bistema de Projeção UTM e Sistema Geodésic
SIRGAS 200.Ô;.
(iii) Idêntifieação, GeõCodifiçàçio è VinculaçãO dá Base Gártogrâficá Urbaná (Bairros., Disfritos
Setores, Quadras, Lòtés, Edificações e Logradouros) com o Gadástrp .imobiliário é Cadastro do g
Atividades Econôrnicas, conforme os padrões de codificação utilizados pela Prefeitura; ' ^
(iv) pelimitaçao, identificação e geocodificaçãó; do Zoneamentõ do Plano Diretor Municipal eri ^
ambiente de SIG, pára v|nculação com as tabelás de usos, índices e taxas do piano Diretor i
Municipal, visando agilizar os processos de viabilidáde de novás. atividades econômicas e eixo

_ yalorizantes;
(v) Delimitação, identificação;e gèbCodificãção dá Planta GehènÇa dê Valores em ambiente de SIG

w para vinculáçãó cprn a tábela de va|orês dò: metro quadrado dó térrênd è dèdphstfuçãd de,(acòrçi
I  com a legislação e práticas adotadas pelo contratante;ò (vi) Geoprocessamento apHcado a fiscalização, dê posturas imobiliáriaSi incluindo a digitalização d 5. |

« BCIs, plantas dê construções e- plantas de quadras fiscais, codificação e análise de projetos d
•|, Construção.
'O;-

CD

3.

3

REESTRWTUR/^^G BG ^BASTI^^ (i) Adequaç|o do BGI (boletim de cadastro imobiliário) utilizado pelo município pára um novo fòrmat
g: ;(ya>díü/):am atrávêsdedispOáitivps elêtid coleta dê dâdips ;(tablet);

(ii) Récadàstràménto /n loco de todos imóveis urbanos de 17.0dp unidades - classificação 1
reClassifjpaçãp inipbiliãria por tomada de fotografia (3mb pixel) gèorrèferênciadã dê fachada da
edificações e ;bolêtim dê:.GadaSíró 'imobÍI]ario;êlètròhiedi através dê lêvàptám^^ (casacasa, lote a lote); rede dê água, esgoto ê drenagem, parque de iluminação públiçà e numeràçã
prediáí utilizando dispositivos móveis PDA e aplicativo desenvolvido em ÂNDROÍD integrado com
sistema de infdrrháçãD,géografÍGa;(SlG)^^^(iii) beyani^iTientO econfêrént^idé nurh^ êlãbòração deerOjêto è implantação.
(iv) Geração de. cartas de notificação endereçadas aos imóveis que: apresentaram alteração de área
construída Contendo ortofptos, fotos frontais e dados das irregularidades constatadas;
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rBeordenamento Roatal NumériGo: Elaboragão de. projeto de numeração predial, definindo
leròs inieiàis e finais para cada .séguirnentd de rua e indicação, de sentido dõ éresçimento da

PREFExmumeração e pqsiçionamentb par/impar corri fórneGirnento de placas dè identificação em
DO com o artigo 2° da portaria 567/20Í1 do ministério das coraunicações.
DE BELA VIStà y-

ESTÁBtàlMl^ÕRAÇÃO DE NOVA PLANTA GENÉRIGA DE VALORES - PGV ' " ̂
(i) Adequação da base cartográfica na éscálã 1:2,000 e sistema de projeção SIRGAS 2000j

O

3 >
'i' D)
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70Ct)

Q <
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tu
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Tf

elaboração de plantas cadastrais georreferenciadas,. geocodificação do Cadastro Imobiliário - 17.000
imóveis e Èíaboração da nova Planta Genérícá de valores (PG\0, através dè avaliação territorial po
face de quadra e avaliação predial pelo sistérnà de Custos SINAPI e aplicação das normas do
avaliações NBR-14.653-1/2/3 e cõm á utilização de modeip matemático;
(ii) Elaboração do cadastro de logradouros;, integrado ao cadastro imobiliário, com os respectivoè
serviços públicos e equipamentos urbanos existentes tais como:, pavimentação, passeio, rede dè
água potável, galerias pluviais, esgoto, iluminação, coleta dè lixo e rimpeza pública;
(iii) Pesquisa de, rnercadó das ofertas imobiliárias, em Cartórios de Registro de Imóveis e no Banc(|| S |
de pados, de ITBI do;município sobre, os valores praticados nos negócios,realizados nos últimos doiil"^!
anos, Especialização dos valores praticados em rnàpas;georrèferenciados:; r ò õ
(iv) Simulações dos novos valores de IPTU è ITBi após a irnplemèntaçãò dos novos.parâmetros d(|||
avaliações, bem como treinameritos: dos, servidores, discussões e apresentações da nova PGV aesg â
Gestores municipais, Vereadores e Comunidadeem Âudiênpia Pública;
(v) Produtos. Finais: Plantas; georreférèneiadasVsedé è distritos) com démârCação e identificação dai"
áreas Urbanas similares; Plantas georreferenciadas (sede e distritos) epm demarcação do perímetn) "
urbano; Plantas georreferenciadás (sede e distritos) em eèçaia Í:2.0Õ0 com indicação do valor di)
metro quadrado dos terrenos; Boletins da pesquisa imobiliária preenchidos; Tabelas,(sede e distritos) " ̂
dos valores do metro quadrado dos, terrenos, por logradouro e por intervalo de logradouros; Tabelo _
dos valores do metrô quadrado das edificaÇõés por tipo de construção (casa, coristrução precárie, ||
apart.amento, loja, gaipãO, telheiro, fábrica, especial, etç.j; Memória ,de cálculo das simulaçõeo
realizadas,: Minuta de Anteprojeto de ,Lei da Planta Genérica de Valores Imobiliários.
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E SIMULAÇAP DA PGV
^ (i) pjspqriíbilizàção de.SiC^^ dè Gêoprocessarriento (intranet/internet): Implantação de servidores e

Banco de Dados Geográfico, com os devidos padrões de interopèrabilidadè dèScritos no consórciç
OGCeAA/3C;
(ii) GerenClamenfo de dados cartográficos e alfanuméricos (inserir,.editar e excluir);
riii) DèéèrivpjvimentQ ■jmpjántação de estrutura para cadastro e consulta de dados, e serviços ^
georrefèreneíadoSí como: Uso e Òcupaçâo do Solò Urbano, Valores venais e metodologia de cálculç ®
dos Impostos;
(iv) .Desenvolvimento em plataforma Java/JSP, Geoserver; Openlayers e banco de dadofe
Póstgres/postgis;
(v) Parametrizado com as diretrizes recomendadas para avaliação de imóveis conforme NBR-1465;
- Nornia dè Avaliação de Imóveis Urbanos da ABNT;
(vi) Realização de simulações on-line em ambiente web dos valores venais, de alíquotas e do^
valores; á serem arreçadados, com os,impostos;
(vii) iServiçp de aíeridimento ao contribuinte.; para; èsclarecimentos. sobre metodologia dé
reGadâStrarnènto- imobiliário e Planta Genérica de VâloréS;
(viii) RéíatórioSi tabèlas e dados gerenciais para os estUdps e dêmònstrações dos impactos dò
áumèntò do IPtU pòr.imóveis, por bairro e geral, por categoria, entre outros;
(ix) Disponibilizado na Internet consulta dó valor do IPTU atual e pròposto com a nova PGV pojr
contribuintè é imóVéiSf permitindo a èrnissão dè Laudo Avaliação Vènál;,

1 (x) Permite dêfinir é demôristrar o váipr Venâí^^p^^ de terreno, por face de quadrs
'ritegradô ao Çádastro.lmobiíiário, Cadastro de Logradouro e ao Plano: Diretor Municipal.

R

DEâENVQLIlWENjCí E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA WEBGIS E GEOPROCESSAMENTO.
(i) DesénVõivimérito de sistema dè coleta de dados :cuStomizádb, èm plataforma. ANDROIC
irítegradô ao sistérriâ:V^^ ohline/off-line pára levaritamento e ciassifiçação de imóveis;
(ii) Irnpjantação. de, servidores e bancQ; ;de dados geográficOi oom Os devidos padrões de
interopérabiíídade desGritos no CÓNéÕRCiO GGG E W3G; Integração do WEBGIS com o Banco de
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1 70
J3S SQLSERVEFl?dà Prefeitura^ irítegraneiQ:õs dadosrçartúgráfiGOSi Imagens, e fofos de íachadas
a cofisulta on-line com Góntfole e peffIS dg usuáriõs;

lyo PARlftâ^esenvoitfimenfo-em plafaformíá JMâ (3PÈNÜWÉRS-e: báncoile dàdõS
ESÉóiò Bo Fía@9TORES/POST(3iSí

(V) Módúlo;administratÍvp.:de;:gestâg
(v) Assessorla técnica e suporte aos usuários através de, serviço, dè aüxíiio^téléfènico {hejpfdêsk)
auxílio remoto pela internet:
(vi) Assessofiá em gèoprócèssáménto.
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CQNSyLFORIA EMJ^UÃ^Q DKPR^
('); nas fMr^s d® nèãpçiõ è no princípio dá 'agregaçãp de valor, fòram avaliados o$ si
principais processos, para: atender o sistema WEBGIS e o escopo da Modernização da Gestã
Tributária eompreendendo: mapeamento è-aváliação dè todos os pròçessõs réiâcibnádos ao èscop
do prõjéto; rèdefinição dè; flu^o é ás; átiyidadés réláÇjonadàs: aos novós prOcéssòs, básêáda n.
legislação e no prindípio da agregação de válor em cada atividade; normatização dos processos
através de fiuxogramas,;manuais, jnstruçoès. normativaSj portarias e decretosi forneGÍmentoídètiodd;
os fluxogràmas dos processos estabelecidos, documèhtados em arquivo digital; ds principa
prõcessoá miaciònaüpsqom èscopo ddqi^etó a serern ávaliádpá^ mapèadOá foram: alvará d
licença para construção. Visto de conclusão (habite-se), alvará de licença de funcionamentc
renovação- dò alvará de licença de funcionamênto, èncerrameiito do: aivará de Íícença d(,
funcionamènto,- numeração predial, cadastramento de novo lote. bü lòteamenfo, .aValiâçãd dé'imóvel; >
para ITBI. r
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Atestaraos. ainda,que; os trabalhoã atingiram os resultados èsperãdds. por este Wlünicípid è- foranti
desenvolvidos pela?següinté EqUipeTéchiÇá IVjultidisCiplinar da PRZ;;

EgüiRetTècnicavGetíproíGèsaamentd
PROFISSIONAL RESPONSAILIDADES

Daniel Souza Liirià
Arquiteto e Urbanista CAU A47443-6

Responsável Técnico, dentro dás suas atribuições
profissionais, para a execução da Atualização ac
cadastro Técnico iyiüh|çipa|, :Elabóraçãp da Nova
PÍanta. Gènérica de ̂ Valores, ÈstrUturáçâp e
implantação De.SIG -r WÉBGíSíeTréinamentOs!

Anderspn Araújo dè.Aguiar
Engenheiro Cartografo
CREA-GO

Coordenação Técnica dó Rròjétó .de Acordo com ás
Atribuições Profissionais, para -á .Atualização ac
Gádastro Técnico Municipal, Elaboração da Nova
Planta. Genérica de; . Èstruíuraçãó e
Implantação Dè SlG -r-WÉBGÍé è Trèinã

Ralf ôarny Safo, Rodolfo .Rodrigues.
Regoi Thiagp Òiiyeira Rodrigues Garcià,
Analistas dè Sistemas ® Lüçás Fernanddi
Bèrtacó da Silva, analista de
geoprocessamento

Desenvolvimento è implantação de Sistemas de
Infprmaçõés Geògráfícás pèrá, GèrênGiàménto dc
'Qádaátró TêcnjcO Multifináljtári.b: Dèèérivolyimèrito de
eistem.ã de- çpleta de dàdbs- çustoraizado, em
;plátáforma ÃNDROlD^ integrado ao sistema WEBGIS:
ohlíne/offdine para leVântamento e classificação de-
imóveis; Desenvolvimento e Implantação -dé Sisteme
WEBGIS-PDM;

Demétrius GpelhoSduza
Advogado
.OAB-PR 24.363

Resporlsáyèl pelos arranjos jurídicos e
'n.stitüòiqriálízação, foriàlè,çimèrit0: institüeibnal e
próposição; de minuta, de legislação da nova Plants
Genérica de Valores.

Paulo Roberto Santana Bofgès,
EGònomistá rCORECGN-PR 3.192; Carlos
Rògêrió Pereira ^aitins, í^dmlhlstrador
de Empresas CRA-PR 24.528:

RèspónsáVeiá técnicos dentro dás sUás ratrlbüiçõeE.
profissionais para a rriqdéíàgém e màpèarriéritQ dí
processos para atender o sistema WEBGÍS é o
escopo da M õdèrnizaçãó :dâ: Gêstão Tributária;
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I^S^stinhO' de Rezende, Administrador de
rREFEiTÍRy?'^®®®® GRA-PR 6.459
DÕ MlíNIGlPlO

DE BELA EIS.T4
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Equipe Técnica Revisão do Plano Diretor
PROFISSIONAL

Daniel Souza Lima
Arquiteto e Urbanista CAU A47443-6

Marina Machado de Rezende
Arquiteta e Urbanista GAU Al43322-9

Anderson Araújo de Aguiar
Engenheiro Cartografo
CREA^OÕ 11043/D

Nllce Mary lurÇatti.Folie Bióiqga CRBÍo-
PR 25Í^3/07-D
Cynthia Aparecida Leal Boiçaj Bióloga
CRBio-PR 77071/07-D.

Taliía Soares Leite, Sóciólõgã;
Erika Patrícia de Fatima Pelegrino Amim,
Cornunicáção Social;
Claudia Leocadio Dias, Assistente Social
CRESS-MG 4013.

RESPONSAILIDADES

Responsável Técnico, dentro das. suas atribuições
profissionais, pela execução da revisão do PDM, erf
todas as fases.
Elaboração do projeto d® acordo com as atribuiçõe
profissionaisj atuando em todas as fases da Revisã
do PDM.

Responsável Técnico do Projeto de. Acordo com a
AtribuiçõeSi Profissionais, para elaboração de mapa|
e geoprocessamento. Estruturação edmplantação D|
SIG-WEBGIS-PDM.

Serviços técnicos de Biologia, atuando em todas a
fases nos temas ambientais:-,que envolveram fauna
flora dò município.

Processo de mobilização social, rnetodologia, dia
gramação e forma de comunicação: com os atores
comunidade local,

Demétrius Coelho Souza
Advogado
OAB-PR 24:363

Paulo Roberto Santana Borges, Econo
mista CORECON-PR 3.192;
Carlos Rogério Pereira Martins, Adminis
trador de Empresas CRA-PR 24.628;.
Agostinho de Rezende, Administrador de,
Erripresas CRA-PR 6.459.

PROFISSIONAL

Responsável pelos arranjos jurídicos da Ínstitucioní
lização do PDM, fortalecimento institucional e propc
sição de minuta de legislação básica, regulação
regulamentos.

Economia local, e régionãl, indicadores e cenário:;
análise econômico financeiro è capacidade de invés
timentos. Plano de Ações e Investimentos é compa
bijizaçâo com PPA, LDÕ e LOA.
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Eqüip^dè-^ApdlQ,

Alindomar Lacerda Silva

Beatriz Lèika Hàshirtiqto
J osé Batista Dèlatdrre J ú n ior

FÉINÇAÕ
Assistente de Geoprocessamento
Assistente de Arquitetura e Urbanisoio
Assistente :de Arquitetura e .Urbanismo
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>y. Bela Vista do Paraisój PR, 6 de setembro de.201:9.
is.
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EdsótbVíeira Brene
CP/nf'860.462.489-49

'refeito Municipal
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^Résângéia Rabeilo
ÇPF n^ 880.Ò55.:509-87

Engenheira Civil - CREA-^PR n" 29.525/D
Coordenadora da Equipe Técnica Municipal
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

7346/2019
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009,
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR
referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR

Registro; GO-11043/D

Título profissional: ENGENHEIRO CARTOGRAFO

RNP: 1003663893

Número da ART: 1720194765427 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERViÇO
Tipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 07/10/2019 Baixada em: 14/11/2019 Forma de registro: Substituição
Participação técnica: individual

Empresa contratada: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Contratante: MUNICÍPIO ITÂPOLIS CNPJ: 49.979.255/0001-37

Rua: AVENIDA FLORENCIO TERRA N"; 399

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: ITAPOLiS UF: SP CEP: 14900-000

Contrato: 114/2018 celebrado em 13/11/2018 Vinculado a ART: 20190548146

Valor do contrato: R$ 188.912,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira

Ação institucional:

Endereço da obra/serviço: AVENIDA FLORENCIO TERRA N°: 399

Bairro: CENTRO

Cidade: ITAPOLiS UF: SP CEP: 14900-000

Data de início: 13/11/2018 Conclusão efetiva: 25/09/2019 Coordenadas Geográficas:

CNPJ: 49.979.255/0001-37

Finalidade: Cadastrai

Proprietário: MUNICÍPIO ITÂPOLIS

Atividade Técnica: 1- Execução Execução de serviço técnico de levantamento aerofotogramétrico , 31,1 KM2; 2- Execução
Execução de serviço técnico,Levantamento de apoio terrestre para aerofotogrametria , 31,1 KM2; 3- Execução Execução de
serviço técnico de ortofoto carta - aerofotogrametria , 31,1 KM2; 4- Execução Condução de serviço técnico,Execução de
serviço técnico de restituição aerofotogramétrica , 31,1 KM2; 5- Execução Condução de serviço técnico,Execução de serviço
técnico MAPEAMENTO TERRESTRE 360° 275 (KM), LEVANTAMENTO AÉREO COM LIDAR, PROCESSAMENTO LIDAR
GERAÇÃO DE MDS E MDT , 31,1 KM2; 6- Execução Execução de serviço técnico de levantamento cadastrai muitifinaiitário ,
20618 UNiD; 7- Execução Desenvolvimento de sistema de informações geográficas , 1 UNiD; 8- Execução Execução de
serviço técnico,Produção técnica e especializada de banco de dados geográficos , 1 UNID; 9- Execução Treinamento de
sistema de informações geográficas , 30 HORAS; 10- Execução Execução de desenho técnico,Execução de serviço técnico
de base cartográfica para sistema de informações geográficas, 31,1 KM2

Observações:
ATIVIDADES DE MAPEAMENTO RESPEITANDO A ESCALA 1:1.000 COM PADRÃO DE EXATIDÃO GARTOGRAFiCA
CLASSE 'A' (PEC A)

Observações da certidão:
O atestado apresentado está registrado para o período iniciado conforme indicado na ART.

No atestado apresentado não constam:

1) O Registro Nacional Profissional - RNP do profissional responsável técnico, porém foi possível a verificação no sistema
do Crea-PR.

2) O CPF e o Registro Nacioonal Profissional - RNP do profissional emitente do atestado, mas foi possível a verificação no
sistema SiC/ Confea.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 2 folha(s), expedido peio contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 7346/2019

29/11/2019 14:54
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Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que
comprova o registro do atestado no Crea.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente
se o responsável técnico Indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração
entregue no momento da habilitação ou da entrega das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

7346/2019
Atividade concluída

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A autencidade e a validade desta certidão deve ser

confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 400579/2019.

A falsificação deste documento constitui crime previsto no
Código Penai Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penai.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

www.crea-pr.org.br
^CREA-PR

Conselho Regional de EngenhAiia
BImMÍ. ■ e Agronomia do Paraná
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Avenídâ Florênciú Terra, if m, Centro - C0 í4$0P-m-- I^PQl!s ~Ma^ Qte São Paulo
'■ GNW 49.9^.2^00^37-é-màlL' dMbütaçàól^tãpolis.sp^^^ 1 7 S

ATESTAtóTÉèNICO

O ltííyNMl^ DÊ Estado: -de; São PãülQi insgrito no ÇNRJ p'''49.979x2|5/G)ÕÚ1-37. eom
Sódè^ na AvOnida ROFênoio ferra, 399 Gèntro, ItápoliS-SP, ATESTA.qüe a^ empresa DRZ GEOTEÇ-
NOUOGIA E GDNSDUTORIA LTDA-EPP, CNPJ 04.91^-134/0001-93, eom sede na Avenida Higi-
enóROlis, 32, 4:'' Andar, Pentro, Londrina, PR, exepwtpü :para este punjOípipj SEí^
FERENCIAMENTQ É GEÒPROÇESSÀMENTQ DÁ ÁREA ÚRBÁNA DO MUNÍCÍPIO RARA ATUA
LIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO DA PREFEITURA
características DO MUNICÍPIO:
:i) Bppjjlação noíLiltiroo censo; [ZOlQ] - 4%Q51: posaoaoi Área territorial [2948] - 998J47km^: Aoníer
eARACTERISTIGAS DO CONTRATO:
ij eontrato n'' 114;/^1S; iÍ)iRregão Presencial N° t18/20i3: Üí); Iníeio dos serviços em 19/1.172018 e
conclusão: em 25/09/2019:

FÔRNEClMÊNtO DE ÍMAOEM DE AUJA RESOLUÇÃO
(i| Levant^eMo-aérOiyegiarnétrícQ em; eaxpãnsad urbana; Vôo ná escala 1:5000 e
GSp- de 10rem para,geração de ortofoto pa escala 1 ;10Q0 PÈÇ/PGD A (Padrão de Exatidão Cartográ
fica); Olasse A, com ;abrangênoia de 31,1 krri^
(li) Apoio.dè Campo - Apoio básico planialtirnétrico â pártip de márcps Çe 1^ ordem do IBGE
(íii) Aerotriangulação - Àerotriãngulação obtida corn dados da uríidaiJe Jhereial,
(iv) Pertilamentó Laser'"- LIDAR Dados altimétrLcos .õbtidôs .aífávés dá teendlogiâ de Peifilamento a
Laser Áerotransportado-r= tiDAR- t-lgbt Detection Anb Rahgingj com: obtenção de uma. nuvem de pon
tos,com densidade de ;6 pòntõs/m^. .corn área de ábrangência de,.3l,.1 km^^
(V) Processamento do Pêrfilamentô Làsér-- Dados tratados e clássifiéãdos dé para Obtenção, dos se
guintes produtos; Mpdelo Digitai de Terreno :(MDT)i eerrespondente à supertíoiO do terreno. PEG/PGD,
A esçãja 1:1 DOO. Moderp Digitai' de Èjevaçao (IVÍDE);. çorrespOndente .aOs, pontos. áO nível do solo,
inciuindõ ps òb]etQS:.dê interesse-a ele superpOstoSv, PEG/PGD A escâlâ: 1:1.000.
;(Vi): Qrtofdtos .- Grfofotos obtidas pelo drocesso de. ortorretlfioação das eerofòíos coletados, e pós-
pfôcêssãdasem slstemâs especializados. Resolução espacial 18 cm naeSGaia1:1..0Ó0;PEG/PGD A
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ÁTÜALÍZAÇÁG DA BASE GÁRTÒGRÁFIOA EM AMBIÊNTÊ DE GÉÕPRpeESSAIViENTQ
(i) Mapá Urbano Básicó - Entréguè èrn formâtò compatível com- o sistema dé ;geòbroGessaffientO, ve-
.ibrizado corn a base ded^dbsdo çadastrõirnobiiiãrio urbano, mapas;, plantas:deguadras e Boietins-
de Gâdàsfro; imobiliário (BGl) fornècidós pela Prefeitürà Muni.eipal de Ifápòlis..
(ib: DigÍtalização/Resfíti|ç|o de Distritos;; Betó^ BâírroSí QuacJra, LoteSi Èdificabões,; Logradouros,
Eixos dé Víã,: Vegetaçio:,. ^Relevo, HHdrografia; Em: eScaia compafívei ao aeroievântamento gerado e
Padrão de Exatidão Cartográfica PEG/PGD A

RÉESTRUf URAÇÃO DÓ CADASTRO TÉCNrCQ MUNICIPAL - CTM
(i) Atualização, Galdastrar de todos imóveis urbanos: de:20Al8-unida
(ii); ÇodifÍG3çab défèiÇões de bãlrro. quadra, lote; édiflõâção. é sistema viário aíravés da digitaiizaçãò e,
vefórizãpiõ. dè OrtofòtOi disponibilizando .parârnêtròs pàfa aeòdificáção d0;Câdastrò Tecnicò MUníci-
p^al (GTÍÍ). paradariçameptos de IPTIJ. e ifBi
(íib deraçao de oartaS de notifícêçãa èndèréÇâdaseòS imóveis que aprésentãrâra' alteração ide área
Cònstruídã Gontendocroqüi de iocalização e dados das irregularidades constatadas;.

PB
ífj>

•pB

DESÊNVOLIMENTO Ê ÍMPLANTAÇÃO DE SISTEMAMí86(3jS E GEQPRÕCESSAMÊNTO.
(i) lmpi;antaçâo de servidoTes e banco de' dados geográfrcOi com os devidos -padrões de interoperabi
lidade dasçribs no GONGíIRGIO OGC EÍVVáÉ Integração dó WEBGIS ;çOní O Banco de Dados SQL-



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPOLIS T76

ÃvàhidáFIjofêàcio Terra, n° 399, Centro - CEP 14900-000 - ItápoUs - Estado de São Paulo
çãPd49.979.255mO1^37^--me(4§3263mO0i-.^^^

mMiíh&iÍMi^Md^ápdíis^sp^g

SERVER da Prefeitura, int^raidd;ds?iddõSdtódSÍÍ!f^ parai-igdnsÊJlIa;
ie e perfis de usuários;
(ii) Desenvolvimento em plataforma JAVA/JSP, GEOSERVER; OPENLAYERS e banco de dados
POSTGRES/POSTGIS;
(iií) Módulo administrativo de gestão de usuários;
(iv) Assessoria técnio^ ;eí isupprteí aos usuaríps ?afev[is ;de;: ssprviçp; dá; au3<í!ip ;telefonico (help^dádMí
auxílio remoto pela iriterpet;
(v) Assessoria em geoprocessamento.

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO TERRESTRE MULTIDIRECI^ÁL
(i) Levantamento contínuo, sem interrupções, ao longo dos eixos dós lQ|páâõiâfos, com sobfepósipó
lateral de, de 60% entre fotos, resolução de 30 megapixels e campo de visão de 360 graus, desen
volvimento de aplicativo WEB georreferenciado para a visualização de imagens em 360 graus.

TREINAMENTO E ASS^SORIA TÉCNIOA,
(i) Treinamento presefféiãl; usõ da.ferramenlá; çóm Pai^: feòMfiá; dê-3Qí|piaá,
fii) iWlanuais específicos para o treinamenjtOi.dp; aistem dáígppprpcesaarnanto
(iii) Manual de treinamento (formato digitai)

Treinamento eíAssessoria eraígeoprocessámènto;

Aíestarrios, ainda,: qúè òs trabalhos atihgifarh os resultados^ esperados por esfé Município e foram
desénvòlvidos pela següihté Equipe Têchica Muítidisciplihár da DRZ:

Itápolis -' SP, 17 de Outubro dé 2019.

—Priscila B. Campos Éaptistaí"
CPF n° 29601732870

Coordenadora Tributàçâo

Jonãtaliãhiü de Freitas
EngenheirppvÜW GREA-SP 60 70191127

Pic.r"=j (je Obras è Posturas

EquípeTéGdiGÉÍGiôprdcessame^to

PROFISSIONAL RESPONSAILlDÁiiSí

Anderson Araújo de Aguiar
Engenheiro Cartografo
CREA-GO 11043/D

Coordenação Técnica do Projeto de Acordo com as
Atribuições ProfissionaiSj para a Atualização :ao Ca
dastro Técnico Municipal, Elaboração da Nova Planta
Genérica de Valores, Estruturação e Implantação De
SIG - WEBGIS e Treinamentos.

Ralf Sarny Sâto, Rodolfo Rodrigues Rego,
Wéllington Dias Neves, Analistas de Siste
mas e Lucas Fernando Bártaco d^^^
analista de geoprocèssamehtò

Desenvolvimento e implantação de Sistemas de In
formações Geográficas para Gerenciamento do Ca
dastro Técnico Multifinalitário; Desenvolvimento de
sistema de coleta de dados customizado, em plata
forma ANDROID, integrado ao sistema WEBGIS on-
line/off-line para levantamento e classificação de
imóveis; Desenvolvimento e Implantação de Sistema
WEBGIS-PDM;



-o Certidão de Acervo Técnico - CAT iT^D !C A
r- Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

3018/2020
Atividade conciuída

CERTiFiCAMOS, em cumprimento ao disposto na Resoiução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009,
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissiohai ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR
referente á(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -ART abaixo discriminada(s):

1 77

Profissional: ANDERSON ARAÚJO DE AGUIAR RNP: 1003663893

Registro: GO-11043/D

Título profissional: ENGENHEIRO CARTOGRAFO

Número da ART: 1720202045840 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 18/05/2020 Baixada em: 18/05/2020 Forma de registro:
Substituição Participação técnica: Individual

Empresa contratada: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITACIO CNPJ: 55.293.427/0001
-17

Rua: PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARE N°: 16

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: PRESIDENTE EPITACIO UF: SP CEP: 19470-000

Contrato: 001/2019 celebrado em 07/01/2019 Vinculado a ART: 1720201507327

Valor do contrato: R$ 929.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARE N°: 16

Bairro: CENTRO

Cidade: PRESIDENTE EPITACIO UF: SP CEP: 19470-000

Data de Início: 07/01/2019 Conclusão efetiva: 10/04/2020 Coordenadas Geográficas:

Finalidade: Cadastral

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE CNPJ: 55.293.427/0001-17
EPITACIO

Atividade Técnica: 1- Execução Execução de serviço técnico de levantamento aerofotogramétrico , 40 KM2; 2- Execução
Execução de serviço técnico de apoio terrestre para aerofotogrametria , 40 KM2; 3- Execução Execução de serviço técnico
de ortofoto mosaico - aerofotogrametria , 40 KM2; 4- Execução Execução de serviço técnico de restituição fotogramétrica , 40
KM2; 5- Execução Execução de serviço técnico de levantamento cadastral multifínalltário , 28582 UNID; 6- Execução
Desenvolvimento de sistema de Informações geográficas , 1 UNID; 7- Execução Produção técnica e especializada de banco
de dados geográficos , 1 UNID; 8- Execução Execução de serviço técnico de sistema de informações geográficas , 40
HORAS; 9- Execução Execução de serviço técnico de base cartográfica para sistema de informações geográficas, 40 KM2;
10- Execução Execução de serviço técnico MAPEAMENTO TERRESTRE 360°, 397 KM

Observações:
O LEVANTAMENTO CADASTRAL MULTIFINALITÁRIO INCLUI A PLANTA GENÉRICA DE VALORES
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Certidão de Acervo Técnico - CAT ^ n r* «
Resoiução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 R. r IR

Conseiho Regionai de Engenharia e Agronomia do Paraná

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

3018/2020
Atividade concluída

Número da ART:20190538949 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 07/02/2019 Baixada em: 11/05/2020 Forma de registro: Inicial
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITACIO CNPJ: 55.293.427/0001
-17

Rua: PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARE N°: 16

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: PRESIDENTE EPITACIO UF: SP CEP: 19470-000

Contrato: 001/2019 celebrado em 07/01/2019

Valor do contrato: R$ 929.000,00 Tipo de contratante: Não Informado

Dimensão: 25.500,00 Unidade de Medida: UNID

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARE N°: 16

Bairro: CENTRO

Cidade: PRESIDENTE EPITACIO UF: SP CEP: 19470-000
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1

Certidão de Acervo Técnico - CAT E A DD
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 ÍC.CM~ r tx

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

Data de início: 07/01/2019 Conclusão efetiva: 13/04/2020 Coordenadas Geográficas:

Finalidade: Outro

Proprietário:

Certidão de Acervo

Técnico com

Atestado

3018/2020
Atividade conciuida

CPF:

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO
TÉCNICO, Área de Competência: SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS E CARTOGRAFIA, Tipo de Obra/Serviço: OUTRAS
ATiViDADES AGRiM/TOP/CART/GEOD/GEOGR, Serviço Contratado:
CARTOGRAFiA,MAPEAMENTO,OUTROS,PROJETO

Observações:
1 FORNECiMENTO DE IMAGENS GEORREFERENCiADAS
- FORNECiMENTO DE IMAGENS, DADOS DE GEORREFERENCiAMENTO, IMAGENS ORTORRETIFiCADAS E MODELOS
DE superfície do PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO 40 KM^ COM CÂMERAS FOTOGRÁFICAS MÉTRICAS
- SERVIÇO DE MAPEAMENTO (LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRiCO) COM GERAÇÃO DE MODELO DIGITAL DE
SUPERFÍCIE - MDS E MDE MODELO DIGITAL DE ELEVAÇÃO
- A ÁREA DO PERÍMETRO URBANO É AQUELA DEFINIDA POR LEI DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL, ESTIMADA EM
TORNO DE 40 (QUARENTA) KM^
2 ATUALIZAÇÃO DA BASE CARTOGRÁFICA EM AMBIENTE DE GEOPROCESSAMENTO.
- adequação E SISTEMATIZAÇÃO da BASE CARTOGRÁFICA URBANA NA ESCALA NA ESCALA DE 1:1.000
BAIRROS, DISTRITOS, SETORES, QUADRAS, LOTES, CONSTRUÇÕES E LOGRADOUROS
- BASE CARTOGRÁFICA GEORREFERENCIADA NO SISTEMA DE PROJEÇÃO UTM E SISTEMA GEODÉSiCO SiRGAS
2000

Verso da ART:

- IDENTIFICAÇÃO, GEOCODIFICAÇÃO E VINCULAÇAO DA BASE CARTOGRÁFICA URBANA (BAIRROS, DISTRITOS,
SETORES, QUADRAS, LOTES, EDIFICAÇÕES E LOGRADOUROS) COM O CADASTRO IMOBILIÁRIO E CADASTRO DE
ATIVIDADES ECONÔMICAS
- DELIMITAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E GEOCODIFICAÇÃO DO ZONEAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL EM
AMBIENTE DE SIG, PARA VINCULAÇÃO COM AS TABELAS DE USOS,lNDICES E TAXAS DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL VIABILIDADE DE NOVAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E EIXOS VALORIZANTES PARA SUBSIDIAR A
ELABORAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES;
- DELIMITAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E GEOCODIFICAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES EM AMBIENTE DE SIG,
PARA VINCULAÇÃO COM A TABELA DE VALORES DO METRO QUADRADO DO TERRENO POR FACE DE QUADRA
3 REESTRUTURAÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL - CTM
- ADEQUAÇÃO DO BOI (BOLETIM DE CADASTRO IMOBILIÁRIO) PARA FORMATO DIGITAL ATRAVÉS DE
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE COLETA DE DADOS,
4 REVISÃO DO CADASTRO TÉCNICO IMOBILIÁRIO
- ESTIMADO EM 25.500 (VINTE E CINCO MIL E QUINHENTOS) IMÓVEIS, COM A FINALIDADE DE LEVANTAR DADO
PARA OS LANÇAMENTOS DE IPTU E ITBI;
- ATUALIZAÇÃO DAS ÃREAS DAS CONSTRUÇÕES ATRAVÉS DE VETORIZAÇÃO SOBRE A IMAGEM
ORTORRETIFICADA (ESTIMA-SE EM 35 MIL UNIDADES), E SERÃO COMPARAÇÃO COM AS ÁREAS EDIFICADAS
CONSTANTES DO CADASTRO IMOBILIÁRIO
5 ATUALIZAÇÃO DO CADASTROO TÉCNICO
- LEVANTAMENTO EM CAMPO ATRAVÉS DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (MOBILE) COM APLICATIVO DE
CADASTRAMENTO EMBARCADO PARA A COLETA DE DADOS E GERAÇÃO FOTOS DE FACHADAS
GEORREFERENCIADAS, INTEGRADAS AO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA (WEBGIS)
- CUSTOMIZAR E IMPLANTAR SISTEMA WEBGIS E DE COLETOR DE DADOS INTELIGENTE.
6 ELABORAÇÃO DA NOVA PLANTA GENÉRICA DE VALORES - PGV
- ELABORAÇÃO DO CADASTRO DE LOGRADOUROS, INTEGRADO AO CADASTRO IMOBILIÁRIO, COM OS
RESPECTIVOS SERVIÇOS PÚBLICOS E EQUIPAMENTOS URBANOS EXISTENTES TAIS COMO: PAVIMENTAÇÃO,
PASSEIO, REDE DE ÁGUA POTÁVEL, GALERIAS PLUVIAIS,ESGOTO, ILUMINAÇÃO, COLETA DE LIXO E LIMPEZA
PÚBLICA.
- GEOCODIFICAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DA PGV - PLANTA GENÉRICA DE VALORES
- ELABORAÇÃO DO CADASTRO DE FACE DE QUADRAS, INTEGRADO AO CADASTRO IMOBILIÁRIO UTILIZADAS AS
DIRETRIZES BÁSICAS RECOMENDADAS PARA AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS CONFORME NBR-14653 - NORMA DE
AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS
DA ABNT

- MINUTA DO PROJETO DE LEI A SER SUBMETIDO AO LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO, APÓS EFETUADAS
SIMULAÇÕES E TESTES DE ATUALIZAÇÃO JUNTO A COMISSÃO AVALIADORA.
- APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS, JUNTO AOS SETORES ENVOLVIDOS, BEM COMO À CÂMARA MUNICIPAL,
EFETUANDO SIMULAÇÕES DE CÁLCULOS, DEMOSNTRANDO AS ALTERAÇÕES DE ARRECADAÇÃO APÓS O
RECADASTRAMENTO E A APLICAÇÃO DA NOVA PLANTA GENÉRICA DE VALORES;
- DISPONIBILIDADE DE CONSULTAS DIRETAMENTE NA INTERNET COM ACESSO ILIMITADO A TODOS OS
CONTRIBUINTES

7 CUSTOMIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA WEBGIS E DE COLETOR DE DADOS INTELIGENTE
- IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGFIÂFICAS (GEOPROCESSSAMENTO)
- WEBGIS DESENVOLVIDO EM LINGUAGEM DE PROGRAMAÇÃO JAVA E BANCO DE DADOS POSTGRESQL COM
EXTENSÃO ESPACIAL COM UTILIZAÇÃO DO OPENLAYERS COMO FRAMEWORK DE INTEGFÍAÇÃO COM MAPAS
- INTEGRAÇÃO COM SOFTWARE DA PREFEITURA ATRAVÉS DE WEBSERVICE REST, SOAP
- SUPORTE E MANUTENÇÃO DO SISTEMA E DO COLETOR DE DADOS POR 12 (DOZE) MESES
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,  f^DEA DD 1 Certi<»o<l= AcervoResolução n" 1.025, de 30 de outubro de 2009 L<KCA~PK Técnico com
Atestado

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná ~ 3018/2020
Atividade conciuída

Observações da certidão:
O atestado apresentado não atende aos Itens mínimos previstos no anexo IV da Resolução 1.025/2009 do Confea, pois
não consta o CPF do signatário da contratante. O Crea-PR certifica os dados constantes da ART.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 6 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das Informações nele constantes.

p
s >

T3C

^(D

Certidão de Acervo Técnico n° 3018/2020

22/05/2020 14:58

A CAT â qual o atestado está vinculado é o documento que
comprova o registro do atestado no Crea.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da
capacidade técnico-profissionai da pessoa jurídica somente
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração
entregue no momento da habilitação ou da entrega das
propostas.

A CAT é válida em todo território nacional.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A autencidade e a validade desta' certidão deve ser
confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://vvww.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 136255/2020.

A falsificação deste documento constitui crime previsto no
Código Penai Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penai.
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A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirm
ada no site do

Crea-PR https://www.crea-pr.org.br / Consultas Públicas, inform
ando o numero

do protocolo: 136255/2020.
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PRÊFÈItaRÁ DE PRESIDENTE EP1TÁGÍ0-. GP
PRAgA, ALiVIlRANTE TAMANDÀRE N° 164:9 >-CEP 194TO-OG0
FONWFAX {11) 9281-9775^- GNPJÍÍVÍF) Np 55Í93:427/00(M47

Ei-Tails: ■GontábíÍidaae@Drósid6nteepltãciõ:SD;ac)v.br pmpe@"üor^cóm. br
_  (Sife-: www. pre3ident6QpítãGÍbísD..anv. ht- " "Seoretaria de Finaoçâé^ Divisão de Qrgamó e Gòataijilidade

Gaèiastrg Téçpiifcó Munídpàl (Bâiífós^ plsíntos, S^fQrés, Quadras; Lotes; 'Gonslrucões e
Logrãdoürds); ^ . -y -
Íí0 A Base CãrtqgrâfiGã geõrréfèredçiada .nc?' Sistema de Projeção UTfyi :© Sistema Geodésico
SIRGAS 2000/
(ni) Identificação,: GèocOdifiGaçãpvé yincuJação-da Base; Gãrtográfiéa: Urbária (Balrrg.S; PístritoS/
Sétdre| Quadras,: i-ptes, Bdlfícações; e; Lolradqüros) com o Gadastro: Imobííiâfío ,é Gâdàstrg
de AtividádèsIcOnôrnieãs, eôHfòrme ps padrõesde ;çodifícaçlo ütiilzadosípêjà ^PreféiSjpa;
(iv) Dèlimitáçãp,: :i.dentfficaçapp geocodiffâ^^^ do IPneamento dp Piano Diretor Municipál
em-amb|ente :de SIG, para tincuíà^ô dom as tabejas de usos, índices e ta)tós do'pfáno;Diretgr
Municipal, visandp agilizar os processos de viâbilídàde de novas atividades econômicas'^©
eixos-valorizantés;:
(V) DélimitaçãO/, idèntjficaç^ao; e gepcddificaçãp da Planta Genérica dé- Valpresi em ambiente
de SIG/ para vinculaçãO Cõrn, ,á' taberã de' valores do metro düâdpadoTdd terreno e de
Construção de âGordo-com a; legislação ,e: ptatiCás .âdQtadás pelo contratánte;-:
(vp^ :(^oprôcessãmento aplicado à fiscaiizãçaó^ de posturas irnobiliéríaS/, incluindo à
digitalização dèVBGIs; plantas de; cpnsímí^es;;© plantas dé Cfuádrãs fisCais, .codificação e
análise de projetos de construção;

REESTRÜTURÂGÃO do CApAStRO TÉCNICO MÜNlClPAL-CTM
tij Adequação dq BCl tbojetim de CãdastrO' impbiliã,rio|, utilizado, pelo 'munÍGÍpio; pata urrí hOvo
formato f/pypud em forma digitar através dei dispositivos eletrônicos de; coleta de dados
•(fablet); ' " -
(ii) Recadastramentó' ín loco:;de todos inrídveis^ urbanos de 28.582: unidades classificação a
re.GlásSificação irnôbiliarjâ :âa|: édifjCáções; e bdietim, de;cadastro imobiliário eletrônico,- através'
de levantamerito em cámpo ;(casa a casa, lote ã loté); rede dè água,, ;ê$goto â drénãgefH;
daitjue de iluminãÇãd púdiica e ppmemeootpredial uitiljzando dispositivos mÔveis; PpA-e
aplicativo desenvolvido; em ÁNPRPIB integrado: com o sistema dê informação' geògráfícã
(S;IGj,: Dn'-iiné/Qff-linê;
(üD; Levantamento'contínuo sem. interrupções, ao longo, dos eíxõs deis logrâdoums, 397 km,
Còm sObrèpôsiçãp: jatèral 'de,' dé'6Q'^' 'éntrê: fotós; resolução dé 33 m.egapixels e cámpo; de
vísio de 360gra:us, e recorte das fotográfiasde fachada'para 2i;âÕ0 lotes;

ELABORAÇÃO DE NOVA PLANTA GENÉRICA PE VALORES- PGV
•(i) Adequação; da base cartográfica na;esca|á 1:2-.0d:d é sistema de projèçãO SIRGAS 2dd,0;
eiaboração de pláhtas çadàstrais georrefierenciadas, geocodificação do CadaslrO-lmobiliárlov-
28.58'2 imóveis e: Éláboração da nova Planta ■ Genérica dé- vàíòres (PGVj,, através de avaliação
territoriai por fage.de quadra eevaliação predial pelo sistema de Custos SÍNAPj © apliCaÇão
dâS; normas d:é aValiaçõès NBR - 14.653-1/2/4 é com ã ütilizáçãó- dé mOdelõ^ mãtèmáticp
:espèGÍficõ;
■(ii); :E|áboração do cadastro :de logradouros, integrado ao çadasíro imobiliário, com os
res'pèctiVos: serviços públicos ;e. .equipârnèntOs urbanos; éxistentés tais :c"Qmo; pavimentação

nCTó.i.á Ribeirinha"
"0 pôr do sol mais íjonito do Brasil"
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PREFEltU^ MÜNieiPÀL DA ESfÃNCIA TURÍSTieA DE PRESIDENTE EPITACIÓ - SP
PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARÉ N"-16-1.9 - GEP 19470-000.
F0ÍS1E/FÁX-(1 é):3281-9777-eNPJ(MF); N° 5S.ã93A27/^^

É_rt|áils; contabilidaciá@presidenteepitaeio.sD.aQV.br -pmpe@uol.corh.br
site: vmy.presld'enteepítãeio.sp.aov.br

Secretérie de Fin.an5as - Díyisãó de Orçamento e GontabUidade

passéiQ,, rede de água pQtávèl, galéfiâs píüvíais, «sgdtQ, i|urDir).açao/, coigta, de' lixo i limpeza

1 8 3

(iiÒ Resquisa: de:m dâS ofêrtas, imQÍDiliáriâ.S/ .eiji Çaitórios ,d,e Regktro de imóveis ,ê.,no
èanGb. dé Dados ;de IJBI do. muniçípÍQ sobre os valores pràtiGâdós nos 'négÒGios realizados
nos últimos dõi.s anos^ EspeGiaíização dos vàlores praticados am mapas georreferênclados;
(ivi ■Simulações, dos 'povos valores de IPTU. ;e IfÊI após á implementação dos novos
parâmetros de^ avaliações, bèm çomp Imipàmentos dos servídoresi discussões è
apresentações da nova PGV aos Gestores muniapâís, VéreadõrèS e :Gòmunidadé enra
Audiência Pública;.
.(v) produtos Finafér plantas geormferenGÍàdas: tsede: ,e distritos) com demarcação e
identificação das áreas urbanas, simiíarès; Piantas geoTreferendadas. (sede. e distritos) com
demãrçação do períínetro urbanei; Plantas lõQrrefemnçiadas (sede,e distritos) em escala
1:2.000, ,com indiCãçãa do váíor do metrô .quadrado dos terrenos; Boletins da pesquisa
imobiliária prèérichidos; Tabelas (sede- e^ distritos)' dos valores da metro guadrado dos
terrenQS por logradouro è' por .intervalo de logràdOUrõs; Tàbelã dos vãjpres do; metro
quãdràdõ das edifípâções por tipo de^ construção (casa,: construção precária, apartamento,
Iqia, galpão; tellleiro,tábricã, especial, etc|; tâemdria dè Cálculo^daS:simulações.realizadas;
Tdinuta de, Anteprojeto.de Lei da Planta Gonirióa do \^iore§ imobiliáriós;

SiSTEMAiGESI&Q: Ê $IMULAÇÂp; DA.PGV
.(í) .Disponibilização de sistema de Geoprocessamento Untranet^intemet): Implantação de
.sèfvidô.fès e Bâncõ de Dados Geográfico, com os devidos padrões de interoperàbilidãde
.desGritosnõ consórcio DGC, e W.3G;
(ii)Gerèridámento dê dados ÇartogriflGos e alfanuméricos (insefir, editar e.excluir);
(iii) Desenvolvimento "implantação: dé estnjtura para cadastro e consulta: de, dados e serviços
georreferenGladOS^ çómO: Uso e OçúpáçãO :do Solo Úrbano, Valõres Venais é .raétoddiogiá dé
Cáicuio dos ímpGStps;
(iy) Desenvolvimentó em píatafOrma' Javé/JSP, Geòsêrver; bpenlayers e bãncp de dados
pQstgres/postgis;'
(v) Paràmetrizado corn ás diretrizes recõmendadaS: para avaliação dè imóveis conforme NBR-
'HõSB -- tvlOrma de Avaliação dê lmóveis;Urbanos;da A:|NT>
(vi) Rêãjizaçã© de Simulações, pn-iínè em .ambiente web dos valores venais, de alíquotas a;dos
valores: a- serçm arre.cadados com os impostos;
(yli) Séryfçp de. atendimento ão co.nínbúinte para esçíareçimentos' sobre. imetodOlogia de
reeàdastramento imobiliáfio e Píanta :GsriériGa.çle Valores;
(viil Relatórios,, tãbelaS e dadOS geiençiâis gara asestudosm demonstrações dos impactos dp
aumento do iPTÜ por imóveis; por bairro e geral, por .cátegoria, entre outros;
(ix) Disponibiiizadd na IMernet consulta: do valordodPTU atuai e proposto^ nova PGV
porcontribuintè e imóveis, permitindo ã emissão de .Lâüdo Âvâliaçâo, Venál;
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prefeitura MiClp;^L DA ÉSTÂNCiA TURÍSTÍCA DE PRESIDÉNTE FPlf APin qd

FONE/FAX {T8):3281-9777-^ CNPJ^MFj BS.EsISSS?
E^iTiails.-,contaaiiidade^prR';if1énfeeDÍter.in-.c:p gn» h. ̂ ómpeéijnrmni hv
é  .. , ''Site/_vmv/Drfesid6h(fiflpitacio.snnh\/-.hr -eeretaria de Finanças - Divisão de Qrçamdnfo e Contabilidade

M Permite tfeflnii- é aérnanstraTO yatohyenãl por meíro quadrada ae terreno Dôrfâíé deW;n,eqrado ao Cadastra trnabiliario Cadãsdo dAogmdou»

pEsmvouídEisiTo I iHPtófiim» Í5B Sistema wiBgB tfâEopRocESSAMMto
(i) DesenTOlyinnento de sisiema de saletarde dadas wstemizado, ew plâtaferttia ANiaRõlD'

(11) Implantaçap^de servidOTés e banco de dados geográfico, cora os deeidòs: padrões de
mteraperabilidade descritos; np GONSÕRGI® OGC Ê Wsc; Intègraçao do WÈsGiS cèm o
Banco de Dados SQLSERVER ds Prefeitura,, integrando òs: dados cartográficos, imagens e

(«O Pubircação e impressão de dàflôs cadastrais, docuraentós, fotos, crogüi de. Ibcalizacao eemissão de atestados pará «alores «énais dè terra nua e.prediais param pdpala £
OPENLATERSe banco dédados

:(v5; fylodtílD adraípíistrativo dè géstãd de; Dsüáfids;;
:(vi) Servidor de: rmpas - disponibilizaçgd^ de; servidor |hardw/ãrè e^ softráre) oafd
aTOezenamen^rdo^sfeteiTie WEBèlS intéGjrãdo,Górri o Badeo de Dados^da ;Prêf6itdt"a;
(VI!) Manutenção legal, (rórrêtiv.a, evolutiva e. adaptativãs no sistema Gòra: dispôriibilídãde de
novas/versões por 24 mesesj " "
(viii) integrã.çãô GoíTi sisternas GorporatívOs^ Utilizando BanGo. de dãdoa SQLSERVER e de
gestão existentes no ffiuniGÍpio (educação, saflde, desedyolvimento soeíal e meiè ambientei
Gom.a base dè dados GartogrlfÍGa e. çontrolé dê aGessô por usul^^^^(i>| ímplantaçãõ de Sistema de SêoproGessaráentoN=- Plataforma dê Cidades: Tntêiigentès
(intranet/intemet), ;sem: llrnitê; dé restrição deíusuáfios,,

TRÊjlSIÀWENTÔ E áSSESSORjA TÉÇNJCA
(i)Tminamento presenGÍal usõ daferfàrnérttaGom cã ferária de 4£fh0raS;
(íi) Manuais espêêffícosípara o tréinãfnêntp ̂ sistenlà dê géoprocèssâldènto^
(iii)(Mânu:aj detreinamento; (formatOidigi^^^^^^^
(iv)Trèinâmentò e áSsessoriâ èrn gèoprpcessamento;

Assessorla téGriica e suporte aos^ usuários atràvés dé, serviço de auxílio telefôriiGô (íielp-
desk); .au><nio: remoto pela .'intemèt;
(vi) ASSessOriã érnigeOprocessamento.

GQNSLíLTORÍA em avaliação de PROCÊSStíS -
(I) Baseado nas regras Oè negÔGio. é no principio^ da agregação dè vàlôn, forãm avaliados os
princigais proGéssos,. para atender o sistema WEBGÍS èo-esGopo da Modernização dá GêStãò'
Tributaria compreendendo; màpêam^ d avaliação de todos os pnOcessos reíádionàdos ao-
escopo, do- projeto;^rêdefiniçãó. de fluxo e as: atividades,; relacionadâs: aos' novds grõGessos,
baseada, nã legislação e no princípio, da agregâçãb dê Valor em Gada âtividade;, iTo.mmtiza,çã.o^
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PREFEirURí^«IdlPAL 0A ESTÂNCIA JU.RÍSTICA PE PRESIDENTE ÊPÍTAno -

PÓI^É/FÁX (18),3281-.9777 - ,GNP,J|MF) N° ê5;â93.427/0001-'f7
E:.nrials:-CQntabliidade(3)prêsidR^^^^^ hr-.Dmpe@uoi:r,nm br

.  site: WW;DfésidénfeebltaElO:Sp :fjnv/ hr ^ '
Secretáfié de. Finanças - Divisâò dé Orçamento e Çontábilidade

^QS proGessMravéside fluxogramas,; mãpuãis,Jnstmções noriDâtivãs, iDõrtarias e decretos-
ferneoimento de fec|os: os flpxogrardas dos processos esfâbelecidos, docutrientados-^
arquiN^ digital; os principais processos relacionádps com o escõpo; do projeto a serem
avaliados e^mapeâdos foram: alvará de iieença pacâ construção, visto.de conclusão (habite-
se), alvara: de licença de funcionamento, rehót^ação cJo^aivarâ'de licença: de funciodamènto
encerramento do^ aiyará^ de llcénça de funeiopamèntO, numeração predial oadástfamento de
rnpwo: lote ou lotearhentOí avaliação de imóveis para. ITBI.

Atestados, aind8/ PM6 os trabãihos.atingirâm ós^ resultados êspérados por este iviunícípio e
foram: desenvolvidos pélá seguinte Equipe Técnica Multldiscipiinár da: DRZ:

185

:• i-, H >' • - ■ ' ■ . -

-  - . :Edüjpé Técnica Geoprocessamento
,  ;. : r ^ vPROFISSIONAk.A : : :

respons^iLídades := A
, AnÇlórsõn Araújo de Aguiar
Engenheiro ÇartOg rafo
CRIA-GQ11043/P

RNP100366389-3

Coordenação Técnica do Prcijeto de Acordo com
as Atribuições ProfissiOnaiSí pârà .á Atualização
ao Çádastrd. Técnico .Múnicipai, Elaboração da
Nova Pianta. Genèrica de Saibres, Estruturação e
impiàntação. De SIG WEBGlS e Treinamentos-

Lucas Fèrhandó BertàçcO da Sflva '
êéógrafp
iGRÉA-^PR 181825/D
RNP 171885652-0

Membro dá Equipe' Tecnicâ, dentro das suas
atribuições profissionais para a atualização ao
Cadastro Técnico 'Municipal,. Estrútüraçãò é
Impiantaçãò de SIG - WÈBGIS e Treinamentos
com início, em 02/03/2020.

Maciria Machado de Rezende

Arqpitetp, e Urbanistá'
CÀÜ A14332-2-9

Rèsponsavej técnico .dentro das suas atribuições
legais para.ã © ieyantâmento âerofbtbgramétrieo;
etuàiizáçãoda base cártográfica em am.biente de
gèpproGêsSamcnto e reestruturação: do cadastro
técnico mMníçipai, atividadés iníciâdas' em
171/05/2019:

Raíf Samy Sato, RddólfòtRddrigúés RégOi
Analistas de Sistémas

DésenvqiyimentQ e ímpiantàçãõ: de Sfétemas. de
íhfõrmáçpes Geográficas^ para Gerenciamentó. do,.
Cadastro: Técnicd Müitifi.naiitário;
llesenvõivimehto de sistema de coleta de 'dados
CústómizadQ; .em piãtãfòrmâ ANDRCDID,
integrãdb a© sistema WEBGlS Qnijne/off-iine para
levantamento e classificaçè© dff imóveis;
Desènvólvfmentp e Implantação de' Sistema
WEBGIS-PDM;

Demétrius Coelho SpüZa
AdyOgad©

■QAB-PR 24;363: .

.Respónsávet pèlbs áfranjos .juridicos e
ihstitudionaíizaçãó, fôrtaíecimentp Insfltueibnai e
proposição de minuta de iéqislâção: da nova
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RRSREITügâAflUNICIPAL DA ESTANCIATURÍSTIGABE PRESIDENTE EPlfAGIQ^-
PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARÉ N" 16-19 - CEP'19470-000
FONE/FAX (18) 3281-9777 - CNPJ(MF) N° 55.293 427/0001-17

E^maiis: .contabilidade@pfesídenteeDitaclQ.SD.cinv br - DmDeíS)uol.com br
Site: vvww.prasidenleapitacio.sp.Qnvfbr - -t. -■

Secretarie de Finanças - Divisão de Orçamento e Coníabijidãde

SP
186

:Planta Genérica de Valores

Paulo Roberto Santana Borges, Economista
CORECON-PR 3,192; Carlos Rogério Pereira
Martins, Administrador de Empresas CRA-
PR 2'4,528;; Agostinho de; Rezende,
Administrador de Empresas CRA-PR 6.459

Responsáveis técnicos dentro das sOâ;;
atribuições profissionais pàri f fhpfeíagiiTi d
mapeamento dp piocessos pari -atérite cc
sistema WEBGIS e o escopo da Modérhizaçlõi :
Gestão Tributária; ' =

PREFEITURAS EST7\NG!A TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIÔ - SPí B DgígBBIk DE MB.
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DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA

DRZi Geotecnologia
carlos@drz.com.br/ioao@drz.com.br
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FiNANCEIRA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 8.0.5

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE TcNPJ
41207545697 04.915.134/0001-93

NOME EMPRESARIAL

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LIDA - EPP

riDENTIFiCAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
IFORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

01/01/2020 a 31/12/2020
NATUREZA DO LIVRO

piARlO
NÚMERO DO LIVRO

19

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

!l F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1 F.El .E2 7E

[ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS dIgITAÍS

NÚMERO DO RECIBO:

1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.
99.82.73.08.1 F.E1.E2.7E-0

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO •  CPF/CNPJ 1 NOME ; ]: VALIDADE
RESPONSÁVEL

LEGAL

Administrador 36433837972
AGOSTINHO DE

REZENDE:36433837972

161896168433977759

526653671783099500

693

22/03/2021 a

21/03/2024
Sim

Contabilista 62377310915
NOELJOSEMiRDA
CRUZ;62377310915

508539217328127468

1

20/04/2021 a

20/04/2022
Não

pontador/Contabiiista Responsável
_ elo Termo de Verificação para Fins

de Substituição da ECD
50649094972

JOSE APARECIDO DE

ABREÜ:50649094972

109294824142882502

946398492649483955

949

15/03/2019 a

14/03/2022
-

Escrituração recebida via Internet
peio Agente Receptor SERPRO

em 05/05/2021 às 09:29:20

1D.80.2D.A8.E3.4D.7A.01
D1.0A.EA.2A.2D.04.EC.fi

Considera-se autenticado o iivro contábii a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8 934/1994
Este recibo comprova a autenticação. > -i .

lS CompSmenS'l2W^^^ ® alteração do Decreto n" 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n» 8.934/1994 com a alteração da



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

1 89

^:: T': ed
' itsrtei

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP
Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93
Número de Ordem do Livro: 19

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

41207545697

04.915.134/0001-93

Número de Ordem 19 1^/

Natureza do Livro DIÁRIO

Município LONDRINA

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

21/02/2013

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2020

Quantidade total de linhas do arquivo
digitai

16987

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial
i

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA-EPP |

Natureza do Livro DIÁRIO

Número de ordem 19

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

16987

Data de inicio 01/01/2020

Data de término 31/12/2020

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ORZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93

Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

i' , ' Descrição. •  Nota. ;  Saldo Inicial í  ' Saldo Final
ATIVO R$ 4.707.548,67 R$ 4.450.481,62

CIRCULANTE R$4.161.564,57 R$ 3.909.290,95

disponível R$ 2.395.032,95 R$2.194.404,95

CAIXA R$2.151.640,31 R$2.121.731,50

CAIXA GERAL R$2.151.640,31 R$2.121.731,50

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 17.635,06 R$ 11.033,34

BANCO ITAU S/A - 36612-7 C/C R$ 10,00 R$ 10,00

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AG 1553
C/C 476 R$ 15.573,73 R$3.141,28

BANCO SICOOB AG 4355-9 C/C 52.182-5 R$2.051,33 R$ 7.882,06

APLICAÇÕES LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 20.722,66 R$61.640,11

APLICACAO AUTOMATICA MAIS BANCO
ITAU R$ 18.868,37 R$ 57.653,39

APLICACAO AUTOMATICA BB R$ 1.854,29 R$ 3.986,72

APLICAÇÕES FINANCEIRAS R$205.034,92 R$ 0,00

RDC BANCO SICOOB R$ 205.034,92 R$ 0,00

DIREITOS R$ 1.766.531,62 R$ 1.714.886,00

DIREITOS A RECEBER R$ 1.350.299,10 R$ 1.376.226,52

DUPLICATAS A RECEBER R$ 1.350.299,10 R$ 1.376.226,52

ADIANTAMENTOS E EMPRÉSTIMOS A
TERCEIROS R$ 79.129,34 R$ 111.669,56

LUIZ FRANSCISCO LIMA R$57.129,34 R$ 89.669,56
MAPTRIZ CONSULTORIA E

Tecnologia ltda R$ 22.000,00 R$22.000,00

^ ADIANTAMENTO A FUNCIONÁRIO R$ 6.667,58 R$ 10.835,03

ADIANTAMENTO DE FERIAS R$ 1.226,67 R$ 0,00

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 0,00 R$ 8.980,00

ADIANTAMENTO DE VIAGENS R$ 5.440,91 R$ 1.855,03
ADIANTAMENTOS E EMPRÉSTIMOS A

SOCIOS R$330.435,60 R$216.154,89

ADIANTAMENTO AOS SOCIOS R$ 330.435,60 R$216.154,89

NAO CIRCULANTE R$ 545.984,10 R$541.190,67

DESPESAS ANTECIPADAS R$ 886,30 ■  R$ 4.024,74

DESPESAS exercício SEGUINTE R$ 886,30 R$ 4.024,74

PRÊMIOS E SEGUROS APROPRIAR R$ 886,30 R$4.024,74

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AG.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do Visualizador Página 1 de 4
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93
Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

Descrição Nota

PERMANENTE

IMOBILIZADO

BENS EM OPERACAO

veículos

Saldo inicial >1

R$ 545.097,80 |

R$ 931.644,71 |

R$ 931.644,71 |

R$ 487.568,89

Saldo Final |
R$ 537.165,931

R$982.718,40 I

R$ 982.718,40 I

R$ 487.568,89 i

moveis e utensílios !■:$ 141.835,27: R$ 141.835,271

TELEFONES FIXO/MOVEIS R$ 105,00! R$ 105,001

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 55.597,86 R$ 79.378,48 i

INSTALAÇÕES R$ 13.809,70 R$ 13.809,70 i'

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA R$ 232.727,99 R$260.021,06 I

(-) (-) DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS R$ (386.546,91) R$ (445.552,47) |

(-) DEPRECIACAO ACUMU. MAQUINAS E
EQUIPTOS

R$ (21.969,44) R$ (26.029,31)!

(-) DEPRECIACAO ACUMU. MOVEIS E
UTENSÍLIOS

R$ (52.780,93) R$ (61.497,55)1

(-) DEPRECIACAO ACUMULADA
INSTALAÇÕES

R$ (7.660,04) R$ (8.581,38) i

(-) DEPRECIACAO ACUMULADA
veículos

R$ (193.911,39) R$ (209.546,05) í

(-) DEPRECIACAO ACUMU. EQUIPTOS
INFORMÁTICA

R$ (110.225,11) R$ (139.898,18) :

PASSIVO R$ 4.707.548,67 R$ 4.450.481,62;

CIRCULANTE R$ 1.559.488,61 R$ 976.762,36

PASSIVO CIRCULANTE R$ 1.559.488,61 R$ 976.762,36 !

PASSIVO CIRCULANTE R$ 203.473,20 R$ 177.989,81 j

MAGAZINE LUIZA S/A R$5.081,50 R$ 0,00

FERIRARI COM. DE RODAS E PNEUS
LTDA

R$ 2.294,00 R$ 0,0j'
IMPRIMA PLUS COPIAS E

ENCADERNAÇÕES LTDA
R$ 10.136,10 R$ 0,00

KABUM COMERCIO ELETRÔNICO S.A R$961,60 R$ 0,00

MAPTRIZ CONSULTORIA E
TECONOLOGIA LTDA

R$ 185.000,00 R$ 171.600,00

DELL COMPUTADORES DO BFJASIL
LTDA

R$ 0,00 R$4.181,42

CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA

R$ 0,00 R$ 2.208,39

OBRIGAÇÕES FISCAIS E SOCIAIS R$ 440.678,07 R$ 400.497,46

ORDENADOS E SALARIOS A PAGAR R$81.952,89 1  R$41.063,67

FGTS A RECOLHER R$21.554,35 1  . R$ 13.295,93

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.03.78.99.82.73.08.1F.El .E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do Visualizador Página 2 de 4
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGiA E CONSULTORiA LTDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93

Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

: Descrição |, Nota ' Saido Iniciai Saido Finai. "  ■

i  INSS A RECOLHER R$ 76.083,36 RS 49.824,01

COFINS A RECOLHER R$ 19.728,10 RS 46.252,20

1  PIS A RECOLHER R$ 4.274,44 RS 10.021,47

1  IRRF A RECOLHER R$ 20.662,95 RS 6.498,49

CONTRIB SOCIAL A RECOLHER R$ 60.747,69 RS 58.108,29

AUTONOMOS A PAGAR R$ 0,00 RS 2.954,10

m  ISSQN A RECOLHER R$ 14.077,26 RS 37.137,02

" RETENÇÕES LEI 10833/2003 A
1  RECOLHER R$ 7.644,72 RS 4.983,42

1  PROLABORE A PAGAR R$2.612,55 RS 2.612,55

i  I R P J A PAGAR R$ 131.339,76 RS 127.676,31

PLANO DE SAÚDE A PAGAR R$ 0,00 RS 70,00

i  UTILIDADES E SERV A PAGAR RS 190.764,19 RS 187.572,96

1  condomínio a pagar R$ 2.720,00 RS 2.860,00

1  CONTAS A PAGAR R$ 179,907,73 RS 179.080,58

1  ENERGIA ELETRICA A PAGAR R$ 3.006,81 RS 3.562,64

TELEFONE, INTERNET A PAGAR R$ 1.375,94 RS 1.694,91

CARTAO DE CREDITO A PAGAR R$2.231,31 RS 0,00 1

PASSAGENS AEREAS A PAGAR R$ 1.522,40 RS 374,83

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$724.573,15 RS 210.702,13

BANCO BRADESCO S.A RS 32.118,61 RS 0,00

-  JOSE ROBERTO HOFFMANN RS 292.342,00 RS 32.342,00

' CARTAO BNDES RS 2.682,60 RS 0,00

(-) JUROS A APROPRIAR RS 0,00 RS (10.528,73)

BANCO SICOOB RS 397.429,94 RS 0,00

BANCO ITAU S/A RS 0,00 RS 188.888,86

PATRIMÔNIO LIQUIDO RS 3.148.060,06 RS 3.473.719,26

PATRIMÔNIO LIQUIDO RS 3.148.060,06 RS 3.473.719,261
CAPITAL SOCIAL RS 2.000.000,00 RS 2.000.000,00 1
CAPITAL SOCIAL RS 2.000.000,00 RS 2.000.000,00

CAPITAL SUBSCRITO RS 2,000.000,00 RS 2.000.000,00

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMUL. RS 1.148.060,06 RS 1.473.719,26

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova peio recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este reiatório foi gerado peio Sistema Púbiico de Escrituração Digitai - Sped

Versão 8.0.5 do Visualizador Página 3 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL
4#^

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LIDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93
Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

Descrição

LUCROS ou PREJ.ACUMULADOS

Nota

SALDO exercício ANTERIOR

AJUSTES EXERC. ANTERIORES

RESULTADO DO EXERCÍCIO RS 798.986,65 | R$ 1.121.207,61

RESULTADO DO EXERCÍCIO
R$ 798.986,65 | R$ 1.121.207,61

Saldo Inicial

R$ 349.073,41

R$ 949.073,41

R$ 0,00

R$ (600.000,00)

"Saldo' Final

R$ 352.511,65

R$ 1.112.427,98

R$ 83,67

R$ (760.000,00)

t

ê

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do Visualizador Página 4 de 4
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO í;;*;Sped
cÉifito

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LIDA - EPP

Período da Escrituração; 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93

Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

Descrição

RECEITAS OPERACIONAIS

iNota Saldo anterioni

R$ 7.539.286,61

1-

'Saldo atual

R$ 6.524.806,23

RECEITA OPERACIONAL BRUTA R$ 7.539.286,61 R$ 6.524.806,23

VENDAS DE SERVIÇOS R$ 7.539.286,61 R$ 6.524.806,23

VENDAS DE SERVIÇOS A VISTA R$ 1.845.316,02 R$ 0,00

VENDAS DE SERVIÇOS A PRAZO R$ 5.693.970,59 RS 6.524.806,23

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (1.240.708,83) R$ (1.059.150,26)

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (1.240.708,83) RS (1.059.150,26)
(-) IMPOSTOS INCIDENTE SI

SERVIÇOS R$ (1.240.708,83) RS (1.059.150,26)

(-) PIS S/FATURAMENTO R$ (49.005,38) RS (42.411,33)

(-) COFINS R$ (226.178,59) RS (195.744,23)

(-) ISSQN R$ (169.250,57) RS (135.095,84)

(-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ (217.131,42) RS (187.914,40)

(-) IRPJ R$ (579.142,87) RS (497.984,46)

RECEITA Líquida R$ 6.298.577,78 RS 5.465.655,97

(-) CUSTOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (1.880.928,18) RS (1.808.457,27)
(-) CUSTOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (1.880.928,18) RS (1.808.457,27)

(-) CUSTOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (1.880.928,18) RS (1.808.457,27)

(-) HOSPEDAGENS/DIARIAS/VIAGENS R$ (85.796,50) RS (43.036,84)

(-) COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES R$ (91.578,88) RS (46.218,88)

(-) MANUTENÇÕES E REPAROS R$ (3.710,39) RS (11.593,03)

(-) SERVIÇOS DE TERCEIROS R$ (1.524.881,01) RS (1.651.494,27)

(-) LANCHES E REFEIÇÕES R$ (42.506,34) RS (20.261,02)

1  (-) PEDÁGIOS R$ (30.760,68) RS (16.538,53)

"  (-) LOCACAO R$ (28.986,99) RS (6.782,96)
(-) PASSAGENS AEREAS /

RODOVIÁRIAS R$ (34.370,09) RS (9.862,12) 1

(-) ESTACIONAMENTO R$ (317,30) RS (2.669,62)

PGTO AUTONOMO R$ (38.020,00) RS 0,00

LUCRO BRUTO R$4.417.649,60 RS 3.657.198,70

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (12.419,38) RS (11.520,82)
(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (12.419,38) RS (11.520,82)
(-) COMISSÕES DE VENDAS R$ 0,00 RS (2.250,00)
(-) COMISSÕES R$ 0,00 RS (2.250,00)

PROPAGANDA E PUBLICIDADE R$ (4.127,70) RS 0,00

%

i

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do VIsuallzador Página 1 de 4



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93
Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

195

Descrição ^i^l0tai

PROPAGANDA E PUBLICIDADE

DESPESAS GERAIS

DOACOES

(-) IMPOSTOS E TAXAS

(-) I.P.T.U

(-) TAXAS MUNICIPAIS

(-) IMPOSTOS E TAXAS

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) DESPESAS COM O PESSOAL

(-) RETIRADA PRO-LABORE

(-) ORDENADOS E SALARIOS

(-) FERIAS

(-) 13. SALARIO

Saldo anterior

R$ (4.127,70)1

R$ (201,94)1

R$ (201,94)1

R$ (8.089,74) I

Saldo atual

R$ 0,00;

R$ 0,00 i

R$ 0,00

R$ (9.270,82)

R$ (7.948,16)

R$ (141,58)

R$ 0,00

R$ (3.606.243,57)

R$ (3.483.625,08)

R$ (2.733.009,25)

R$ (36.000,00)

R$ (1.376.905,95)

(-) I.N.S.S.

(-) F.G.T.S.

(-) INDENIZAÇÕES

(-) ASSIST MEDICA E SOCIAL

(-) SERVIÇOS / AUTONOMOS

(-) BOLSA DE ESTAGIO

(-) VALE TRANSPORTE

(-) DESPESAS RECLAMATORÍA
TRABALHISTA

(-) DESPESA VALE REFEIÇÃO / VALE
ALIMENTACAO

OUTROS ENCARGOS

R$ (253.669,06)

R$ (130.306,74)

R$ (495.077,35)

R$ (165.255,51)

R$ (11.890,49)

R$ (5.247,48)

R$ (3.540,50)

R$ (482,84)

R$ (2.524.470,27)

R$ (2.477.814,30)

R$ (1.976.901,77)

R$ (36.000,00)

R$ (1.053.747,78)

t

R$ (145.719,96) i

R$ (106.547,27) 1

R$ (600,00)

R$ (14.160,00)

R$ (8.614,32)

R$ (4.181,10)

R$ (83.594,01)

R$ (149.070,40)

R$ (350.182,86) 1

R$ (130.778,28) 1

R$ (19.388,90)1

R$ (564,90);

R$ (18.183,32)1

R$ (5.940,00);

R$ (3.916,50)

R$ (6.924,00)

R$ (99.008,00)l.008,00ú
R$ (3.684,32)

JP|
R$0,0^^ :

(-) OCUPACAO

(-) ALUGUEIS E condomínios

R$ (59.841,46)

R$ (33.220,00)

R$ (39.060,00) I

R$ (39.060,00) 1

MANUTENÇÃO E REPAROS R$ (26.621,46)

(-) utilidades e serviços R$ (155.182,14)

R$ 0,00 ;

R$ (68.617,36) j

(-) ENERGIA ELETRICA R$ (33.628,89) R$ (29.422,75)

(-) TELEFONE, TELEX E INTERNET

(-) CORREIO E MALOTES

R$ (23.940,72)

R$ (4.999,70)

R$ (24.970,04)

R$ (2.530,35)

(-) seguros

(-) SERVIÇO DE TERCEIROS

R$ (10.079,66)

R$ (82.533,17)

R$ (10.501,72)1

R$ (1.192,50) 1

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do Visuallzador Página 2 de 4
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LIDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93

Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

r  ■ , ■ —— ^
Descrição' ; Nota. _ '

1  • « 1! ■ ■ ■ 'J ' ' ■
Saldo anterioif, . i ' Saldo atual

(-) SERVIÇOS DE TERCEIROS R$ (233.542,96) R$ (131.461,48)

(-) HONORÁRIOS CONTÁBEIS R$ (4.350,00) R$ (23.000,00)

(-) HONORÁRIOS ADVOCATICIOS R$ (146.829,00) R$ (96.660,00)

DESPESAS COM VEÍCULOS R$ (11.244,62) R$ 0,00

(-) LOCACAO R$ (71.119,34) R$ (11.801,48)

(-) DESPESAS GERAIS

(-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO

R$ (302.049,27)

R$ (7.281,36)

R$ (261.773,69)

R$ (12.125,09)

(-) MATÉRIAS AUX E DE CONSUMO R$ (27.103,76) R$ (13.356,63)

COPA, COZINHA É REFEITÓRIO R$ (861,23) R$ 0,00

(-) LANCHES E REFEIÇÕES R$ (419,27) R$ (3.152,81)

(-) DESPESAS LEGAIS E JURÍDICAS

{-) DESPESAS COM "
INFORMATICA/SOFTWARE

- - - ̂

R$ (52.531,30)

R$ (8.130,21)

R$ (31.904,03)

R$ (15.285,08)

(-) DESP.
COPIAS/ENCADERNACOES/IMPRESSOS R$ (61.848,15) R$ (42.142,00)

DESPESAS COM ESTACIONAMENTO R$ (3.342,93) R$ 0,00

(-) FRETES E CARRETOS

(-) ASSINATURA E ANUIDADES
-  - -

R$ (5.855,75)

R$ (32.807,44)

R$ (8.232,20)

R$ (19.905,23)

(-) NOTIFICAÇÕES E MULTA DE
TRANSITO R$ (4.243,60) R$ (2.007,26)

(-) BRINDES E PRESENTES R$ (50,00) R$ (2.785,40)

(-) LP.V.A. / DPVAT / LICENCIAMENTO R$ (12.125,07) R$ (11.173,11)

HIGIENE E LIMPEZA

(-) CONTRIBUIÇÃO SINDICAL /
'MENSALIDADE SIND

—

R$ (6.043,15) R$ 0,00

R$ (18.553,00) R$ (15.626,50)

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

(-) DEPRECIAÇÕES

R$ (1.656,03)

R$ (59.197,02)

R$ 0,00

R$ (59.005,56)
(-) NOTIFICAÇÕES E MULTAS

PROCESSUAIS

(-) DESPESAS FINANCEIRA
-  - -

R$ 0,00

R$ (130,855,64)

R$ (25.072,79)

R$ (50.902,91)

(-) DESPESAS BANCARIAS R$ (19.549,14) R$ (18.042,17)

(-) MULTAS POR ATRASO R$ (19.266,79) R$ (358,15)

(-) JUROS PASSIVOS R$ (83.462,64) R$ (23.297,93)

(-) lOF R$ (8.577,07) R$ (7.398,74)

(-) RENTENCAO DE IR S/APLICACAO R$ 0,00 R$ (1.805,92)

(-) RECEITAS FINANCEIRA R$ 10.103,10 R$ 4.246,94

RENDIMENTO S/APLICACAO R$ 5.103,10 R$ 4.246,94

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 CNPJ: 04.915.134/0001-93
Número de Ordem do Livro: 19

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

Descrição

OUTRAS RECEITAS

VARIAÇÕES MONET PASSIVAS

VARIAÇÕES MONET PASSIVAS

RESULTADO ANTES DAS
RECEITAS/DESPESAS FINANCEIRAS

|Nota
....

Saldo anterior

R$ 5.000,00 i

RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES
TRIBUTÁRIAS
LUCRO LiQUIDO DO EXERCÍCIO

R$ (1.865,95)

R$ (1.865,95)

R$ 798.986,65

R$ 798.986,65

R$ 798.986,65

Saldò aluai

R$ 0,00 i

R$ 0,00 :

R$ 0,00

R$ 1.121.207,61

R$ 1.121.207,61

R$ 1.121.207,61

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.E2.0B.94.66.15.55.4E.85.AC.C3.78.99.82.73.08.1F.E1.E2.7E-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.5 do VIsuallzador Página 4 de 4
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ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA - 31 DE DEZEMBRO DE 2020

1 - LIQUIDEZ CORRENTE VALORES R$ RESULTADO

a. ATIVO CIRCULANTE 3.909.290,95
4,00

h PA^^IVO CIRCULANTE 976.762,36

Interpretação - A empresa tem R$ 4,00 para cada R$ 1,00 de dívida.

2 - LIQUIDEZ SECA VALORES R$ RESULTADO

a. AT.CIRCULANTE - ESTOQUE 3.909.290,95
4,00

h PARRIVO CIRCULANTE 976.762,36

Interpretação - A empresa tem R$ 4,00 para cada R$ 1,00 de dívida.

3 - LIQUIDEZ GERAL VALORES R$ RESULTADO

a. AT.CIRC.+ REALIZ.L/PRAZO 3.909.290,95
4,00

h PARR CiRC.+PASS.NÃO CIRC. 976.762,36

Internretacão - A empresa tem R$ 4,00 para cada R$ 1,00 de dívida.

4 - SOLVÊNCIA GERAL VALORES R$ RESULTADO

a. AT.CIRCUL-hAT.NÃO CIRCUL. (ATIVO TOTAL) 4.450.481,62
4,56

h PASS.CIRC.+PASS.NÃO CIRC. 976.762,36

Interpretação - A empresa tem R$ 4,56 para cada R$ 1,00 de dívida.

5 - ENDIVIDAMENTO GERAL VALORES R$ RESULTADO

a. PASS.CIRC.+PASS.NÃO CIRC. 976.762,36
0,21

h ATCIRCIJI .+AT.NÃO CIRCUL (ATIVO TOTAL) 4.450.481,62

Internretacão - Capital de terceiros representa 22,00% do investimento total.

6 - IMOBILIZACÃO DO INVESTIMENTO TOTAL VALORES R$ RESULTADO

a. AT.NÃO CIRC-REALL/PRAZO 541.190,67
0,12

h. AT.CIRCUL+AT.NÃO CIRCUL (ATIVO TOTAL) ' 4.450.481,62

Interpretação - Ativo Permanente representa 12,00% do capital em giro.

7 - IMOBILIZACÃO DO CAPITAL PRÓPRIO VALORES R$ RESULTADO

a. AT.NÃO CIRC-REAL.L/PRAZO 541.190,67
0,16

h. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.473.719,26

Interpretação - Ativo Permanente representa 16,00% o capital próprio.

8 - RENTABILIDADE DO INVESTIMENTO TOTAL VALORES R$ RESULTADO

a. LUCRO LIQ. ANTES DO I.R. 1.121.207,61 0,17

00
Oj
Cs|

iU

c Q
C) LO

S "5
orp!
<D •<
Q in
o ui
-C O)
.£
to o
o Oi
D>^
< -o
o "
o °
no O
C N
O =
M -ti
O ̂
üi <b

o CO

SI
(O —
c
a

< ..

d 05
O c
tn ^
S tf)
LJ CO
L- O

§ iS
i:;

O O
Q,

"ã è
O 5

v_ ̂

a.
0 Si

0 0

iS o
"5)

-S ̂
0 W-

E 5
'</> to
ífí ^
^ w
*5£ 0
O <0

c ̂

c ̂E ü
Z5 í=
Ü I-
O ®
-O >

0 0

to 0
m ü_

Demonstrações Contábeis - Exercício 2020 - Pág. n° 1/5

Este documento foi assinado digltalmente por Noel Josemir Da Cruz, Agostinho De Rezende e Agostinho De Rezende.
Para verificar as assinaturas vá ao site https;//www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 99E5-A725-5DBC-E228.



DRZí
DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA

CNPJ n° 04.915.134/0001-93

Demonstrações Contábeis

00

b. AT.CIRCUL+AT.NÃO CÍRCUL 4.450.481,62 1
interpretação - 0 Lucro Líquido antes do lmp.de Renda é 17,00% sobre o capita em qiro.

9 - RENTABILIDADE DO CAPITAL PRÓPRIO VALORES R$ RESULTADO

a. LUCRO LÍQ. ANTES DO I.R. 1.121.207,61
0,32

b. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.473.719,26

Interpretação - 0 Lucro Líquido antes do lmp.de Renda é 32,00% sobre o capital próprio

10 - PARTICIPAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS VALORES R$ RESULTADO

a. PASS.CIRC.+PASS.NÃO CIRC. 976.762,36
0,28b. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.473.719,26

Interpretação - Para cada R$100,00 de capital próprio, a empresa utiliza R$ 28,00 de recursos
de terceiros.

11 - CAPITALIZAÇÃO VALORES R$ RESULTADO

a. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.473.719,26
0,78b. AT.CIRCUL+AT.NÃO CIRCUL. 4.450.481,62

Interpretação - 0 capital próprio eqüivale a 78,00% do investimento total

12 - LIQUIDEZ IMEDIATA VALORES R$ RESULTADO

a. DISPQNIBILIDADES 2.194.404,95
2,25

b. PASSIVQ CIRCULANTE 976.762,36

A empresa possui R$ 2,25 de Disponibilidade para cada R$1,00 de dívida de curto prazo'
,

13 - GRAU DE ENDIVIDADMENTO - PATRIMÔNIO LÍQUIDO VALORES R$ RESULTADO

a. PASS.CIRC.+PASS.NÃO CIRC. 976.762,36
0,28b. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.473.719,26

Interpretação - Para cada R$100,00 de Patrimônio Líquido, a empresa utiliza R$ 28,00 de
recursos de terceiros.

14 - CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO VALORES R$ RESULTADO

a. ATIVO CIRCULANTE 3.909.290,95
3.909.290,95a. REALIZ. L/PRAZO 0,00

b. (-) PASSIVO CIRCULANTE 976.762,36
976.762,36b. (-) PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00

(=) CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO 2.932.528,59
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020

Período
Descrição

2020 2019

ATIVIDADES OPERACIONAIS

Valores recebidos de clientes 5.396.393,59 7.116.311,46

\/ainrp<; nannc; a fnmecedores 6 8 empreoados -973.894,60 -787.461,33

CAIVA CiFRAnn PFLAS OPERACOES 5.422.498,99 6.328.850,13

Tributos pagos
-2.755.311,88 -3.459.703,06

Oi Itrnt rprphimentosÍDaaamentos)líquidos -2.300.299,65 -2.997.160,50

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES
nPFRACinNAIS

366.887,46 -128.013,43

ATlwiDAnFc; DF INVFSTIMENTOS

Compras de imobilizado 0,00 0,00

Rpr-phimpntnt nor vendas de ativos permanentes 0,00 0,00

CAIVA 1 ínUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 0,00 0,00

ATl\/inAnF<^ DF FINANCIAMENTOS

Pagamentos de lucros e dividendos 0,00 0,00

Fmnrpttinnnq tnmados -744.563,81 239.411,62

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTOS

-744.563,81 239.411,62

AUMENTO NAS DISPONIBILIDADES -200.628,00 111.398,19

Disponibilidades no início do período 2.395.032,95 2.283.634,76

Di^nonibilidades no final do período 2.194.404,95 2.395.032,95

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE ENCEF̂ RADO EM 31/12/2020

Descrição
Período

2020 2019

ATMnADFS OPERACIONAIS

Lucro ÍPrejuízo) Líquido do Exercício 1.121.207,61 798.986,65

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 1.121.207,61 798.986,65
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1 - NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2020.

A DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 04.915.134/0001-93
e NIRE:412.07S456-97 - 21/02/2013, é uma sociedade empresária LTDA, com sede e foro à
Avenida Higienópolis, n° 32 - 4° andar - Centro - CEP: 86.020-080 - Londrina - Paraná, tendo
como objeto social Consultoria em Tecnologia da informação; Desenvolvimento de Software sob
encomenda e Suporte Técnico; Soluções em Geotecnologia Atividades de Aerolevantamento e
Aerofotogrametria Implantação de Sistemas de Informações Geográfica - S/G Coorporativo;
Serviços Técnicos de Engenharia e Arquitetura; Consultoria em Gestão Ambientai; Consultoria e
Assessoria Empresarial; Consultoria e Assessoria em Administração Púbiica; Desenvolvimento,
Treinamento e Quaiificação Profissional; Pesquisa de Mercado e de Opinião Pública, com início de
atividades em 10 de Fevereiro de 2002.

2 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE/APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os ditames da ITG 1.000
aprovada pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade n° 1.418/2012, além dos
Princípios Contábeis e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

ó 9

3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 11
N .

00
CM
CM
lÜ

3

Por se tratar no seguimento de Prestações de Serviços, não há movimentação de estoques.
.1-ESTOQUES

O <
Q uS
o LU
■C <7>

05

3.2 Ajuste de avaliação patrimonial o|>
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial < 'O

o

O

3.3 - Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedades Í §

) °
■D 0)
C N
O ^
NJ ti

Ct <D

I-.i E3.4 - Impostos Federais g o
A empresa está no regime de tributação Presumido, e contabiliza os encargos tributários pelo 1
Princípio de Competência. ' • 2|

o "LJ (O
O4 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS | ̂

A empresa, possui um saldo prestação de serviços de R$ 1.376.226,52 a duplicatas a receber, e ° â
um Adiantamento de Sócios no valor de R$ 216.154,89. O I

O è

li
o td
C
O O

_ w

iS o

5 - RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da. M
empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências
de quaisquer naturezas. o ^

ra 2
C 3

6 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO É COMPOSTO POR: .11
6.1 - O capital social é R$ 2.000.000,00, dividido em 20.000 mil quotas de R$ 100,00 cada, | i
apresentando a seguinte composição: | g

=3 =
Ü C
O ©

•D >
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Sócios Quotas Valor R$ (%)

Agostinho de Rezende 19.600 R$1.960.000,00 98,00

Gabriela Reqina Santana 400 R$40.000,00 2,00

Total 20.000 R$2.000.000,00 100,00

6.2 - Lucros / Prejuízos Acumulados
A empresa vem com um saldo acumulado de Lucro referente ao ano 2019 de R$ 798.986,65, e
obtendo no resultado apurado ao referente ano 2020 de um lucro de R$ 1.121.207,61, e
distribuindo entre os sócios os valores de R$ 600.000,00, totalizando o valor de R$ 1.473.719,26
de lucros acumulados no final do exercício 2020. Fechando o saldo do Patrimônio líquido de R$
3.473.719,26.

7 - RECEITAS, DESPESAS 0 CUSTOS

A Empresa tem como prática a adoção do Princípio de Competência para o registro das mutações
patrimoniais ocorridas no exercício, assim como reconhecimento das receitas e despesas e custos,
independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.

8 - CONTINUIDADE DAS OPERAÇÕES
Os administradores informam que a empresa está em plena capacidade de operação, conforme
demonstrativos contábeis apresentados e declaram a inexistência de fatos que venham a ter
efeito sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos
sobre seus resultados futuros.

09 - EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data do
encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
OBS. O Livro Diário contem: Termo de Abertura, diário, Balanço, DRE, Análise
Econômica/Financeira, DLPA, DMPL, DFC, Notas Explicativas e Termo de Encerramento, Relatórios
esses distribuídos de acordo com as normas do CFC- Conselho Federal de Contabilidade e
Legislação em vigor.

Londrina, 19 dejulho de 2021.

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

(Assinado Digitalmente)
AGOSTINHO DE REZENDE

SOCIO-ADMINISTRADOR

C.P.F. 364.338.379-72

RESPONSÁVEL TÉCNICO

(Assinado Digitalmente)
NOELJOSEMIRDA CRUZ

Técnico em Contabilidade

C.R.C. PR-027110/0-7

C.P.F. 623.773.109-15
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/99E5-A725-

5DBC-E228 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para

verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 99E5-A725-5DBC-E228

Hash do Documento

1BC9BBB2EE96789A78F50AA4826AD73794248931DDBC4293B0C8860EE253C229

/ ̂O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/07/2021 é(são):

0 Noel Josemir da Cruz (Signatário) - 623.773.109-15 em

19/07/2021 14:13 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digitai

0 Agostinho De Rezende (Signatário) - 364.338.379-72 em

19/07/2021 12:03 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



31/08/2021

205

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

nome : NOEL JOSEMIR DA CRUZ
REGISTRO : PR-027110/0-7
CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : 623.773.109-15

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 31/08/2021 as 17:45:26.
Válido até: 29/11/2021.

Código de Controle: 904386.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

1/1



206

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LONDRINA

CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

ARYTRISTAO

Titular

Empregados Juramentados

Ana ftiula Tristão

Lourival Danelutti

Bdenilson Donisete Macri

■  Iw eriei Bueno Moraes

Ozeas Rnheiro de Goes

Marta Rocha

CERTIDÃO' ■ ■

;TFI; 001/001

Certifico a pedido verbal de pessoa interessada que,
revendo os livros e registros eletrônicos do Cartório a meu cargo, deles
NÃO CONSTA ter sido distribuído a qualquer Vara desta Comarca, ação
alguma de FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL em face de:

CUSTAS: R$ 33,66
Lei 20.113/19 - Tab XVI - 141 VRC x 0,217 + 10%

Busca referente aos últimos 20 anos,

exclusivamente sobre a ação supra citada.

Consulte a autenticidade desta certidão em

https://autenCcidade.dlstribuidorlondrina.com.br/indexphp7codigo
3C6B57499ACA7/y340AF7D7316CB26976

O referido é verdade e dou fé.

Londrina, 21 de Setembro de 2021.

Assinado eletrônicamente por
iWERLEI BUENO MORAES

CPF: 727.061.809-78

Dados: 2021-09-22 15:51:26

DISTRIBUIDOR

IwerCei (Bueno Moraes
Enpregado Juramentado

E>pedido por: LWJJ
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DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIAS DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO.
Anexo n° 03.

À

Prefeitura do Município de Piên, Estado do Paraná.
Presidente e equipe de apoio da CPL.
Pregão Eletrônico n° 097/2021

A empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, estabelecida na Avenida
Higienópolis n°32, Centro, na cidade de Londrina-PR, inscrita no CNPJ sob n°

í  04.915.134/0001-93, telefone e fax (43) 3026-4065, por meio de seu representante legal,
abaixo assinado, DECLARA, para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem
como, atender a todas as exigências relativas à habilitação no presente certame. Declara,
ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que
comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está declarado
inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar
de licitações por qualquer Órgão Governamental, autárquica, fundacional ou de
Economia Mista.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Londrina, 04 de outubro de 2021.
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(assinado digitalmente) 11
DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda.

Carlos Rogério Pereira Martins |f
CPF: 042.614.189-08- RG: 8.409.363-7 -SSP-PR

Representante Legal.
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Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br;443 e utilize o código A7C4-8936-8B43-3320.
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DRZí Geotecnologia
carlos@drz.com.br/joao@drz.conn.br

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. T, INCISO XXXIIi, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

Anexo n° 05.

À

Prefeitura do Município de Piên, Estado do Paraná.
Presidente e equipe de apoio da CPI.
Pregão Eletrônico n° 097/2021

A empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, estabelecida na Avenida
Higienópolis n°32, Centro, na cidade de Londrina-PR, inscrita no CNPJ sob n°
04.915.134/0001-93, telefone e fax (43) 3026-4065, por meio de seu representante legal,
abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de
pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(assinado digitalmente)

DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda.
Carlos Rogério Pereira Martins
CPF: 042.614.189-08- RG; 8.409.363-7 -SSP-PR

Representante Legal.
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Este documento foi assinado digitalmente por Carios Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www,portaideassinaturas.com.br:443 e utiiize o código A7C4-8936-8B43-3320.
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ilustríssimo senhor pregoeiro da prefeitura municipal de piên -

PR

Referência: Pregão Eletrônico (Edital ns 097/2021 - Processo

Administrativo n.^ 2499).

FREDERiCO VASCONCELOS RIBEIRO - ME, empresa especializada em

aerolevantamentos, engenharia, cartografia, topografia e recadastramento

imobiliário, com fundamento no § 2° do art. 109, I, a, da Lei n°8,666/93

(c/c art. 92, caput, da Lei 10.520/2002), vem, tempestivamente, interpor

RECURSO ADMINISTRATiVO em face da decisão do Pregoeiro que deciarou

a inabilitação da Recorrente, detentora da melhor proposta, "pelos fatos e

fundamentos a seguir aduzidos:

l-DA TEMPESTIVIDADE

A Lei 8.666 de 1993 (de apiicação subsidiária ao caso, nos termos do art.

99, caput, da Lei 10.520/2002), estabelece em seu art. 109, 1, a, que:

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação

desta Lei cabem:

i - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação

do ato ou da iavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;"

Diante disso, considerando que a Recorrente fora intimada da decisão do

Pregoeiro na sessão de encerramento do certame que ocorreu em 08 de

outubro de 2021, sexta-feira, e que a contagem de prazo se inicia no



212

primeiro dia útil subseqüente à intimação, ou seja, 11 de outubro de 2021,

o prazo final para a apresentação das razões recursais é na segunda feira,

18 de outubro de 2021, pelo que se comprova a tempestividade do

presente recurso.

- DOS FATOS

A Prefeitura Municipal de Pien - PR publicou edital licitatório, na

modalidade Pregão Eletrônico (Edital n^ 097/2021 - Processo

Administrativo n.9 2499), que tem por objeto:

"Contratação de serviços especializados de consultoria para

Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória;

Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura

Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de

Indicadores de Monitorização".

A Recorrente participou do certame regularmente, contudo, na fase de

habilitação foi inabilitada pelo Pregoeiro, ao analisar o recurso da

participante DRZ GEOTECNOLOGIA E TECNOLOGIA LTDA., sob o

fundamento de descumprimento do item do 08.5.2 do edital:

"08.5.2. O profissional a que se refere o item anterior deve

comprovar possuir ensino superior por meio de apresentação de

diploma de graduação."

Inconformada com o excesso de formalismo que descartou a melhor

proposta em que fora contemplada vencedora, a empresa vem interpor o

presente Recurso Administrativo, pelos fundamentos que passa a expor.

Vejamos.

II - DOS FUNDAMENTOS: DO EXCESSO DE FORMALISMO. DO PRINCÍPIO DA

ECONOMICIDADE E DA EFICIÊNCIA. DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E

DA PROPORCIONALIDADE.

O item 08.5.2. do edital dispõe acerca da seguinte exigência:

t
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"08.5.2, O profissional a que se refere o item anterior deve

comprovar possuir ensino superior por meio de apresentação de

diploma de graduação."

Em que pese a ausência de apresentação do diploma, a empresa

Recorrente acostou aos autos Certidão de Acervo Técnico (CAI) e Certidão

de Regularidade de Cadastro junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia da Bahia (CREA/BA), tanto referente ao profissional Frederico

Vasconcelos Ribeiro quanto à Empresa RM Agrofiorestal, todas emitidas

pelo CREA/BA.

Considerando que para a emissão das referidas certidões pressupõe-se

prévio registro do profissional e da empresa junto ao conselho, é

indiscutível que os referidos documentos são suficientes para suprir a

ausência do diploma e fazer prova da graduação em ensino superior do

profissional, bem como da capacitação técnica da empresa e do seu

responsável técnico, na forma exigida pelo edital.

Entender de forma diversa, configura excesso de formalismo, o que afasta

a decisão do Ilustre Pregoeiro dos princípios basilares da licitação,

previstos no art. 3^ da Lei 8.666/93, em especial o princípio da

economicidade e da eficiência (escolha da proposta mais vantajosa para a

administração):

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Neste mesmo sentido já decidiu o TRF-2:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO E
ILEGALIDADE DE ATO REVOCATÓRIO POR INSUFICIÊNCIA DE

MOTIVAÇÃO. Há excesso de formalismo por parte da
Administração, pois as certidões apresentadas pela licitante, na
fase de habilitação, são evidentemente suficientes para
comprovar a capacitação técnica dos seus engenheiros e de sua
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empresa, na forma exigida pelo edital. - A motivação do ato que

revogou a presente licitação mostrou-se absolutamente

insuficiente, consubstanciando vício insanável sujeito ao controle

judicial, devido à sua evidente ilegalidade. - Agravo Regimental a
que se nega provimento." (TRF-2 - AGA: 52780

2000.02.01.010640-2, Relator: Desembargador Federal RICARDO
REQUEIRA, Data de Julgamento: 23/05/2000, PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJU - Data: 28/09/2000).

Conforme ensina a Prof^. Maria Sylvia Di Pietro:

"Em matéria de licitação, como o objetivo é o de atrair o maior
número de interessados, deve-se adotar interpretação que
favoreça a consecução desse objetivo, tirando-se qualquer
margem de discricionariedade da Administração Pública no que ^
diz respeito à possibilidade de rejeitar possíveis licitantes" {in
Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, 22^Eà. Editora
Malheiros.1995, p.ll2).

A exclusão de licitante por equívocos ou lapsos meramente adjetivos no
contexto do certame afronta a busca da melhor oferta. Assim, em se
tratando de julgamento licitatório, não se pode sobrepor os meios aos
fins, sob pena de se transformar o procedimento em um concurso de
obstáculos formais, onde vence o "mais esperto" e não a MELHOR
PROPOSTA.

Não á esse o comando principioiógico nem ético-moral da licitação
pública. As licitações públicas não podem servir de entremeies de
armadilhas a dificultar seu objetivo finalístico, que é auferir o melhor
contrato ao interesse público, através de justa competição entre
particulares.

O princípio da razoabilidade há que ser observado nas decisões, em
especial no Direito Administrativo, como de resto em todo o Direito.

Nesse sentido, oportunas as ponderações de Cintra, Grinover e
Dinamarco, aplicáveis ao processo administrativo, que devem ser levadas
em conta nas resoluções de questões como a que ora se traz a exame:

"A experiência secular demonstrou que as exigências legais
quanto à forma devem atender a critérios racionais, lembrada
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sempre a finalidade com que são impostas e evitando-se o culto

das formas como se elas fossem um fim em si mesmas".

O mestre do Direito Público, Ceiso Ribeiro Bastos, se pronuncia sobre a

impossibilidade de uma soiução rígida e eficaz para atender de modo

perfeito à finaiidade da iei, reforçando, sobremaneira, a sustentação
desse princípio da razoabiiidade:

"Trata-se de importante princípio que hoje se estende a outros

ramos do direito, inclusive na feitura das ieis. Consiste na

exigência de que estes atos não sejam apenas praticados com o

respeito aos ditames quanto a sua formação e execução, mas que

também guardem no seu conteúdo uma decisão razoável entre as

razões que o ditaram e os fins que se procura atingir. O direito,

aliás, é um instrumento que requer fundamentaimente a
razoabiiidade. (....) Eis por que tem que haver, razoabiiidade,
adequação, proporcionalidade entre as causas que estão ditando

o ato e as medidas que vão ser tomadas. (....) É um princípio a
informar todos os atos de exercício da potestade administrativa".

O formalismo exacerbado reveia sempre excesso de zelo, onde faltam a

razoabiiidade e a proporcionaiidade, indispensáveis aos atos

administrativos.

Compreende-se, então que os fins da conduta administrativa têm que ser

dotados de razoabiiidade e justiça e não necessariamente de rigor

formalista.

Já o princípio da proporcionalidade, traz consigo a indispensabilidade de

que o ato administrativo esteja revestido de uma ponderação específica,
importando isso na proibição do excesso.

O razoávei é o veículo da idéia da proporcionalidade. Esse princípio está

estampado na própria Lei das Licitações, no seu art. 3^, como um dos

princípios correlatos.

É fato que as iicitações devem atender ao princípio do formaiismo
procedimentai e da vincuiação ao editai. No entanto, o Pregão busca

atender às necessidades dos entes licitantes com ceieridade e, por isso,

inspira-se em princípios como oraiidade e o informaiismo.

Acerca de tal princípio, José dos Santos Carvalho Filho ensina que:
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"o referido princípio não significa que o procedimento seja

absolutamente informal; não é, e nem poderia sê-lo, por se tratar

de atividade administrativa. Mas o legislador procurou introduzir

alguns métodos e técnicas compatíveis com os modernos meios de

comunicação, sobretudo através da informática".

Frisa-se que formalismo procedimental não se confunde com excesso de

formalismo, que por sua vez é medida descabida ao Pregão.

Contudo, deve-se atentar para que, no cumprimento desse princípio, não

se peque pelo "formalismo", consistente no apego exacerbado à

formalidade, implicando na absoluta frustração da finalidade principal do

certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para o ente

licitante.

Para Hely Lopes Meirelles, o procedimento formal não se confunde com

"formalismo", que se caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias.

Por isso mesmo não se anula o procedimento diante de meras omissões ou

irregularidades formais na documentação das propostas desde que, por

sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos licitantes.

Tal situação corresponde exatamente ao caso em tela, visto que cabe ao

Pregoeiro, no momento da realização do Pregão, evitar excesso de

formalismos, agindo com razoabilidade e parcimônia na análise da

documentação, a fim de evitar desclassificação de concorrente(s) que

possua(m) a(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para a Administração, o que

obviamente não ocorreu, tendo em vista a inabilitação da Recorrente.

Dessa forma, considerando que todos os documentos essenciais à

habilitação foram apresentados, deve o Pregoeiro agir com razoabilidade e

habilitar a empresa Recorrente, tendo em vista que foram satisfeitas as

formalidades necessárias à contratação do vencedor.

Joel de Menezes Niebuhr ensina que a jurisprudência e a doutrina vêm

assinalando que licitantes não devem ser inabilitados ou desclassificados

de licitação pública em virtude do desatendimento de exigência

meramente formal, que não se revista de utilidade prática ou que possa

ser suprida por elementos ou dados que possam ser aferidos noutros

documentos ou noutras informações que constem dos próprios autos do

processo de licitação pública.

t
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Diante do exposto, resta evidenciado que a inabilitação da empresa

Recorrente consiste em excesso de formaiismo, uma vez que, em que pese

a ausência de diploma, a graduação do profissional em ensino superior

pode ser comprovada por outros documentos acostados ao procedimento

iicitatório (CAT e Certidão de Regularidade - ambas emitidas pelo

CREA/BA), razão pela qual a decisão do Pregoeiro merece reforma.

-DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer a Vossa Senhoria que se digne a conhecer as razões

do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-lhe PROVIMENTO, e

reconsidere a decisão que desclassificou a empresa Recorrente,

FREDERICO VASCONCELOS RIBEIRO - ME, declarando-a habilitada, uma vez

que atendeu a todos os requisitos exigidos em edital, bem como

vencedora do certame, posto que detentora da oferta mais vantajosa à

Administração.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se à Comissão de

Licitações que, caso não reconsidere a decisão, faça este recurso subir,

com efeito suspensivo (art. 109, § 29, da Lei 8.666/93) e devidamente

informado, à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo 49,

do artigo 109, da Lei n9 8.666/1993, observando-se ainda o disposto no

parágrafo 39 do mesmo artigo.

Termos em que.

Pede deferimento.

Itabuna - BA, 14 de outubro de 2021.

FREDERICO VASCOISICELOS RIBEIRO - ME

Frederico Vasconcelos Ribeiro

Presidente/Diretor

RG 869721119 SSP/BA
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PROCURAÇÃO

%

Através do presente instrumento particular de Procuração, a empresa FREDERICO
VASCONCELOS RIBEIRO-ME, com sede e escritório profissional situado na Avenida
Princesa Isabel, 395, ed. Itabuna trade Center sala 603, São Caetano, Itabuna-BA,
inscrito no CNPJ sob o n. 13.025.129/0001-04, representada neste ato por seu
Proprietário, Frederico Vasconcelos Ribeiro, Engenheiro Agrônomo portador do CPF
994494045-34 e RG 08697211-19, residente e domiciliado na R. Rio Colônia, 492, Ap
1302, Góes Calmon, Itabuna-BA, nomeia e constitui como sua procuradora Lorena
Mylla Gonçalves , Assistente Social, portadora do CPF 759.225.099-34 e RG
3.986.473-8, residente e dorniciliado à R. Marechal Hermes 240, ap. 301, Centro Cívico,
Curitiba-PR, outorgando-lhe amplós poderes, pela presente PROCURAÇÃO, inerentes
ao bom e fiel cumprimento deste mandato, para tratar de todos os negócios
concernentes à mesma; pagar e receber contas; e; requerer em Juízo ou fora dele,
propondo ações e defendendo os interesses da outorgante; representar em todos os
atos em que seja necessária a presença ou intervenção como negociante, inclusive
perante a licitações, magistérios, órgãos previdenciários e outras repartições públicas,
federais, estaduais e municipais, requerendo o que for a bem de direito; contratar e
despedir empregados; Podendo a procuradora usar de todos os poderes necessários
em Direito permitidos para praticar os atos indispensáveis ao'cabal desempenho de seu
mandato, os quais dou como declarados, por mais especiais que sejam, inclusive os de
substabelecer esta em parte ou em todo.

Essa procuração tem validade até 24 de fevereiro de 2022

Mandirituba, 24 de Fevereiro de 2021

Frederico Vasconcelos Ribeiro

CPF 994494045-34
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DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA 220
Gestão de Cidades

carlos@drz.com.br

DRZ-DLC 58/2021

Prezado Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Piên - Estado do Paraná.

Pregão Eletrônico n° 097/021.

DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 04.915.134/0001-93, com

sede na Av. Higienópoíis, n° 32 - 4° andar, CEP 86020-080, na cidade de Londrina (PR),

por meio de seu representante legal ao final assinado, Carlos Rogério Pereira Martins,

brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n° |
8.409.363-7 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 042.614.189-08, vem, com o devido |
acato e respeito, à presença de Vossa Senhoria, nos termos do artigo 109, §3°, da Lei de g

Licitações (Lei Federal n° 8666/1993) e também com base no art. 44, §2° do Decreto n° g
CVJ

10.024/19, apresentar contrarrazões ao recurso administrativo interposto pela empresa o

Frederico Vasconcelos Ribeiro - ME, já qualificada, fazendo-o com base nas razões de 1
"  O

fato e direito a seguir articuladas: §

CO

1- Através do Pregão Eletrônico n° 097/2021, a 5

Prefeitura Municipal de Piên (PR) levou ao conhecimento de eventuais interessados a

realização de processo llcitatório modalidade Pregão, na forma eletrônica, tipo Menor
Preço, visando a contratação de empresa voltada aos serviços especializados de

consultoria para Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa ||
de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura Administrativa da Prefeitura 1"!
Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de Monitorização.
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A empresa DRZ Geotecnologia e Consultoria

Ltda sagrou-se vencedora do certame e a empresa recorrente Frederico Vasconcelos

Ribeiro - ME, por sua vez, foi corretamente Inabilitada por deixar de atender a itens do

edital.

2- Inconformada com a decisão, a recorrente

apresentou recurso alegando, em suma, que o fato de não ter apresentado o diploma de

graduação não seria motivo suficiente para ensejar sua inabilitação, tendo em vista que | g
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a empresa apresentou outros documentos que supostamente supririam a necessidade

do diploma. Tal conduta, ao sentir da recorrente, incorreria em um^ formalismo
exacerbado por parte da Comissão de Licitação.

3." No entanto, apesar dos esforços da

recorrente, seu recurso não deve prosperar, porquanto o item 08.8 do edital prevê

expressamente que:

08.8. Conslderar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:

08.8.4 Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.

08.8.6 Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar

declaração ou documentação que não atenda aos requisitos legais.

Considerando, pois, que o item 08.5.2

determina que "o profissional a que se refere o item anterior deve comprovar possuir ensino

superior por meio de apresentação de diploma de graduação", depreende-se que a

apresentação do diploma constitui requisito obrigatório para a habilitação e/ou

classificação das empresas licitantes, justamente para atender as expressas e claras

exigências do edital.

Pensar o contrário, respeitosamente,

eqüivaleria a irrefragavelmente violar o princípio da vinculacão ao instrumento

convocatório, visto que a apresentação do diploma de graduação consfitui requisito

expresso no edital. Além desse princípio, restariam igualmente violados os princípios da

impessoalidade, isonomia e competitividade, pois a não observância das normas do

edital - quer pelas empresas, quer pela própria CPL - poderia indicar ausência de

imparcialidade, com o que não se pode concordar, até porque a ora recorrida se o «
® 2

preparou para regularmente participar do certame.
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4.- Melhor explicando, ao contrário do que
pretende fazer faz crer a recorrente em recurso interposto, o caso em apreço não diz
respeito a um excesso de formal ismo. Isso porque a Comissão Permanente de Licitação
agiu corretamente e em fiel observância aos princípios administrativos-constitucionais e
à legislação, inclusive aos comandos previstos no Decreto n° 10.024/19.

Em outras palavras, entende a peticionária
que, no presente caso, deve ser apl icado o princípio da vinculacão ao instrumento
convocatório, previsto nos arts. 3°, caput e 41 da Lei de Licitações bem como no art. 2°
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do Decreto n° 10.024/19, valendo referência à conhecida lição de Hely Lopes Meirelles'',

para quem "o edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto

os licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as partes e
para todos os interessados na licitação (art. 41)".

f'

Daí decorre o entendimento segundo o qual

o princípio da vincuiação ao editai obriga não só os licitantes como também a

Administração, que deve se pautar exclusivamente pelos critérios objetivos

definidos no edital. Não se afigura, pois, legítimo o pregão eletrônico que

habilitou a iicitante vencedora em desacordo com as exigências do editai, tendo

em vista a não comprovação da capacidade técnica, bem como pelo fato de

apresentar prazo de validade da proposta inferior ao previsto no edital,

constituindo, também, flagrante afronta ao princípio da isonomia em relação

aos demais concorrentes. (REOMS 0001624-84.2013.4.01.3809/MG, Rei.

DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e- DJF1 p.196

de 06/04/2015)2.
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Diante do princípio da vincuiação ao instrumento convocatório, é legitima a g
C\J

eliminação do candidato que deixa de entregar no exame de saúde o
OI

documentação exigida no editai — eletroencefalograma com laudo —não se !§

podendo admitir a sua posterior apresentação, sob pena de ofensa ao princípio

da isonomia. Precedentes do TJES.^ [destacou-se]

Ü

O argumento merece credibilidade inclusive „

porque a peticionária, como a afirmado,' regulamente se preparou para o certame, | 8
atendendo a todas as exigências do edital. .| I

O .£
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5." Outro ponto a ser destacado é contemplado g>|
pelo art. 44, caput, da Lei das Licitação. Segundo o texto legal, o julgamento deverá

pautar-se nos critérios objetivos previstos no edital. o
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^ MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 15. ed., São Paulo: Malheiros, 2010, p. 51-52. ^ ™
^ Brasil. Apelação n° 00180904220154013500. 6® Turma do TRF1. Relator Des. Kassio Nunes Marques, julgado em g 2
21.08.2017, publicado em 04.09.2017. | 8
5 Brasil. Decisão monocrática ARE n° 1303383. STF. Relator Min. Luiz Fux, julgado em 03.02.2021, publicado em o|
04.02.2021. I 2
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Isso "significa que a Administração e os

iicitantes ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento

convocatório da iicitação, quer quanto ao julgamento e ao contrato"^, donde se vê,
também sob essa perspectiva, que os argumentos apresentados pela recorrente em seu

recurso não merecem prosperar. Neste contexto, vale destacar o seguinte trecho de um

julgado do STJ:

conforme lição de José dos Santos Carvalho Filho, o princípio dh vinculação ao

instrumento convocatório 'é garantia do administrador e dos administrados.

Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente

observadas por todos [...]. O princípio da vinculação tem extrema importância.

Por ele, evita-se a alteração de critérios de Julgamento, além de dar a certeza

aos interessados do que pretende a Administração. E se e\jta, finalmente,
qualquer- brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à

impessoalidade e à probidade administrativa.' CARVALHO FILHO, José dos

Santos. Manual de Direito Administrativo. 26a ed. São Paulo: Atlas, 2013.

Precedente^.

Por esta razão, "nem se compreènderia que a

Administração fixasse no edital o modo e a forma de participação dos iicitantes, bem como

as condições para a elaboração das ofertas, e, no decorrer do procedimento ou na

realização do Julgamento ou no contrato, se afastasse do estabelecido e admitisse

documentação e propostas em desacordo com o solicitado"^.

9

Q
CvJ

Q>

CO

= £
'■C QCom Isso pretende-se afirmar o seguinte: é

clara a exigência do edital quanto à apresentação do diploma de graduação, não
podendo a empresa recorrente, sponte própria, pretender alterar as diretrizes do

O ^instrumento convocatório ou valorar os documentos apresentados. Tampouco lhe é '||
permitido moldar o edital para atender suas pretensões ou aspirações. ' | B

Vi CL

6.- Além disso, por se tratar de princípio
essencial, a inobservância ao princípio supra referida enseja até mesmo a nulidade de g|

7  ̂todo o procedimentoc uma vez que o art. 43, inc. V, da Lei de Licitações, também prevê .-i g
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^ MEIRELLES, Heiy Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 15. ed., São Paulo; Malheiros, 2010, p. 51.
^ Brasil. Decisão Monocrática de Agravo em Recurso Especial n° 1.426.394 - SP (2019/0005565-0). STJ. Relatora
Ministra Assusete Magalhães, julgado em 15,02.2019, publicado em 26.02.2019.
^ MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit, p. 51. o g
^ Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 381. s g
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que a licitação deve ser processada e julgada em atenção aos critérios de avaliação

constantes no edital. Isto é,

Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições

para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os

interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se

for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições

previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em

especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos

termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por

outro llcitante que os desrespeitou®.

De fato, ao deixar de observar as regras

impostas pelo edital, infringe a licitante-recorrente os princípios da vinculação ao instrumento

convocatório, impessoalidade e isonomia, colocando em xeque não apenas a competitividade

do certame, mas também prejudicando empresas que rigorosamente observaram todos ^
os ditames do edital, a exemplo da recorrida. 8

o>
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Nesse cenário, não se pode olvidar que, com §
base no que prevê o art. 2°, caput, do Decreto n° 10.024/19, "o pregão, na forma .1
eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, |
da Igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do |
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo, da razoabiiidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correiatos."
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Por essa razao, acredita-se que os itens i
O ^acima referidos, aqui expressamente impugnados, atentam contra a competitividade do ||

certame, o que Justifica, pois, o afastamento das alegações da recorrente a fim de que
•  ® >sejam -resguardados os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da 51

impessoalidade, da isonomia e da competitividade, ocasião em que o Município de Piên S-l
poderá contratar serviço com qualidade pelo melhor preço possível, trazendo economias | %
aos cofres ptjbliços. ã §
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REQUERIMENTO

Por todo o exposto, requer digne-se V.

Sa. manter a decisão recorrida por seus próprios e corretos fundamentos, pois acertada
a decisão que INABILITOU a empresa Frederico Vasconcelos Ribeiro - ME do Pregão
Eletrônico n° 097/2021, fazendo-o pelo simples fato de a recorrente não ter observado

os ditames do edital, restando violados princípios e textos normativos aplicados ao caso,

a exemplo do art. 2°, caput, do Decreto n° 10.024/19 e os arts. 3°, 41, 43, inc. V e 44, da
Lei Federal n° 8666/1993, a lembrar que a recorrente não cumpriu com requisito
expressamente indicado no instrumento convocatório.

Nessa medida, ao não ter observado as |

exigências do edital, deixou a empresa recorrente de observar o princípio da obrigatória
vinculação ao instrumento convocatório, não sendo crível ou aceitável que pretenda ^
rever questão corretamente decidida pela CPL, sob pena de restarem igualmente g
violados os não menos importantes princípios da igualdade, impessoalidade, legalidade |

Gi

e competitividade. Q

Requer, pois, o não conhecimento do

recurso interposto ou, se conhecido for, não seja o mesmo provido, preservando "in
totum" a decisão hostilizada, por seus próprios, corretos e escorreitos fundamentos,

mantendo-se a decisão hostilizada tal como lançada pela Comissão Permanente de

Licitação.

Nestes termos.

Pede e espera deferimento.
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De Londrina para Piên, em

21 de outubro de 2021. Q |
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2021
Protocolo n° 2499/2021

Tipo: Menor Preço Global

JULGAMENTO E DECISÃO DO PREGOEIRO
SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, nomeado por meio da Portaria n° 496/2021, no uso de suas

atribuições legais, apresenta a decisão sobre o recurso administrativo interposto por

FRÉDERIÇG VÁSCONCELÕS RIBEIRO rMEj, pessoa jurídica de direito privado inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 13.025.129/0001-04, acerca da sua desclassificação no certame, cujo o

Objeto se trata de "Contratação de empresa para consultoria para atualização do cadastro

técnico imobiliário".

1. DO RELATÓRIO

Aos 8 dias do mês de Outubro de 2021, no sistema eletrônico, a empresa licitante

FRÈDERICÓ VÁSCONCELQS RIBEIRO -ME, foiijinabilitada pois deixou de cumprir os

termos do-edital em seu item 08.5.2. não apresentando a comprovação da formação do

responsável, não se manifestou com a intenção de recurso Formal, apenas alegou irregularidade

no balanço da empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, Cujo

CNPJ:04.915.134/00Gl-93 que era a segunda colocada, alegando que o balanço não estava

assinado, porem após verificação o pregoeiro constatou que o balanço era autentico e continha a

assinatura, desta maneira com a desclassificação da empresa FREDERICO, o pregão seguiu

para a segunda colocada DRZ a qual foi considerada habilitada, não havendo intenção de recurso

valida via sistema, o pregão foi encerrado.

O Pregoeiro, com fulcro no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei Federal 10.520/2002,

mesmo sem a intenção de recurso esperou pelo prazo de 03 (três) dias úteis.

A impetrante de maneira incorreta trouxe o recurso até a prefeitura no dia 14 de

outubro e protocolou, sem nenhum registro no sistema onde estava sendo realizado o certame

(pois não se manifestou).

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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A peça recursal foi encaminhada aos demais licitantes, por meio eletrônico, em 14

de Outubro de 2021, momento em que foram intimadas para contrarrazoar.

A licitante DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA., apresentou,

tempestivamente, contrarrazões ao recurso interposto.

É o relatório.

2. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

O Recurso foi manifestado imediata e motivadamente, pelo representante na

condição de procurador da empresa, conforme determina o Art. 4°, XVIII, da Lei Federal

10.520/2002.

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

O recurso foi apresentado via original, fora do prazo legal, ainda em seu recurso

alegou que o prazo é de Cinco dias, o que não condiz com a lei que estabelece as normas do

pregão, citada acima.

Ainda cito o decreto 10.024/2019 do governo federal.

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do
sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
§ r As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas
no prazo de três dias.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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§ 2 ° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo
do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.
§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto
à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.
§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
que não podem ser aproveitados.

3. DAS RAZOES DO RECURSO

A recorrente, em síntese, questiona um excesso de formalismo pois considerando

que o profissional apresentado tinha a inscrição no CREA/BA bem como o atestado de

capacidade e os outros documentos apresentados, diz ser indiscutível a formação dos

responsáveis por mais que não tenha apresentado o DIPLOMA DE GRADUAÇÃO, conforme o

edital solicita

Solicita ainda que o pregoeiro reconsidere a decisão.

Alega que atende aos termos do edital e que dever ser considerada a vencedora do

certame.

4. DAS CONTRARRAZOES

A licitante DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA ., em suas

contrarrazoes, alega que a recorrente descumpre com o edital, inclusive o principio de vinculação

ao instrumênto convocatório.

Segundo a recorrida, o pregoeiro tomou a decisão correta na sessão.

Solicita que o pregão prossiga com o mesmo resultado.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021



230

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

5. DOS FUNDAMENTOS E DECISÃO

Primeiramente, é necessário observar que o recurso interposto pela licitante

FREDERICO VASCONCELOS RIBEIRO -ME. é intempestivo nos termos da Lei Federal ,

Lei 10.520/2002, do decreto 10.024/2019 e do edital.

Vale ressaltar que o edital deixa claro toda documentação a ser apresentada

principalmente em seu item 08.5.2.

"O profissional a que se refere o item 'anterior deve
comprovar possuir ensino superior por meio de apresentação de diploma de
graduação."

Ainda em observação ao Art. 3° da lei 8.666/93.

"Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do

principio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Considerando todos os argumentos apresentados, o pregoeiro municipal apresentada

esclarecimentos a sua decisão.

Neste momento habilitar a empresa desclassificada seria um tanto quanto equivocado,

pois a lei 8666/93 deixa claro que as normas estabelecidas em edital devem ser cumpridas.

A recorrente descumpriu com vários termos do edital de pregão eletrônico, tratou como

pregão presencial, trouxe o recurso até a prefeitura não apresentou via sistema,

desrespeitou os 3 dias úteis de prazo e não apresentou intenção de recurso.

Por mais que os documentos apresentados dão a entender que o profissional é

qualificado, o edital deixa claro quando diz sobre DIPLOMA DE GRADUAÇÃO, não

deixou duvidas.

Mesmo sabendo do descumprimento dos termos do edital e da lei, foi feita a analise.

6. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da

probidade administrativa e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, e com

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar os

próprios atos, INDEFIRO o recurso interposto por FREpERICO VASGONCELOS RIBEIRO,

rME., E fiqa mantida a decisão tomada em sessão, com base nos fundamentos aqui expostos.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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Prefeitura Municipal de Riên
Estado do Paraná

Encaminho este para o prefeito Municipal para que emita parecer o mesmo será

informado de toda a situação, bem como irá ter acesso a todos os documentos..

Independente da decisão do prefeito, nesta prefeitura municipal não cabem mais

recursos.

Após, publique-se a decisão para que o processo siga com seu andamento.

Abaixo assinam o Pregoeiro, e o responsável pelo setor de compras e licitações

que faz parte da equipe do apoio do pregoeiro e teve participação nesta resposta.

Em anexo recurso e contrarrazões.

Piên/PR, 25 de Outubro de 2021.

MandosAurelío ̂elehêk,

Pregoeiro

Eduar3tn)úlftfe-Sfc|íeívaraski

Licitações e Compras

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N" 97/2021
Protocolo n° 2499/2021

Tipo: Menor Preço Global

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO

ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão Eletrônico n° 97/2021.

Considerando o recurso apresentado bem como a decisão do pregoeiro e ainda

respeitando os termos da lei 8.666/93, 10.520/2002 e Decreto 10.024/2019, apresento a decisão.

INDEFIRO o recurso interposto por gREDERIÇO VASCONCELOS RIBEIRO

■tMÍE, e fica mantida a decisão tomada ém sessão.

Piên/PR, 25 de Outubro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 97/2021
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líillli. i c Â K >i I Sistema de Acompanhamento
1  e Monitoramen to-de projetos.iri-Wíi

paRaNacioaDa

AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO

PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

Município; Plên
Modalidade : Pregão Nr.: 0097/2021

Objeto : Revisão do Cadastro Técnico Imobiliário e Econômico.
. Lote(s): 1==> R$ 229.000,00

Tem a presente por objetivo autorizar essa Municipalidade a dar continuidade aos atos administrativos como :

* Homologação do(s) Lote(s) do Processo Licitatório

* Assinatura do Contrato com o(s) Fornecedor(es) vencedor(es):

Lote 1 - DRZ GEOTECNOLOGIA ECONSULTORIA S/S LTDA

A presente Autorização prende-se ao fato de que, após criteriosa análise do processo licitatório por
parte da Assessoria Jurídica / PARANACIDADE, a mesma concluiu que todas as etapas exigidas
pela Lei 8.666/93 e alterações foram cumpridas de forma satisfatória.

Alertamos :

a) a necessidade da observância do contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para a efetivação dos atos ora autorizados.
b) que este lote é financiável através do PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES
MUNICIPAIS.

.0(s) Lote(s) tem a seguinte composição financeira:
Lote 01 - Valor Total; R$229.000,00; Valor Financiável: R$229.000,00;

Obs.: Não haverá transferência voluntária e repasse de recursos financiados do Estado ao Município em período
eleitoral, a excessão de repasses Já transferidos antes deste período.

Curitiba, 09/11/2021

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do Estado do Paraná

Secretário do Desenv. Urbano e de Obras Públicas

Associação; AMSULEP
Escritório Regional: Escritório Regional de Curitiba

Contratos de empréstimo : Lote : 1 ==> 0000/0422-0
SAM Projeto Nr : 64
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n° 97/2021, o qual tem como
objeto a "Contratação de empresa de consultoria para o cadastro técnico
imobiliário", e ADJUDICA os itens do objeto conforme relatório em anexo em favor
da seguinte empresa:

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA inscrita no CNPJ n°
04.915.134/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil
reais). .

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 09 de Novembro de 2021.

Maicon Gjrasskopf
Prefeito Municipal

(
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'  ESTADO DO PARANÁ
í  PREFEITURA MDNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL N° 020/2021 -CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS
E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2021

Edital n° 020/2021 -CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando'o resultado do Teste Seletivo 002/2021 -
Edital n° 001/2021, homologado pelo Edital 012/2021, e publicado no

,  -/ia 13 de outubro de 2021,

""^ESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, sjtuada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 01 de dezembro de 2021, no horário das
07:30 as 12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos
e para realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Auxiliar Administrativo

Classificação Nome do Candidato

18" ESDRAS RYA ROCHA DA CRUZ

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 30 de novembro
de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE
'^ecretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:5CCBC825

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 097/2021

ÍHÕr^LOGAÇÃO-DETJCIIAÇÃCL?
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n"
97/2021, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa de
consultoria para o cadastro técnico imobiliário", e ADJUDICA os
itens do objeto conforme relatório em anexo em favor da seguinte
empresa:

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA inscrita no
CNPJ n° 04.915.134/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 09 de Novembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

"7^

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:D88040DC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 001/2021

PIENPREV

PREGÃO N° 001/2021

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Eu, JACQUELINE NIEZER, Diretora Executiva do PIÊNPREV, no
uso de minhas atribuições legais,HOMOLOGO e ADJUDICO o
Pregão Presencial n° 001/2021 , o qual tem como objeto o
"Contratação de empresa especializada em assessoria
previdenciária, em atendimento às necessidades do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Piên -
PIENPREV.", o objeto em favor da empresa: ELIZETE DOS
SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL - ME, CNPJ
11.626.343/0001 -82, com o valor mensal em
R$ 3.350,00 (três mil, trezentos e cinqüenta reais) e valor total de
contrato de R$ 40.200,00 ( quarenta mil e duzentos reais), tendo em
vista que em toda a sua tramitação foi atendida a legislação pertinente,
consoante parecer jurídico contido nos autos.

JACQUELINE NIEZER
Diretora Executiva

Piên/PR, 30 de novembro de 2021

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:0FC21352

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 124/2021

EXTRATO DO CONTRATO N° 124/2021

CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, inscrito no CGC/MF n°
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e fiinções, Maicon
Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n° 10094176-7 e do
CPF/MF n° 080.278.589-17, e

CONTRATADA: PRADO E PRADO LTDA.

OBJETO: Pavimentação de via urbana em CBUQ com área de
9.818,79 m2, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base e
sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização,
sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem e ensaios
tecnológicos.

VALOR: R$ 1.572.606,72 (Um milhão, quinhentos e setenta e dois
mil, seiscentos e seis reais e setenta e dois centavos). As despesas com
a  execução do objeto deste Contrato correrão a conta

04.001.15.451.0006.1001.44.90.51.0000 Fonte 616, Código reduzido
991.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
do 11° (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de
Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 dias.

data de assinatura do CONTRATO: 29 de novembro de
2021.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

wwv.diariomunicinal.com.br/amp 238
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CONTRATO N" 121/ 2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
A  EMPRESA DRZ GEOTECNOLOGIA E

CONSULTORIA LTDA, NA FORMA ABAIXO:

O Município de JPiên, situado na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, CNPJ 76.002.666/0001-40, a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (sua) prefeito(a) municipal Senhor(a)
Maicon Grosskopf, portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 10094176-7, CPF n° 080.278.589-17, e a
empresa DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ 04.915.134/0001/93, localizada na
Avenida Higienópolis, 32 - 4° Andar - Centro - Londrina PR, CEP 86020-080, telefone 43 3026-4065, e-
mail carlos@drz.com.br, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representado por Carlos Rogério
Pereira Martins portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 8.409.363-7/CPF^n° 042.614.189-08, residente
na Rua Mossoró,'500, Centro - Londrina PR, firmam o presente Coiítrato nos. termos do disposto na Lei
Federal n° 8.666/§3, pela proposta da contratada datada de 04/1Ò/2021, protocolo n° 2499, nas condições que
estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO . - \
O objeto do presente'contrato-é a-prestação de serviços especializados de, consultoria para'Atualização do
Cadastro Técnico: Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa-de.,Trátaniènto de Dadõs-;'Etapa de Ajustes na
Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção 'de Indicadores de Monitorização, dPo
acordo com o Termo de Referência* e demais anexos dó Edital,-partes integrantes deste Contrato, fornecido^
pelo CONTRATANTE. g

T—

LÜ

CLÁUSULA SEGUNDA-DO;ürAEOR^ §
O preço global para a execuçãó do objeto deste contrato e de.R$^229-.OOÒ;0O (duzentos e vinte e nove mi^

-  - GGNmÃTUAL". ■ I

(  l\ l\ 1
As despesas com a execução^ do objeto' deste Contrato serão\financiMas-com recursos do Sistema dea>
Financiamento de Ações nos MMicípios dcTEstado do Parana - SFM, a serem creditados em cont^
específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária 04.001.04.121.0004.2017t^
33.90.39.00.00 Fonte 618. I

'  .= E

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS p
pRORROGAÇAôjf,TEfvi,A Dl? FINANCIAMENTO: il
A CONTRATADA' òbriga-se a executar" o'objeto deste contrato, em condições de aceitação, em até 2^§
(duzentos e vinte) dias, contados^ârtirQio il|â(^eéim| primêi^ljJif^^ata da assinatura deste contrat|,Í
conforme cronograma constante noMtWrí X'do Tenffo áeRéfefência.^ ®

Pârágrâfo Primeiro i iI íõ %
Somente será admitida a alteração do prazo de execução quando: o "S
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; | £
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limit|si
fixados na lei; 1, ®
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeSa^
contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; .i |
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse (I)|
CONTRATANTE; ^ ̂

'  O W

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo C0NTRATANTB2
em documento contemporâneo à sua ocorrência; | íf'*
í) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que ah^
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https;//viAVw,portaldeassinaturas.com.br;443 e utilize o código 4433-208C-E196-E4C5.

reais) daqui por diante denominado "VÁlí,OR

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS-RECURSOS



g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Segundo
A formalização da prorrogação dos prazos contratuais fica condicionada a prévia e expressa autorização do
PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam os deveres e
responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres
e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para
que o CONTRATANTE, após a prévia anuência do PARANACIDADE,fome-a^ providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATAEÍA se obriga a: . •' . '
a) assegurar a ei^ecução do objeto deste contrato conforme p exposto mo-Termo de Referência, parte
integrante desfeÇòntrato; , " . .
b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto;
c) entregar ao CONTRATANTE os prodiitoS çónfoitnê 'defmidb no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato; ' ■ ^ . S
d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as^
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; ?
e) responsabilizar-se pelo sigilo ̂ ejodas^as infoimaç.ães de_propriedade..do CONTRATANTE postas a su^
disposição para a execução dos-trabalhos; 7 j ' ] /' \ / \ i
f) cumprir o cronograma. /, s' ' j ^ /=- \ / i "

\  y- ,i ■: • \ ■ 5\  • ■ ! . • i I ' \ Jf,,. /S., ■ \ °
Parágrafo Único ' i Á ' \ S
Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas/e encargos de haturqza trabalhista, previdenciária,^
social ou tributária de sua respónsabilidáàe incidente sobre-os-serviços objeto-deste contrato. .|

00CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga a: </i -q

' CEa) coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato; ■§ 8
b) fornecer todosíOSidoGumentpSiednformaçõesTnecessáriasmara-a total e completa-execução do objeto ès

.  . Ni II Ir» ífVf ií >ltP íM! v.il/ü\ I /'.n ÍIU\: t| (• ijpresente contrato;N'u li tiatè tf W-á é»' i» li u a Vít-^vü v a-ss'm v h fo a m :! | «
c) proceder à análise, em até 10 (dez), dias. úteis,- dos .prOjdutps áp^esentados a sua apreciação, formalizando,!
por meio de comunicação idôneo7àrbeèÚimen):ô!óu:áfndicá'çãdjde éventúàis revisões necessárias; g>|
d) aprovar a versão final.^pa^prpdutpsmlabpradps. pela ÇQNTj^TA^ a cada uma das fasfsf
conforme o Termo de Refèfencia,j apps aceitação'âaEquip^éÍTbcnica'%u^ ' 11
e) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato; " I
f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece o Editafel
o Termo de Referência; è ®

Eg) garantir aos profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências, acesso às pessoas, aisg
documentos e às informações, bem como disponibilizar espaço físico para a execução dos trabalhis?
contratados. 1 i

'  C 3

CLAUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item 4 do Termo
Referência: i S

1" parcela - 05% {cinco por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à T fase;

:<o

Ó)

lê

0) E
W 05

LU Q.

Este documento foi assinado digítaímente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeasslnaturas.com.br:443 e utilize o código 4433-208C-E196-E4C5.
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2" parcela - 10% {dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 3® fase;
3® parcela - 10% {dez por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 4® fase;
4® parcela -15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 5® fase;
5® parcela - 15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 6® fase;
6® parcela - 15% {quinze por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 7® fase.
7® parcela - 20% {vinte por cento) do valor contratual após a entrega e aceitação/aprovação pela
Administração Municipal, dos trabalhos referentes à 8® fase; e
8® parcela - 10% {dez por cento) do valor contratual quando da entrega de todos os documentos
concernentes aos serviços contratados da aceitação definitiva dos mesmò^ç aprovação pelo Município.

Parágrafo Primeiro . - f
O pagamento dos serviços será efetuado em moeda, brásileira corrente, até: D5'4cincõ) .dias úteis, após
recepção do rççurso financeiro pelo CONTRATANTE'e à apresentação correta" de cada fatura dos serviços
executados é documentos pertinentes,. ̂ óvidaníente protocoTados, ■ desde que curnpridas i às cláusulas
contratuais e Obedecidas ás-condições pára liberação das parcelas. '

Parágrafo Segundo""""'''-i.i::l^ ^ g
O faturamento deverá ser protocóiádo,"em-01 (uma)'via- no Protócolo Geral na sede do CONTRATANTE e?
deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: ®
a) nota fiscal/fatura, com identificação da_fase/_etapa,_número ̂ da_licitação, número do contrato^
discriminação dos impostos e erícargoáiqíe sprão fe.tidJs pelo CcInT^RATANTE e incidentes sobre o objeto"
contratado, e outros dados que julgáFbonvenientesThão apresentar pasura e/ou entrelinhas e ser certificadsç
pelo Coordenador da Equipe Técnica Mraicl lal (ETM)j e pelo Preféito Muniejpal; t
b)

y'
prova de regularidade fiscal ̂estrabalhist^; ■ ^ : yi ' ^

c) comprovação do pagamento dos profissionais envolvidos na execução dos serviços contratados, inclusivês
demonstração do recolhimento dos tributos devidos. «

Parágrafo Terceiro | g
Todos os custos par^ a ei^cução dos serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estad^jíii
alimentação, maféraák de^çqp^uínp, [f^igitaçao,íj fídigitâlizáeão7'ílcópiá etc., são ias
responsabilidade da contratada. ^ ^

Parágrafo Quarto .J j lEw ü y c ^ ||
O faturamento deverá seréfetüadõ!erh'nõraê dõ^íMunicípio de^iêní CNPJ rí°v7;6.C)02:666/0001-40. g %

W iCAJ li LU' U Ij .y U UUi íl 11
ü g

Parágrafo Quinto o ̂
O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da | Ê
apresentação da proposta, mediante a aplicação do IPCA/IBGE sobre o saldo remanescente dos 11
serviços, devendo ser aplicada a fórmula a seguir: " -
SR=S(I.2/Io) ' f|
onde, 11

"w roSR = saldo reajustado;
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta; ®
Ii2 = IPCA/IBGE do 12° mês após proposta; f 2
Io = IPCA/IBGE do mês da proposta; 1 e
R = SR - S . I §
onde, w 03
'  LU CL
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CLÁUSULA OITAVA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS
Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, dentro dos limites legais.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser entregues em estrita conformidade com o estabelecido no Termo de Referência. A
análise e aprovação dos serviços correspondentes a cada fase/etapa será realizada pelo CQNTRATANTE e
com a supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Primeiro
Após a entrega, análise e aprovação dos produtos relativos à última fase será emitido Termo de Recebimento
Definitivo. ,

Parágrafo Segundo
Mesmo após a conclusão e aceitação dos serviços, a Ç0NTRATADA deverá prestar assistência ao
CONTRATANTÉ fornecendo instruções, informações é correções de eventuais problemas dos serviços
realizados. Ij'" ■ '

CLÁUSULA DÉCIMA- DA CESSÃO DO CONTRATO E SÚBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o, presente contrato, no todo ou em parte, a nenhurnçi pessoa física oifj
jurídica, bem como não será permitida subcontratação. -

O

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-=.DASjp:NALIDADj:S__^ ó
A CONTRATADA quando nãqnnantiver á proposta, falhar ou fraudará execução do contrato, comportar-seS
de modo inidôneo, declarar falsamenté^ ou comef^jTraúde. fiscal/ poderá' ser aplicada, pela autoridade^
competente do CONTRATANTE e.,serh\prejuízo:'da]reparaçã0 dos danoá a ele causados, as seguintesg
penalidades: ^ | /'
a) advertência; / í \ ./
b) multa de mora de 0,1% (zerb-^vírgula, um-por-cento) ao-diá, sobre o valor da parcela recebida por dia deg
atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de®
Processo Administrativo; 5
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parce|a|
inadimplida; , f 8
d) multa compen^tói^^'ejtry-;ça^^^de;jlna^itnplênGÍ^^jtojtol? de 1,0%,(dez pqricentp)^ sobre, q;,valor do contrato;| |
e) suspensão do-~difeito'j de/licitar ijunto'^ao 'CONTRATÁNTEv' pêlo 'prazO' iqoe 'o^^-Prefeito Municip|l|
determinar, até no máximo 2 (dois)^,anoSi nas,seguintes ;hipótéses:T recusar- injustificadamente, após sgr|
considerado adjudicatário, a assinah'è:,córitratòyacèikr'õüifétiráriO inWuraènto equivalente, dentro do praã)|

abandonar, a, execução do contrato; e incori^rgestabelecido pela Administração; ,nãQ,,mantiv,en sua.,proposta;,i
em inexecução contratuéíl.j/l-.T 'C /'T j' 'l V 'kJ}mexecução contratual,// 1= C/t / jAT.T ÍLATA' Ci;/-à -g |
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo pra^
que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses; fizli#
declaração falsa na fase de habilitação; apresentar documento falso; frustrar ou fraudar, mediante ajuséJ
combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; afastar ou procurar afastar participante, por mepo
de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; agir de má fé na relaç^S
contratual, comprovada em procedimento específico; tenha sofrido condenação judicial definitiva plil
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possilr?
idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infraçõgs|
à ordem econômica; e tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na fornial
da Lei.

Parágrafo Primeiro

Este documento foi assinado digitalmente por Carlos Rogério Pereira Martins.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www,portaldeassinaturas.com,br:443 e utilize o código 4433-208G-E196-E4C5.
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As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas
juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo
Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do valor da
garantia contratual.

Parágrafo Terceiro
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto
As penalidades pçevistas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

/  -

Parágrafo Quinto /
Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação' das penalidades^íprevistas na cláusula
anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo paratapuráção dos, fatos e, quando
for o caso, imputação de penalidades, garantindo a CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla
defesa. ■■/ ■ ■■ ■ ■'

CLÁUSULA DÉCIMA TÉRCEIRA-DA RESCISÃO ;
0 CONTRATANTÊ~ se-rései:ya o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicia^
ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caibà- o-difeitõ"" de indenização de qualquer espécie, no^
seguintes casos; ^
1 - quando a CONTRATADA faHr,o%fQ^issoMda;..^^ /—T~l ^
II - quando houver inadimplência de cláusulas ou-çondições contratuais por parte da CONTRATADA ^
desobediência à determinação ,áo CONTRAI ANTE. f \l ■ A f
Parágrafo Primeiro
A rescisão do contrato, quando niotivada por

,  i\ ■ /I A . . . -5qualquer dos itens acima'relacionados, implicará a apuração de°
perdas e danos, perda da garâhtia-dé-^éxécuçãorsèm prejuízo' da^aplicação^-dàs demais providências legaisi
cabíveis. ®

Parágrafo Segundo | ̂
O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, podesá?
rescindir o contrato desde,que efetue,os pagamentos devidos-relativos ao rnesrno.n,, n ~

2 ra
0. <fí

o ^

tfí Q.

— 5

CLÁUSULA DÉCIMA QUART^y^D^GÁR^^ DE EXE(CUÇAQ-> „ o |
O valor da garantia de execução será^obtfdò pêl^Upli'c'àçãoJde,-5L%''(ci^^ pór cento) sobre o valor contratual
Parágrafo Primeiro lê A, jy) yA [ptí j 'i Á
A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito ^
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução. 3 &

c
(D O

Parágrafo Segundo 2 g
Se ocorrer majorâção do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação
5% (cinco por cento) sobre o valor do acréscimo. No caso de redução do valor contratual, poderá|^
contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos praz|s|
contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período. ;g §

O W
c ®

Parágrafo Terceiro | j|
A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante^!
apresentação de aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento defmitivol s

UÜ D.
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Parágrafo Quarto
Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução não será
devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos contratuais e valores dos
serviços poderá ser incorporada a este contrato, após devida motivação, por meio de TERMOS ADITIVOS,
com anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor
aplicável à espécie. ,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA VIGÊNCIA >
O prazo de vigência do presente contrato é de 440 (quatrocentos-è quarenta) diasfcontados da data da sua
assinatura. /, - ' , '

CLÁUSULA DÉCIMA 01 FAVA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÂÒ E SUPERVISÃO DO
CONTRATO A , ■ ■
O gestor e fiscal do contrato.serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre profissionais capacitados pardS
exercerem essas funções. - 4^

LU

Parágrafo Primeiro p—, ó
Caberá a gestão do contrato à/ao''Sr. (a) Cláudemir José ide Àndrade, a-quem compete as ações necessárias ac^
fiel cumprimento das condições estipuládas neste cfifítrâto ,e ainda: \ j. i §
a) propor ao órgão competenteVaplicaçãOv^dakpenalidalies previstas?neste contrato e na legislação aplicável, g
no caso de constatar irregularidade cpraetida pela GONTj^TADA; _/! \ ^ S
b) receber do fiscal as inform^ões e documentòs pertmeiítès aex^cuç^ão jdo objeto contratado; °
c) manter controles adequados ê^efetivo^s do presente contratOT^do qual constarão todas as ocorrências =
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 5

,E E
tr o
03 oParágrafo Segundo

Caberá ao fiscal ido^-çpnh-ato,/Sr.: (a) Mm^--^Balan jde[;01iv,eira,fe»ao,,fiscalj sub^^iljitp/lSrí! (a) Claudinei
Siqueira, o acompáhhámenío'''dá éxècuçãb?'-do ?bbjete''da''prèáéhte-'cÓ"ntfàtàçãOi' informando ao gestor JdÍ
contrato todas as ocorrências que jiossam prejudiçaríprbprn andâmentp-da,.execução contratual. Além disso,^
fiscalização procederá às mediçÕéVibaséâdástfibsí:'sémços.uiexécíitádos',tèlaborará o boletim de mediçã|,l
verificará o andamento ,dps^.serviços.-e cpmpararásçpm, o,,..estabel,eçidp np çronograína físico aprovado, paí|ag
que se permita a elaborábâb'ídó'probèssQ; dé.fátúfamfento. 'Gãsb o§"sêiS{i.çQ#èx|c(í^Qbs não correspondam
estabelecido no cronograma físico, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação dgsi
penalidades previstas. o- L

B ~

m o

Parágrafo Terceiro 1 o
Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao frêl§
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: 11
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestíb:
tenham tomado providências; % S
c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de Referência, se|:^
consulta prévia e anuência do PARANACIDADE.

W CO
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Parágrafo Quarto
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Quinto
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de inadequações técnicas e legais,
as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a
fiscalização.

Parágrafo Sexto
Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviçó^considerados inadequados pelo
fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto,n'ò ordenarnénto jurídico, deverão ser
prontamente corrigidos pela CONTRATADA, livre de quaisquerpriús,financeiro par^ò CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-ANTICORRUPQÃO "
As partes declaram..çonhecer as normas de prevençp à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, á Lei de Irnprobidade Administrativa'(Lei Federal:n.° -8'.429/1992), á Lèi Federal n.° 12.846/2013 e seus
regulamentos, séxomprometem= que para a execução deste contrato nenhuma.dàs.partés poderá oferecer, dar
ou se comprometer a darí-^^a quem quer que sejá;.aceitar ou se comprometer á aceitar, de quem quer que sejaS
tanto por conta própria quanto por ■intermédio- de outrem; qualquer pagamento, doação, compensação,jV
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituarrg
prática ilegal ou de corrupção, bem-como de_manipular o.u_fraudar ^o_equilíbrio econômico financeiro dcL
presente contrato, seja de forma'^direta ou/inldireta quanto ao objeto deste c^ontrato, devendo garantir, aindr^
que seus prepostos, administradores'el:óraboradore's^jam dá mesnia/forma. "

V  i : '■'7^ / í, V VI ' .|\ Í : y . j\. ., 1 S>
nCLAUSULA VIGÉSIMA - DO^ONHECI^ENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência fie feeu conteúdo, bem como dos°'  ' I 1 / ^ 7 1 ■ ' - "1 M
demais documentos vinculados-ao-presente contrato. ^ ^ i=

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO |
As partes elegem o foro de Rio Negro - PR, Comarca Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paranl,!
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente eontrato, renunciando a qualquer outro, por m^sS
privilegiado que ^ p. ^ Tf! 31
Justas e eontratadas,Ufírmam=ás^pártés este instrumentõ'Jémi02'(duas)/vias deiguaKteor^com as testemunh|s|
presentes ao ato, a fim de que produza=seus efeitos, legais-.« í; t ;i o I

AOÍi li
O

Piên/PR, 23 denovembro4e.202Lo ^ ^ „ 4 <^'o. . . ^ Bo tSTADCJ DO PARAMÂ l|
CONTRATANTE CONTRATADA ^b-
Maicon Grosskop DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA § %
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RGR/G 4.426.680^6 / 11
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PORTO
SEGURO

Porto SegiQO Cia <fa S^uros Cerals
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Eliseos - Sâo Paulo
CEP 01205-905- CNPJ 61.198.164/0001-60

Reguiamentada pelo Decreto Lei 20.138 do 06/12/1945
Site; wvvw.port05eguro.com.br

APÓLICE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

245

PROCESSO SUSEP N<> APÓLICE NO CONTROLE N« PROPOSTA N»

15414.902181/2013-49 0775.99.203-6 94845696 65 9484569-6

SEGURADO

ENDEREÇO

CNPJ/CPF

MUNIC DE PIEN

RUA AMAZONAS, 373

76.002.666/0001-40

- CENTRO - PIEN/PR CEP; 83860-000

TOMADOR DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

ENDEREÇO : AV AVENIDA''HIGIENOPOLIS, 32 SALA 403 - CENTRO - LONDRINA/PR CEP: 86020-080
CNPJ/CPF 04.91 5..134/00Òi'^'93'

r" ^

V  \.

CORRETOR : CARRICO VIEIRÂ"-^CORR E ASS DE SEGS LTDA SUSEP: 53572J SUSEP OFICIAL: 202096095

/ / r i
"A PORTO SEGURO CIA; DE SEGUROS GERAIS, através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao

SEGURADO, o fiel cumprirhénto. das;,obrigrigaçqes assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito."
V

DESCRIÇÃO DA GARANTIA
' -i. '" '
. (Modalidade, valor e prazo previstos no contrato)

Modalidade /', Umlte Máximo de Garantia Vlgánda

V ••

EXEC, PRESTADOR SERVIÇO /
f
f  f] R$ 11.450,00

Inicio Ténnino

23/11/2021 23/11/2022

.. J - OBJETO DO SEGURO

A presente apólice garante a indenização ao Segurado, até o limite "da Importância Segurada, pelos prejuízos decorrentes do

inadimpiemento das obrigações assumidas pelo Tomador, em contrato de"" Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços,

conforme previsto neste objeto. GARANTIA DE

Cadastro Técnico

EXECUÇÃO \,pE serviços especializados de consultoria para Atualização do
Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa ídé Tratamento d^Dados; Etapa de Ajustes naEstrutura Administrativa da

Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de Indicadores, de Monitófização, CONFORME CONTRATO N^ 121/2021 - Pregão n^

097/2021.

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição - da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS
'  / V \ j

descritas abaixo. í f ,/
\ ..A y

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXEC. PRESTADOR SERVIÇO: até 100% do valor da Descrição da Garantia.
_  ■ A.

caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máxifnó de<]ndenização não ultrapassará o Limite Máximo de

U—intia. O excesso não estará garantido por este seguro. í-'/■ ' Vj

Condição Espadai: ; :

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da/^arantiã^íflxado'tia-'apólice, pelos prejuízos decorrentes do
inadimpiemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principàlr''para construção, fornecimento ou prestação de serviços.
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e ..indenizações devidas à Administração
Pública, tendo em vista o. disposto na Lei n^ 8.666/93. '
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adició'nal"de AçõesLlJrabalhistas e Previdenciárias.

L,
Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradásf pelas condições especiais e/ou
condições particulares especificadas na apólice.

SAO PAULO, 23 DE NOVEMBRO DE 2021

Marcelo Picanço

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais

Documento eletrônico aseinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001, que inatituiu a Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica
de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas gue utilizem
certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

Signatários autorizadoss

Marcelo Picanço - N° de Série do Certificado: 302504368a586a3e Data e Hora: 23/11/2021 15:44

Marcos Loução • N° de Série do Certificado: 7890321 a29106c6a Data e Hora: 23/11/2021 15:44



Porto Seguro Cia de Seguros GoteUs
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Ellseos - Sâo Paulo
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PORfTO Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1946

APÓLICE DO RAMO - 775

SEGURO QARAhrriA - SETOR PÚBLICO 2 46

PROCESSO SUSEP N^ APÓLICE N» CONTROLE N« PROPOSTA N«

15414.902181/2013-49 0775.99.203-6 94845696 65 9484569-6

SEGURADO : MUNIC DE PIEN

ENDEREÇO : RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO - PIEN/PR CEP: 83860-000

CNPJ/CPF : 76.002.666/0001-40

TOMADOR : DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

ENDEREÇO : AV AVENIDA^^HIGIENOPOLIS, 32 SALA 403 - CENTRO - LONDRINA/PR CEP: 86020-080
CNPJ/CPF : 04.915.13'4/.00m^-93\

Constituem paiíè' integrante,^^ da^p^esente apólice, as condições gerais, condições especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto
Seguro Cia de Seguros Gerais'' por seus representantes legais, assinam a presente apólice emitida com base nas Informações
constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer parte

Integrante do presente contrato.--' ,

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da

Seguradora. \J"—

A presente apólice não assegura/^seos originados ' de outras modalidades de seguro.

A Inadimplência do Tomador perante a,/!Séguradora,_em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá resultar

em registro nos órgãos de proteção áo (crédito', . \

(7 Vi
SUSEP - Superintendência de Seguros PrIÍ/ados - ^útarquia Federal responsável pela fiscalização, normatiZação e controle dos
mercados de seguro, previdência complemèíitar,.,-abêrta' capitalização, resseguro e corretagem de seguros.

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP é 05886. \ \
/  i "\ , I
I  '( ^ / ;/

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado/sob o n^ 058862021009907750602036000000 se esta tol
\ A V, ' "

corretamente registrada no site da SUSEP - www.susep.gov.br. i-
A-

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pelá ̂ spcledade/entldade junto à SUSEP poderão ser consultadas no

endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de>':processp constante da apólice/proposta.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em tóriTia7_életrôniearrpqdem ser verificados no site da Porto Seguro -

www.portoseguro.com.br/segurogarantla.

<' X' X .'í—



Porto Seguro Cia de Seguros Gerais
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Eliseod - SSo Paulo
CEP 01205-905 t CNPJ 61.198.164/0001-60

PORCrO Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1945
SEGURO '

APÓLICE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO
247

PROCESSO SUSEP N® /VPÓLICE N« CONTROLE N» PROPOSTA N«

15414.902181/2013-49 0775.99.203-6 94845696 65 9484569-6

SEGURADO : MUNIC DE PIEN

ENDEREÇO : RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO - PIEN/PR CEP: 83860-000

CNPJ/CPF : 76.002.666/0001-40

TOMADOR : DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA

ENDEREÇO : AV AVENIDA'~HÍGIEN0P0LIS, 32 SALA 403 - CENTRO - LONDRINA/PR CEP: 86020-080
CNPJ/CPF : 04.915 134/0dÓÍ-93\

N:\

COBERTURAS

Cobertura r" T-x Umtte Máximo de IndenbtaçSo Prámio Liquido .

EXEC. PRESTADOR. SERVIÇO
!  / / ■ 1

R$ 11.450,00 R$ 190,00

r' y

Importância Segurada....;i.K.: R$

Prêmio Líquido : R$j-'

Adicional de Fracionamento: R$

Custo , : R$

J.O.F : R$

Taxa de Juros ao mês %:

DEMONSTRATIVO DO PRÊMIO

11.450,00

190,00

0,00

0,00

/ V

0,00

/  / V! '■ÍÃ
r-.- Í O.O0':A
V  í i ■

Forma de Pagamento: BOLETO

Parcela

1

CONDIÇÕES DE Pagamento
j

«T v''\

Vencimento ^
/■

23/12/2021

Valor

R$ 190,00

Esta apólice é emlUda de acordo com as condl;6es da circular SUSEP n» 477/13 è7L^I 8.6M.93. "
Em atendimento à regulamentação vigente, Infbnnamos que Inddem as allqotas PIS 0,65%;':'COFÍNS 4,00%*'sobre a fbmnação de preço.
Para efeito desta apólice, fica certo e ajustado que a soma de todas as Indenizações não uHrapa^rá o Umlta ,M^mo de Garantia descrito no
Irontispfclo da apólice. \ V y

SAC: 0800 727 2748 (Informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento fèxcluslvo pajá' pessoas com
deficiência auditiva) Informações sobre o produto/sinistro: 3366-3840 (Gile. São Paulo) 4004-2800 (Demals^CapItals) e 0800 727

8005 (Demais localidades) Ouvidoria; 0800 727 1184 —

SÃO PAULO, 23 DE NOVEMBRO DE 2021
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SEGURO GARANTIA-SEGURADO: SETOR PUBLICO

PROCESSO SUSEP N°15414902181/2013-49

CAPÍTULO I ■ CONDIÇÕES GERAIS ■ RAMO 0775

1. OBJETO

1.1. Este conti:?ta.de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas peio tomador perante o segurado,
conforme os^termos da'.apóiice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modaiidade(s) e/ou
cobertura(s)' adi'cipnai(is)':expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em contrato principal
pertinente a obras,' séfviçds, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da
União, Estados, do Distrito.Federai e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:

i - processos adminiptrátivoslv

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;

íli - parcelamentos ádministfàiyo's,descréditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa;
iV - regulamentos administrativos.

1.2. Encontram-se também garantidds pòf este seguro os valores devidos ao segurado, tais como muitas e indenizações,
oriundos do inadimpiemento das-obrigações-assumidas peio tomador, previstos em legislação especifica, para cada
caso.

2. DEFINIÇÕES ■ :

'  " ■/-'

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns à;tòdas âs modaiidades e/ou coberturas de um plano de seguro,
que estabelecem as obrigações e os direitos das. partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições espeçlficas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano
de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas COndiçoes-.Gerais.

r"/' \ 1-'J2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, dè..alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições
Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 'êntidades da Administração Pública (segurado) e
particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades^paráa formação de vinculo e a estipuiação de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada. ' - f - ^ . ■ . '
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, qúèiniroouz modificações na apólice de Seguro Garantia,
mediante solicitação e anuência expressa das partes. ■ f
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou muitas resultantes do inadimpiemento das obrigações cobertas pelo
seguro.

2.8. Limite Máximo'de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará'perante.o segurado em função do
pagamento de indenização. /:S "

i  -A2.9. Prêmio: Importância devida peio tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e qüádeverá constar da
apólice ou endosso.

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedência da
reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formai de pedido de emissão de apólice de seguro, fi rmado nos termos da
legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca
da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados.

2743.17.02.E-JUL/19 9



PORTOS - o r n
SEGURO^ Z50
CNPJ. 61.198.164/0001-60

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações
assumidas pelo tomador.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiei cumprimento das obrigações assumidas pelo lomador perante o
segurado, conforme os termos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.

2.17. Tomador: dévedof das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

3. ACEiTAÇÃb > . /

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu reprqsentaníe. ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos
essenciais ao exame é aceitação do risco.

3.2. A seguradora fornecerá; ptírigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada,
com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

3.3. A seguradora terá o pfazó de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não daproposta, contados
da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem
modificação do risco. . . .

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e
aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídiçà,';a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma
vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos
elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco. ' .' ■

3.3.3. No caso de solicitação de documentos cqmpieiriéntares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração
proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3-. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se
der a entrega da documentação. ■ , /

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora çorhunicará.o fato, por escrito, ao proponente, especificando
os motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora," no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do
seguro. ,v :>-

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no
item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste fórmálmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao
proponente, tal eventualidade, ressaltando a conseqüente inexistência de cobertufa enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta.

4. VALOR DA GARANTIA V " '

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.- -

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documentó'que serviu de base
para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a
seguradora emitir o respectivo endosso. v \

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que servili de base para a aceitação
do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da
emissão de endosso.

5. PRÊMIO DO SEGURO

5.1.0 tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da apólice.

2743.17.02.E-JUU19 3
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5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio
nas datas convencionadas,

5.2.1. Não paga pêlo tomador, na data fixada, quaiquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à
execução do contrato de contragarantia,

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a conseqüente redução proporcional dos
juros pactuados.^; \

5.4. Se a data lirnitè para b;pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade segyradQfa .pncaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante,
observada a antecedêricia mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.

6. VIGÊNCIA \ \
X > y

6.1. Para as modalidades do Seguro.Garantla nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência
da apólice será igual ao prazbestabelecjdqmo contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições
Especiais de cada modalidade contratadàr-'

6.2. Para as demais modalidadésCa vigênciaíqapóiice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo
com as disposições previstas nas Cóndíções Especiais da respectiva modalidade.

:  i

6.3. Quando efetuaclas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu
de base para a aceitação do risco péla.ségüfadora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a
seguradora emitir o respectivo endosso. .

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato pripcipal ou no documento que serviu de base para a aceitação
do risco pela seguradora, em virtude das quais/se"faça\necessáriá a modificação da vigência da apólice, esta poderá
acompanhar tais modificações, desde que solicitabo e hája'''p réspectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão
de endosso. '

7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTErIzAÇÃO DO SII^ISTRO

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistra,serãb-especificadas para cada modalidade nas Condições
Especiais, quando couberem.

r' • ' ' ̂ ^

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que de\/erão ser apresentados para a efetivação
da Reclamação de Sinistro. .A', ;. , "

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradoxa.vpqderá solicitár documentação e/ou informação
complementar.

í  '/7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional,
nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; " A

7.4. Caso a seguradora conciua pela não caracterização do sinistro, comunicará fofmàimentê áo segurado, por escrito,
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que e'mbasaram'súã:conclusão, de forma
detalhada. /'/" ''v\

' ^ V

8. INDENIZAÇÃO \( /J

8.1. Caracterizado^o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes:

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral
responsabilidade; e/ou

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplência do tomador,
cobertos pela apólice.

* •
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8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo
de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso,
reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso d_e.decisãoJudiciai ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30
(trinta) dias'sefá suspenso,Teiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nds casos erri que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no
contrato principal serão' utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem
prejuízo do pagamerito da.indenização no prazo devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do
tomador no contrato principal, p segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. ATUALIZAÇÃO DE valores'

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de. exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de
caracterização do sinistro; e . .'

b) incidência de juros moratórios calculados "pró rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do
prazo fixado.

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o'iPCA/ IBGE - índice de Preços ao Consumidor Amplo da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística r ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na
variação positiva apurada entre o último índice publicado,antes-da-data de obrigação de pagamento e aquele publicado
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. ; ;

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro-dia,posterior ao término do prazo fixado para pagamento da
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda
Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos á atualização monetária e juros de mora será feito independente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com'ps demais valores devidos no contrato.

10. SUB-ROGAÇÃO ! í

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimpiidas pelo tomador, a seguradora sub-rogar-
se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa
ao sinistro. V\ , '

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador'ros direitos a que se refere
este item.

11. PERDA DE DIREITOS , , ' J\

0 segurado perderá o direito á indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

li - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado;

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre
segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou
pelo representante, de um ou de outro;
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V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro;

VI - Se o segurado ou seu representante legai fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de
seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do tomador ou que possam influenciar
na aceitação da proposta;

Vli - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

No caso de .existirem duasíou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma deias o objeto deste seguro, em
benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcionai ao risco assumido, com
os demais participantes,-réiativamente ao prejuízo comum.

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

E vedada a utilização de mais-de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo
no caso de apóiices^compiémèntares..

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA - ^ ,.,k

14.1. A garantia expressa por este'èegüro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer

(Y" ' ..-'"YYv
sem prejuízo do prazo para reclamação' do sinistrp conforme item

7.3, destas Condições Gerais: V ^

i - quando o objeto do contrato principal' garantido peia,,,apóiice for definitivamente reaiizado mediante termo ou
declaração assinada pelo segurado ou devolução da apôíicê; - .'Y

ii "•■(
ii - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; i ,

iii - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o iimite máximo de garantia da apólice;
iV - quando o contrato principal for extinto, para as"modaiidades nas quais haja vincuiação da apólice a um contrato
principal, ou quando a obrigação garantida for extintàj"para'os;demàis casos; ou V - quando do término de vigência
previsto na apólice, saivo se estabelecido em contrário nas,Condições-Especiais.
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto-pievistò.em' contrato, esta garantia somente será iiberada ou
restituída após a execução do contrato, em consonância coniY ,disposto^ no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N°
8.666/1993, e sua extinção se comprovará, aiém das hipóteses previstas no item 14,1,, pelo recebimento do objeto do
contrato nos termos do art, 73 da Lei n° 8,666/93,

15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciatiyC^o segurado ou da seguradora
com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições:-,
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta'reterá'',do'prêmio recebido, aiém dos
emoiumentos, a parte proporcionai ao tempo decorrido; YY ' .
15.1.2, Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora/fetefá, nóYmáximo, aiém dos
emoiumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: i ^ /■'}
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Relaçao a ser aplicada sobre Relação a ser aplicada sobre:
a vigência original para % DO PRÊMIO a vigência original para % DO PRÊMIO

Obtênçãò de prazo em dias . òbtenção de prazo;em dias

15/635 13 195/635 73

30/365 20 210/365 75

45/365 27 225/365 . 78
, 60/365 30 240/365 80

...y.'75/365 37 255/365 83

.. ■'7>'\ - .. 90/365a 40 270/365 85
V.-'' 105/365 46 285/365 88

' 120/365 50 300/365 90

135/365 . 56 315/365 93

,150/365 60 330/365 ' 95
;  165/365 j 66 345/365 98
M 80/365' . 70 365/365 100

15.1.2.1. Para prazos não-previstos na. tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual
correspondente ao prazo Imediatamehte inferlor.

16. CONTROVÉRSIAS ( r .

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas:
\  , '■ y'

I - por arbitragem; ou 7", '

II - por medida de caráter judicial.
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissòrla de arbitragem, que deverá
ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa.

16.2.1. Ao concordar com a apiicação desta cláusuia,> segurado estará se comprometendo a resoiver todos os
seus iitígios com a sociedade seguradora por meio de duizo Arbitrai, cujas sentenças têm o mesmo efeito que
as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A ciáusuia de arbitragem é regida peia Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. PRESCRiÇÃO :

Os prazos prescriclonais são aqueles determinados pela lei. . ^ | : ' .
18. FORO ' 7 ' 7- 7. - y:

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS . 7)

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita á análise do risco. 7 ; '' .

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de vigência ás 24hs das datas para tal flni nèles indicadas.
'  ■' r"

19.3. O registro deste plano na Susep não Implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua
comercialização. '

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apóiice ou endosso foi corretamente
registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
19.5. A situação cadastrai do corretor de seguros pode ser consuitada no site www.susep.gov.br, por meio do número
de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
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19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacionai, saivo disposição em
contrário nas Condições Especiais e/ou Particuiares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente
a cargo da Sociedade Seguradora,

20. CANAL DE DENÚNCIA / DISQUE FRAUDE

O Seguro Garantiaidispqnibiiiza para você um serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a
sinistraiidade 6; conseqüentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a
informação, ánònifnamente/ da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá
acompanhar as pravidêficiás tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo:

Telefone; 0800-707003 5,' ate^imento de segunda à sexta das 09h às 18h (exceto feriados) ou através do e-maii:
denuncia@portoséquro.com.bf';|

^ - y--'

: - S
^ V

/  t
-  'b

\
• 7

ff%, r)

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 7271184 Site: www.portosequro.com.br
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775
MODALIDADE II - SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775
MODALIDADE II - SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS.

1. OBJETO

1.1. Este contrato/-de. seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos
decorrentes dp-;lnadlmplernento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção,
fornecimentdôu prestação^de serviços.

1.2. Encóntram-seMamberfi garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e Indenizações devidas à
Administração Pública,-tendo em vista o disposto na Lei n° 8,666/93,

1.3. Poderá ainda ser contrátada, com verba especifica Independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e
Previdenclàrlas, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo,

2. DEFINIÇÕES -.' . , - / / .
\

Define-se, para efeito desta modálídàdè',,além das definições constantes do art, 6° da Lei n° 8,666/93 e do art. 2° da Lei
n° 8,987/95: V-' > f'

1 - Prejuízo: perda pecuniária comprovada,.excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do
contrato principal, causada peÍ0;<lnadlm'pleníentQ do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo
de seguro, tais como responsabííldade'clvll, lucros cessantes,

3. VIGÊNCIA

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as,seguintes regras:

I  - coincidindo com o prazo de vigência do cohtratò.;admlnlstràtlvo pertinente à execução de obras, serviços e/ou
compras; { / J

\  \ , \ V''

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público,

3.2. As renovações, a que se refere o Inciso II do Item'3ri,,,,nãò-se:p^ serão precedidas de notificação escrita
da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedêhçlà.de ate noventa dias da data do término de vigência da
apólice em vigor, declarando seu explícito Interesse na mânutençãq. da'garantia,

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÁÓõ.O SINIÇTRO ,

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administratiyó para apurar possível inadimplência do
tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo séguradbj indiçaridoxlaramente os itens não cumpridos
e concedendo-lhe prazo para reguiarização da inadimpiêrícia apóntada,-rémetendo cópia da notificação para a
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa dé Sinistro;

4.2. Reciamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reciamação,"'mediante comunicação pelo
segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento do
tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. . •

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes docurnêntos, sem prejuízo
do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: f ' v 5

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações ássumidaS pelo tomador, seus
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador;< "

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador;

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inciusive e-mails, trocados
entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; d) Planilha, relatório e/ou
correspondências informando da existência de valores retidos;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;
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4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro;

4.3. Caracterização; quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após
anáiise, ficar comprovada a inadimpiência do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro
ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação;

5. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição
Especial. .

SAC: 0800 727 2748 (Informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.D0rtoseQuro.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN^^^
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 121/2021

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 097/2021

Contratado: ÚRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LIDA

CNPJ: 04.915.134/0001/93

Objeto: Prestação de serviços espeeializados de eonsultoria para Atualização do
Cadastro Técnieo Imobiliário; Etapa Preparatória; Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes
na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de Indicadores de
Monitorização!'
Valor: R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Execução: 220 (duzentos e vinte) dias.
Prazo de Vigência: 440 (quatrocentos e quarenta) dias

Data de assinatura: 23 de novembro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

/rvvlp
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 121/2021

EXTRATO DE CONTRATO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 097/2021
Contratado: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 04.915.134/0001/93
Objeto: Prestação de serviços especializados de consultoria para
Atualização do Cadastro Técnico Imobiliário; Etapa Preparatória;
Etapa de Tratamento de Dados; Etapa de Ajustes na Estrutura
Administrativa da Prefeitura Municipal; Etapa da Construção de
Indicadores de Monitorização.
Valor: R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Execução: 220 (duzentos e vinte) dias.
Prazo de Vigência: 440 (quatrocentos e quarenta) dias
Data de assinatura: 23 de novembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifícador:67851D5C

ESTADO.DO.EÃBANA,^.. ;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE ÇONTRATO

O Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA
PUBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATÒ DE CONTRATO
CONTRATO NU82 de 2021.

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Aquisição de veículos, conforme processo de Pregão n° 76/2021.

CONTRATADO: FABERGE DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS
E PEÇAS LTDA.

VALOR CONTRATADO: R$ 158.700,00 (Cento e Cinqüenta e
Oito Mil e Setecentos Reais).
DATA DA ASSINATURA: 23/11/2021
RECURSOS:

DOTAÇÕES
Conta da

despesa Funcional programátíca Fonte de

recurso
Natureza da despesa Grupo da

fonte
191 02.001.04.122.0401.2002 988 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2652 06.002.10.302.1001.2048 304 4.4.90.52.48.00 Do Exercido
2653 06.002.10.302.1001.2048 988 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2654 06.002.10.302.1001.2048 373 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2655 06.002.10.302.1001.2048 501 4.4.90.52.48.00 Do Exercício

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado EM ATÉ 30 DIAS
APÓS DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 dias após a assinatura do contrato
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias.

Pinhal de São Bento, 23/11/2021.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Simone Gomes da Rosa

Código Identificador:EF067877

O Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA
PUBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DE CONTRATO.
CONTRA TO NU81 de 2021.

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Aquisição de veículos, conforme processo de Pregão Eletrônico n °
76/2021.

CONTRATADO: DIVEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS
LTDA.

VALOR CONTRATADO: R$ 185.320,00 (Cento e Oitenta e
Cinco Mil, Trezentos e Vinte Reais).
DATA DA ASSINATURA: 23/11/2021.
RECURSOS:

DOTAÇÕES —

Conta da

despesa Funcional programática Fonte de

recurso
Natureza da despesa Grupo da fonte

191 02.001.04.122.0401.2002 988 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2652 06.002.10.302.1001.2048 304 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2653 06.002.10.302.1001.2048 988 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2654 06.002.10.302.1001.2048 373 4.4.90.52.48.00 Do Exercício
2655 06.002.10.302.1001.2048 501 4.4.90.52.48.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado EM ATÉ 30 DIAS
APÓS DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL. '
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 dias após a assinatura do contrato
PRAZO DE VIGÊNÇIA: 180 dias.

Pinhal de São Bento, 23/11/2021.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Simone Gomes da Rosa

Código Identificador:A47F8EA3

SECRETARIA DE SAÚDE " ^
DIÁRIA N° 310/2021

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: Pedro Valdori de Lima Matrícula: 114-1
Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função'
Motorista

ACOMPANHANTES
DADOS DA VIAGEM
Data da Viagem: 24/11/2021 (saída as 06:30 horas)
Destino: Pato Branco/PR.
Valor de diárias: 50,00
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Levar paciente Agostinho Madrilho Denovais
para realizar consulta no Centro Regional de Diagnóstico em Pato
Branco/PR.

Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Centro Regional de
Diagnóstico em Pato Branco/PR.
Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90 14 00 00 F'
303 Cta: 2540 , • • •
Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n°
727/2020, que aprova o regimento das diárias. Declaro também e para
todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem rasuras,
nesta solicitação de diária e me responsabilizo por eventuais
equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto em folha de
pagamento de eventuais créditos não gastos e não ressarcidos ao
erário.

Informações Complementares:
Pinhal de São Bento, 24 de Novembro de 2021.
Solicitante da viagem: Pedro Valdori de Lima
(X) Autorizado () Não autorizado
Titular da Pasta: Vilmar Bazanella

tvttav.diariomimicioal.com.br/aiiin
219



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

cidade: Piên 261

Núrrero

8357/2021

Tipo

Global

Erritido em

24/11/2021

Requisição N°

5506

Req. Conpra N"

57134

Licitação
Tipo

Pregão

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

3131 121/2021

Credor

NOrmro

97/2021 de 17/09/2021

Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

SIDA-AM: 1212021 24/11/2021 06/02/2023
Início da execução Fim da execução

24/11/2021 01/07/2022

Fim da exe. atualizada

Fornecedor

DRZ GEOTECNOLOGIA ECONSULTOFUA LIDA

Endereço

AVENIDA HIGIENÓPOLIS, 32 - SALA 403
Cidade/UF

Londrlna/PR

Classificação da despesa

CEP

86020-080

Fone

Matrícula CPF/CNPJ

1148-7 04.915.134/0001-93

Bairro

CENTRO

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04,121.0004.2007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

911 00618 Operações de Crédito Internas - Cadastro:TécnicV./PlantáíGenérlca/Cod Tributário

Do Exercido y » 9

Outras informações ; ''' i'- ̂  ' ■■

R$ 490.000,01

Valor empenhado

R$ 229.000,00

N SalcJõ atüal

R$261.000,01

Histórico

CMigo Nome

23297 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIACIZAÍOOS DE -
CONSULTORA PARA ATUALIZAÇÃO '.VC
DO CADASTRO TÉCNICO IMOBILIÁRIO; EfÁ^ PREPÁ^TÓRArN
ETAPA DETIRATAMENTO DE DADOS; ETÃP^ DE ÁJUSTES N^ivr^í^.
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEÍTURÁ MUNICIPAL; r
ETAPA DA CONSTRUÇÃO DE INDICADORES:DBMÓNitORIZAÇÃQ.Ç;

.Marca. UM Quantidade Vaior . Valor totai

DRZ ; ;T-v:SERV 1,0000 229.000,00 229.000,00

I

Certidão^

CERTIDÃO DÉBITOS TTiABALHISTAS " '
CERTIDÃOFGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN ' " . L

^orma de pagamento: CONFORME PRESTAÇÃO DOS TRABALHOS --ETÀPÃS
ocal de entrega: SECRETARA DE ADMINISTRÇÃO E FINANÇAS

Número

•17049192/2021

2021110201061657206494

0A0A.8EB6.7CDF.D539

Validade

"ü/íi/iõiT
01/12/2021

29/12/2021

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO
CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR

Equiplgiis


